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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
ATAS DAS SESSÕES 

A T A DA 33 a SESSÃO, E M 7 DE MAIO 
D E 1974 

SESSÃO' ORDINÁRIA 

Presidência do Ministro Thompson Piores. Com­
pareceu o Professor Moreira Alves, Procurador-Geral 
Eleitoral. Secretário, Doutor Geraldo da Costa Manso. 

Presentes os- Ministros Antônio Neder, Xavier 
de Albuquerque, Márcio Ribeiro,. Moacir Catunda, C . 
E . de Barros Barreto e Lustosa Sobrinho. 

Às dezoito horas e trinta minutos foi aberta a 
sessão, sendo, l ida e aprovada a Ata da 32? Sessão. 

Expediente 

O Ministro-Presidente dá conhecimento ao T r i ­
bunal do recebimento de telex do Doutor Procuradbr-
Geral do Ministério Público da União, junto à Jus­
tiça Mil i tar apresentando condolências pelo faleci­
mento do eminente Ministro Raphael de Barros 
Monteiro. 

Homenagem 

O Ministro-Presidente presta homenagem pós­
tuma ao Ministro Raphael de Barros Monteiro com 
as seguintes palavras: "Senhores Ministros. Como é 
do conhecimento de V . Ex?s, esta sessão tem uma 
destinação única, homenagearmos a memória dõ 

eminente e saudoso' Ministro Raphael de Barros M o n ­
teiro. Assim que tive conhecimento do falecimento 
de S . Ex?, ocorrido na madrugada de 3 do andante, 
tomei as providências por intermédio do nosso incan­
sável Diretor-Geral para o envio.de uma condigna 
coroa como úl t ima lembrança do Tribunal Superior 

' Eleitoral. Compareci, pessoalmente, à s cerimônias 
fúnebres as quais tiveram a presença dos eminentes 
Ministros Eloy da Rocha, Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, Bilac Pinto e Rodrigues Alckmin, 
além do Procurador-Geral da República, represen­
tando S. Ex? o Sr . ' Presidente da República. Como 
também é do conhecimento de V . Ex^s, o eminente 
Ministro Barros Monteiro, desde outubro do ano 
p. passado j á deixara esta Corte por imperativo cons­
titucional, completados aqui os dois biênios, nos quais 
ocupou todas as cadeiras atribuídas aos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal. F o i nos 'últ imos tempos 
seu Vice-Presidente e agora Presidente. Não chegou 
a cumprir desejo seu manifestado perante nós de 
apresentar suas despedidas na sessão que ele mesmo 
aprazara para 30 de outubro. Não quis. o destino 
que pudesse fazê-lo. Esta homenagem, pois, re­
presenta aquela que o Tribunal prestaria, posto que, 
com todo o pesar, somente agora sè faça. Quero 
ainda dar conhecimento à Casa de várias mensa­
gens de órgãos, instituições e autoridades, apresen­
tando condolências pelo infausto acontecimento. • 
Para dizer do nosso pesar, concedo a palavra ao 
eminente Ministro Antônio Neder." 

Designado para dizer dos sentimentos dos mem­
bros do Tribunal o Ministro Antônio Neder assim 
6e expressou: "Senhor Presidente, Senhores Min i s ­
tros, D r . Procurador-Geral, Senhores Advogados: 
Filho de casal feliz, educado carinhosamente pelos 
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seus pais extremosos, Raphael de Barros Monteiro 
adquiriu no berço aquela bondade que ornava sua 
presença cordial . Decerto n ã o conheceu tempesta­
des em sua vida, porque a sua bondade era franca 
e sua franqueza era bondosa. Na sua conhecida mag­
nanimidade, a impressão que deixava em todos, hu ­
mildes ou poderosos, era de constante Ihaneza. 
Dir-se- ia que, mesmo diante da morte, se mostrasse 
obediente e amáve l . Entretanto, quando vislumbrou 
que ela o procurava, foi de extremada coragem ao 
aef ron tá - la ; enfrentou-a com bravura de um herói, 
e foi a contragosto que se entregou quando a luta 
consumiu suas forças, os que a sua bondade cobria 
nele o nobre paulista de tronco bandeirante. E ra 
natural, pois, que, dotado de atributos assim raros, 
Raphael de Barros Monteiro, com a sua vocação de 
servir, procurasse a just iça e nela se integrasse para 
se fazer, com as virtudes que cultivava L um notável 
dos seus quadros. Sua judicatura em Sao Paulo, no 
Supremo Tribunal e nesta Casa dizem de como a 
sensatez, o equilíbrio, a austeridade e outros dons 
de sua inteligência combinavam com o seu notório 
saber jurídico, adquirido e cumulado pela experiên­
cia que viveu em todos .os cargos judiciários por 
ele exercidos com zelo e re t idão. Seu amor à Jus­
tiça, herdou-o de seu pai, que era magistrado e o 
transmitiu aos filhos, que encaminhou para a ma­
gistratura e advocacia, todos educados a sua seme-
inança no lar feliz que construiu com a dedicada e 
virtuosa esposa, D . Mar ina Vieira de Morais Barros 
de Barros Monteiro. . Homem bem-nascido, viveu 
bem realizada sua vida e defroutou a morte com 
bravura, Barros Monteiro bem merece nossas home­
nagens. Guardemos, bem nítida, sua imagem, apon­
tando sempre o seu exemplo." 

A seguir, o Doutor Procurador-Geral falou em 
nome do Ministério Público Federal: "Associa-se o 
Ministério Público Federal à homenagem que o 
Tribunal Superior. Eleitoral presta à memória de 
um de seus preclaros ex-Presidentes, o Ministro R a ­
phael de Barros Monteiro. Sua Excelência,. que de­
dicou toda a vida à magistratura, coroou suá carreira 
de juiz ao empossar-se, no ano passado, no cargo 
de " Presidente desta Colenda Corce, em que tinna 
assento na qualidade de Ministro do Supremo T r i ­
bunal ' Federal. E m sua gestão de poucos meses, 
deixou o Ministro Barros Monteiro bem marcados os 
t raços caracter ís t icos de sua individualidade voltada 
ao cumprimento do dever e à causa pública. Mai6 
do que ato de rotina, é imperativo de just iça a ho­
menagem que se lhe presta neste momento triste 
pelo vazio de sua ausênc i a . " 

Continuando, falou em nome dos Advogados o 
Doutor Célio Si lva: "Exmo. Senhor Presidente, Exce­
lentíssimos Senhores Ministros, Exmo. Senhor Pro­
curador-Geral da República, meus colegas. Os advo-, 
gados t a m b é m se tazem presentes as homenagens 
pós tumas que, nesta sessão, são prestadas ao sau­
doso Ministro Raphael de Barros Monteiro, cuja vida 
profissional foi dedicada, única e exclusivamente, ao 
culto do Direito e da Jus t iça . Bacharelou-se em 
1930 pela Faculdade de Direiio da Universidade de 
São Paulo, recebendo o prêmio Rodrigues Alves, con­
ferido ao melhor aluno da turma em todo o Curso. 
Magistrado por concursos em 1935, no qual alcançou 
o primeiro lugar. Galgou todos os degraus da M a ­
gistratura. Juiz de Direito em várias Comarcas do 
nlstado; Desembargador no Tribunal de Jus t iça de 
São Paulo. Eleito pelo Egrégio Tribunal de Jus t iça 
para o Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, 
em 1958. A l i permaneceu por dois biênios. Exerceu 
a Corregedoria da Jus t iça Eleitoral de São Paulo; 
no segundo biênio foi eleito Vice-Presidente do 
Egrégio Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo e, 
depois Presidente do mesmo Tribunal . Nomeado M i ­
nistro do Supremo Tribunal Federal por Decreto de 
23-6-1967, tomou posse do cargo no dia 7 de julho 
do mesmo ano. E m novembro de 1969, foi eleito 
por seus pares para preencher uma das Cadeiras 
de Juizes Efetivos desta Casa. E m 1971, assumiu á 
Vice-Presidência e, em 1973, a Presidência da mes­
ma . Paralelamente a esta sua vida inteiramente de­
dicada, â Magistratura, nos seus momentos de lazeres, 
dela não se divorciava. Fo i Presidente da Associação 
Paulista dos Magistrados, e em 1963, fez parte da 

Delegação de Juizes Brasileiros que compareceu ao 
Congresso promovido pela União Internacional de 
Magistrados em Haia . E m 1966, foi à Ingraterra 
visitar as Instituições Judic iár ias . No mesmo ano, 
em Salzburg, participou da Comissão Central da 
União Internacional de Magistrados. E m 1967, pre­
sidia a Delegação de Juizes Paulistas em visita às 
Instituições Judiciár ias da Suíça, França , Áustria, 
I tá l ia e Estados Unidos. Até mesmo quando saía e 
se afastava das funções de Juiz, S . Èx? não se d i ­
vorciava daquilo que sempre foi sua vida: a M a ­
gistratura. A morte veio colhe-lo no exercício do 
Cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal, 
mas, se. S . Ex» desaparece fisicamente, a verdade 
é que continua vivo, através do seu exemplo, do» 
seus votos, dos seus acórdãos, que, por certo, sempre 
serão citados e lembrados. Com saudades, as home­
nagens que nós, advogados, prestamos ao eminente 
Juiz, que tanto honrou a Magistratura paulista e 
nacional ." 

Encerrando as cerimônias destas homenagens, o 
Doutor Marcos Heusi Netto profere a seguinte 
alocução: "Senhor Presidente, Egrégio Tribunal . Pe­
noso encargo este que recebemos. Penoso e triste e 
cruel pelo terrível vazio que a ausência nos i m p õ e . 
Ausência definitiva e irreversível: — o ponto final 
de uma existência. È a morte nos seus desígnios 
impenetráveis. Fato certo da própria vida, intrans­
ferível e inadiável: — o destino inquietante de todos 
nós . Mas sempre que. acenamos com a tarja negra 
da saudade, no doloroso momento da despedida, 
consola-nos saber que não estamos diante do f im. 
Esse aceno é, na verdade, o in íc io . . . Início de uma 
peregrinação desconhecida, mas que intuímos ser o 
verdadeiro destino do homem. Diante do mistério, 
da vida, nem sempre a razão nos. basta. Com a 
morte exaure-se o personagem, mas nos caminhos 
percorridos ficam a obra e o exemplo. È de biogra­
fias notáveis que se compõe a história dos povos. 
Acrescente-se, portanto, em negrito e com destaque, 
mais esta página á nossa própria his tór ia . E que 
as gerações futuras tomem-na por paradigma, sempre 
que se tratar de bem servir à Jus t iça e à Nação. 
Permita-nos, Ministro Raphael de Barros Monteiro, 
que as preces ecumênicas dos que ficaram lhe acom­
panhem nessa nova jornada pelos caminhos da eter­
nidade." 

O Senhor Ministro-Presidente encerrou a sessão 
com as seguintes palavras: "Antes de encerrar .a 
nossa Sessão que foi feita em homenagem ao emi­
nente Ministro Raphael de Barros Monteiro, quero 
dar conhecimento ao Tribunal que a cerimônia de 
sepultamento de S. Ex? foi por mim acompanhada, 
na qualidade de Presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral. Estávamos em São Paulo, juntamente com 
o Presidente do Supremo Tribunal Federal e Pro­
curador-Geral Eleitoral. Ademais, o Tribunal manda 
rezar uma missa de 7 9 d i a - n a Catedral desta C a ­
pital, dia 9 do corrente, quinta-feira (quinta), às 18,30 
horas, juntamente com o Supremo Tribunal Federal. 
Quero agradecer a contribuição que prestaram os 
ilustres Advogados e Procurador-Geral a esta Sessão 
Solene. Os trabalhos desse dia constarão da A t a e 
bem assim, os discursos aqui pronunciados serão 
e n v i a d o s ' ã família enlutada. Dou por encerrada a 
Sessão ." 

Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­
dente encerrou a sessão. E, para constar, eu, Ge ­
raldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente 
Ata, que vai assinada pelo Ministro-Presidente e 
demais membros do Tribunal . 

. Brasília, 7 de maio de 1974. — Thompson Flores, 
Presidente. — Antônio Neder. — Xavier de Albu­
querque. — Márcio Ribeiro-. — Moacir Catunda.— 
C. E. de Barros Barreto^ — Lustosa Sobrinho. — 
Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

ATA DA 58> SESSÃO, E M 21 B E AGOSTO 
DE 1975 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Piores. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
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Procurador-Geral Eleitoral, Substituto. Secretário, 
Doutor Geraldo da Costa Manso. 

Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albu­
querque, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Pe-
çanha Martins, José Boselli e Pedro Gordi lho. 

•Às dezoito horas e trinta minutos foi aberta a 
sessão, sendo l ida e aprovada' a Ata da 57? Sessão. 

Julgamentos 

a) Recurso n 9 4.080 — Classe IV — Paraíba (22? 
Zona — São João do Cariri). 

D a decisão do. T R E que julgou prejudicado o 
recurso contra a diplomaçao de Joseia Batista de 
Queiroz e Ramiro de Souza Araújo, como Vereado- • 
res eleitos pela A R E N A - 1 , face à decisão proferida 
no recurso que reduziu o número de Vereaçiores de 
São João do Car i r i , de 9 para 7 (Recurso n* 4.079, 
no T S E ) . . 

Recorrentes: Joeefa Batista de Queiroz e Ramiro 
de Souza Araújo, Vereadores eleitos pela A R E I N A - 1 . 

Recorrido: Delegado da A R E N A - 2 . 
Relator: Senhor . Ministro Moacir Catunda. 
Julgaram prejudicado. Unân ime . 
Protocolo n 9 2.191-73. 

b) Processo n? 5.102 — Classe X — Mato Grosso 
(Cuiabá). 

Destaque no valor de Cr$ 120.000,00 solicitado 
peio ' I R E de Mato Grosso. 

Relator: Senhor Ministro Pedro Gordilho. • 
Concederam o destaque de Cr$ 40.000,00. U n â ­

nime. . . 
Protocolo n 9 3.333-75. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

P r e s i a e n » encerrou a sessão, e para constar, eu, 
Geraldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a pre­
sente Ata, que vai assinada ,pelo Senhor Ministro-
Presidente e demais membros do Tribunal . 

Brasília, 21 dé agosto de 1975. — Thompson 
Flores, Presidente. — Xavier de Albuquerque.. — 
Rodrigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. —José Boselli. — Pedro Gordilho. •— P r ó -

Eleitoral. 

A T A DA 59.a SESSÃO. E M 21 DE AGOSTO 
D E 1975 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca ae Araújo, 
Procuraaor-Geral . Eleitoral, secretario, Doutor Cre-
raido. aa costa Manso. . . • 

Presentes os Senhores Ministros, Xavier de Albu­
querque, Rodrigues Alckmin, Moacir oatunaa, Peça­
nha Martins, José Boselli e Pedro Gorailho. 

' A s dezoito horas e quarenta e • cinco minutos 
foi aberta a sessão, em cará te r administrativo, sendo 
l ida e aprovada a Ata da 58? Sessão. 

Julgamentos . 

a) Processo n9 5.099 — Classe X — Distrito Fe­
deral (Brasília). " 

• Solicita o Senhor Desembargador-Presidente do 
T R E destaque de Cr$ 4.768,00. 

Relator: Senhor Ministro José Bosell i . 
Concederam o destaque. 
Protocolo n 9 3.414-75. 

b) Processo np 5.101 — Classe X — Pernambuco 
(Recife). 

Pedido de crédito suplementar no valor dé . . 
Cr$ 1.500,00 formulado pelo T R E de Pernambuco. 

Relator: Senhor Ministro Peçanha Mart ins . 
Resolveram remeter a mensagem. 
Protocolo n 9 2.606-75. 

. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Minis t ro-
Presidente encerrou a sessão. E , para constar, eu, 
Geraldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a pre­
sente Ata, que vai assinada pelo Senhor Ministro-
Presidente e demais membros do Tribunal . 

Brasília, 21 de agosto de 1975. — Thompson 
Flores, Presidente. — Xavier de Albuquerque. — 
Rodrigues Alckmin. — Moacir Catunda. —'•• Peça­
nha Martins. —José Boselli. — Pedro Gordilho, — 
Professor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

A T A DA 60.a SESSÃO, E M 26 DE AGOSTO 
D E 1975 

SESSÃO ORDINÁRIA ' 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Compareceu o Professor Henrique' Fonseca ae Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, Doutor u e -
ralao da Costa Manso. 

Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albu­
querque, Rodrigues AlcKrhin, Moacir Catunda,. Peça­
nha Martins, José Boselli e Pedro Gordilho. 

À S dezoito horas foi aberta a sessão, em cará ter 
administrativo, sendo lida e aprovada a A t a da 
59?- Sessão 

Julgamentos. 

Classe X — Distrito Fe-a) Processo n? 5.097 
deral (Brasília). 

Expediente do T R E do Distrito' Federal sobre a 
aplicação do Piano ae Classificação de Cargos ao 
pessoal do Quadro de sua Secretaria. 

Relator: Senhor Ministro Moacir Catunda. 
Adiado por pedido de vista do Ministro José 

Bosein, após o voto ao reiator que' convertia o ju l ­
gamento em diligência.. 

protocolo n 9 2.624-75. 

Classe X — Estado do b) Processo n? 5.104 
Acre (Rio Branco). 

Solicita o Senhor Desembargador-Presidente' do 
T R E destaque de Cr$ 50.000,00. 

Relatos: Senhor Ministro Xavier de 'Albuquerque'. -
Autorizaram Cr$ 30.000,00. 
Protocolo n 9 3.444-70. 

c) Processo TI9 5.094 
(Cuiabá) . 

Classe X — Mato Grosso 

Encaminha o Tribunal de Just iça lista tríplice 
para preenchimento da vaga de juiz efetivo do ' I R E , 
aa capegoria de advogado, a se verificar com o ter­
mino dp l 9 biênio do £>r. Pedro Aí ti; constituiaa aos 
aavogaàos: Drs. Pedro Aííi, José Dutra ao ± raao e 
Yoianaa de Oliveira Ribeiro. . " 

Relator: Senhor Ministro José Boselli. 
Determinaram o encaminhamento da lista.-
Protocolo n 9 3.259-75. 

:d) Processo n" 5.103 — Classe X — Minas Gerais ' 
(Belo Horizonte). -

Solicita o T R E crédito suplementar no valor de 
Çr$ 314.800,00. 

Relator: Senhor Ministro Moacir Catunda. ' ' 
Determinaram o.encaminhamento da mensagem. 
Protocolo n 9 3.471-75. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão. E , para constar, eu, 
Geraldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente 
Ata, que vai assinada pelo Senhor Ministro-Presi­
dente e demais membros do Tribunal . • 

Brasília, 26 de agosto de 1975. — Thompson' 
Flores, Presidente. — Xavier de Albuquerque. —-.J 

Rodrigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
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Martins. — José Boselli. — Pedro Gordilho. — P r o ­
fessor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral . 

A T A DA 61.a SESSÃO, E M 28 DE AGOSTO 
D E 1975 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral . Secretário, Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albu­
querque, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peça­
nha Martins, José Boselli e Pedro Gordilho. 

Às dezoito horas e quarenta minutos foi aberta 
a sessão, em ca rá te r administrativo, sendo lida e 
aprovada, a Ata da 60? Sessão. 

Julgamentos 

a) Processo n? 5.100 — Classe X — Rio de 
Janeiro. 

Revisão de proventos de inativos do Tribunal 
Regional Eleitoral do antigo Estado da Guanabara e 
respectivo crédito suplementar. 

Relator: Senhor Ministro Rodrigues Alckmin . 
Aprovaram o parecer da Secretaria com as con­

seqüências da í emergentes. 
Protocolo n? 3.091-75. 

b) Processo n9 5.106 — Classe X — Distrito Fe­
deral (Brasília). 

Pedido de crédi to suplementar no' valor de 
Cr$ 137.300,00 formulado p e l o ' T R E do Distrito Fe­
deral. 

Relator: Senhor Ministro José Boselli . 
Determinaram o encaminhamento de mensagem. 
Protocolo n? 3.480-75. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão. E , para constar, eu, 
Geraldo da Costa Manso; Secretário, lavrei a pre­
sente Ata, que vai assinada pelo Senhor Ministro-
Presidente e demais membros do Tribunal . 

Brasília, 28 de agosto de 1975. — Thompson 
Flores, Presidente. — Xavier de Albuquerque. — 
Rodrigues Alckmin. — Moacir Catunaa. -r Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Pedro Gordilho. — Pro­
fessor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Elei toral . 

A T A DA 62.a SESSÃO, E M 2 DE SETEMBRO 
D E 1975 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Elei toral . Secretário, Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Senhores Ministros Xavier de A lbu ­
querque, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Pe­
ç a n h a Martins, José Boselli e Pedro Gordilho. 

Às dezoito horas e trinta minutos foi aberta 
a sessão, em ca rá te r administrativo, sendo lida c 
aprovada a Ata da 61? Sessão. 

Julgamento 

a) "Habeas Corpus" ri> 70 — Classe I — Minas 
Gerais (Belo Horizonte). 

A favor de José Agripino Lopes e Joel Joaquim 
de Melo, contra, acórdão do T R E que manteve sen­
tença do D r . Juiz Eleitoral da 156? Zona — M a n -
tena, condenando-os à pena de seis meses de re­
clusão e t rês dias-multa como incurso no art. 350 

do Código Eleitoral. Solicita o impetrante a con­
cessão da ordem por falta de justa causa, para 
manter-se a condenação imposta, já proclamada no 
Habeas Corpus n9 69 do T S E , expedindo-se o com­
petente alvará de soltura. 

Impetrante: D r . Lúcio Urbano Silva Mart ins. 
Pacientes: José Agripino Lopes e Joel Joaquim 

de Melo. 
Relator: Senhor Ministro Pedro Gordilho. 
Concederam a ordem, por decisão unân ime . 
Protocolo n? 2.820-75. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a "sessão! E, para constar, eu, 
Geraldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente 
Ata, que. vai 'assinada pelo Senhor Ministro-Presi-

• dente e demais membros do Tribunal . 
Brasília, 2 de setembro de 1975. — Thompson 

Flores,' Presidente. — Xavier de Albuquerque. — 
Rodrigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. —: Pedro Gordilho. — Pro­
fessor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

ATA DA 63.a SESSÃO, E M 2 DÉ SETEMBRO 
D E 1975 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albu­
querque, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peça-

.nha Martins, José. Boselli e Pedro Gordilho. 
Às dezenove horas foi aberta a sessão, em caráter 

administrativo, sendo lida e aprovada a Ata da 62? 
Sessão. 

Julgamentos 

a) Processo n9 5.097 - Classe X — Distrito Fe­
deral (Brasília). 

. Expediente do T R E do Distrito Federal sobre a 
aplicação do Plano de Classificação de Cargos ao 
pessoal do Quadro de sua Secretaria. 

Relator: -Senhor Ministro Moacir Catunda. 
Converteram o julgamento em diligência. 
Protocolo n? 2.624-75. 

b) Processo n9 5.098 — Classe X — Estado d.o 
Acre (Rio Branco). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal de Jus t iça encaminhando listas tríplices 
para o preenchimento de duas vagas de juiz efetivo, 
da'classe de jurista do T R E , constituídas dos advo­
gados: Drs . Ciro Facundo de Almeida, Ananias G a ­
delha Fi lho e Aloísio Macedo, Adauto Barbosa dos 
Santos, Walder Gomes da Costa e Hélio Saraiva de 
Freitas. 

Relator: Senhor Ministro Xavier de Albuquerque. 
Resolveram encaminhar as listas. 
Protocolo n9 3.413-75. 

c) Processo n? 5.083 — Classe X — São Paulo. 
Comunica o T R E haver deliberado alterar a 

designação da 119? Zona — Santos, para Cuba tão . 
Relator: Senhor Ministro José Boselli. 
Aprovaram nos termos do voto do relator. 
Protocolo n? 2.778-75. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão, e, para constar, eu, 
Geraldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente 
Ata, que vai assinada pelo Senhor Ministro-Presi­
dente e demais membros do Tribunal . 

Brasília, 2 de setembro de 1975. — Thompson 
Flores, Presidente. — Xavier de Albuquerque, — 
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Rodrigues Alckmin. —.Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Pedro Gordilho. — Pro­
fessor Henrique Fonseca Ae Araújo, Procurador-Gsral 
Eleitoral. - -

ATA E-A 64.a SESSÃO, E M 4 DE SETEMBRO 
D E 1975 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Piores. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Ge­
raldo da Costa ' Manso. 

Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albu­
querque, Leitão de Abreu, Moacir Catunda, Peçanha 
Martins, José Boselli e Pedro Gordilho. 

A s dezoito horas e trinta minutos foi aberta a 
sessão, em ca rá te r administrativo, sendo lida e apro­
vada a Ata da 63? Sessão. 

Julgamento-

a) Processo n? 4.955 — Classe X — Paraná 
(Curitiba). 

Lista tríplice encaminhada ad referendum, do 
Tribunal ao Ministério da Just iça para preenchimen­
to da vaga decorrente do término do l 9 biênio do 
D r . João de Souza Ferreira, como Juiz Titular do 
T R E , da categoria de advogado, com os nomes dos 
Drs. José Pires Braga, A l i r - Ratacheski e Joaquim 
Brito de Lacerda. • • 

Relator: Senhor Ministro Leitão de Abreu. 
Referendaram, nos termos do voto do Relator. 
Protocolo n 9 3.032-74. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão. E; pá ra constar, eu, 
Geraldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a pre-. 
6ente Ata, que vai assinada pelo Senhor Ministro-
Presidente e demais membros do Tribunal . 

Brasília, 4 de setembro de 1975. — Thompson 
Flores, Presidente. — Xavier de Albuquerque. — 
Leitão de Abreu. — Moacir Catunda. •.— Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Pedro Gordilho. — Pro­
fessor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

ATA DA 65.a SESSÃO. E M 9 DE SETEMBRO 
D E 1975 

SESSÃO ORDINÁRIA • 
Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 

Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albu­
querque, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peça­
nha Martins, José Boselli e Pedro Gordilho. 

Às dezoito horas e trinta minutos foi aberta a 
sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 64» Sessão. 

Julgamentos 

a)' Recurso nç 4.270 — Classe IV — Rio de Ja­
neiro. 

D a decisão do T R E que deferiu, à funcionária 
Lésia Almeida Gomes, contagem de tempo de serviço, 
para todos os efeitos legais, prestado à C i a . de E x ­
pansão Econômica Fluminense e à PETROBRÁS. por 
entender que'ambas são entidades de direito público 
(Sociedade de Economia Mis ta ) . Alega o recorrente 
que o tempo de serviço deveria ser contado apenas 
para efeito de aposentadoria. 

Recorrente: Ministério Público. 
Recorrido: Lésia Almeida Gomes, Auxil iar Judi­

ciário " B " da Secretaria do extinto T R E — R J . -
-Relator; Senhor Ministro Moacir catunda, 

Conhecido e provido nos termos do voto do re­
lator. Unân ime . 

Protocolo n» 1.593-75.- -

b) Processo n? 5.113 — Classe X — São Paulo. 
Crédito suplementar no valor de Cr$ 851.961,00 

solicitado pelo T R E de São Paulo. 
Relator: Senhor Ministro Rodrigues A lckmin . -
Resolveram encaminhar a mensagem. Unân ime . 
Protocolo ir? 3.636-75. 

c) Processo n? 5.110 — Classe X — .Santa Ca­
tarina (Florianópolis). 

Solicita o Senhor Desembargador-Presidente do 
T R E crédito suplementar no valor de Cr$ 70.660,00. 

Relator: Senhor Ministro Pedro Gordilho. 
Resolveram encaminhar a mensagem, n à forma 

proposta pala Secretaria. Unân ime . 
Protocolo n 9 2.625-75. 

d) Processo rc9 5.112 — Classe X — Paraná 
(Curitiba)'. 

Solicita o Senhor Desembargador-Presidente do 
T R E crédito suplementar no valor de Cr$ 60.000,00:-

Relator: Senhor Ministro José Boselli. 
Resolveram encaminhar a mensagem. Unân ime . 
Protocolo n 9 3.553-75. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão. E , para constar, eu, ' 
Geraldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a. pre­
sente A t a que vai assinada pelo. Senhor Min i s t ro - , 
Presidente e demais membros do Tribunal . 

Brasília, 9 de setembro de 1975. — Thompson 
•Flores, Presidente. — Xavier de Albuquerque. — 
Rodrigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Pedro Gordilho. —.Pro ­
fessor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

A T A DA 66.a SESSÃO, E M 9 DE SETEMBRO 
DE 1975 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA • 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
. Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Jüieitorai. Secretário, Doutor Ge ­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albu- -
querque, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peça- ' 
nha Martins, Jo6é Boselli c Pedro Gordilho i 

Às dezenove horas foi abereta a sessão, em 
caráter administrativo, sendo l ida e aprovada a Ata 
da 65' Sessão. . . . 

Julgamentos 

a) Processo n? 5.081 — Classe X — Ceará (For­
taleza) . , 

Encaminha o T . J . lista tríplice para provimento 
de duas vagas de juiz efetivo do T R E , . da categoria 
de advogado, ocorridas em face da renúncia do Doutor 
Júlio Carlos de Miranda Bezerra, e do término do 
2 9 biênio do D r . José Jucá Neto composta dos advo- -
gados: Drs . Aníbal Menezes Craveiro, Itamar de • 
Santiago Espíndola, Wellington Rocha Leitão, Araken -
Carneiro, Antônio de P á d u a Lopes de Freitas e R a i ­
mundo Oscar Pacheco Passos. 

Relator: Sr . Ministro Pedro Gordilho. 
Remeteram a primeira lista e converteram o j u l ­

gamento em diligência quanto a segunda. Unân ime . 
Protocolo n 9 2.200-75. . 

b) Processo n? 5.111 — Classe X — Distrito Fe­
deral (Brasília). 

Sugestão apresentada pela Diretora da Subse- ' 
cretaria do Material .sobre a criação do Setor do 
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Almóxarifado. naquela Subsecretária, atribuindo-se ao 
seu responsável o D A I correspondente. 

Relator: 'Senhor Ministro Xavier de Albuquerque. 
. Aprovaram o proposto. 

Impedido o Senhor Ministro José Boselli . 
- Protocolo n 9 2.373-75. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-
Presidente encerrou a sessão. E, para constar, eu, 
Geraldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a pre­
sente Ata que vai assinada pelo Senhor Ministro-
Presidente e demais membros do Tribunal . 

Brasília. 9 de setembro de 1975. — Thompson 
Flores- Presidente. — Xavier de Albuqueraue. — 
Rod.riaues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Mnrtins. — José Boselli. — Pedro Gordilho. — Pro­
fessor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Elei toral . • 

A T A B A 67 a SESSÃO. F M 11 D E SETEMBRO 
D E 1975 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Piores. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araúio, 
Procurador-Geral Elei toral . Secretário, Doutor Ge ­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os. Senhores Ministros Xavier de Albu-
aufiraue. Rodrigues Alckmin. Moacir Catunda, Pe­
ç a n h a Martins, José Boselli e Pedro Gordilho. 

Às dezoito horas e trinta minutos foi aberta a 
sessão, sendo l ida e aprovada a A t a da 66? Sessão. 

Julgamentos 

a) . Processo n9 5.115 — Classe X — Santa Ca­
tarina (Florianópolis). 

Pedido de crédito suplementar para despesas com 
a revisão de Proventos de inativos, formulado nelo 
T R E de Santa Catarina, no valor de Cr$ 442.400,00. 

Relator: Senhor Ministro Pedro Gordilho. 
Determinaram a remessa de mensagem. U n â ­

nime. 
Protocolo n 9 3.416-75. 

b) Processo n? 5.114 — Ciasse X — Rio de Ja­
neiro (RJ). 

Solici ta o T R E crédito suplementar para despesas 
com a revisão- de proventos de inativos do antigo 
T R E dò Estado do Rio de janeiro. 

-Relator: Senhor Ministro Peçanha Mart ins . 
Pelo encaminhamento de mensagem, na forma 

sugerida pela Secretaria. Unân ime . 
Protocolo n 9 3.171-75. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Minis t ro-
Presidente encerrou a sessão, e para constar, eu, 
Geraldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a pre­
sente Ata, que vai assinada pelo Senhor Ministro-
Presidente e demais membros do Tribunal . 

Brasília. 11 de setembro de 1975. — Thompson 
Flores. .Presidente. — Xavier de Albuqueraue. — 
Rodrigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Pedro Gordilho. — Pro­
fessor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Elei toral . 

A T A DA 68.a SESSÃO, E M 11 B E SETEMBRO 
D E 1975 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
. Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Elei toral . Secretário, Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albu­
querque, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peça­
nha Martins, José Boselli e Pedro Gordilho. 

Às dezenove horas foi aberta a sessão, em ca rá ­
ter administrativo, sendo l ida e aprovada a Ata da 
67? Sessão. 

Julgamento 

a)' Processo n9 5.. 097 — Classe X — Distrito Fe­
deral (Brasília). 

Expediente do T R E do Distrito Federal sobre á 
aplicação do Plano de Classificação, de Cargos ao 
pessoal do Quadro de sua Secretaria. 

Relator: Senhor Ministro Moacir Catunda. 
Converteram o .julgamento, em diligência, nos 

termos do voto do Relator, vencidos os Ministros 
José Boselli e Pedro Gordilho. 

Protocolo n? 2.624-75. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão. E . para constar, eu, 
Geraldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a pre­
sente Ata que vai assinada pelo Senhor Ministro-
Presidente e demais membros do Tribunal . 

Brasília, 11 de setembro de 1975. — Thompson 
Flores, Presidente. — Xavier de Albuqueraue. — 
Rodrigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Pedro Gordilho. — Pro­
fessor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

JURISPRUDÊNCIA 

ACÓRDÃO N.° 5.304 

Recurso n.° 3.907 — Classe IV — São Paulo 
(Angatuba) 

Não se conhece de recurscr interposto por 
Diretório Municipal de Partido, de acordo com 
a reiterada jurisprudência deste Tribunal. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da de­
cisão. 

Sala- das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 9 de novembro de 1972. — Presidiu o 

julgamento o Senhor Ministro Djaci Falcão. — 
Moacir Catunda,. Relator. 

Esteve presente ao julgamento o Professor Mo­
reira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no D.J. de 24-5-76). 
RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Moacir. Catunda (Relator) — 
Senhor Presidente. Trata-se de recurso da decisão 
do Tribunal Regional Eleitoral, que negando provi­
mento a recurso contra sentença do D r . Juiz E le i ­
toral da 215? Zona, que anulou convenção municipal 
para escolha de candidatos às eleições de 15-11-72. 
determinou o cancelamento do Diretório Municipal 
da A R E N A . 

O desüacho com o qual o ilustre Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral, — Desembargador Adr ia ­
no Marrey, — admitiu o recurso, expõe detalhada­
mente a matér ia do mesmo, assim: 

"1 — Como se vê pelo respeitável Acórdão 
n 9 5.011, em cópia a fls. 2 e segs., deu o 
Egrégio Tribunal Superior Eleitoral provimento 
ao recurso da Comissão Executiva do Diretório 

• Municipal da Aliança Renovadora Nacional,, de 
Angatuba, para anular filiações par t idár ias 

. irregularmente feitas antes da convenção para 



Maio de 1976 B O L E T I M E L E I T O R A L N 9 298 381 

eleição do Diretório Municipal, realizada èm 16 
de janeiro do corrente ano. Posteriormente, 
no dia 5 de outubro, corrente, tomou este Eg ré ­
gio Tribunal Regional Eleitoral conhecimento 
de telex, comunicando o recebimento de em­
bargos de declaração ao V . acórdão referido, 
"para que fique expressamente declarado que, 
embora não o tenha deixado expresso, evi­
dente está que, considerando ilegal o encami­
nhamento das fichas de filiação part idária, d i ­
retamente ao Juízo Eleitoral, por membros da 
Comissão Executiva do Diretório Municipal, e 
não por esta, considerou o acórdão embargado 
que só poderão participar da convenção os 
filiados constantes da respectiva ata, lavrada a 
16 de novembro de 1971. — E m outras palavras, 
se os não filiados participassem — como efe­
tivamente participaram — da convenção, esta 

.não poderia prevalecer, sem ofensa à coisa 
julgada". 

2 — Dando cumprimento a esses V . acór­
dãos do Egrégio Tribunal Superior Eleitoral, 
proferiu decisão o M M . Juiz Eleitoral de A n ­
gatuba, observando que os arestos executados 
anularam "a convenção de 16 de janeiro de 
1972, que constituiu o Diretório Municipal da 
Aliança Renovadora Nacional local, porque dela 
participaram elementos não filiados regular­
mente ao Partido e, portanto, sem condições 
de voto." — "Assim — disse S. Ex? — como 
decorrência dessa decisão, nulo está, de pleno 
direito, todo o processado eleitoral a partir da 
referida convenção, especialmente a escolha de 
candidatos efetuada pela Convenção de 19 de 
agosto de 1972, posto que realizada pelo D i ­
retório Municipal cuja constituição foi também 
anulada pelo V . Acórdão, eis que nasceu de 
convenção nula" (textual, fls. 27 e verso). — 
Nessa conformidade, determinou o magistrado 
a urgente int imação do .Delegado Especial já 
designado pela v Comissão Executiva Regional 
da Aliança Renovadora Nacional, para pro­
mover nova convenção para escolha de can­
didatos ao pleito de 15 de novembro — v. a 
respeitável sentença a fls. 27 verso. 

3 — Recorreram os instituidores da Sub-
legenda 1 da Aliança Renovadora Nacional \ 
pretendendo que se reconhecesse válida a con­
venção t ida por nula (fls. 30-37, especialmente 
fls. 34). 

4 — E este Egrégio Tribunal Regional E le i ­
toral, pelo V . Acórdão n 9 65.230, negou pro­
vimento ao recurso e, de ofício, determinou 
o cancelamento do registro do Diretório M u ­
nicipal de Angatuba, da Aliança Renovadora 
Nacional, nos termos do voto do Juiz relator 
— v. acórdão, fls. 46, e o voto a fls. 47-50. 

5 — In terpõem, agora, a Sublegenda 1, da 
Aliança Renovadora Nacional', e o Diretório 
Municipal de Angatuba, do mesmo Partido po­
lítico, o presente recurso especial, fundado no 
art. 138, n 9 I, da Constituição Federal, artigo 
276, n? I, letra a, do Código Eleitoral, e artigo 
14 da Le i Complementar n 9 5, a sustentar que 
o M M . Juiz Eleitoral de Angatuba incidiu em 
erro ao declarar a nulidade do Acórdão n ú m e ­
ro 63.449, de 11 de fevereiro de 1972, deste 
Egrégio Tribunal, pelo qual foi deferido o re­
gistro do Diretório de Angatuba (acórdão a 
fls. 76). E teria incidido em erro também, 
ao declarar a nulidade de sentença, com t r â n ­
sito em julgado, que registrou os candidatos 
às eleições d é 15 de novembro. Ao que se 
assevera, "o Egrégio Tribunal Superior Eleito­
ral não decretou, em o V . Acórdão n 9 5.011, 
de 24 de agosto de 1972, a nulidade da con­
venção de 16 de janeiro de 1972, basta a veri­
ficação da conclusão do voto vencedor, em que 
se conhece dó manãamus para o efeito inicial­
mente impetrado". E concluem os recorrentes 
que "não h á decretação de nulidade alguma 
no acórdão executado, decretado contra a con­
venção de 16 de janeiro de 1972, e nem poderia 
fazê-lo, julgando recurso de segurança, oito 
meses depois quando pelo direito público os 

atos estão acobertados pela própria coisa ju l ­
gada" — fls. 65-66. — Comentam os recorren­
tes — "o Juiz Eleitoral anula a sua sentença 
passada em julgado. O Tribunal anula o 6eu 
acórdão passado em julgado. Nada se enten­
derá, a té que o Egrégio Tribunal Superior E le i ­
toral dê provimento ao presente recurso" 
(textual, fls. 66). 

6 — Não houve contrarazões da Sublegen­
da 2, da Aliança Renovadora Nacional, interes­
sada no processo. 

7 — Isto posto, admito o recurso, não por­
que a si tuação seja "confusa", como insinuado 
pelos recorrentes, no final de suas razões acima 
transcritas. Tanto o . parecer da douta Pro­
curadoria Regional Eleitoral, a fls. 40-42, como 
o minucioso voto do Senhor Juiz-Relator Carlos 
Ortiz, a fls. 47-50, explicam de modo bem claro, 
e justificam plenamente a decisão de primeira 
instância e a do V . acórdão recorrido. Admito 
o recurso unicamente porque ambas as decisões 
referidas interpretaram o V . acórdão do Egré­
gio Tribunal Superior Eleitoral, ao dar-lhe exe­
cução, e com o. seu entendimento não concor­
dam os recorrentes. — Para que se digne a 
mais alta Corte Eleitoral do pais de verificar 
se tiveram os seus respeitáveis acórdãos a exata 
aplicação que o V . acórdão recorrido reco­
nheceu, é que determino a subida do recurso. 
— Remetam-se, pois, os autos, com as cautelas 
legais". 

Não há, nos autos, parecer do D r . Procurador-
Geral Eleitoral. 

É o relatório. 

(Falou pelos recorrentes o D r . Célio Silva) . 

PARECES 

O Professor J. C. Moreira Alves, Procurador* 
Geral Eleitoral — Colendo Tribunal, a meu ver. o 
recurso não é de ser conhecido. O recurso especial 
não é meio processual para se verificar se o acórdão 
está sendo cumprido. O meio processual adequado 
seria a • reclamação. Não houve reclamação, então, 
essa matér ia não pode ser conhecida como recurso 
especial. 

VOTO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) 
— Senhor Presidente. O Acórdão n 9 5.011 (*), do 
Tribunal Superior Eleitoral, anulou a convenção de 
16 de janeiro de 1972, que constituiu o Diretório 
Municipal, ora recorrente, bem como a Sublegenda, 
também recorrente, visto que esta consti tuirá mera 
fração daquele. — E m decorrência da decisão anula-
tória, com trânsi to em julgado, proferida pela mais 
alta Corte Eleitoral, do país, os recorrentes carecem 
de ação, visto que, tendo sido expulsos do mundo 
jurídico, não detêm nenhuma qualidade para estar 
em juízo, de modo que a procuração outorgada ao 
advogado signatário do recurso não tem validade 
alguma. As decisões recorridas deram conseqüência 
estrita ao acórdão do Tribunal Superior Eleitoral, 
com trânsi to em julgado, nada lhes acrescentando, 
ou subtraindo. Por estes motivos, o- recurso não 
merece conhecimento. — Sucede, por outro lado, que 
a procuração confere poderes ao advogado para re­
presentar o outorgante perante o Tribunal Regional 
Eleitoral e o Tribunal Superior Eleitoral. — O pro­
cesso não fornece prova da chancela do Diretório 
Regional ao apelo dos órgãos municipais recorrentes. 
— De acordo com o art. 58,1 79. da Lei n 9 5.682-71 
— Lei Orgânica dos Partidos Políticos, — na redação 
da Le i n 9 5.781-72, o delegado credenciado por D i ­
retório Municipal representa o partido "somente pe­
rante o Juízo Eleitoral da zona", dai se seguindo 
também pelo não conhecimento do recurso, por falta 
de legitimidade da representação dos recorrentes, 
destituídos de capacidade, e, que estranhamente; per-

(*) In B . E . n 9 254-117. 
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sistem postulando -em juízo, contra elementares prin­
cípios de direito. — A jurisprudência, no sentido 
da falta de qualidade do Diretório Municipal, para 
pleitear diretamente perante o Tribunal Superior 
Eleitoral, é caudalosa. — Por estes motivos, o voto 
dsconhece do recurso. 

PEDIDO DE VISTA 

O Senhor Ministro Hélio Proença Doyle — Senhor 
Presidente, peço vista dos autos. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n 9 3.907 — SP — Relator: Ministro 
Moacir Catunda — Recorrentes: Valdevino Rodr i ­
gues, Presidente do Diretório Municipal da A R E N A 
e Benedito Marques dos Santos, delegado especial 
da sublegenda-1. 

Decisão: Após o voto do relator, não conhecendo 
do recurso, pediu vista ó Senhor Ministro Hélio Doyle. 

Pres idência do Senhor Ministro Djaci Fa lcão . 
Presentes à sessão os Senhores Ministros Barros M o n ­
teiro, Thompson' Flores, Márcio Ribeiro, Moacir C a ­
tunda, Hélio Proença Doyle, C . E . de Barros Barreto 
e o Professor Moreira Alves, Procurador-Geral E le i ­
toral . 

(Sessão de 1-11-72) . 

VOTO (PEDIDO DE.VISTÁ) 

O Senhor Ministro Hélio Proença Doyle — Se­
nhor Presidente, após o voto do eminente Ministro 
Moacir Catunda, relator, pedi vista dos autos. É que, 
segundo depreendi, naquela ocasião, tendo já dis- . 
cutido a maté r i a as mesmas partes, inclusive reste 
Tribunal, não poderia, agora, à méu ver, uma delas 
ser considerada i legít ima. 

Examinei detidamente esses autos. Recebi me­
morial, como devem ter recebido os Senhores M i ­
nistros . 

Peço vênia ao eminente Relator para relembrar 
um pouco da ma té r i a . 

Leio ao Tribunal a Ementa do V . Acórdão n ú m e ­
ro 5.011, fls. 2: 

"Filiação pa r t idá r ia . Encaminhamento das , 
respectivas fichas, diretamente ao Juízo E le i ­
toral, por membro da Comissão Executiva do 
Diretório Municipal e não por esta. Ilegali­
dade, face aos arts. 64 e 65 da Le i n 9 5.682, 
de 24-7-71 Recurso ordinário provido, para a 
concessão do writ." 

Opostos embargos declaratórios a esse acórdão, 
foram acolhidos para o f im de ser declarado que 
"para que fique expressamente declarado que, em­
bora não o tenha deixado expresso, evidente está 
que, considerando ilegal o encaminhamento das fichas 
de filiação par t idár ia , diretamente ao Juízo Eleitoral, ' 
por membros da Comissão Executiva do Diretório 
Municipal e não por esta, considerou o acórdão em­
bargado que só poderão participar dá convenção os 
filiados constantes da respectiva ata, lavrada a 16 
de novembro de 1971", d ia em que terminou o prazo 
de filiação par t idá r ia para o efeito da convenção 
para eleição dos membros dos diretórios municipais. 

O acórdão recorrido, unânime, decidiu nos termos 
do voto do relator, que assim consigna cm sua con­
clusão, f ls. 48-50: 

dão do Colendo Tribunal Superior Eleitoral, 
assim à ordenação desta Corte, com base no 
art . 257, parágrafo único, do Código Eleitoral: 
" A execução de qualquer acórdão será feita 
imediatamente, através .de comunicação por 
ofício, telegrama, ou, em casos especiais, a c r i ­
tério do Presidente do Tribunal, através de 
cópia do acó rdão" . Atendeu, pois, o magis­
trado, ao disposto no art. 35, inciso I, do mesmo 
Código, que dá competência ao Juiz Eleitoral 
para "cumprir e fazer cumprir as decisões e 
determinações do Tribunal Superior e do Re­
gional". 

Decidindo, de outra parte, o Colendo T r i ­
bunal Superior Eleitoral, que só poderiam par­
ticipar da Convenção de janeiro os filiados 
constantes da Ata de 16 de novembro de 1971, 
e sendo inequívoco que dela participaram aque­
les que o venerando Acórdão exeqüendo julgou 
não alistados, nula foi aquela Convenção, assim 
a eleição do Diretório Municipal e a ulterior 
Convenção pelo mesmo promovida. i?empre com 
a participação de não filiados, alguns deles a té 
lançados como candidatos a cargos eletivos. 
Também em matér ia eleitoral, é óbvio, vige a 
regra de que a nulidade de um ato, uma. vez. 
declarada, importará na dos atos que'dele de­
pendam diretamente ou sejam conseqüência, 
consagrada no art. 573, § l 9 , do Código do 
Processo Penal e no art. 278 do Código de 
Processo C i v i l . Assim, pois, para cumprir o 
venerando Acórdão do Tribunal Superior E l e i ­
toral, o Juiz Eleitoral teria que. necessaria­
mente, tomar a providência ordenada na de­
cisão recorrida:' declarar nulos todos os atos 
praticados desde a Convenção de 26 de janeiro, 
assim a eleição do Diretório Municipal e a 
Convenção que escolheu os candidatos do Par­
tido às eleições municipais, abrangendo o y.-
dido de registro e a decisão que o deferiu. 

Por outro lado, ciente de que a Comissão 
Executiva Regional da Aliança Renovadora Na­
cional, acatando o venerando Acórdão do Egré­
gio Tribunal Superior Eleitoral, designara De­
legado Especial para os fins do art. 59, pa rá ­
grafo único, da Le i n 9 5.784, de 14 de junho 
de 1972, de vez que o Partido j á não tinha 
Diretório Municipal constituído em Angatuba, 
o Juiz, diligentemente, mandou intimar esse 
Delegado da decisão, para que pudesse promover 
a nova Convenção da Aliança Renovadora N a ­
cional para a escolha dos candidatos às eleições 
majori tár ias e proporcionais de novembro. H a ­
veria que se seguir, no caso, o processo esta­
belecido nos arts. 15 a 18 da Resolução n ú m e ­
ro 9.224, dé 23 de junho de 1972. 

Se seria, ou não, tempestiva a nova Con­
venção, fora dos prazos legais, e o pedido de 
registro dos candidatos eventualmente, .esco­
lhidos, em conseqüência, não 6e trata de ma­
téria cogitavel nesta oportunidade. A matér ia 
seria apreciável por esta Corte, em grau de 
recurso, se lhe devolvida no processo de. pedido 
de registro dos candidatos escolhidos pelo .Par­
tido na Convenção convocada pela Comissão 
Executiva Regional, em conformidade cõm o 
art . 59, parágrafo único, da Lei n 9 5.784. 

Cancela-se, de ofício, o registro dò Dire­
tório Municipal da Aliança Renovadora N a ­
cional de Angatuba". 

Ò recurso para esta Casa foi admitido, conforme 
despacho do Presidente do Tribunal Regional E le i ­
toral, fls. 83-86, 

" . . . unicamente porque ambas as decisões 
referidas interpretam o V . acórdão do Egrégio 
Tribunal Superior Eleitoral, ao dar-lhe exe­
cução . . . " 

O recurso especial funda-se no art. 138? n 9 I, 
da Constituição Federal, no art. 276, I, letra a, do 
Código Eleitoral, e art. 14 da Le i Complementar n 9 5. 

Assjm rememorado o C8S0, passo a d.ar meu voto, 

"Observe-se, preliminarmente, que o Juiz, 
oferecido o apelo, -determinou, de .pronto, a 
remessa dos autos a esta Corte, deixando de 
dar à Sublegenda n 9 2, recorrida, a oportuni­
dade para contra-razões . Dispensa-se," porém, 
diligência para suprimento da omissão, eis que, 
ho m é r i t o / confirma-se a decisão recorrida. 

O Juiz Eleitoral, com efeito, ao revéa do 
que 'entende a recorrente, limitou-se em sua 
dççisãç, a dar cumprimento ao venerando Acór-
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• Senhor Presidente, entendo correto o v. acórdão 
recorrido, que aplicou, com precisão, o decidido por 
este Tribunal Superior, ao julgar o Mandado dé Se­
gurança n ? 414, Acórdão n ? 5.011. 

Tendo fixado o acórdão que só poderiam part i­
cipar da convenção os filiados constantes da ata de 
16-11-71, se dela. participaram os filiados excluídos 
pelo mesmo acórdão, nulos são todos os atos a que 
compareceram. 

E m que pese á argumentação do nobre advo­
gado, da Tribuna, o que. sustenta S. Ex? está em 
flagrante desacordo com os termos do recurso es­
pecial de fls. 

O eminente Relator não conhece do recurso por 
serem os recorrentes Diretório .Municipal e Sub­
legenda. 

Também não conheço do recurso, mas, data venia, 
por outro fundamento. Entendo que a decisão do 
Tribunal Regional Eleitoral não afronta qualquer 
texto legal, ao contrário, deu correto entendimento 
à lei e ao Acórdão n 9 5.011, deste Tribunal Superior. 

'Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n 9 3.907 — SP — Relator: Ministro 
Moacir Catunda — Recorrentes: Valdevino Rodrigues, 
Presidente do Diretório Municipal da A R E N A e Be­
nedito Marques dos Santos, delegado especial de 
sublegenda-1. 

Decisão: Não se conheceu do recurso, por decisão 
unân ime . 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Fa lcão . 
Presentes à sessão os Senhores Ministros Barros 
Monteiro, Thompson Flores, Márcio Ribeiro, Moacir 
Catunda, Hélio Proença Doyle, C . E . de Barros 
Barreto e o Professor J . C . Moreira Alves, Pro­
curador-Geral Eleitoral. -

(Sessão de 9-11-72). . 

ACÓRDÃO N.° 5.652 (*) 

Recurso n.° 4.016 — Classe IV — Paraíba 
(Campina Grande) 

(Embargos,) 
/ — Acórdão que, provendo recurso em 

processo de registro, declarou elegivel o can­
didato, por não ver configurada a argüida 
inelegibilidaãe. • 

// — Embargos de declaração opostos para 
declarar-se q perecimento do objeto do re--
curso. 

III — Aplicação do art. 368 do Código Elei­
toral. 

IV — Embargos rejeitados. 
Vistos, etc. •* 

Acordam.os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­
toral, por maioria de votos, rejeitar os embargos,' ven­
cidos os Senhores Ministros Relator e Moacir Ca­
tunda, na conformidade das.notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da de­
cisão.. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 13 de março de 1975. — Thompson 

Flores, Presidente. — Décio Miranda, Relator desig­
nado. — J. C. Moreira Alves, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado no D.J. de 7-4-76). 

RELATÓRIO 

'Ò Senhor Ministro C. E. de Barros Barreto (Re­
lator) — O Egrégio Tribunal Regional Eleitoral da 

(*) Vide Acórdão n? §,493 - pvf l . 274=253, 

Para íba reformou decisórlo do M M . ju i z ; que con­
cedera o registro do Sr . Antônio da Costa Gomes 
como candidato a Vice-Prefeito' de Campina Grande, 
pela A R E N A - 1 , no pleito de 15 de novembro de 1972. 

A ementa do julgado espelha suas razões: 
"Le i Complementar n 9 5, de 29 dé abril 

de 1970, art. I 9 , inciso II, letra h, e inciso IV, 
letra a. 

É inelegível para Vice-Prefeito o ocupante 
de cargo de Diretor-Pre6idente de empresas que 
gozem, sob qualquer forma, de vantagens asse­
guradas pelo Poder Público, e. que se não tenha 
afastado das funções respectivas, a té o prazo, 
de três meses, anterior às eleições" (fls. 295). 

Apreciando recurso especial manifestado • dessa 
decisão pelo candidato e por sua legenda, esta Corte, 
contra os votos dos eminentes Ministros Moacir C a ­
tunda, relator, e Rodrigues Alckmin, conheceu e 
proveu o recurso, considerando, como ficou consig­
nado na ementa: 

"Não incide na inelegibilidade do art. I 9 , 
II, h, o candidato que tem gestão de empresa 
que faça uso de incentivos fiscais na área da 
S U D E N E " (fls. 336) . 

A esse aresto, o recorrido Movimento Democrá­
tico Brasileiro opõe embargos de declaração, apontan­
do omisso o decisório "quanto ao fim colimado pelo 
provimento do apoio". Leio' as razões do embar-
gante: 

"O Exmo. S r . Ministro C . E . de Barros 
Barreto. Relator designado para a iavratura do 
V. - Acórdão embargado — por divergir do voto 
proferido pelo Exmo. Sr . Ministro Moacir C a ­
tunda, Relator do apelo que, acompanhando o 
parecer da d . Procuradoria-^Geral Eleitoral, 
não conheceu do recurso especial — assim i n i ­
ciou o seu voto: 

"Data venia do eminente Relator, meu 
voto é conhecendo e provendo o recurso" 
(fls. . . . . . ) . 

Para concluir, no final: 
"Mantenho-me, assim, no mesmo 

ponto de vista que j á expusera, concluin­
do, por isso, diversamente do eminente 
Relator, data venia de S. E x V 

2. A toda evidência, acha-se implícito no 
entendimento . prevalente do V . Acórdão em­
bargado, que o provimento do recurso implica 
no .reconhecimento da élegibiliãade do Senhor, 
Antônio da Costa Gomes. Isso quanto a tese 
de mér i to . • • 

3. Mas, qual a conseqüência dessa r.ro-
clamação mais de um ano após a realização 
do pleito eleitoral, em se tratando do registro 
de candidato? 

4. Parece-nos óbvio, data venia, que o 
provimento, no caso, não pode ser para deferir 
o registro do candidato à Vice-Prefeito, desde 
que exaurida a própria possibilidade da disputa 
eleitoral. 

5. Aliás, é fato certo, nos autos, que o 
Recorrente, em 15 de novembro — data em 
que se realizaram as eleições — não estava re­
gistrado perante à Just iça Eleitoral. 

6. O registro 60 foi obtido em 20 de de­
zembro de 1972 — quando j á apurado o pleito 
— pela decisão intempestiva de fls. 261, cuja 
ementa é a seguinte: 

"Registro de candidato a Vice-Pre­
feito em substituição por renúncia . N u l i ­
dade argüida . Deferimento do Registro, 
face as provas. Satisfeitas as exigências, 
legais." 

7. Essa decisão — cassada pelo V . Acór­
dão Regional, em 12 de janeiro de 1973 (folhais 
295) — é a única que poderia ser restabelecida 
pelo V. Acordo. embar§£Kte, 
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8. Mas, se assim for, o restabelecimento 
de um registro concedido opôs a apuração do 
pleito é de nenhum efeito jurídico-eleitoral, 
face ao que preceitua. o art . 39 da Le i n» 4.961 
0§ 3?, art. 175, C E . ) in verbis: (grifo) 

"SERÃO NULOS, PARA TODOS OS 
EFEITOS, OS VOTOS D A D O S A C A N ­
D I D A T O S INELEGÍVEIS OU NAO RE­
GISTRADOS." 

9. E como o nulo é inconvalidávei —' a té 
mesmo pela Suprema Corte Eleitoral — não 
se pode inferir que o V . Acórdão embargado, 
ao dar provimento ao recurso, o tenha feito 
para homologar implicitamente uma si tuação 
inexistente, posto que nula . 

10. Destaca-se, finalmente, a impossibili­
dade da incidência da preclusão na espécie. • 

Sem registro, o candidato a Vice-Prefeito 
de Campina Grande não foi votado. Subsiste, 
portanto,, a impossibilidade fática de procla­
má- lo eleito — ainda que elegivel em tese — 
porque ao mesmo não foi atribuído qualquer 
voto. 

11. A pretendida agregação do Vice-Pre-. 
feito, ao êxito eleitoral do candidato a Pre­
feito — por força da vinculação legal — pro-

: cedida a posteriori. a t ravés de um registro 
superveniente à realização do próprio pleito, 
parece-nos tarefa in.jurídica e absurda, data 
venia, porque contrár ia à lógica dos fatos e à 
própr ia l e i . 

12. Poder-6e-ia conceber a incidência da 
preclusão sobre o tema vinculado à nulidade 
dos votos atr ibuídos ao Prefeito eleito, por 
ter concorrido sem candidato a Vice. na ver­
dade essa argüição estava sujeita «aos prazos 
do próprio processo eleitoral. -' 

13. T a l não ocorre, porém, com a pre­
tendida "eleição" sem votos, do candidato a 
Vice que, por n ã o ter registro à data do pleito, 
efetivamente dele não participou. 

o 
14. Espera-se, assim, que este E g . T r i ­

bunal acolha os presentes embargos, para re­
conhecer o perecimento do objeto do recurso, 
provido por se entender elegivel 'mas não 
eleito) o candidato a Vice-Prefeito do Município 

• de Campina Grande (PB) , Antônio da Costa 
Gomes." 

Esclareço que os autos mostram que o pedido de 
registro da candidatura do S r . Antônio da Costa 
Gomes — decorrente de, renúncia, expressa do can­
didato antes escolhido — foi apresentado em 7 de 
novembro de 1972. Seu deferimento se deu, contudo, 
a 20 de dezembro- de 1972, ou seja, após as eleições 
•municipais daquele ano. 

No recurso que dirigiu ao Tribunal Regional, 
contra o deferimento do registro, o M D B limitou-se 
a cont rar iá - lo no mér i to . Noticiou, contudo, a diplo-
mação do S r . Antônio da Costa Gomes, referindo 
a existência de recurso contra a mesma, onde dis­
cutiria as conseqüências emergentes da peculiar 
s i tuação do registro pós-eleições (fls. 265-270). 

O aresto do E . Tribunal a quo, cingiu-se, ainda, 
a examinar a inelegibilidade que impediria o registro, 
e porque acolheu aquela, cassou este. 

Consigno, por fim, que o mesmo E . Tribunal 
a quo, atendendo a diligência que determinei, veio 
a Informar que o recurso de diplomação antes refe­
rido, manifestado pelo M D B , foi tido sem objeto, 
em face da decisão havida pela mesma Corte nestes 

É o re la tór io . 

VOTOS 

O Senhor Ministro C. E. de Barros .Barreto (Re­
lator) — O . acórdão embargado se ateve à questão 
mer i tó r ia que informava o processado. Não desceu 
a dizer das conseqüências do registro de candidatura 

concedido após o pleito:' tal matér ia estaria discutida 
.em recurso contra diplomação, como se noticiava. 

Tem-se, entretanto, que o Tribunal Regional pro­
clamou prejudicado dito recurso. Ta l deci6Ório eqüi­
valeu, evidentemente, a uma denegação de diploma. 
Não caberia, por isso, ao Partido ora embargante, 
dele recorrer, como dele não recorreu o candidato. 

Essas peculiaridades, decorrentes, afinal, da ultra-
passagem dos prazos que ordenam o • processo eleito­
ral, estão a trazer, realmente, incertezas que vnere-
cem de logo ser solvidas. 

Verifico que o ora embargante, quando de suas 
contra-razões ao recurso especial, chegou a apontar 
a si tuação sui generis da eleição sem registro, invo-

. cando a nulidade estabelecida no art. 175, § 3?, do 
Código Eleitoral (fls. 317). 

E m face de todas essas condições, recebo os em­
bargos, declarando o perecimento do objeto do re­
curso especial. 

* * * 

(Os Senhores Ministros José Boselli e Leitão de 
Abreu votaram de acordo com o Senhor Ministro 
C . -E. de Barros Barreto) . 

* * * 

O Senhor Ministro Décio Miranda — Senhor Pre­
sidente, atento ao circunstanciado voto do Senhor 
Ministro Barros Barreto, causou-me certa perplexi­
dade a circunstância de ver noticiado que houve d i ­
plomação e a ela agora não se dá efeito. Tanto foi 
diplomado o candidato, que houve o recurso espe­
cífico, da diplomação. Logo, o candidato concorreu 
à eleição . e sua chapa obteve votos, e a té vitória 
que acarretou essa diplomação. O registro, conquanto 
a posteriori, a meu ver não ficou no ar, porque antes 
dele não tivesse havido o concurso eleitoral. Houve 
o prélio eleitoral e o candidato foi e'.eito, com o 
candidato a Prefeito a que estava ligado. 

Vejo que o Tribunal se acha ante os dois termos 
de uma alternativa em que, qualquer seja adotado, 
haverá uma incongruência. Estes dois termos se 
cifram em deixar sem o cargo aquele que à investi-

'dura validamente se apresentou, ou reconhecer um 
• direito ao exercício do cargo a quem, no momento 
da votação, não apresentava registro deferido. 

Nessa alternativa, prefiro aquela posição que me 
parece menos danosa' à lealdade e à verdade que 
deve prevalecer no processo eleitoral. 

Acima da tecnicalidade processual, dever-se-á 
procurar a solução que dê conseqüência ao julga­
mento proferido pelo Tribunal, que, recusando a 
alegada inelegibilidade do candidato a Prefeito, i m ­
portou em validar a eleição deste e do seu compa­
nheiro de chapa. 

Nos termos em que. o eminente Relator está re­
cebendo os embargos de declaração, estaremos pra­
ticamente rescindindo os efeitos do julgado. O j u l ­
gado só perde seus efeitos, ou fica prejudicado, por 
um fato superveniente. Nunca pelo fato preexistente. 
Com o recebimento dos embargos de declaração, con­
sideraremos sem efeito o julgado por urn fato sub­
jacente, preexistente ao julgamento do Tribunal . 

O Senhor Ministro-Presidente — O Senhor M i ­
nistro Rodrigues Alckmin está inclinado a pedir vista. 
Pica sobrestado... 

O Senhor Ministro Décio Miranda — Pediria 
vênia a V . Ex», Senhor Presidente, para concluir ' 
meu voto, embora, evidentemente, com a cláusula de 
o reformar, e me considerar, se ao julgamento forem 
trazidos novos elementos, ou argumentos para outra 
colocação do problema, no voto de pedido de vista. 

E m últ ima análise, o recebimento dos embargos 
de declaração, nos termos em que o faz o eminente 
Relator, significaria transformar o acórdão embar­
gado numa afirmação de tese, sem aplicação a caso 
concreto. O Tribunal afirma a tese de que diretor 
de sociedade que recebe incentivos fiscais não é 
inelegível. Puxa tese, sem conseqüência para o caso 
concreto. Ora, esta finalidade não é compatível com 
a natureza dos • recursos, que se destinam a solver 
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casos concretos. Neste caso que temos sob exame, 
h á a perplexidade a que me ; referi. Ou se sanciona 
um defeito ou se sanciona outro. Prefiro convalescer 
o defeito menor, que é o do registro deferido pos­
teriormente à eleição, embora requerido antes dela. 
Requerido antes, os eleitores o tiveram como conce­
dido, e isto foi ratificado pelo deferimento posterior. 

A propósito, o art. 368 do Código Eleitoral, texto 
da Lei n? 4.737, de 15-7-65, declara que "os atos 
requeridos ou propostos em tempo oportuno, mesmo 
que não sejam apreciados no prazo legal, não pre­
judicarão aos interessados." 

Assim, aceito o registro posterior e, porque não 
era possível imputar ao companheiro de chapa a 
inelegibilidade que lhe fora oposta, a conseqüência 
desses fatos será considerar eleitos os candidatos, 
e não retirar efeitos ao julgamento proferido pelo 
Tribunal no caso concreto. 

Eis por que, com a máxima vênia, e a té com 
grande constrangimento de enfrentar assunto assim 
intrincado depois de longa ausência destas bancadas, 
ouso discordar do eminente Relator, para rejeitar 
os embargos de declaração. 

VOTO (PEDIDO DE VISTA) 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin — Senhor 
Presidente, peço vista dos autos. 

E X T R A T O D A A T A 
Recurso n? 4.016 — Embargos (PB) — Embar­

gante: Movimento Democrático Brasileiro, pelo seu 
Delegado — Relator: Ministro C . E . de Barros. Bar ­
reto. • 

Decisão: Adiado o julgamento a pedido de vista 
do Senhor Ministro Rodrigues Alckmin, depois dos 
votos do relator, que recebia os embargos e do M i ­
nistro Décio Miranda que os rejeitava. 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Piores. 
Presentes os Senhores Ministros Leitão de Abreu, Ro­
drigues Alckmin, Décic Miranda, Moacir Catunda, C . 
E . de Barros Barreto, José Boselli e o Professor 
Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 6-3-75). 
VOTO (PEDIDO DE VISTA) 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin —• Em 6 
de novembro de 1972, o Diretório Municipal da Aliança 
Renovadora Nacional — A R E N A — requereu o re­
gistro de Antônio da Costa Gomes como candidato 
a Vice-Prefeito, em substituição a José Salvador 
Neto, na sublegenda A R E N A - 1 . 

Houve impugnação por parte do Movimento De­
mocrático Brasileiro, impugnação contestada e f inal­
mente t ida como improcedente. Mandou o D r . Juiz 
Eleitoral, em decisão de 20 de dezembro de 1972 que 
se registrasse o candidato, "com os efeitos decorren­
tes daL l e i . " 

Recorreu o Movimento Democrático Brasileiro e 
o acórdão de fls. 295 lhe proveu o recurso para o 
fim de cassar o.. registro da candidatura do Vice-
Prefeito . 

Interpuseram a Aliança Renovadora Nacional e 
Antônio da Costa Gomes recurso especial, pleiteando 
fosse restaurada a decisão do D r . Juiz Eleitoral e 
restabelecido o registro do candidato, que j á havia, 
aliáSi sido eleito e diplomado. 

O recurso especial foi provido, com a declaração 
de que. o candidato não era inelegível, como o en­
tendera a decisão do T R E do Estado. 

Apresentou o. Movimento Democrático Brasileiro 
embargos de declaração. Quer que se reconheça que 
o recurso não mais tem objeto. Argumenta que re­
gistro após a apuração do pleito eleitoral é de 
nenhum efeito jurídico, porque nulos seriam os votos 
dados a candidato não registrado — ainda que re­
conhecido elegivel. 

Pedidas informações ao T R E da Para íba sobre 
os Recursos ns. 748-72 e 749-72 relativos à diplo­

mação, no primeiro recurso se deu pela preclusão 
da matér ia argüida e o segundo foi considerado 
sem objeto diante da decisão regional que cassara 
o registro do candidato. E dessas decisões não f=e 
interpuseram recursos. 

No julgamento destes embargos de declaração, 
o eminente Relator os recebe para declarar o pere­
cimento do objeto do recurso. J á o eminente M i ­
nistro Décio Miranda rejeita os embargos. 

Chego a esta mesma conclusão, do exame dos 
autos. 
. O retardamento com que foi julgada a impug­

nação e o recurso que dela se interpôs acarretaram 
que o cancelamento do registro ocorresse por força 
de decisão de 12 de janeiro de 1973, data em que o 
candidato se achava eleito e diplomado. 

Ora,, se a decisão deste T R E proclamou a pro­
cedência do recurso especial, porque o candidato era 
elegivel; e se o recurso visava ao restabelecimento 
do registro ordenado pelo D r . Juiz Eleitoral: parece-
me que a conseqüência é dever, o candidato, ser 
tido como oportunamente registrado e eleito para' o 
cargo. Não pode ele sofrer dano com o retarda­
mento decorrente da interposição e exame dos re­
cursos. É princípio geral, que se especializa o artigo 
368 do Código, verbis: "Os atos requeridos ou pro­
postos em tempo oportuno, mesmo que não sejam 
apreciados no prazo legal, não prejudicarão aos inte­
ressados". 1 

Considero, pois, que não ficou sem objeto o re­
curso interposto contra a decisão que lhe cassou,' ao 
Vice-Prefeito. o registro: deve ele ser tido como re­
gistrado e eleito para o cargo. 

Quanto aos recursos interpostos contra a diplo­
mação. o T R E os apreciou no pressuposto de não ser 
elegivel o candidato. Sobrevindo decisão que o afirma 
elegivel e, conseqüentemente, regularmente registrado 
e eleito, a decisão superior encerra implícita reforma' 
desses julgados. 

Com essa observação, também rejeito os embargos 
de declaração. 

RATIFICAÇÃO DE VOTO 

O Senhor Ministro C. B. de Barros Barreto (Re­
lator) — Senhor Presidente, com o devido respeito 
à solução perconizada nos votos dos eminentes M i ­
nistros Décio Miranda e Rodrigues Alckmin. man­
tenho, contudo, o que proferi recebendo os embargos. 

Data venia. a hipótese t rás consigo uma imoos-
sibilidade à aplicação do art. 368 do Código E le i ­
toral . 

Tem-se aaui, com efeito, que, justamente por 
não haver registro do candidato na data de eleição,, 
de fato-ele não concorreu, não constando seu nome 
da cédula oficial, e de direito também não. na me­
dida em que só o candidato registrado pode ser 
validamente votado. 

Por essa últ ima verificação, é que, na hipótese, 
definitivamente não o ampararia a votação fornecida 
ao candidato a Prefeito. 

Incide, na espécie, a meu ver, a disposição do 
art. 175, § S9, do Código: 

"Serão nulos, para todos os'efeitos, os votos 
dados a candidatos inelegíveis ou não regis­
trados." 

Reitero, dessarte,' o meu voto. 

VOTOS 

O Senhor Ministro José Boselli •— Senhor Pre­
sidente, com os esclarecimentos prestados pelo emi­
nente Ministro Rodrigues Alckmin, tanto que houve 
uma impugnação à diplomação, data venia do M i -
nistro-Relator, acompanho o voto divergente rejei­
tando os embargos. 

* * a 

O Senhor Ministro Leitão de Abreu — Senhor 
Presidente, diante dos esclarecimentos do eminente 
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Ministro Rodrigues Alckmin, também, data venia do 
Ministro-Relator, acompanho o voto do eminente 
Ministro Décio Miranda. 

O Senhor Ministro Moacir Catunda — Senhor 
Presidente, eu fico com o voto do eminente Relator. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n 9 4.016 — Embargos — P B — Relator: 
Ministro C . E . de Barros Barreto — Embairgante: 
Movimento Democrático Brasileiro, pelo seu Delegado'. 

Decisão: Rejeitaram os embargos, vencidos os Se­
nhores Ministros Relator e Moacir Catunda. 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Piores. 
Presentes os Senhores Ministros Leitão de Abreu. R o ­
drigues Alckmin, Décio Miranda, Moacir Catunda, 
C . E . de Barros Barreto, José Boselli e o Professor 
Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

' (Se s são de 13-3-75). 

ACÓRDÃO N.° 5.725 

"Habeas Corpus" n.° 72 — Classe I — Rio 
de Janeiro (RJ) 

"Habeas Corpus". Uso de documento falso, 
art. 354 do Código Eleitoral. Condenação. 

II — Argilição de ausência dè justa causa. 
Se sua verificação independe de exame apro­
fundado das provas e os fatos são certos e 
indiscutidos é correta a viâ eleita: "habeas 
corpus". -, 

III — Se era inócuo o uso do documento', 
embora não exprimisse elé a verdade, inocorre 
a tipiciãade criminal, pois o fim. visado pelo 
usuário era licito seja para o fim imediato — 
transferência do domicílio eleitoral — seja para 
o fim mediato, o registro como candidato. 

IV — Orientação doutrinária aceita nos 
tribunais, inclusive no STF. 

V — "Writ" concedido: 
Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, conceder a ordem, 
na conformidade das notas taquigráficas em apenso, 
que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 2 de dezembro de 1975. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Thompson Flores; R e ­
lator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Elei toral . 

(Publicado no D J . de 9-4-76) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Relator) 
— Fo i o paciente denunciado perante o D r . Juiz 
Eleitoral da 71? Zona, Niterói, juntamente com dois 
outros (1? e 2?). como incurso nas sanções do artigo 
353 do Código Eleitoral, pelos fatos assim rememo­
rados pelo magistrado, fls. 67-68: 

" . . . em dia não precisado do mês de agosto 
de 1973, o 1» denunciado, atual Subchefe do 
Gabinete C iv i l do Governo do Estado-, procurou 
o 2? denunciado, Delegado de Polícia, em sua 
repar t ição, pedindo-lhe a emissão de um ates­
tado de residência em favor do 3? denunciado, 
para fins eleitorais. Ciente dos fins a que se 
destinava o documento que lhe era solicitado, 
o 2 ' denunciado atestou, declarando ciência 
própr ia (documento n 9 1), que o 3' denunciado 
residia h á mais de dois (2) anos na Rua Alrosa 
Galvão n 9 51. Fonseca, nesta, antedatando ainda 
di to . atestado para 5 de agosto de . 1972, c i r - -
çunstâncias essas que absolutamente coincidia 

com a verdade, eis que o endereço declarado 
era, é e sempre foi casa de residência de seu 
proprietário e família (documentos ns. 2 e 5) 
assim como o papel em que se lançou a de­
claração somente fora imprffso e timbrado em 
1973 (Documento n 9 1, rodapé direi to)". "Dessa 
forma redigido o atestado e nele falseada a 
verdade, entregou-o o 2 9 ao l 9 denunciado e 
este ao 39, que, valendo-se do mesmo, dirigiu-
se à essa Zona Eleitoral, onde através de for­
mulários próprios firmou pedido de t ransferên­
cia de seu Título de Eleitor (n 9 27.751, da 
6' Zona Eleitoral do Estado da Guanabara) 
para essa mesma 71? Zona Eleitoral deste Es-
tado. o qual recebeu o número 45.554 (do­
cumento n 9 6), conseguindo dessarte a trans­
ferência com base no mencionado atestado v i ­
ciado". 

• Foi pedida a aplicação da lei eleitoral, ar­
tigo 350 c/c o art. 25 do Código Penal para 
o primeiro denunciado; art. 350 e parágrafo 
(forma qualificada) do Código Eleitoral para 
o 2 9 denunciado e, finalmente, o art. 353 do 
mesmo Código para o 3 9 denunciado". 

2. Condenado a um (1) áno de reclusão e multa, 
por sentença de 6-1-75, apelou em liberdade. 

Sem resultado, todavia, eis que. o E g . Tribunal 
Regional Eleitoral, por maioria de votos, manteve o 
veredito apelado, no particular, e na absolvição do 
co-réú Orlando Freitas Martins, e reformando-o, 
apenas, nara absolver, também, o apelante Edalberto 
B . Garcia . ' f 

Votou vencido, quanto à condenação do paciente, 
o Desembargador Amaro Martins de Almeida. 

O acórdão, que data de 7-3-75, assim se ementou, 
no que interessa, fls. 50-51: 

"Falsa atestação de residência para fins 
eleitorais. O art. 350 do Código Eleitoral com­
preende em seu enunciado qualquer documento 
público, inclusive atestados ou certidões, desde 
Que destinado a produzir efeitos perante a Jus­
t iça Eleitoral. Para caracterização do crime, 
contudo, exige-se. obviamente, a incidência do 
dolo. que a boa-fé exclui. Não incide na repro­
vação da lei penal o autor do atestado, se com­
provado ter sido o endereço indicado pelo inte­
ressado, personalidade de relevo na alta admi­
nis tração pública, investido de relevante fun­
ção, indicadora e exigente de comportamento 
moral inatacável, a induzir razoável veraci­
dade da af i rmação. 

Uso de documento falso. Atestado de re­
sidência para fins de transferência de inscrição 
eleitoral. O domicílio eleitoral tem por pressu­
posto à residência ou moradia do interessado, 
a ela não se sobrepondo o domicílio funcional 
de que trata a lei c iv i l . Além disso, esta exige, 
para a caracterização do domicilio, o exercício 
de função n ã o transitória, em comissão. O uso 
de documento falso é crime instantâneo, que 
não admite tentativa e, por isso mesmo, a 
ocorrência de crime impossível. 

Co-autoria. Para que esta se verifique i m ­
põe-se conduta voluntária e sobretudo conscien­
te, tendente a produzir o resultado. Mero por­
tador de uma solicitação não pode ser consi­
derado participe de conduta delituosa de ter­
ceiros . 

Aplicação da pena: Ajusta-se às circuns­
tâncias a pena de um ano de reclusão se de 

. cinco anos o máximo e se, inobstante a inten­
sidade do dolo, ressurubiam a primariedade e 
a personalidade do agente que, por sua natu­
reza, preponderam sobre os elementos objetivos". 

3. Opostos embargos infringentes e de nulida­
de, inadmitido pelo Relator, foi seu despacho mantido 
na via do agravo regimental. 

4. Daí o presente pedido de habeas corpus, for­
mulado pelo -impetrante, em longa, e erudita petição" 
de «8. 2 UtqtíB 43, 
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Sustenta ausência de justa causa; e, caso assim 
não se entenda, nulidade do processo, por ausência 
de jurisdição da Just iça Eleitoral, assim concluindo 
seu petitório, fls. 42-43: 

"Tem-se, pois, por demonstrado, que, não 
•° se tratasse de declaração probatória de um fato 

inócuo, o fato atribuído áo paciente, na pior 
das hipóteses, só retrataria o uso de atestado 
ideologicamente falso e jamais a falsidade ideo­
lógica de documento público para fins eleito­
rais, pela qual foi condenado. 

Ocorre que o uso do atestado falso, porque 
descrito apenas na lei penal comum, nao é 
crime eleitoral e, por isso, escapa à jurisdição, 
especial da Jus t iça Eleitoral, o que induz (Lopes 
da Costa, D i r . proc. u ivi l , '2? ea., I, § 37, p. 58). 
não apenas à nulidade da decisão, mas à de­
claração de inexistência ab origine ae todo o 
processo. 

VII — CONCLUSÃO 

92. Confiante nas razões que expendeu e 
mais ainda nos doutos suprimentos que lhe 
t rarão os eminentes Ministros desse E g . T r i ­
bunal Superior, o impetrante está certo do de­
ferimento do habeas corpus por falta de justa 
causa, ou, quando assim não se entenda, por 
falta de jurisdição da Jus t iça Elei toral" . 

Com o pedido inseriu as peças de fls. 44-80. 

5. Solicitadas informações, vieram as de folhas 
85-92. 

6. Parecer da douta Procuradoria-Gerai Eleito­
ral, como segue, fls. 95-98: 

"Sustenta o paciente que estaria sofrendo 
constrangimento ilegal, pois nulo seria o pro­
cesso em que resultou condenado, por falta de 

• justa causa, pois o atestado de residência, ex-
peaido • para eleitos de fixação do domicílio 
eleitoral, constituiria simples falsum inócuo, 
sendo certo, por 'outro- laao, que' se algum ae-
lito resultou tipificado, a infração seria a des­
crita no art . 301 do. Código Penal e nunca a 
prevista no à r t . 350 do Código Eleitoral, como 
reconhecido pelo acórdão impugnado, õ que 
implicaria na incompetência da Just iça E le i ­
toral. 

2. O impetrante, em .alongadas razões, faz 
profunda digressão sobre os conceitos de do­
micílio c ivi l e eleitoral, para afirmar, f ina l ­
mente, que o documento havido como falso não 
influiria, de nenhum modo, no reconhecimento 
do domicílio eleitoral do paciente, que seria, 
induvidosamente, o do então Estado do Rio 
de Janeiro, erigindo-se, assim, em inócua a i n -
digitada falsidade, • consoante os exemplos dou­
trinados que traz à colação. 

3. Parece-nos, data venia, que razão não 
assiste ao impetrante, que deseja dirimir, no 
âmbito augusto do habeas corpus, questões con­
trovertidas na doutrina e jur ispruaência . Para 
que se configure a ilegalidade da coação, é 
necessário que o processo seja manifestamente 
nulo, isto é, que a nulidade seja evidente, clara, 
"facilmente perceptível e compreensível, de 
modo a não dar lugar a dúvida alguma razoá­
ve l " (Borges da Rosa, apud Espínola Pilho, 
vol . VII , pág . 160), pois "qualquer dúvida a 
respeito toma inadmissível o habeas corpus 
(Bento de Paria, i d . i b . ) " . Se a nulidade pre­
tendida só pode ser alcançada através lucuDra-
ção, meditação profunda ou cogitação acurada, • 
como pretende o impetrante, é evidente o dee-
cabimento do writ. 

4. Por outro lado, o Colendo Supremo T r i ­
bunal Federal tem decidido, • reiteradas vezes, 
que a ausência de justa causa não pode ser 

. apreciada nos limites do habeas corpus, por exi­
gir, para a sua aferição, o exame da prova 
em profundidade.. 

5. Quanto à afirmada inocuidade dó 
falsum, pela existência da possibilidade do de-
sideratum ser atingido por outros modos, a ma­
téria não se apresenta assim tão pacífica como 
supõe o paciente, visto que o Colendo Tribunal 
Superior Eleitoral tem entendido que a té mesmo 
o parlamentar, no exercício do mandato que 
lhe foi outorgado pelo povo de determinada 
unidade federativa, não pode obter a renova­
ção do mesmo mandato, independentemente de 
prova do domicílio eleitoral — (Resolução núme-r 
ro 8.770, de 30-7-70) — Relator o Exmo. Se­
nhor Ministro Djaci Falcão — B . E . n 9 231, 
pág . 242). Quanto ao requisito transferência, 
acentuou a Suprema Corte Eleitoral que "nãu 
a possui aquele que, mesmo havendo reque­
rido a transferência de sua inscrição eleitoral 
antes de dois anos da data da oleição, não 
preenche os requisitos necessários para obtê- la" 
(Acórdão n 9 4.567, de 21-9-70 — Relator o 
Exmo. S r . Ministro Armando Rollemberg .— 
B . E . n 9 230, pág . 63) . 

6. Acentuou o julgado impugnado, no to­
cante ao ponto focalizado, que "nessa confor­
midade e tendo em vista a relevância do re­
quisito • residência para . efeito da inscrição óu 
transferência no titulo eleitoral, têm-se por 
final que jamais se mostrou inóca j o falso 
atestado, pois só por via do mesmo poderia o 
recorrente buscar, como buscou e obteve, a 
pretendida t ransferência" . E mesmo que se 
admitisse viável a incidência do alvitrado do-

• micílio funcional, este jamais afastaria a i l i c i -
tude do ato praticado. Fo i com a utilização do 
documento inverídico que o recorrente obteve 
a transferência e, assim, o fato se consumou 
pondo de lado qualquer invocação de crime 
impossível, só relacionável com o crime ten­
tado, em estreita obediência ao que dispõe o 
art. 14 do Código Pena l" . 

7. Quanto á pretensão do impetrante, re­
ferente à nulidade de julgamento, por incom­
petência da Just iça Eleitoral, parece-nos, data 
venia, que razão ainda não assiste ao pacien­
te, visto que o Colendo Supremo Tribunal Fe­
deral tem, sempre, decidido que descáóH habeas 
corpus quando a alegação envolva definição 
jurídica de infração penal em virtude da qual 
foi condenado o paciente, sendo inviável a des­
classificação pretendida (RHC n 9_51.135-GB — 
Relator o Exmo. Sr . Ministro Djaci Falcão — 
R T J 67-687; H C n 9 4 4 . » 3 3 t G B — Relator o 
Exmo. S r . Ministro Eloy da Rocha — R T J 

. 49-99 e R H C n 9 50.954-MG — Relator o Exce­
lentíssimo Sr . Ministro Antônio Neder — R T J 
66-67). 

8. Quanto ao mérito, contudo, entendemos 
que o aresto impugnado deu aaeqüaaa soiuçap 
á espécie, nao implicando em constrangimento 
ilegal para o paciente. Dispõe o art . 350 do 
Código Eleitoral: 

"Omitir, em documento público ou 
particular, declaração que dele' devia 
constar ou nele inserir ou fazer inserir 
declaração falsa ou diversa da que aevia 
ser escrita, para fins eleitorais (o grifo 
não é do texto)". 

Vê-se, pois, que o delito eleitoral se tipifica 
pelo destino do documento "para fins eleito­
rais", como estabelece a parte final do artigo 
acima transcrito. No caso dos autos, o ates­
tado utilizado pelo paciente declara, expressa­
mente, que é para fins eleitorais, não se po-

• denao, assim, ía ia r em crime comum, como 
deseja o impetrante, mas em crime eleitoral 
específico. 

9. Opinamos, pelo exposto, pelo indeferi -
• mento do presente habeas corpus." 

7. . Tendo assumido a Presidência do Tribunal o 
eminente Ministro Xavier de Albuquerque, os autos 
que lhe estavam distribuídos me foram conclusos. 

8. Determinei à Seci-etaria que esclarecesse a 
respeito do Acórdão n 9 5.508, referido na petição 
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inicial , inserindo-se, então, xerocópia de sua publi­
cação n o . B . E . n 9 279, outubro de 1974, págs. 558-64. 

É o re la tór io . 
(Falaram o D r . J . Paulo Sepülveda Pertence e 

o D r . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Elei toral ) . 

ANTECIPAÇÃO DE VOTO 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Relator) — 
Ouvi com muito agrado as longas e eruditas consi­
derações que acabam de ser proferidas pelo douto 
impetrante, Professor Paulo Pertence, 'e o eminente 
Prccurador-Geral Eleitoral, Professor Henrique Fon­
seca de Araújo . 

' Fazem elas honra a está Casa e mostram a eru­
dição com que se houveram. 

Penso, porém, inobstante a sutileza da equação 
jur ídica aqui posta para .ser solvida, que razão assiste 
ao primeiro, com a vênià devida. 

Convenceu-me aquele através da longa e erudita 
petição de habeas corpus, instruída com a documen­
tação de todo elucidativa, que, de fato, ..ocorre a au­
sência de justa causa. 

Conhece o Tribunal a minha orientação reservada, 
em apreciar temas como o presente, através ao wrii. 

Aqui , porém, pelo exame que procedi, dúvida não 
perdura ern meu espirito que inocorreu o rato típico 
criminal, pelo qual resultou condenaao o paciente, 
em aecisão mantiaa pelo Egrégio Tribunal Regional 
Eleitoral, por maioria d é votos. 

Para mim o crime de falsidade inexistiu. 
O voto que trouxe escrito, embora conciso, bem 

exprime o meu entendimento 
. Passo à suá 1'jitura: 

VOTO 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Relator) — 
Defiro o peaiao, por ausência ae justa causa, para 
a ins tauração aa ação penal. 

2. Tenho os fatos como absolutamente certos, 
e a solução da controvérsia maepenae atí exame 
aprofunaaao das provas. 

Tomo-as como as consideraram as instâncias ordi­
ná r i a s . Apenas, com eias, e como roíam, reconriecioas, 
ante os textos legais, as conurp. 

Penso, assim, que o habeas corpus não se oferece 
como íniüõnea via a pretensão aeauziaa. 

3. De outra parte, reconheço ser competente a 
Jus t iça niieitorai para apreciar a pretensa ini ração 
atriDUida ao paciente, pois, a toda eviaencia, a iais:-
aaae ao atestaao, como eie mesmo o consigna, e -paia 
i ind eleitorais", i l s . bü. hl aeie se serviu o paciente 
para a' t ransferência ae seu tituio ae eleitor. 

4. Sucede, porém, que, conquanto desempenhasse -
sua ativiaaae na secretaria aa, c â m a r a aos uepu-
taaos, no Distrito í e a e r a i , manteve sempre seu uo-
micuio eleitoral na Guanaoara. 

Todavia, passando a exercer, desde 1971, função 
pública na Ciaaae ae Niterói, poaia, nos termos ao 
art. 55, § 2?, ao uóaigo üileitorai, com o sentioo que 
ao domicílio eleitoral atriDui esta jus t i ça üópeciai, 
para an transienr-se, como tem entenaiao esta corts 
<s indicados na petição in ic ia l . 

Indiferentes, pois, as afirmações do atestado po­
liciai, rtescoincioentes com a veraaae, eis que aqu^ie 
exercício jamais resultou contestaao, e, mesmo sem 
elé a t rans ie rénc ia poaena ser concediaa, pois tinna 
o paciente aireito a ela. 

5. Acresce que a transferência, como resultou 
provado, visava a registro ao paciente como canai-
aato á aeputaçáo federal pelo primitivo Estado do Rio 
ae Janeiro. ( K O que se le no Acórdão n 9 5.598, desta 
Corte, in B . E . n 9 279, págs . 558 e seguintes, folhas-
101-107). 

Sucede que, por efeito da fusão dos dois Estados, 
em decorrência da Le i Complementar n 9 20-74 (*), 
tornou-se sem maior interesse o domicílio num ou 
noutro Estado. 

E assim o reconheceu esta Corte, ao prover o 
Recurso n 9 4.176, em 4-10-74 (**), do candidato 
Wellington Moreira Franco, e do qual foi Relator o 
eminente. Ministro Antônio Neder, acolhendo o pa­
recer do eminente Ministro Moreira Alve6, então Pro-
curadór-Geral Eleitoral. 

Disse em seu voto o eminente Relator, a f l . : 

"O art. 151, parágrafo único, é da Cons­
tituição, por força do qual foram redigidos o 
art. I 9 , V, d, e outros idênticos, da Lei Com­
plementar n 9 5, de 1970, deve ser combinado 
com o art. 3 9 do mesmo texto constitucional, 
por causa de cuja previsão foi editada. a Le i 
Complementar n 9 20, de 1974, que dispõe sobre 
a criação de Estados e Territórios e determi­
na sejam fundidos os Estados do Rio' de J a ­
neiro e da Guanabara (arts. 89 e seguintes) 
a partir de 15-3-75. 

E da combinação dessas normas constitu­
cionais e legais, bem se comprende que a obri­
gatoriedade, imposta como requisito de elegibi-
iidade na qual primeira regra da Constituição, 
perde seu cará ter de exigência irrecusável 
quando se fundem Estados ou Municípios. 

Com efeito, quer se considere a ratio legis 
do art. • 151, parágrafo único, e, da Constitui­
ção, que se atente paTa o seu móbil, ou causa 
que o tenha • ditaao concretamente, de logo 
se evidencia que o constituinte objetiva afastar 
a elegibilidade de quem não tenna raízes no 
Estado ou no Município, obviamente por enten­
der que será mais representativo da comunidade 
estaaual ou municipal o cidadão que se éncoh-r 
tre nela radicado. 

Ora, se este é o fim perseguido pelo cons^ 
tituinte, evidente se torna que fica prejudicada 

- sobredita exigência no caso de quem, tendo 
um domicílio civil no Rio de Janeiro e outro 
na Guanabara, e domicilio eleitoral neste ú l t i ­
mo, queira disputar, eleições por aquele primeiro 
Estaao antes que se concretize a fusão acima 
referida, notadamente em se tratando, como 
sucede na espécie agora discutida, de eleição 
para Deputado Federal, por força da qual'os 
eleitos por ambos os Estados formarão bancada 
única a partir de 15 de março, de 1975, quanão 
se concretizará a junção que se acha decre^ 
tadá desde que começou a viger a Lei Com­
plementar n 9 20, de 1-7-74. 

Se os Deputados Federais eleitos em' 15 de 
novembro de 1974 na Guanabara e no Rio de 
Janeiro formarão bancada única dos respecti­
vos Partidos a partir de 15-3-75, a mim me 
parece racional e conforme com os princípios 
jurídicos que se permita ao cidadão que tenha 
domicílio eleitoral num desses Estados a dispu­
ta de eleição em qualquer deles. 

Parece-me oportuno lembrar neste ponto 
a conhecida e sabia lição de Ferrara, para o 
qual o in té rpre te . deve buscar não aquilo que 
o legislador quis, mas aquilo que na lei apa­
rece objetivamente querido: a mens legis e 
não a mens legislatoris. 

Ao editar o respeitável acórdão impugnado, 
o E g . Tribunal a quo muito se preocupou com 
aquilo que, no seu entendimento, o legislador 
quis dizer, e assim fazendo ele deixou tudo 
quanto transparece objetivamente querido no 
texto legal. 

Noutras palavras, o acórdão recorrido, em­
bora editado com as melhores intenções dos 
nobres juizes que o subscrevem, não passa de 
uma tentativa de frear o movimento, pois de­
cidiu o caso corno &e a fusão da Guanabara 
com o Rio de Janeiro não estivesse em pro­
cessos de completa concretização. 

(*) In B . E . n 9 276-370. 
(**) Acórdão n 9 5.562, publicado no B.E. núme­

ro 279-497. 
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Dou provimento ao recurso para deferir o 
registro do candidato Wellington Moreira 
Franco. 

Ê o que voto". 

6. Tudo está a mostrar, pois, que a invocada 
falsidade, embora materialmente ocorresse, não cons­
tituiria crime, menos ainda aquele que foi objeto de 
denúncia e posterior condenação. 

J á o percebera, o voto vencido do ilustre Desem­
bargador Amaro Martins de Almeida, dando maior 
atenção à conceituação de domicílio eleitoral, e invo­
cando precedentes desta Corte. 

E crime de falsidade inexistia, ainda que se re­
conheça que o deiito è formal, em tese, porque, 
mesmo que seja tal afirmação uma verdade, não se 
contrapõe à consideração do evento, o qual, segundo 
Heleno Fragoso, recolhendo a melhor doutrina, é a 
"lesão ou perigo de lesão de um i w m . c a interesse 
tutelado pela norma penal". 

Assim, porque supérfluo o documento, inócuo 
mesmo ao fim visado, irrelevante para atribuir c r i ­
minalidade ao fato, porque, embora sem ele, a 
transferência poderia ser ootida' por outroi meios, 
aos quais jamais se negou, qual seja, o emprego pú­
blico, exercido há mais de dois anos, na Cidade de 
Niterói; quando tudo fosse vão ao fim de registrar-se 
o paciente como candidato a deputado federal pelo 
primitivo Estado do Rio de Janeiro, poderia fazê-lo, 
ainda que sem o alcance da transferência, como o 
reconheceu o Tribunal Superior Eleitoral, em passa­
gem já referida e conseqüente à fusão originada com 
o advento da Le i Complementar n 9 20-74. 

No mesmo sentido, no que pertine à inocuidade 
do falso, se tem orientado o Supremo Tribunal F e ­
deral e ós tribunais locais, segundo o vasto rol de 
julgados indicados e em parte • transcritos na petição 
de habeas corpus. 

Deles quero apenas destacar dois, para um dos 
quais concorri com o meu voto (RHC n 9 47.675) . 

Refiro-me ao R H C n 9 43.396, do Rio Grande do 
Sul, da primitiva .1* Turma, de 22-8-66 ( R . T . J . , 39, 
pgs. 596-600) e 47.675, da Guanabara, 2? Turma, de 
27-4-70 (Rev. citada, 54, 342-48) . 

É o meu voto. 
Decisão unânime. '• 

E X T R A T O D A A T A 

Habeas Corpus n 9 72 — R J — Relator: Ministro 
Thompson Flores — Impetrante: J . Paulo Sepulveda 
Pertence — Paciente: Mário Augusto Gliosci, fun­
cionário público federal. 

Decisão: Concederam a ordem por falta de justa 
causa para a condenação, unanimemente. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier dé Albu­
querque. Presentes os Senhores Ministros Thompson 
Mores, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peçanha 
Martins e o D r . Henrique Fonseca de Araújo, Pro­
curador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 2-12-75) . 

ACÓRDÃO N.° 5.741 

Recurso n.° 73 — Classe I — "Habeas Corpus" 
— São Paulo (Itapecerica da. Serra) 

"Habeas Corpus". Ausência de justa causa. 
Desmerece acolhimento a argüiçâo de falta 

de justa causa para o processo e julgamento, 
• quando sua procedência, somente poderia re­

sultar de minucioso exame contraditório de 
provas, matéria inapreciável no âmbito restrito 
do "habeas corpus". 

Recurso desprovido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, negar provimento, 

na conformidade das notas taquigráficas em apenso, 
que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior .Eleitoral. 
Brasília, 19 de fevereiro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — José Boselli, Relator. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E le i ­
toral. 

(Publicado no D.J. de 26-4-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator) — O 
Colendo Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo 
negou a ordem de habeas corpus impetrada a favor 
de Sérgio da Costa e Oacir Benedito de Andrade, 
visando o trancamento-da ação penal que lhes move 
a Promotoria Pública da 201? Zona, como incursos 
nas sanções do art . 22 da L . C . n 9 5-70 e art. 357 do 
Código Eleitoral. 

O voto vencedor está assim redigido: 
" A denúncia está formalmente correta, des­

crevendo fato tipicamente criminoso. E , em­
bora pudesse ser mais pormenorizada, preenche 
os requisitos exigidos pela le i . Não houve su­
pressão de normas processuais, nem havia ne­
cessidade de os pacientes serem ouvidos- antes 
do oferecimento da denúncia . 

Desde que existiam elementos indiciários 
suficientes para alicerçar a peça acusatória, 
dispensáveis a investigação previa, através de 
inquérito policial, ou as declarações dos pa­
cientes no juízo eleitoral. 

Não negam os pacientes-'que impugnaram 
os registros dos candidatos a vereador, sem 
que para tanto tivessem qualidade, atribuin­
do-lhes crime de favorecimento pessoal e, 
assim, inelegibilidade, nos termos da Le i Com— 

. plementar n? 5. 
Ora, a lei define como crime o fato de 

alguém impugnar registro de candidato, ou 
argüir inelegibilidade, "com motivação falsa, 
ou graciosamente, por espírito de emulação, 
mero capricho ou erro grosseiro" (Lei Com­
plementar n 9 5, art. 22) . ; 

Á ausência de criminalidade do fato, como . 
bem observa a douta Procuradoria Regional 
Eleitoral, não resulta de maneira clara e ine­
quívoca da narrativa da peça acusatória, nem 
se vislumbra nulidade processual decorrente da 
inobservância das normas processuais. 

Á circunstância de haverem, ou não, os 
pacientes agido grosseiramente, com espírito de 
emulação ou mero capricho, ou ainda, se existe, 
ou não, fundamento para a argüiçâo de inele­
gibilidade, constituem' matér ia que escapa ao 
âmbito restrito do remédio heróico. 

Diante dos elementos constantes dos autos, 
• indiscutível, que h á justa, causa para a ação 

penal, não se justificando o seu trancamento 
por via do habeas corpus. 

Tem-se decidido que "a tipicidade penal 
de conduta do réu só pode ser admitida na 
via sumaríssima do habeas corpus quando ela 
se apresenta de clareza meridiana, de molde 
a patentear inequivocamente a ilegalidade da 
persecutio criminis (RT 433-390). E tal hão 
ocorre na espécie. 

Aliás,- consoante entendimento do Egrégio 
Tribunal Superior Eleitoral, "mínima que seja 
a dúvida sobre caracterização da ausência de 
justa causa, impede seja ela apreciada no su-
maríssimo processo de habeas corpus, notada-
mente quando o merecimento da prova pro­
duzida só poderá ser analisado mediante com­
paração com as demais que forem exibidas na 
instrução da causa" (Boletim Eleitoral, 271-107, 
266-191). 

Em suma; a denúncia preenche os requi­
sitos exigidos por lei a não ocorre qualquer 
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deis hipóteses previstas no art. 43 do Código 
•do Processo Penal, e,. de outro lado, saber-se 
se a conduta dos pacientes configura o crime 
previsto no art. 22 da Le i Complementar n? 5, 
de 1970, é m a t é r i a que demanda um acurado 
exame da prova, o que, consoante reiterada 
jurisprudência, descabe no campo restrito do 
habeas corpus. 

Não vejo, assim, constrangimento ilegal que 
possa justificar o trancamento da ação penal, 
mesmo porque não há desconformidade da peça 
acusa tór ia com os elementos indiciários que a 

. mot ivaram". 

Inconformados, os pacientes recorrem para este 
Egrégio Tribunal, invocando em seu favor os fun­
damentos do voto vencido, dos quais destaco a se­
guinte -'passagem: • 

• "Ora, parece-me que alguém estar sendo 
processado por ação, qué nasceu . morta, 'em 
decorrência de inépcia da denúncia, que não 

• descreve crime em tese, que não satisfaz aos 
~ • requisitos do art . 41 do Código de Processo 

Penal e do art. 357, § 29, do Código Eleitoral, 
é típico constrangimento ilegal, que cabe ao 
julgador corrigir quando dele tomar conheci­
mento, por via de pedido de habeas corpus, 
regularizado, no qual, aliás, a espécie de cons­
trangimento está denunciada de forma gené­
r i c a " . 

Nesta Superior Ins tância , manifestou-se a Pro-
curadoria-Geral, preliminarmente, peio nao conhe­
cimento do apelo "por nao conter a singeia petição 
de fls.-52 razoes do pedido ae reforma aa aec:são 
recorrida, providência que o Colendo Supremo T r i ­
bunal' Federal tem, reiteradas vezes, con&iaerado i n ­
dispensável para o connecimento do apelo". No 
méri to , é pela manu tenção do julgado: 

. "1 . Preliminarmente, opinamos no sentido 
de que 'nao se conneça ao presente recurso 
ordinário, por nao conter a singeia petição ae 
fls. 52 as razoes ao pedido ae reiorma da 
decisão recorriaa, proviaencia que o üoienao 
Supremo Tribuna; Feaerai tem, reiteraaas 
vezes, consiaeraao inaispensávei para o co­
nhecimento ao apelo. )No caso dos autos, os 
ora recorrentes limitam-se a reportar-se aos 
fundamentos ao respeitável voto venciao, sem 
naaa aauzir para provar a ocorrência do cons­
trangimento ilegal alegado na in ic ia l . 

2 . Conhecido que seja o recurso, entre­
tanto, o nosso parecer ê pelo seu nao provi­
mento, por entenaermos que o acóraao recor-
riao merece suosistir por seus próprios funaa-
mentos, por ter aaao aaequada soiuçao à es­
pécie . 

3. Sustentaram os ora recorrentes, na i m -
petração, que nao havia, justa causa para a 
ação penal intentada contra os pacientes, sendo 
certo, aaemais, que o processo estaria visce­
ralmente nuio, em virtaae aa suoversão aas 
normas, processuais que regem a matéria." 

4. ' Verifica-se, do exame dos autos, que 
as alegações iormulat ías peios ora recorrentes 
são ae toao improceaentes. Saber-se se havia, 
ou nao, justa causa para a propositura da ação 
penai e questão ent re iaçaaa com o exame pro-
runao da prova, o que aescaoe do âmbito do 
haoeas corpus, segunuo reiterada jur i spruaèn-
cia, senão certo que, no caso em exame, a ins­
t rução criminal ainda esta em cmso. A ae-
nuncia oiereciaa esta formalmente correta, pois 
descreve fato tipicamente criminoso, preen-
chenao, portanto, os requisitos escaoeiociaos 
peia lei penal adjetiva, "inocorreu. por outro 
laao, a aiegada suoversão aas normas proces­
suais que regem a espécie. Ora, se é incontro­
verso que existiam elementos indiciários su­
ficientes para aliceiçar a peça acusatória, per­
feitamente dispensáveis eram a investigação 
prévia, a t ravés d é inquérito • policial, ou a to­
mada das declarações dos pacientes" no juízo 
eleitoral. Uma vez formada a optnio elelieti 

pode o Ministério Público, induvidosamentev 

dispensar outros elementos de convicção para 
o ajuizamento fia peça inaugural da ação 
penal". 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator) — Re­
jeito a preliminar de não conhecimento, uma vez 
que o recorrente expressamente "fez suas, como ale­
gações de recurso, o voto vencido" (fls. 52). 

Mas, meritoriamente, denego provimento ao apelo, 
adotando a judiclosa fundamentação do aresta re­
corrido, e o douto parecer da Procuradoria Geral . 

Ademais, entendo que na denúncia foi observado 
o disposto no § 2° do art. 357, do Código Eleitoral, 
verbis: - . •-. 

"<Á denúncia conterá a exposição do fato 
criminoso com todas as suas circunstâncias, a 
qualificação do.acusado ou esclarecimentos pelos 
quais se possa identificá-lo, a classificação do 
crime e, quando necessário, o rol das teste­
munhas". 

• Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 
Recurso n? 73 — H C — S P — Relator: Ministro 

José Boselli — Recorrente: Gúilheme Jose Cosser-
meili, advogado — Pacientes: Sérgio da Costa e Oacir 
Benedicto de Andrade. 

Decisão: Conhecido, mas não provido, unanime­
mente. . • 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu­
querque. Presentes os Ministros Thompson Flores. 
Kóangues Aickmin, Moacir Catunda, Peçanha Mar ­
tins, dosé BóselU; Firmino F . Paz e o D r . Henrique 
Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 19-2-76). 

ACÓRDÃO N.° 5.742 

Recurso n.° 4.143 — Classe IV — Minas Gerais 
(Bela Horizonte) 

Eleições Municipais. Afefição do eleitorado. 
Competência. 

I — É da competência da lei estadual esta­
belecer o prazo em que ajerir-se-á o eleitorado, 
para o Jim ae fixação do número de vereadores, 
em cumprimento ao aisposto no § 4", ao art. 15, 
da constituição íeaerat (*) . 

// — Inaplicabiliãade do art. 68 do C-E. 
— norma que se re/ce ao número ae eleitores 
aptos para exercerem o aireno ao voto —, jace 
nua competir ã justiça hieuorai delioerar soore 
matéria ae natureza tegisiatwa.. 

III — Recurso conhecido e provido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimiaaae ae votos, connecer e aar pro­
vimento ao rccuiso, na comormiaaoe aas notas ta-
quigiaiicas em apenso, que ncam iazenao parte inte­
grante aa aecisao. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 19 de fevereiro de 1976. —- Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Rodrigues Alckmin, Re­
lator. — Henrique tonseca ae Araújo, Fiocurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado no D.J. de 5-4-76). 

(*) In B . E . n? 221, de 1969. 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— 1. O tema que nesta recurso se debate assim se 
resumiu no acórdão de fls. 36: 

"ELEIÇÕES — Número de vereadores - -
A proporção entre este número e o eleitorado 
deve ter em vista aquele apurado no dia do 
encerramento das inscrições eleitorais (uodigo, 
art. 68) — Inaplicável a disposição c o n t i á n a 
da Lei Estadual n 9 5.999-72 — Maioria de votos. 

VOTO VENCIDO (Desembargador Hélio 
Costa) — A Lei Estadual é constitucional e, 
assim, deve ser aplicada — O eleitorado deve 
ser o já apurado estatisticamente no dia 15 de 
junho". 

Disse o aresto: 
" A Le i n 9 5.999, de 2 de outubrc, do Es­

tado de Minas Gerais, ao fixar o número de 
vereadores as Câmaras Municipais, a serem 
eleitos no próximo dia 15 de novembro, deter­
minou no art. 3? que 

" A fixação do número de Vereadores, 
nos termos do art. 2 9, far-se-á com base 
no número de eleitores inscritos ate cinco 
meses antes aa data prevista para a eiei-
çáo, de acordo com os daaos íorneciaos 
pelo Tribunal Regional Elei toral" . 

Ao fundamento de que, com respaldo em 
instruções üo Tribunal Superior Eleitoral, o elei­
torado sempre foi apurado no último dia de 
cada mês, e que seu levantamento a 15 ae 
junho, conforme determinado na lei estadual, 
traria graves dificuldades, sugere o Sr . Diretor 
dos Seiviços de Estatística, com apoio no Se­
nhor Diretor aa Divisão Eleitoral, que, para 
aquele efeito, seja considerado o eleitGraao 
existente no dia 30 de junho do corrente ano. 

Aos órgãos administrativos pareceu que a 
alteração proposta não fere íroncalmente o ar­
tigo 3̂ , acima transcrito, motivo pelo quai, em 
nome do interesse do serviço, não nesitavam em 
sugeri-la. 

Ouvida a douta Procuradoria Regional E le i ­
toral, manifestou-se esta em longo parecer, as 
folhas 25-27, parecer, esse lido integralmente 
na assentada, no qual opina pela constitucio-
nalidaae da mencionada Le i Estadual e pela 
sua aplicação em seus exatos termos. 

Dispondo sobre a autonomia municipal, a 
Constituição vigente assim determina no í-rtigo 
15, § -4»: 

"O número de vereadores será, no 
máximo, de vinte e um, guardanao-se 
proporcionalidade com o eleitorado do 
Município". 

De igual forma dispõe a Constituição Es­
tadual : 

"Ar t . 152 
Parágrafo único. O número de ve­

readores será Impar, limitado o mínimo 
a 9 (nove) e o máximo a 21 (vinte e 
um), guardando-se proporcionalidade com 
o eleitorado do Município". 

Vê-se, pois, ter querido o legislador cons­
tituinte uma relação de proporcionalidade entre 
o eleitorado de cada município e seus verea­
dores. 

A representação popular será, assim, dire­
tamente proporcional ao eleitorado local, d i -
mensionaaa em função do maior ou menor 
número de eleitores, atentos os limites mínimo 
e máximo. 

De fácil percepção o propósito do legisla­
dor constituinte: parametrando a representação 

' pelo número de eleitores, quis maior número 
deles, atentos e vigilantes, presentes às deli» 
berações de peculiar interesse do Município. 

A disposição constitucional, afora o reu 
caráter pedagógico, é de induvidoso alcance de­
mocrático, por garantir maior presença, e, pois, 
maior fiscalização do povo, em todos os assun­
tos que lhe disserem respeito. 

A perplexidade dos órgãos administrativos 
diante aa aisposição da iei estadual — tem 
outro sentiao, este, sim, a exigir serena re-
i lexão. 

Se o legislador estadual podia, validamen-
te, l ixar o momento para apuração ao eleito­
rado, não ha corno ueixar ae cumprir-lhe a 
uenoeraçao, ao lunuamento de que embaraçosa 
e ae dmcu execução, ae a aisposição legisla­
t iva estaaual partiu ae orgao competente, c u m ­
pre acata-ia, ainaa que muito transtorno traga. 

E ae se ver a, matér ia sob outro prisma. 
fermiunao que o legislaaor estaaual aesse 

tratamento a . luaténa, nao quis o legisiaaor 
constituinte, eviaentemente, que o uso ae tal 
competência se nzesse contra, a sua vontaue 
e o seu propósito, reveiaaos no texto consti-
^uclonal. j?ix«m os tistaaos-membros o numero 
ue vereadores ae seus municípios, mas l a ç a m -
no ooeaientes a Le i Maior, que exige propor-
cionanaaae entre o seu n íun t io e o eieitoraao 
local . 

O eleitorado local h á de ser o como tal 
consideraao peia legislação eleitoral, e nao 
aqueie arDitrariameiite inaicauo peio legislaaor 
ebiiüauai, a quem nao ae conieiiu capu.ciuaüe 
para aispor soore o assunto, incompetente, 
«aomi, yaia, i iAa-io o u • ae termina -lo. 

competente, sem dúvida, o íegBiador esta­
dual para i ixar a proporcionanuade entre o 
eieitorauo e o numero ue vereaaores; mcom-
petente, porém, para fixar aia ae' sua pura 
uíscriçao para ayuraçâo ao eieitoraao, ade>a-
tento para a norma aa legislação eienoral per­
tinente ao assunto. 

De acordo com o Código Eleitoral (artigo 
68), em auaiencia publica que se i-etulzaru 
l i noras ao by9 tsexagesimo nono; aia anterior 
a eieiçao, o Juiz .tüiei corai declarara enceiraaa 
a inscrição ae. eleitores. Na mesma uata aera 
encerraaaa transierancia eieitorai, nos termos 
ao § 1? ao mesmo art. t>8. 

Este, pois, não outro, o momento de apurar-
se o eieitoraao iocai, para uns ae aeterminar 
Ü numero ae vereaaorts, segundo a pioporcio-
nanaaae, esta sim, ae discrição ào regisiativo 
estaaual. 

Não pode o legislador estadual recomen­
dar a jus t i ça Eueiloiai a apuração ao eieitorauo 
em aia que discricionariamente eieja, porque 
o legisiaaor íeaerai , competente para íaze-io, 
j á o i ixou como o existente no 6tf9 .dia antes 
aa eleição. 

Assim, não se reconhece eficácia jurídica 
àqueia recomenaaçâo aa legisiaçao estaauai, 
ato inexistente ou nulo, por manifesto vicio 
ae incompetência, j á que a matér ia neie trataaa 
nao se inclui nas atriDuiçòes legais ao agente 
que o praticou.. 

Reforça a convicção o seguinte fato: pela . 
Lei n 9 5.581, de 26-5-70, recomendou-se ao TSE. . 
declarasse com base no número de eleitores 
alistados a té 30-6-70, o número de Deputados 
à Câmara Federal e às Assembléias Legislativas, 
observados os arts. 39, § 2 9 e 13, § 69, da Cons­
t i tuição. 

Convencido certamente do equívoco em que 
laborara, apressou-se o legislaaor federal (o 
que, de resto era dispensável) em alterar 
aquela lei, exclusivamente para recomendar que 
a apuração do eleitorado se fizesse com base 
no número de eleitores alistados até 6 de agosto 
de 1970, isto é, como tal proclamados na au­
diência a que se refere o art. 68 do Código 
Eleitoral. 
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Por esta razão, decide-se no sentido de que, 
para í ins de cálculo da proporcionalidade esta-
oelecida na Le i Estadual n 9 5 .999, de 2 do 
corrente, seja o eleitorado apurado com obser­
vância ao disposto no art. t>8, do Código Ele i ­
toral, e não a 15 de junho passado, conforme 
recomenda aquela l e i " . 

2. Veio recurso especial pelas letras a e o. Af i r ­
mando a própr ia legitimidade como instituidores da 
ouoiegenda, como eieitos e como Prefeito eleito, os 
recorrentes alegam que o Tribunal nao podia - 'de-
ciarar nula uma lei estadual sem provocação de 
parte legitima", pois ao STF cabe declarar a mcons-
titucionaiidade de l e i . 

Alegam, mais, que a lei estadual devia ser apli-
caaa e que assim o faz, aissiaentemente, o Tribunal 
Regional Eleitoral de São Paulo. 

O recurso foi indeferido. 
Mas o Agravo n 9 4 . 0 1 0 (*), provido, fê-lo, para 

examinar o caso nos autos originais. 
A Procuradoria Geral Eleitoral opinou pelo co­

nhecimento e provimento. 
D i z : ; ^ 

"1 . A nosso ver, o presente recurso espe­
cial deve ser conheciao pelas letras a e b, do 
inciso I , do art. 276, do Código Eleitoral . 

2 . Com efeito, a fotocópia a fls. 54 — 
que reproduz parte de pagina ao Diário Oficial 
ao Estaao de São Paulo, e que esta .devida­
mente autenticaaa no verso — aemonstra a a i -
vergencia ae orientações entre o TriDunàl R e ­
gional Eleitoral do Estaao de Minas Gerais 
e o do Estado de São Paulo. 

3 . Por outro lado, a decisão ora recorri­
da, ao aeixar ae aplicar a Le i Estaaual nume­
ro 5 .521-70, no particular, por considerar que 
a fixação da üa ta para a verificação ao número 
ae eleitores a fim üe que se guarde a propor­
cionalidade entre o número ae vereadores e o 
eleitoraao municipal (art. 15, § 4?, aa Emenda 
Constitucional n 9 1-69), importou, implicita­
mente, em considerar inconstitucional, nessa 
parte, aquele Diploma legal. E assim decidindo, 
o Egrégio Tribunal Regional Eleitoral violou o 
5 l y , ao art. 13, da Constituição Federal, uma 
vez que, náo competindo à Just iça Eleitoral 
a fixação do número de vereadores (Resolução 
n 9 8 .5»6, publicada no B . E . 224-243) , cabe á 
lei estaaual, inequivocamente, pela aplicação do 
principio constitucional dos poderes implícitos, 
aispor a esse respeito, inclusive fixando o mo­
mento da aferição do eleitorado municipal. 
Ademais, como Dem observou o parecer da i-'ro-
curadoria Regional Eleitoral, a ns . 26, esse mo­
mento náo pode ser o mesmo estabelecido, com 
finalidade aiversa, pelo art. 68 do Código E l e i ­
toral . 

4 . Com essas considerações, manifestamo-
nos, também, pelo provimento do recurso". 

É o re la tór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Nos termos do parecer ao P . G . E . , conheço do 
recurso, para provê-lo. Aos fundamentos do parecer, 
adito os do de fls. 25,, que diz: 

" E m cumprimento ao disposto no art. 15, 
§ 4?, da Const i tuição Federal e no art. 152, 
parágrafo único, da Constituição Estadual, o 
legislador estadual, pela Le i n 9 5 .999, de 2 de 
outubro do ano em curso, estabeleceu critério 
para a fixação do número de vereadores. 

A competência para a matér ia é inequivo­
camente do legislador estadual. Competência 
privativa, e não residual (art. 13, § l 9 , Cons­
t i tuição Federal), aspecto que assinalo para 
ressaltar a nenhuma vinculação do Poder Le ­
gislativo do Estado-membro a disposições de 

(•) Acórdão n? 5.500, de 28-3-74, B.E. n? 273-211. 

leis federais que fixem número de eleitores 
para o exercício do direito político do voto (ar­
tigo 68 do Código Eleitoral), ou, ainda, para 
o fim a que se assemelharia o presente caso, 
tal a hipótese sob a tutela da Le i Federal 
n 9 5 .581, de 26 de maio de 1970, com a redação 
que lhe foi dada pela Le i n 9 5.607, de 9 de 
setembro de 1970. 

As6im, se de sua competência constitucio­
nal a fixação do numero de vereadores para 
cada Município, cabe ao legislador estadual a 
livre escolha aas condições oojetivas que viabi­
lizem a execução da ie i . A ativldaae parla­
mentar, no uso da livre escolha daquelas con­
dições objetivas, somente sofrerá as limitações 
constitucionais expressamente previstas, • no 
caso, as derivadas dos princípios que estabe­
lecem os números minimo e máximo de verea­
dores, e a proporcionalidade destes com o núme­
ro de eleitores de cada Município. 

E m verdade, ao primeiro exame pareceria 
inconveniente e inoportuno o momento adotado 
pela Le i Estadual n* 5.999, quando, no teu ar­
tigo 3 9 , manda que o número de eleiteres se 
apure com base nos Inscritos "a té cinco meses 
antes da data prevista para a eleição". 

Todavia, o momento de se apurar o núme­
ro de eleitores, para o fim de fixação do número 
de vereaaores, nao poderia ser o mesmo para 
o fim a que se refere o art. 68 do código Ele i ­
toral, E que, em data muito anterior a ao 
69 9 a ia antes das eleições, deve já estar fixaao 
o número de vereadores de cada Município, 
sob pena de prejuízo as atividaaes políticas e 
ao aireito a registro de canaidatos. Nas pre­
sentes eleições, como ocorrerá nas demais, as 
convenções municipais antecedem eviaente-
mente o pedido de registro, e poaem realizar 
no período de seis meses ate o 7U 9 aia anterior 
data marcaaa para as eleições (art. 87, pa rá ­
grafo único, Cóaigo Eleitoral, c/c o art. l 9 da 
j_,ei n 9 5.779, de 31 de maio de 1 9 7 2 ) . Nas 
convenções, faz-se a indicação ae candidatos, 
no caso oe vereadores, "em número que nao 
exceda ao dobro dos lugares a serem preen­
chidos" (art. 26 da Resolução n 9 9 .227, de 23 
de junho de 1 9 7 2 ) . 

Logo, o número de vereadores a ser fixado 
pelo legislador estadual não pode ser com base 
na proporcionalidade dos eleitores, assim con-
sideraaos para í ins políticos, e de acorao com 
a estatíst ica apurada no 69 9 dia anterior ao 
pleito. Há de ser diverso, logicamente, porque 
a i íe rente a finalidade, e o momento a que se 
refere o art. 68 do Código Eleitoral não atende 
às conveniências e aos próprios direitos polí­
ticos de candidatos e partidos que queiram 
disputar a vereança, e por isso tem, previa­
mente, que saber o número de lugares a pre­
encher. 

Por tais fundamentos, data venia, não me 
parece inconstitucional a Le i Estadual n ú m e ­
ro 5 .999-72, inclusive quanto ao momento nela 
objetivamente estabelecido para a fixação do 
número de eleitores. Tanto mais que o Egrégio 
Tribunal tradicionalmente vem acatando e 
mandando cumprir leis estaduais com disposi­
ções da mesma natureza, e à Colenda Corte, 
por mais relevantes que sejam as suas funções 
constitucionais, não caberia suprir o texto legis­
lativo estadual para nele inscrever condição 
diversa da adotada na l e i " . 

Por esses motivos, conheço do recurso, para 
provê-lo. 

Decisão unanime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso tí> 4 .143 — M G — Relator: Ministro 
Rodrigues Alckmin . 

Decisão: Conhecido e provido, unanimemente. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu­

querque. Presentes os Senhores Ministros Thompson 
Flores, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peça -
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nha Martins, José Boselli, Firmino F . Paz e o Doutor 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E le i ­
toral . 

(Sessão de 19-2-76). 

ACÓRDÃO N.° 5.744 

Mandado de Segurança n.° 473 — Classe II 
— Rio de Janeiro (RJ) 

/ — Ação de segurança formulada para im­
pugnar decisão de TRE havida como contrária 
a textos legais e dissidente de outro julgado. 

II — Inadmissível, in casu, a impetração, 
porque os fundamentos nela expedidos justi­
ficam recurso previsto em lei, e, máxime, por 
não sobrevir, do ato impugnado, dano de con­
seqüência irreparável ou ae incerta reparação. 

III. — Wri t denegado. 

Vistos, etc. 
Acordarn os Ministros db Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer, na 
conformidade das notas taquigráficas em apenso, que 
ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 24 de fevereiro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Rodrigues Alckmin, Re­
lator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado no D.J. de 14-4-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Trata-se de segurança impetrada pelo Movimento 
Democrático Brasileiro, Comissão Executiva Regio­
nal Provisória do Estado ao Rio de Janeiro, e pelos 
membros do Diretório Regional Walter da Silva e 
José Maurício Linhares Barreto contra acórdão pro­
ferido pelo T R E do Estado do Rio de Janeiro. 

A espécie assim se -resume: 
E m 18 de janeiro último foram eleitos, na Con­

venção Regional do M D B - R J — ao que se alega, 44 
membros ao Diretório. Convocaaos esses memoros 
"eleitos e empossados" para elegerem, a 22 seguinte, 
a Comissão Executiva'Nacional ao M D B (por tratar-
se de lato nao previsto na legislação eleitoral) ficou 
aecidido que a comissão Executiva Regional Pro­
visória, por seu Presidente, convocasse nova reunião 
do Diretório, para eleição aa nova Comissão Exe­
cutiva Regional, em segundo escrutínio, convocação 
que deveria etetivar-se no prazo de a té 45 aias. 

Membros do Diretório eleito, contudo, requere-
ram, ao T R E o registro ae uma Comissão Executiva 
que teria sido eleita a 23 de janeiro e reclamaram 
imissão de posse, cumulada- com ação decjaratória. 

Apreciando esses pedidos, o T R E , a 12 -de feve­
reiro declarou nulas as eleições realizadas a 22 e a 
23 de janeiro. Mas, julgando extra e ultra petita, 
usurpando competência ao T S E e invadindo área 
do Poder Legislativo, dispôs o aresto: 

"ELEIÇÃO D A COMISSÃO E X E C U T I V A " 

— O Presidente da Convenção convoca o D i ­
retório, mas não preside, necessariamente, a 
eleição para a Comissão Executiva. O Dire­
tório, reunido para o fim da eleição, escolherá 
aquele que presidirá a reunião. 

" S U P L E N T E S " — Ò impedimento do mem­
bro efetivo do Diretório propicia o direito do 
suplente substituí-lo e votar, de acordo com 
o que estabelece o Estatuto do M D B e, ainda 
no corpo do acórdão, editou normas e prazos 

para a realização da reunião, conforme se 
segue: 

"REALIZAÇÃO D E N O V A ELEIÇÃO 
P A R A C O N S T I T U I R À COMISSÃO 
E X E C U T I V A R E G I O N A L " . 

O Presidente da Convenção deve fazer 
a convocação (art. 58 da Lei Orgânica 
dos Partidos Políticos) da eleição da Co­
missão dentro em três dias, publicando 
edital, em órgão de imprensa local, que 
contenha lugar, dia e hora da reunião 
e a declaração do objetivo desta, fazendo 
a notificação pessoal dos membros do 
Diretório, se possível. 

A eleição será realizada oito dias após 
a publicação do edital. O edital deverá 
ser publicado a té o dia 15 do corrente. 
Neste caso, a eleição será a 24 do cor­
rente. 

Caso o Presidente da Convenção não 
faça a convocação, no prazo designado, 
poderão fazê-lo, no dia seguinte, o mem­
bro mais idoso do Diretório ou a maioria 
deste, observadas as mesmas cautelas 
legais acima enumeradas que combinam 
a rapidez prevista na lei (art. 58 da 
L O P P ) e a publicação dos atos de con­
vocação (art. 34 da L O P P com a disci­
plina de prazo acima enunciada)". 

Decidiu o aresto ultra e extra petita, pois não se 
pedira qualquer manifestação a esse respeito. Desa-
tendeu à competência do TSE (Código Eleitoral, ar­
tigo 23, I V ) , respondeu a consulta em caso concreto 
(Código Eleitoral, art. 30, VII I ) , além de contrariar 
os arts. 27, 153, §§ 2? e 15, da C P ; aos arts. 2?, 
128 e 460 do C P C , aos arts. 58 e 267, §§ 1', 2? e 4?, 
do Código Eleitoral, e os arts. 80, 84 e 85 da Reso­
lução n 9 9.252-72 do T S E , além de dissentir de aresto 
do mesmo T S E . , 

Foi interposto, contra a decisão, recurso especial. 
Mas, como a decisão final poderá resultar tardia, 
impetra-se a presente segurança, cabível para "ante­
cipar efeitos que se pudessem esperar do recurso 
própr io" . E pediu-se a concessão da liminar, sus-
pendendo-se os efeitos da decisão proferida pelo T R E . 

Indeferi o pedido de sus tação. liminar do ato 
impugnado, em despacho que assim fundamentei: 

"Decido: 
Como se vê do resumo da espécie, enten­

dem os impetrantes ilegítima a decisão do 
T R E que conclui por determinar a fixação de 
dia para a eleição. 

Essa decisão mereceu combatida em recurso 
especial interposto, bem como no pedido de 
segurança. Mas desde logo se pretende que 
seja ela suspensa em medida liminar, nul i f i -
cando-se, assim, convocação e designação feitas 
nos termos do impugnado aresto. 

E m últ ima análise, portanto, a concessão 
da liminar, no presente caso, viria a antecipar, 
de maneira definitiva, conseqüência de eventual 
solução cabível somente a f ina l . Note-se: con­
cedida a l iminar para que se não realizassem 
a convocação e a eleição nos termos do acór­
dão, ainda que, eventualmente — frize-se — 
se viesse, em decisão final, a reconhecer a 
legitimidade do aresto impugnado, inútil seria 
esse reconhecimento, porque a nulificação das 
datas designadas, feitas pela liminar, seria 
irreparável . 

A medida liminar pleiteada, portanto, se 
concedida, é que poderia tornar ineficaz o pos­
sível, em hipótese, reconhecimento da legali­
dade da decisão impugnada. 

5. A denegação dela, ao contrário, não 
t r a rá essa conseqüência. É que se reconhecida 
a ilegalidade com que o T R E determinou' a 
convocação e realização de eleições nos prazos 

(•) In B . E . n' 253-43. 
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mencionados no acórdão, porque o tema lhe 
extravasava a competência, será indisputável 
que o ato praticado com fundamento somente 
na decisão ilegal que o determinou também sera 
impugnável, porque sem valia . 

Assim, não ocorrerá a hipótese de, caso de­
ferida finalmente a segurança, resultar ineficaz 
a medida. 

b. Tenho, pois, como inadmissível conce­
der l iminar que j a acarretaria a i ina l satis-

í laçao oa pretensão aos postulantes, enminanoo 
.» c x i c a c i a oo ato impugnado ae maneira ae-
i ini t iva, sem que ocorra o prévio exame ao 
meiiium causae. Inaeliro-a, yeios mouvois ex­
postos". 

2. Solicitadas informações, vieram elas susci-
canao, preliminarmente, a negitimiaaae aa reque­
rente — comissão Regional Executiva Provisória, 
cuja runçao se teria exaunao com a eieiçao ac .Di­
re tór io . 

Esclarecem, mais, as informações que o Presi­
dente aessa comissão, a quem competia convocar 
a convenção , entenaeu ilegitimamente ae presiai-ia 
e, como ^residente, impeaiu que votasse um suplente, 
i j a i aecorreu empate na votação. Jü o mesmo r r e -
siuente, entenaeu ae não empossar qualquer aos 
menioros eieitos, permanecenao a Comissão Provi­
sória na aireçao do Partido. 

Os fatos foram apreciados pelo T R E através de 
Reclamação e peaído ae registro de Diretór io . 

O Tribunal julgou nula a eleição da Comissão 
Executiva e expôs como aeveria processar-se a nova 
ciciçao, aentro aa sistemática traoaaa peia Resolução 
w d.zõ2-i2, para a qual exigia obeaiencia. r\ao 
ueciuiu extra ou ultra petita, pois o próprio Di re­
tório, Regional transferira a decisão d* matér ia ao 
T 1 4 E , p o r ju igá- ia coniusa. Deciaiu aentro ae sua 
competência, posto que ine caoia resolver da regu-
lariaaae aos atos necessários ao registro; limitou-se 
a. lazer cumprir decisões e instruções ao T&E (co-
aigo Eleitoral, art. 3U, X V i u , sem invaair-lhe a 
cüiripetencia; nem invadir a área ao poaer Legis­
lativo . 

A P G E opinou no seguinte sentido: ( l ê ) . 

Ê o re la tór io . 

(Usaram da palavra, pelos impetrantes o Doutor 
Manoel Franco, e pelos impetraaos o D r . Marcos 
Heusi Netto) . 

* * o 

(O D r . Procurador-Geral Eleitoral ratificou seu 
parecer escrito que se encontra nos autos). 

VOTO. 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Trata-se, como visto, ae m à n d a a o de segurança 
impetrado contra decisão do T R E , . em que se quis, 
por meio de pedido de liminar, sustar efeitos de 
aresto que teria determinado, ilegalmente, se rea­
lizasse, a m a n h ã , eleição oo Diretório Regional. 

Tem este T S E admitido, a par do recurso ade­
quado que deve ser interposto (no caso, recurso es­
pecial) vista a possibüidaoe de conseqüência irrepa­
rável ou de incerta reparação decorrente da demora 
no processamento do recurso, possa o interessado 
obter, pela impetração da segurança, medida liminar, 
que afaste a possibüidaoe do dano. 

Depois, apreciados s imul tânea ou sucessivamente 
o; recurso adequado e o mandado de segurança, a 
solução dada àquele prejudicará a impetração do 
Writ. 

Funciona o mandado de segurança, assim, como 
verdadeira medida de cautela, conjurando o peri-
culum in mora. E funciona — ao que considero — 
unicamente quanto à pretenção liminar, que na ver­
dade exaure a tutela jurisdicional a que visa a i m ­
pe t r ação . 

No caso dos autos, pelos fundamentos que l i , 
deneguei a medida l iminar. 

Acontece, porém, que antes da data impugnada 
para eleger-se a Comissão, j â vieram as iniormaçoes 
c jâ houve parecer do P . G . E . 

Entendo, assim, que, se acordes os interessados 
na aispensa ae publicação de pauta e em que ss 
realize o julgamento ao manaaao ae segurança, po­
derá ele ser apreciaao pelo Tribunal, cujos eminentes 
juizes ueiiDerarao se fc, preliminarmente, ae sustar-
se o julgamento deste m.s. , embora sem ou com a 
nminar, para aecisao futura em conjunto com o re­
curso especial; ou se cabe ou não o Writ, e se poae 
ser examinado em proiundiaaae, com eventual pre­
juízo do recurso especial. 

Isto explicado, passo a proferir voto. 
Tendo como incabível a liminar pleiteada, pro­

curei aemonstrar que nao ocorria a nipotese ae aano 
irreparável com o aguaraar-se o julgamento ao re­
curso aaequaao tevtntuai provimento ao recurso 
aiterara conseqüências aecorientes somente aecisao 
reiormada). 

Por esta mesma razão, considero, preliminarmen­
te, dispensável sustar o julgamento deste m.s. , para 
aecisao conjunta com o aiuaiao recurso especial. 

E tenho como não merecedora de conhecimento, 
portanto, a presente impetração. 

Visa ela impugnar, como contrár ia a textos iegais 
e dissiaente ae outra, aecisao ao T R E : Mas eose.s 
runuamentos justincam recurso especial interposto, 
que nao ueve ser prejuigaüo com a apreciação 
ueste m.s . 

E m aresto do S . T . F . que se acha inserto no R . J . 
n ?

 1U-0O4, assentaram os votos que o m.s . caoeria 
contra aecisao juaiciai quanao ocorresse "aano irre­
parável caoaimente demonstrado". 

Esse entendimento a mim se me afigura exato, 
consoante voto que oeciarei naquele aresuo e a que 
me reporto orevaatis causa, Ü e eie aaotado, como 
aisse ue início, neste T S E para o f im ae admitir, 
nao a suosutuiçao do recurso especial pelo m.s. , 
mas que este aesempenhe, por força aa liminar, ver-
uaaena tuteia ae acáute iamento . 

Ora, afastado como afasto haja mi6ter esta função 
cauteiar, o m.s . perde, no presente caso, a sua 
razão ae ser e, consequentemente, o seu caoimento. 

São estas as razões com que, trazendo opportune 
a apreciação aa espécie ao Tribunal, concmo meu 
voto peio nao connecimento da impetração. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Mandado de Segurança n ? 473 — R J — Relator: 
Ministro Rodrigues Alckmin — Impetrante: Mun. 
comissão üxecut iva Regional Provisória ao Estaao 
ao R I O ae janeiro, Waiter aa Silva e José Maurício 
Lmnares Barreto. 

Decisão: Não conhecido, unanimemente. 
Falaram: pelos impetrantes o D r . Manoel Franco; 

e peios. Assistentes o D r . Marcos Heusi Netto. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l b u ­

querque. Presentes os Senhores Ministros Tnompson 
Piores, Rodrigues Alckmin, Moacir catunda, t-eçanna 
Martins, Jose Boselli, Firminc Peneira paz e o Pro-
lessor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão de 24-2-76) . 

P A R E C E R 

1. Trata-se de mandado de segurança requerido, 
com meaida liminar, contra decisão do Egrégio T r i ­
bunal Regional Eleitoral que, - declarando nulas as 
eleições para a nova Comissão Executiva Regional do 
Movimento Democrático Brasileiro, realizadas nos 
dias 22 e 23 de janeiro de 1976, fixou a data de 25 
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do corrente mês para a convocação e realização de 
nova eleição. 

2. Sustentam os impetrantes que o Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro, apre­
ciando uma reclamação e o pedido formulado pelo 
Diretório, para registro da Comissão Executiva oue 
teria sido eleita, declarara nulas as eleições reali­
zadas nos dias 22 e 23 de janeiro, decidindo, contudo, 
extra e ultra vetita. ao estabelecer condições e nor­
mas para a mencionada eleição, sem que nenhuma 
das partes as tivesse requerido. 

3. A hipótese dos autos pode assim ser r°«u-
mida. No dia 18 de janeiro do corrente ano, o M o ­
vimento Democrático Brasileiro, do Estado do Rio 
de Jnniero. realizou convenção nara eieiçr.0 de sen 
Diretório. Concluída esta. foi desisrnada a Hata rio 
n de janeiro para oue se procedesse à eleição da 
Comissão Executiva, oue terminou emnatada. A Co­
missão Executiva Regional Provisória não encon­
trando solução para a auestão, submetei a matér ia 
j \ anreciação da Comissão Executiva Nacional do 
Movimento Democrático Brasileiro, que determinou a 
convocação, pela aludida Comissão Provisória, de 
«ova reunião do Diretório para eleger a Comissão 
Executiva Reeional. no prazo de a té 45 dias. Entre­
tanto um grupo do Diretório marcou, para o dia 
seguinte, nova eleição e elegeu uma chaoa que re-
oueren o resistro do Diretório Resrional eleito nnte-
riormente, apresentando, ainda uma reclamação. 

O Esrés io Tribunal Rerrional Eleitoral não co­
nheceu da reclamação, mas declarou nulas as eleições 
roai^adas nos dias 22 e 23 de janeiro, assim deci­
dindo: 

"Eleição da Comissão Executiva. O Presi­
dente da Convenção convoca o Diretório, mas 
não «reside, necessariamente, a eleição nara. a 
Comissão Execut iva . 'O Diretório, reunido nara 
o fim da eleição, escolherá aquele que presi­
dirá a reunião . 

Suplentes — O impedimento de membro 
efetivo do Diretório pronicia o direito do su­
plente substituí-lo e votar, de acorde com o 

rf que estabelece o Estatuto do M D B . 
Anulação da Reunião do Diretório do M D B 

de 22 de janeiro úl t imo: 

porque exercida a. Presidência P^lo Pre­
sidente da a.ntiea Comissão Executiva Resrional 
Provisória a nuai iá exauriu a sua função 
com a eleição do Diretório; 

b) o obstáculo ao direito de votar do su­
plente oue estava credenciado pela lei e 'etra 
do estatuto do partido. E seu voto poderia 
decidir a eleição. 

Anulação da segunda Eleição — Conse­
qüência do que ocorreu na nrimeira. Inexis­
tência de nrova, convincente da convocação dos 
membros do Diretório. Indeferimento iiminar 
do pedido de registro. 

Realização de Nova Eleição para Constituir 
a Comissão Executiva Regional. 

O Presidente da Convenção deve faz°r a 
convocação (art. 58 da Le i Orgânica dos Par­
tidos Políticos) da eleição da Comissão exe­
cutiva., dentro de três dias. publicando edital, 
em órsão da imprensa local, que contenha 
lugar, dia e hora da reunião e a declaração 
do objetivo desta, fazendo a notificação .pessoal 
dos membros do Diretório, se possível. 

A eleição será .realizada oito dias após a 
oublicação do edital. O edital deverá ser pu­
blicado até o dia 15 do corrente. Neste caso, 
a eleição será de 24 do corrente. 

Caso o Presidente da Convenção não faça 
a convocação, ho prazo designado, poderão 
fazê-lo, no dia seguinte, o membro mais idoso 
do Diretório ou a maioria deste,, observadas as 
mesmas, cautelas legais acima enumeradas que 
combinam a rapidez prevista na lei (art. 58 
da L O P P ) e a publicidade dos atos de con­

vocação (art. 34 da LOPP) com a disciplina 
do prazo acima enunciada" (fls. 229-230)-. 

4. Alegam os impetrantes que o acórdão i m ­
pugnado, assim decidindo, teria usurpado competên­
cia exclusiva do Tribunal Superior Eleitoral e inva­
dido área constitucional reservada ao Poder Legis­
lativo, violando, flagrantemente, a lei e ferindo d i ­
reito líquido e certo dos impetrantes. Essas decisões 
e normas teriam sido baixadas sem que nenhuma 
das partes as tivesse requerido. A medida liminar 
pleiteada não logrou êxito, tendo sido dénegada pelo 
respeitável despacho- de fls. 294-296.. 

5. Parece-nos, data venia, que o writ é incabível, 
dele não devendo conhecer o Excelso Pretório E le i ­
toral. São os próprios impetrantes que esclarecem 
que da decisão noticiada interpuseram d cabível re­
curso especial. 'A Lei n 9 1.533-51, dispõe, expressa­
mente, em seu art. 59, item II, que não cabe man­
dado de ,segurança se se tratar de despacho ou de­
cisão judicial, quando haja recurso previsto nas leis 
processuais ou possa ser modificado por via de cor-
reição. Ora. se j á interposto o recurso adequado, 
no caso o especial, o mandado de segurança não é 
de ser conhecido, na conformidade cia jur isprudên­
cia do Tribunal Superior Eleitoral: "Mandado de 
Segurança. Lei n 9 1.533-51, art. 59, I I . Não cabe da 
Resolução denegatória de registro de Diretório de 
partido político, por se tratar de decisão judiciai 
da qual existe recurso específico, previsto no artigo -

276, T. a do Código Eleitoral" — (Acórdão n 9 5.001, 
de 23-6-72 — DTJ — Relator: Ministro Márcio R i ­
beiro — M . S . n 9 411 — D P — DJ. de 25-8-72 e 
B . E . n 9 254. pág . 112). Não cabe Mandado de Se­
gurança contra ato judicial nassível de recurso ou 
correição" (Súmula 267 do STF) — Acórdão n 9 5.017. 
dé 19-9-72 — DTJ — (Relator o Exmo. Sr . Ministro 
Márcio Ribeiro — . M . S . n 9 418 — D-J. de. 13-5-73 
e B . E . n 9 263, pág . 904). No mesmo sentido da de­
cisão anterior: Acórdão n 9 5.327. de 15-11-72 — DTJ 
— (Relator o Exmo. Sr . Ministro Moacir Catunda 
— M . S . n 9 432 — P E — D.J. de 7-3-73 e B . E . 
n 9 260, pág . 697). 

5. Possível fosse examinar o mérito, diríamos 
que não se vislumbra, de plano qualquer direito 
líquido e certo dos impetrantes que tivesse sido vio­
lado pelo acórdão impugnado. Àcentua-se, ali , que 
se deve entender, na expressão "registro", todos os 
atos, incluídos no rol dos necessários para o re­
gistro do Diretório, que estão submetidos ao T r i ­
bunal Regional Eleitoral, o qual não está adstrito, 
apenas, ao exame formal dos documentos que são 
apresentados para o registro, mas toda a sistemática 
que envolve aquele ato complexo do Diretório. O 
julgado impugnado, assim decidindo, colocou-se em 
harmonia com a jurisprudência do Tribunal Superior 
Eleitoral, trasladada às fls. 261, em que se acentuou 
que "quem tem competência para decidir de deter­
minada pretensão ou de determinado pedido, em 
razão da matéria, tem competência para txaminar 
todas as questões suscitadas, salvo se norma outra 
de competência atribuir a outro órgão, exame dessas 
questões" . Ademais, resulta esclarecido que a alega­
ção de que o Tribunal teria agido ex officio, deci­
dindo questões que não lhe foram propostas, não 
encontra apoio nos autos, pois foi o próprio D i r e ­
tório, reunido naquele dia, que resolveu transferir 
a matér ia para debate da controvérsia, através da­
quela Corte Eleitoral (fl6. 265), ao encaminhar, por 
seu Presidente com a remessa da ata, a matér ia 
à Jus t iça Eleitoral, por tratar-se de hipótese não 
prevista na legislação específica. O encaminhamento 
da ata à Corte Regional Eleitoral colocou a questão 
sob o controle jurisdicional, que lhe deu o devido 
tratamento jurídico. 

6. Opinamos, pelo exposto, pelo não conheci­
mento ou pelo indeferimento do presente mandado 
de segurança. 

Brasília, D . P . , em 24 de fevereiro de 1976. — 
A. G. Valim Teixeira, Procurador da República, 
Assistente do Procurador-Geral Eleitoral. 

De acordo: Henrique Fonseca de Araújo, Pro-
curador-GeTal Eleitoral. 
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ACÓRDÃO N.° 5.745 

Recurso n.° 4.271 — Classe IV — Agravo 
— São Paulo (SP) 

Agravo. Critério seletivo para classificação 
dos cargos da Secretaria do TRE. Aplicação 
da Lei n9 6.082-74 (*) e Resolução do TSE 
n9 9.649-74 (**) . 

II — Preliminar de intempestividade des­
prezada, nos termos do art. 175 do Código de 
Processo Civil. 

III — Inconformações -desprovidas, eis que 
ineptas as petições recursais, desatentas às exi­
gências do recurso especial (Código Eleitoral, 
art. 276, / , a e b) . 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade de votos, negar provimento, 
na conformidade das notas taquigráficas em apenso, 
que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 11 de março de 1976. — Xavier de Albu­

querque, Presidente. — Thompson Flores, Relator. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E le i ­
toral . 

(Publicado no D.J. de 26-4-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Relator) 
— O despacho agravado do nobre Presidente do T r i ­
bunal Regional Eleitoral. Desembargador Almeida 
Bicudo, é o seguinte,- fls. 51-53: 

"Inconformados com o V . Acórdão n ú m e ­
ro 68.607 (fls. 72), pelo qual este E . Tribunal 
manteve decisão de seu ilustre Presidente, De­
sembargador Carvalho Pilho, em matér ia ad­
ministrativa atinente ao Plano de Classifica­
ção de Cargos, recorrem Aríete Pacheco (folhas 
74) e Celso Soares Barbosa e outros (fls. 76). 
O aresto impugnado negou provimento a re­
curso de Aríete Pacheco, manifestado contra o 
ato pelo qual foi o seu cargo transposto para 
a Categoria Funcional de Auxiliar Judiciário 
do quadro permanente da Secretaria; por outro 
lado, não tomou conhecimento das petições de 
Celso Soares Barbosa e outros, que, no prazo 
destinado às contra-razões a serem eventual­
mente oferecidas àquele recurso, vieram apoiá-lo. 

Denego seguimento a ambos os apelos, pelos 
seguintes fundamentos: 

I — Recurso de fls. 74: 

Limitando-se a declarar que entende i n ­
fringido pelo V . Acórdão recorrido o art. 7 9 

da Resolução n 9 9.649, do E . Tribunal Supe­
rior Eleitoral, a recorrente não fundamentou, 
como lhe competia, o seu apelo, sequer ind i ­
cando o permissivo legal em que o apoia, que 
se presume ser o do art. 276, n 9 I, a. combi­
nado com o n 9 II , do art. 22, do Código Ele i ­
toral . 

O V . Acórdão de fls. 72, contra o qual se 
rebela, demonstrou cumpridamente que o ato 
da Presidência desta É . Tribunal observara 
cabalmente as instruções recebidas do E . T r i ­
bunal Superior Eleitoral para a aplicação da 
Le i n 9 6.082, de 1974. uma vez que as normas 
constantes do art . 79 da Resolução n 9 9.649 
haviam sido alteradas, por aquele mesmo órgão 
superior, consoante se vê do Ofício-Circular 
n 9 566, de 9 de outubro de 1974, a fls. 11. Os 

(*) In B . E . n 9 276-380. 
(*•*). In B . E . n 9 278-468, 

critérios seletivos adotados em São Paulo, para 
a transformação e transposição de cargos, con­
forme exaustivamente se esclareceu no parecer 
de fls. 53 (adotado como integrante da deci­
são) foram absolutamente idênticos aos do 
E . Tribunal Superior, que, po r seu turno, obser­
vou os critérios utilizados pelo Colendo Supre­
mo Tribunal Federal. 

Ora, para viabilizar o recurso especial, cabia 
à interessada apontar, precisamente, no que 
consistiu a violação de expressa disposição de 
lei, ou, in casu, da Resolução citada, aduzindo 
argumentos que contrariassem a fundamenta­
ção do V . Acórdão. Não basta a simples men­
ção a dispositivo que, no seu entender, teria 
6ido infringido, quando o que este E . Tr ibu­
nal fez foi, ao contrário, dar a tal dispositivo 
a exata interpretação que lhe foi recomendada 
pelo próprio órgão que o editara. Se assim 
não fosse, perderia o recurso o seu cará te r de 
"especial", tornando-se ordinário e, como tal, 
incabível. 

I I — Recurso de fls. 76: 
A simples leitura da petição de recurso, 

que igualmente não indica o seu suporte legal, 
mostra que os interessados pretendem a devo­
lução à Ins tânc ia Superior do exame do m é ­
rito da decisão atacada. Todavia, no que lhes 
diz respeito, o V . Acórdão de fls. 72 con­
signou a recusa do E . Tribunal em conhecer 
de' suas petições, por isso que, com apoio na 
argumentação expendida nos pareceres de folhas 
53 e 68, que adotou como razões de decidir, 
não lhes reconheceu legitimidade para inter­
virem no recurso administrativo — e fora do 
prazo recursal — para, à guisa de assistentes, 
pleitearem decisão favorável à única recorrente, 
e que, por via indireta, viria a favorecê-los. 

Seu recurso, POT conseguinte, só poderia 
abordar essa preliminar, pois a pretensão re­
lacionada cóm o méri to não foi apreciada pela 
decisão recorrida e portanto, sob pena de su­
pressão de uma instância, não poderia ser j u l ­
gada em grau de recurso especial. 

iQuanto à ilegitimidade da intervenção 
desses recorrentes, a meu ver, foi inteiramente 
correta a decisão, que não violou qualquer dis­
posição legal ao negar conhecimento de suas 
petições. 

Isto posto, não podem prosperar ambos os 
recursos, razão por que os indefiro". 

2. Publicada sua conclusão no D.J. de 1 de 
maio de 1975, fls. 53, v., a seis (6) seguinte deu 
ingresso a petição do presente agravo, fls. 2. 

Foi ele processado, invocando os interessados que 
no dia dois (2) de maio o expediente foi reduzido, 
encerrando-se, o que resultou confirmado a fls. 70. 

3. Parecer da douta Procuradoria Geral da Re­
pública, nos termos seguintes, fls. 66-67: 

"1. Opinamos, preliminarmente, pelo não 
conhecimento do presente agravo de instru­
mento, pois interposto após o decurso do prazo 
de três dias, contados da publicação da decisão, 
conforme certificado às fls. 53 v, 

2. Afastado o óbice do conhecimento, en­
tendemos, data venia, que o respeitável des­
pacho agravado deve subsistir, por seus p ró­
prios fundamentos, de vez que os recursos es­
peciais inadmitidos não tinham, realmente, 
condições de prosperar. 

3. Quanto ao recurso especial manifestado 
por Aríete Pacheco, não se apontou, na peti­
ção de sua interposição, qual o dispositivo legal 
que tivesse sido violado, sendo certo, por outro 
lado, que o julgado impugnado deu adequada 
solução à controvérsia, aplicando à espécie 
circular do Colendo Tribunal Superior Eleito­
ral, que expressamente recomendou sua obser­
vância pelos Tribunais Regionais, 



Maio de 1976 B O L E T I M E L E I T O R A L N? 298 397 

4. Quanto ao segundo recurso especial, 
que igualmente não indicava o seu suporte 
legal, a pretensão dos recorrentes envolvia ma­
téria não prequestionada .pelo aresto impug­
nado, incidindo, pois, nas hipóteses estabele­
cidas nas Súmulas ns. 282 e 356. 

Ora, se o recurso não foi conhecido, por 
falta de legitimidade e por serodiamente inter­
posto, o apelo especial só poderia abordar essa 
preliminar, visto que a pretensão relacionada 
com o méri to não foi apreciada pelo julgado 
impugnado. 

'5. Somos, pelo exposto, .pelo não conhe­
cimento ou pelo não provimento do presente 
agravo de instrumento". 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Relator) 
— Rejeito a prejudicial de intempestividade, negando, 
porém, provimento ao recurso. 

2. Penso que não se fez tardio o agravo. 
"Ê aue a intimação se fez a 1? de maio, feriado 

nacional, quando a lei determina que não se pra­
tique atos judiciais ou a eles equiparados ( C . P . C . , 
art. 175), salvo as exceções que consagra em seus 
incisos e parágrafos, o que não ocorre. 

Assim, se dos autos não consta que tivessem os 
agravantes tomado conhecimento' do despacho agra­
vado em data outra, tenho por tempestivo o agravo 
oferecido a seis (6) do mesmo mês, terça-feira, e 
dia út i l . 

3. No que tange ao agravo em si, manifesto é 
que não merece provido. 

Reporto-me para tanto às razões do despacho 
agravado e do parecer da douta Procuradoria Geral 
da República. 

Evidenciam eles, em cotejo com a petição de re­
curso especial e acórdão por ela atacado, que as irre-
signacões foram de todo ineptas, pois, não atende­
ram as exigências do art. 276. I, a, do Código E l e i ­
toral, dado que nem sequer foi cogitada a letra b, 
do mesmo inciso. 

tÊ o meu voto. 
Decisão unanime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n ' 4.271 — Agravo — S P — Relator: 
Ministro Thompson Piores — Agravantes: Aríete P a ­
checo e outros funcionários do quadro da Secretaria 
do Tribunal Regional Eleitoral. 

Decisão: Negaram provimento, unanimemente. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu­

querque. Presentes os Senhores Ministros Thompson 
Piores. Rodrigues Alckmin. Moacir Catunda. Décio 
Miranda, José Boselli. Firmino Ferreira Paz e o 
D r . Joaquim Justino Ribeiro, Procurador-Geral E le i ­
toral, Substituto. 

(Sessão de 11-3-76). 

ACÓRDÃO N.° 5.746 

Recurso n.° 4.133 — Classe IV — Distrito Federal 
(Brasí l ia) 

Ante os termos do art. 101, § 3'; da Cons­
tituição Federal de 1967 (*), em caso nenhum, 
os proventos da inativiãade poderiam exceder 
a remuneração percebida na atividade, razão 
por que não incidem regras jurídicas que lhe 
sejam anteriores. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade d,§ votos, negar provimento, 

na conformidade das notas taquigràficas em apenso, 
que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 16 de março de 1976. — Xavier de Albu­

querque, Presidente. — Firmino Ferreira Paz, Rela­
tor. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado no D.J. de 26-4-76) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Rela­
tor) — 1. Carmen Adamo da Silva Carmo, fun­
cionária aposentada do Tribunal Superior Eleitoral 
requereú revisão do ato de sua aposentadoria, ao 
fito de serem computados para efeito de gratifica­
ção adicional por tempo de serviço, os períodos de 
dois anos de exercício em Brasília e de licença-especial 
não gozada. 

2. Após as respectiva informações administra­
tivas, foi-lhe indeferido o pedido por ato do emi­
nente Ministro D.iaci Falcão. Presidente desta S u ­
prema Corte Eleitoral, tendo em vista disposições 
constitucionais e a iterativa jurisprudência deste 
Tribunal Superior Eleitoral (fls. 22). 

3. De irresignada. a requerente manifestou re­
curso a este Tribunal Superior, pleiteando a reforma 
do ato indeferitório de seu pedido inicial (fls. 24-25). 

É o relatório. 

VOTO 

4. Assine-se, primeiro de tudo, aue a recorrente 
fora arjosentada à vigência da Constituição Federal 
de 1967. por ato de 4 de junho de 1968, após 37 anos, 
4 meses e 11 dias de Serviço Público. 

A época da aposentadoria da recorrente, quanto 
hoje (art. 102 § 2?, da Constituição Federal de 1969). 
vigia o art. 101, § 3', da Le i Maior de 1967. em que 
era previsto que. em caso nenhum, os proventos da 
inatividade poderiam exceder a remuneração perce­
bida na atividade. 

5. A aposentadoria é ato jurídico complexo. 
Pressupõe, para juridicamente ser eficaz, seja alguém 
funcionário público, e. no caso da recorrente, haja 
prestado 35 anos de serviço. 

O decreto de aposentadoria, de natureza cons­
titutiva, é o último dos elementos do suporte fáctico 
sobre que incide a regra jurídica em que se prevê 
a aposentadoria.. Por ele. marcar-se. no tempo, o 
ponto em que a aposentadoria se consuma. 

N a espécie, ao se constituir o fato jurídico causai 
do direito subjetivo aos proventos, efeito jurídico, 
vigia a Constituição Federal de 1967, que previa a 
impossibilidade jurídica de serem os proventos exces­
sivos ã remuneração percebida pelo funcionário na 
atividade. Não se pode. portanto, falar em direito 
subjetivo adquirido antes da vigência da norma 
constitucional em referência em que fora preexcluído 
o efeito jurídico de proventos superiores à remune­
ração do funcionário quando em atividade. Incidiu, 
portanto, preexcludentemente, a norma jurídica cons­
titucional . 

6. Nenhuma regra jurídica ordinária, em que se 
prevejam vantagens pleiteadas Dela recorrente po­
deria incidir, a que o fato jurídico de aposentação 
eficacizaèse proventos superiores à remuneração na 
atividade. 

7. Dessa sorte, não h á que cogitar de aplica­
ção de leis ordinárias, a prol do pedido da recorrente. 

Inconcutíveis, pois, são os fundamentos da res­
peitável decisão recorrida, apoiada que está, ademais 
disso, em jurisprudência deste Colendo Tribunal Su ­
perior Eleitoral. 

'(*) In B . E , n 9 186, de. 1967, 
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8. Tecidas essas considerações, meu voto é no 
sentido de conhecer do recurso interposto, mas lhe 
negar provimento. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n 9 4.133 — D P — Relator: Ministro 
Firmino Ferreira Paz — Recorrente: Carmen Adamo 
da Silva Carmo, funcionária aposentada no cargo 
de Oficial Judiciár io P.T-3. do quadro da Secretaria 
do Tribunal Superior Eleitoral. 

Decisão: Negaram provimento, unanimemente. 
Presidência do Senhor Miinstro Xavier de Albu-

ouerque. Presentes os Senhores Ministros Thompson 
Flores. Rodrigues Alckmin. Moacir Catunda. Peçanha 
Martins. José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o Doutor 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E le i ­
toral . 

(Sessão de 16-3-76). 

ACÓRDÃO N.° 5.747 

"Habeas Corpus" n.° 74 — Classe I — Recurso 
— Sergipe (Aracaju) 

"Hobeas Cornus". Perícia realizada no Ins­
tituto Nacional de Criminalística. Cerceamento 
de defesa inexistente. Recurso não provido. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­
toral, por unanimidade de votos, neear provimento • 
na conformidade das notas taouigráficas em anenso,' 
que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
BrasfJia, 25 de março de 1976. — Xavier de Albu­

queraue. Presidente. — Rodriques Alckmin. Relator 
— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado no D.J. de 14-4-76) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— 1. Leio, como relatório, o acórdão recorrido: 

"Os advogados Tertuliano Azevedo e Guido 
Azevedo impetraram o presente habeas corpus 
em favor de José Ferreira Melo, que se acha, 
denunciado como incurso nos arts. 289 e 309 
dó Código Eleitoral, "a fim de ser anulado 
o processo a partir da perícia grafotécnica rea­
lizada pela Polícia Federal, desentranhado o 
laudo brasiliense, restaurado o princípio cons­
titucional de ampla defesa" (f l . 7) . 

Sustentam os impetrantes que, no processo 
a que responde o paciente perante o Juiz E le i ­
toral da l 9 Zona, teria ocorrido cerceamento 
de defesa. A prol de sua tese argumentam: 

"Isto porque, a perícia se efetivou à re-
. velia das partes, essencialmente com prejuízo 

ao Daciente. impossibilitado que ficou de acom­
panhar os termos da mesma, realizada que foi 
na Cidade de Brasília. Distrito Federal, além 
de que ditos peritos nem sequer prestaram 
compromisso". 

"O paciente, nem seus advogados tiveram 
conhecimento da remessa do material a ser exa­
minado, nem da data de sua realização, pois 
tratando-se de ato realizado fora desta C o ­
marca, nem sequer foi expedida Carta preca­
t ó r i a . " 

"Por outro lado, é bem sabido e claro que 
as partes não intervirão na nomeação dos pe­

ritos (art. 276), no entanto, poderão levantar-
lhes a suspeição e os impedimentos (arts. 28 
e 279). Como podiam foram nomeados?" 

"Todos estes atos processuais foram reali­
zados no maior sigilo, na maior reserva, sem 
que intimados fossem o paciente, e os impe­
trantes." 

Por último, surge no processo um exdrúxulo 
laudo confidencial, elaborado em Brasília (DF) . 

"Como bem podem verificar v : Ex? e esta 
Colenda Corte, h á indisfarçável cerceamento de 
defesa, infringido estando o 159. do art. 153, 
da, ler. Fundamentalis, ensejando nulidade abso­
lu t a . " 

"A falta de int imação do paciente e dos 
seus advogados acarreta a nulidade da perícia 
realizada." 

" A lntimacão das partes e seus defensores, 
de todos os atos do processo, é obrigatória, e 
os atos processuais são de resra públicos. Assim 
« determina o art. 370, do Código de Processo 
Pena l . " 

"Ainda mais. poderão as partes formular 
quesitos a té o ato da diligência (art. 176). es­
tando o perito ou peritos obrigados ?. respon­
derem aos mesmos (art. 160, caput) ." 

"Ora. tendo sido a perícia feita de modo 
tão reservado, o laudo tão "confidencial", ine-
xistindo a audiência de instalação de perícia, 
inexistindo ao paciente e impetrantes oportu­
nidade de ampla defesa, tudo tendo sido rea­
lizado fora da Comarca, sem expedição de pre­
catória, e sem conhecimento dos impetrantes 
advogados, concessa venia. nulo se acha o pro­
cesso, a partir do. despacho que determinou a 
perícia pela Polícia Federal". 

A petição de fls. 2 a 7 está instruída com 
os documentos de fls. 8 a 35. 

Os autos da ação penai movida contra o 
paciente foram requisitados (fls. 37) e anen-
sados aos do presente habeas corpus (fls. 39) . 

O Exmo. S r . D r . Procurador Regional E le i ­
toral manifestou-se pela denegação do habeas 
corpus, nos termos do Parecer de fls. 42 e 43, 
oue sustentou oralmente na sessão de julga­
mento . 

Dos autos apensados vê-ee oue o D r . Juiz 
Eleitoral ao acolher "o pedido de perícia para 
ò exame grafotécnico nas assinaturas do 
acusado, requerido pela defesa do mesmo, "de­
terminou providências lio sentido de indaear 
se na Secretaria de Segurança Pública do Es­
tado havia pessoas habilitadas para tanto 
(fl . 22), recebendo, porém, resposta negativa 
(fls. 25), o que motivou igual expediente d i r i ­
gido à Superintendência da Pclícia Federal 
(fls. 26 e 27), recebendo como resposta o ofício 
de fls. 28, em oue o Sr . Coordenador Regional 
Judiciário da Divisão de Polícia Federal de 
Sergipe, afirmando não dispor de grafotécni-
cos, solicitou a remessa "do material a ser 
examinado (peça-motivo e peça-padrão) , a 
fim de encaminharmos o mesmo ao Instituto 
Nacional de Criminalística ( I . N . C . ) , em B r a -
sília-DF, onde será efetivado o competente 
exame" (fls. 28). O D r . Juiz Eleitoral, ao que 
6e lê no seu despacho de fls. 28", aceitou a 
idéia de realização do exame no I . N . C . e 
abriu oportunidade às partes para oferecimen­
to de quesitos. A f l . 29 consta certidão de-
íhtimação ao defensor e ao órgão do Ministério 
Público. A Defesa, posto que sugerindo nomes 
de pessoas residentes nesta Capital para pe­
ritos, ofertou os quesitos (fls. 30 e 49). A 
Promotoria Pública t ambém apresentou que­
sitos (fls. 53 e 54). O D r . Juiz determinou 
a remessa do material necessário ao exame do 
I . N . C , sediado em Brasília, "por intermédio 
e aos cuidados da Polícia Federal em Ser­
gipe" (f l . 56 e v . ) . Do I . N . C . chegou o Laudo 
n 9 12.789, ficando pelos Peritos Criminais Josá 
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Cavalcante da Silva e José Ribamar Mafra 
Soares, de (fls. 61 a 64). 

O alegado cerceamento de defesa inexiste. 
Com efeito, a Defesa requereu perícia e foi 
atendida: ofereceu quesitos que foram respon­
didos pelos expertos. 

A perícia foi realizada por Peritos C r i m i ­
nais do Instituto Nacional de Criminalística, 
órgão de apoio técnico do D . P . F . . nos termos 
do Decreto n? 73.332. de 19 de dezembro de 
1973. Daí a desnecessidade do compromisso 
dos peritos reclamado pelos impetrantes, pois 
que somente "os peritos não oficiais prestarão 

.o compromisso de bem e fielmente desempe­
nhar o encargo", segundo o disposto no § 2 ?, 
do art. 159, do Código de Processo Penal . 
Quanto a não ter o D r . Juiz acolhido qualquer 
dos nomes indicados pela Defesa para perito, 
é irrelevante, a té poroue. como reza o artieo 
276 do C . P . P . "a6 partes não intervirão na 
nomeação do perito". 

Como observa J . Frederico Marques, "á 
perícia., realizada em qualquer fase do proce­
dimento penal, é sempre ato instrutório ema­
nado do órgão auxiliar da Just iça para a des­
coberta da verdade. Seu valor é o mesmo quer 
se trate de perícia realizada em Juízo, quer 

cuide de exame nerícíal efetuado durante a 
fase preparatór ia do inquéri to. A sua forca 
probante deriva da capacidade técnica de quem 
elabora o laudo e do próprio ' conteúdo deste" 
(Elementos de Direito Processual Penal, vol . I, 
p . ,355) . 

O fato de não ter sido expedida precatória 
ao Juízo de Brasília não causou prejuízo ou 
cerceamento de sua atividade à Defesa, mesmo 
poroue a perícia foi efetuada, por peritos oficiais 
do Instituto Nacional de Criminalíst ica. De­
mais, como soa o art. 159. caput. do C . P . P . , 
"os exames de corpo de delito e as outras pe­
rícias serão, em regra, feitos por peritos 
oficiais". 

Ex positis, 

Acordam os Juizes do Tribunal Regional 
Eleitoral de Sergipe, sem voto discrepante, de-
negar o habeas corpus requerido". 

2. Veio o recurso ordinário, em que se insiste 
na nulidade do processo, a partir da perícia grafo-
técnica, por cerceamento de defesa. 

3. A Procuradoria-Geral Eleitoral ooinou pelo 
não provimento, nos termos seguintes: (lê fls. 16). 

É o relatório, 
* .* * 

(Falou pelo recorrente o D r . José Martins R o ­
drigues) . 

ADITAMENTO AO PARECER 

O Doutor José Fernandes Dantas. Procurador-
Geral Eleitoral. Substituto — Senhor Presidente, Se­
nhores Ministros. 

A Procuradoria pouco tem a aditar ao seu. pa­
recer encaixado nos autos, se não que. no resumo 
dos motivos dos quais decorriam as nulidades contra 
a perícia, responder à argüicão de nulidade. Na 
realidade, todas as irregularidades apontadas pelo 
recorrente se suprem pela condição evidente de que, 
contra essa perícia, substancialmente nada se alega. 
Então, incide o princípio de que as nulidades formais 
não maculam o ato, se este se aperfeiçoa na sua 
substância, atingindo o seu objetivo. 

. Daí porque não pesa o fato de, ao invés de se 
haver nomeado peritos, ter-se encaminhado a d i l i ­
gência a um órgão oficial, notoriamente inserido 
como órgão auxiliar da justiça, como são os órgãos 
policiais federais. Essa nomeação específica, que 
seria de exigir-se, perde sentido como fator de nu l i ­
dade, se contra aquele órgão • ou seus integrantes, 

como suspeição ou impedimento nada se chegou a 
alegar na impetração. A perícia oficial, necessaria­
mente, dispensa a nomeação específica, e pessoal, 
desde oue a atribuição é deferida ao órgão daquela 
especialidade e não a um seu determinado integrante. 

No segundo ponto, sob dizer-se que essa nomea­
ção ainda se maculara, porque a própria narte ofere­
cera nomes, indicara rjessoas à nomeação, também, 
não influi como mácula da perícia, porque, a rigor 
do artigo processual, as partes não interferem na 
nomeação dos peritos. Além do mais, ao que se diz 
no parecer da Procuradoria, esses nomes indicados 
neto réu não possuíam a necessária capacidade t éc ­
nica . 

Noutro ponto, alega-se que também a trami­
tação da diligência ferira preceito legal, na falta 
de precatória de justiça a just iça. Todavia, respon­
de-se à essa argüiçâo: tratando-se de um órsão 
pericial de âmbito nacional, como é o Instituto N a ­
cional de Criminalística, não carecia da encomenda 
de uma precatória de juiz a juiz. porque o órgão 
especializado h á de servir como órgão auxiliar da 
justiça, em qualquer das unidades da federação. 

Por outro lado. a int imação da parte para assis­
tir à perícia, o que se argumenta como sendo neces­
sária por ser imprescindível fornecer elementos na 
ocasião da realização do exame grafotécnico. não 
c a indispensável. 'Também aí, não afetando a "au­
sência do réu a substância da perícia, significa que 
esses elementos que deveriam ser apurados na hora, 
não causaram prejuízo ao exame, desde oue. natu­
ralmente, existiam nos autos os dados gráficos ne­
cessários ao confronto que se havia de, fazer. 

Então, mais uma vez. substancialmente, não se 
acusa a diligência de defeito ou nulidade. 

Finaümente, de todos esses pontos da inquina-
ção. há contra eles a evidência de aue nenhum 
prejuízo causou ao réu o moãus faciendi da perícia 
impugnada. Porque, repetimos, substancialmente, 
contra essa perícia nada se diz e nada se alega. Eis • 
porque a Procuradoria Geral Eleitoral, aditando ao 
seu parecer, esses argumentos, espera e confia em 
que. com os doutos subsídios de V . Exas., se negue 
provimento ao recurso. 

VOTO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Senhor Presidente, esclareço a espécie. 

O réu está sendo processado imputando-se-lhe 
ter obtido dois títulos de eleitor e ter votado em 
várias eleições com esses dois tí tulos. Então, quer 
se saber se as assinaturas dos seus títulos de eleitor 
e em folhas de votação emanaram do mesmo punho. 

Nego provimento ao recurso. 
Nenhuma irregularidade houve em admitir, o 

magistrado, que o exame .se fizesse em repart ição 
oficial (o Instituto Nacional de Criminalís t ica) , pois 
é de lei que "os exames de corpo de delito e as outras 
per íc ias" (friso: as outras perícias") serão em regra 
feitas oor peritos oficiais (Código de Processo Penal , 
art. 159). 

E preferêntemente a peritos leigos ou não espe­
cializados, optou o magistrado por peritos oficiais, 
de alta qualificação técnica, estranhos a possíveis 
sugestões locais. 

E diz mais o Código de Processo Penal, em seu 
art. 178 que, "no caso do art. 159, o exame será 
requisitado pela autoridade ao diretor da repart ição, 
juntando-se ao processo o laudo assinado pelos pe­
ritos". . . . . 

E mais: diz o art. 181 que, "no caso de inobser­
vância de formalidade ou no caso de omissões, 
obscuridade ou contradições, a autoridade policial ou • 
judiciária manda rá suorir a formalidade ou com­
pletar ou esclarecer o laudo". ' • 

Ora,' na espécie, nem argui, 'o impetrante, dè , 
suspeito a qualquer dos peritos; nem aponta omissões ' 
ou pede se resoondâm outros quesitos, nõ caso; nem 
indica, formalidade a ser suprida. 
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Nem cabia "assistir" à feitura do laudo, elabo­
rado pelos peritos no Instituto, como pretende a 
impet ração . 

Improcedentes as alegações do recorrente, nego 
provimento ao recurso. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso de Habeas Corvus n? 74 — S E — Relator: 
Ministro Rodrigues Alckmin — Impetrantes: T ê r t u -
iiano Azevedo e Guido Azevedo — Paciente: José 
Ferreira de Melo . 

Decisão: Negaram provimento, à unanimidade. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l b u -

nuerque. Presentes os Senhores Ministros Thomnson 
Flores. Rodrigues Alckmin. Moacir Catunda. Peça ­
nha Martins. José Boselli. Firmino Ferreira Paz e o 
D r . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão de 25-3-76) . 

P A R E C E R 

1. Preliminarmente,, somos porque seja corri-
pida a autuação, pois tratando-se de recurso de 
Habeas Corvus. as razões do inconformismo devem 
sesruir o acórdão recorrido e não precede-lo, como no 
caso dos autos. 

2. Sustenta o recorrente aue estaria sofrendo 
constrangimento ilegal, pois ocorrera cerceamento 
de defesa, visto aue o exame pericial fora nrocedido 
nor peritos do Departamento de Polícia Federal, em 
Brasília, sendo nulo. eis aue confidencial e hão pre­
cedido de exnedicão de precatória,, o que lhe inroos-
sihiiiit/iu a formulação de nuesitos. sendo certo, 
ademais, oue no Estado de Alacoas existiam peritos 
habilitados à realização da diligência. 

3. Parece-nos. data venia. aue razão não assiste 
ao recorrente, aue seouer asníardou a fase prónria 
na r a aroiür a pretendida nulidade, oue é a do artieo 
fOO do Código de Processo Penal . Contudo, a alepa-
da. nulidade inocorreu. Verifica-se. do exame do-3 
putos, aue foi a. defesa do ora recorrente ouem re-
ouereu a perícia e foi atendida, tendo oferecido 
nuesitos nue foram respondidos pelos expertos. A 
r>eríoia foi realizada rxir Peritos criminais do Insti­
tuto Nacional de Criminalística, nos termos do De­
creto n» '3.332. de 19 de dezembro de 1973. Assim, 
desnecessário era, o compromisso, na conformidade do 
art. 159. 5 2'. do Código de Processo Penal . Quanto 
ao fato de não ter o D r . Juiz acolhido qualquer 
dos nomes indicados pela defesa, tudo se deve ao 
fato de inexistirem peritos locais para exame da 
espécie noticiada. Ademais, estabelece o art. ?76 da 
lei nenail adjetiva aue as partes não intervirão na 
nomeação do perito. 

4. Quanto ao fato de não se ter expedido pre­
catór ia para o ato. tratando-se de exame para. reco­
nhecimento de escritos, a precatória só seria ne­
cessária se ausente a pessoa, consignando-se as pa­
lavras oue 9 mesma tenha que escrever (art. 174, 
IV, do C . P . P . ) . 

5. N a verdade, da realização do ato impugnado 
nenhum prejuízo decorreu para o paciente, aue dele 
participou, pelo seu defensor constituído, formulando 
nuesitos. Se. não. assistiu a sua elaboração, o certo é, 
também, nne nenhum obstáculo lhe foi levantado 
nesse sentido. 

6. Não demonstrada a ocorrência de prejuízo, 
inexiste nulidade a ser declarada. 

7. Opinamos, pelo exposto, pelo não provimento 
do presente recurso. 

Brasília. D . F . . em 8 de marco de 1976. — A. G-
Valim Teixeira. Procurador da República, Assistente 
do Procurador-Geral Eleitoral. 

Aprovo: Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Bleitgrar, 

ACÓRDÃO N.° 5.749 

Recurso n.° 4.333 — Classe IV — Açravo 
— Minas Gerais (Governador Valadares) 

7 — Reexame de matéria de prova em re­
curso especial. 

II — Aplicação da Súmula 279 do Supremo 
Tribunal Federal. 

III — Agravo a que se nega provimento. 
Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, negar provimento 
ao agravo, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, V de abril de 1976. — Xavier de Albu-

auerque, Presidente. — Peçanha Martins, Relator. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E le i ­
toral . 

(Publicado no D.J. de 13-5-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Peçanha Martins (Relator) — 
O Egrégio Tribunal Regional Eleitoral de Minas 
Gerais, conhecendo da Representação de n ' 25-74, 
do Diretório Municipal da Aliança Renovadora N a ­
cional de Governador Valadares, decidiu, por unani­
midade, julgá-la procedente para decretar á perda 
do mandato do Vereador Nierzi Lopes de Almeida, 
constando da respectiva ementa: 

"PARTIDOS POLÍTICOS — Infidelidade 
par t idár ia — Vereador que expontaneamente 
se desligou do Partido pelo qual fora eleito — 
Representação ajuizada pelo Partido, com base 
no art. 75 da Le i n? 5.682-71 — Atendimento 
de todas as exigências legais, para a decreta­
ção da perda do mandato, por infidelidade par­
t idár ia — Representação procedente. (Repre­
sentação n ' 24-74, de Governador Valadares — 
Relator: Juiz Avrton Maia — Sessão de 25 de 
setembro de 1975)". 

.Desta decisão o representado interpôs recurso 
especial inadmitido, advindo, então, o presente agravo 
de instrumento. 

Neste Tribunal a douta Procuradoria Geral E le i ­
toral ofereceu parecer opinando pelo seu improvi-
mento. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Peçanha Martins (Relator) — 
É deste teor o parecer da Procuradoria Geral E le i ­
toral: 

"Nierzi Lopes de Almeida, inconformado 
com o despacho que inadmitiu o recurso es­
pecial que manifestara (fls. 27-28). agrava para 
o Colendo Tribunal Superior Eleitoral, susten­
tando que o acórdão impugnado (fls. 11-18). 
julgando procedente Representação ajuizada 
pelo Diretório Municipal da A R E N A em G o ­
vernador Valadares, para o fim de decretar a 
perda do mandato de vereador que exercia, 
por ocorrência de infidelidade par t idár ia , teria 
violado dispositivos expressos de lei federal, 
sendo certo, por outro lado, que a inicial fora 
requerida sem que houvesse anuência do D i -

• retório Regional, o que é vedado pelo art. 77, 
da Le i n? 5.682-71. 

2 . Parece-nos, data venia, que razão não 
assiste ao ora agravante, que pretende, na rea­
lidade, revolver a prova no âmbito do recurso 
especial, o que é vedado, por ter esse apelo os 
mesmos pressupostos do recurso extraordinário 
(Súmula n ' 2 7 9 ) , 
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3. Quanto ao afirmado cerceamento de 
defesa, trata-se de alegação improcedente. 
Ponderou o julgado impugnado que os depoi­
mentos requeridos não atendiam as formali­
dades estabelecidas no art. 407 do Código de 
Processo Civ i l , por não ter o ora agravante 
depositado, em cartório, pelo menos cinco dias 
antes da audiência, o rol de testemunhas, pre-
cisando-lhe o nome, a profissão e a residência. 
Se assim ocorreu, a oportunidade de produzir 
tal prova resultou preclusa. 

4. No tocante à ausência de assentimento 
do Diretório Regional para o ajuizamento da 
inicial, resultou demonstrado que, em deter­
minada audiência em que o ora agravante não 
compareceu, demonstrou-se a regularidade da 
anuência, com a exibição do original do do­
cumento questionado e sua conferência com o 
livro de atas da Comissão Executiva da A R E N A . 

5. Opinamos, pelo exposto, pelo não pro­
vimento do presente agravo, de instrumento". 

Na conformidade deste parecer, nego provimento 
ao recurso. Além de não ser possível o reexame de 
prova, vale salientar que os depoimentos das teste­
munhas não ouvidas por culpa do representado não 
teriam força de apagar os termos da carta em que 
manifestou o seu desligamento do Partido. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n 9 4.333 — Agravo — M G — Relator: 
Ministro Peçanha Martins — Agravante: Nierzi Lopes 
de Almeida. 

Decisão: Negaram provimento, unanimemente. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu-

auerque. Presentes os Senhores Ministros Thompson 
Piores, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peçanha 
Martins, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o Doutor 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E l e i ­
toral. 

(Sessão de 1-4-76). 

ACÓRDÃO N.° 5.750 

Recurso n.° 4.324 — Classe IV — Espírito Santo 
(Anchieta) 

Diretório Municipal. Registro. Negativa 
com base em vício formal do edital de convo­
cação da Convenção. Afronta ao art. 34, I, 
da L.O.P.P. 

II — Se o ato atingiu, por inteiro, a seu 
fim, não se anula a Convenção realizada com 
todas as exigências legais. 

III — Recurso especial provido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade de votos, dar provimento ao 
recurso, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 6 de abril de 1976. — Xavier de Albu­

querque, Presidente. — Thompson Flores, Relator. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E l e i ­
toral . 

(Publicado no D.J. de 29-4-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Relator) — 
O Egrégio Tribunal Regional Eleitoral, em acórdão 
unânime de 26-9-75, indeferiu o registro do Dire­
tório Municipal da A R E N A , de Anchieta, invocando 
0 art. 34, I, da Resolução n 9 9,253-72 (*), do T r i ­

bunal Superior Eleitoral, isto é, não haver compro­
vado "a afixação do Edital de Convocação no Car­
tório Eleitoral", fls. 31. 

2. Daí o recurso especial manifestado a fls. 33, 
invocando contrariedade ao art. 81, I, da .Resolução 
citada, instruído com as peças de fls. 35-36. 

3. Admitido pelo despacho de fls. 37, teve pa­
recer contrário da douta Procuradoria Geral E le i ­
toral, o qual assim conclui, fls. 45-46: 

"Trata-se como se vê, de alegação envolta 
em exame da matér ia de fato, o que não se 
faz no âmbito do recurso especial, segundo re i ­
terada jurisprudência, o que nos leva a opinar 
pelo não conhecimento do apelo excepcional". 

E o relatório. 

VOTO 

Conheço do recurso e lhe dou provimento, para 
determinar o registro do Diretório Municipal do Re­
corrente . 

2. Considero que, sob pretexto de aplicar o ar­
tigo 34, I, da Resolução n 9 9.252-72. desta Corte, 
cópia de igual disposição da Le i n? 5.682-71 (LOPP) , 
em verdade, o afrontou, o que, com outras palavras, 
afirmou a petição recursal, acenando para o j á citado 
art. 81, I . 

3. De fato. 
O que impõem aquelas normas, primeiramente 

citadas, é que a convocação da Convenção seia pre­
cedida da publicação de edital, afixado no Cartório 
Eleitoral da Zona. à falta de imprensa local, e, com 
antecedência mín ima de oito dias: 

In casu. certificou o Escrivão Eleitoral que o 
edital foi afixado no "lugar de costume da Sede do 
Juízo", fls. 35, e onde se realizou a Convenção, 
fls. 13 v . 

É possível que no prédio também funcione, com 
o juízo, o Cartório Eleitoral. Nada se provou em 
contrário e nenhuma impugnação foi oferecida, no 
particular. 

Demais, o ato de convocação tido como sem valia • 
pelo acórdão recorrido, atingiu, por inteiro, a seu 
f im. 

Realizou-se a Convenção na data prefixada na • 
Lei n 9 6.217-75 (*) — segundo domingo de julho —, • 
para todos os municípios brasileiros. 

A ela compareceram mais de seiscentos conven­
cionais dos quatro mi l e duzentos eleitores da Co­
muna, fls. 4 e seguintes. E tudo se processou nor­
malmente, com a presença do observador designado 
pela Jus t iça Eleitoral, fls. 13 v. e seguintes. 

A negativa, pois, do registro postulado, pelo 
excessivo formalismo, preso às expressões da lei e 
com sacrifício de seu sentido e alcance, não pode 
subsistir, pois atentaria contra os próprios princípios 
que vem expressos no Código Eleitoral, art . 219, 
verbis: 

"Na aplicação da lei eleitoral o Juiz aten­
derá sempre aos fins e resultados a aue ela se 
dirige, obstando-se de decretar nulidades sem 
demonstração de prejuízo". 

4. E m conclusão, repito, conheço do recurso e 
lhe dou provimento. 

OS o meu voto. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n 9 4.324 — ES — Relator: Ministro 
Thompson Flores — Recorrente: Diretório da A R E N A , 
por seu Delegado. 

Falou o advogado D r . Walter Valente. 
Decisão: Conhecido e provido, unanimemente. 

(•) In B . E , n 9 353-43, 
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Presidência do Senhor Ministro Xavier de Álbü-
auerque. Presentes os Senhores Ministros Thompsoh 
Flores. Rodrigues Alckmin. Moacir Catunda. Peça­
nha Martins, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o 
D r . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Elei toral . 

(Sessão - de 6-4-76). 

ACÓRDÃO N.° 5.756 

Mandado de S e g u r a n ç a n.° 471 — Classe II 
. — (Recurso) — Goiás 

Fil iação pa r t idá r i a . Encaminhamento das 
respectivas fichas diretamente à Justiça Elei­
toral, a. revelia da Comissão Executiva do Par­
tido, tnfrinqência dos arts. 64 e 65 da Lei 

5.682-71 (LOPP) . 
Precedente. 
Recurso provido, para d concessão do 

writ. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade de votos, dar provimento ao 
recurso para conceder a segurança, na conformidade 
das notas taquigráficas em apenso, que ficam fazendo 
parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília. 27 de abril de 1976. — Xavier de Albu-

aueraue. Presidente. — Moacir Catunda. Relator. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E l e i ­
toral . 

(Publicado no D.J. de 24-5-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Miinstro Moacir Catunda (Relator) — 
O Diretório Regional da A R E N A , por seu delegado, 
componentes da Comissão Executiva Municinai de 
Ja raguá . recém-elei ta. e antigos membros filiados 
ao partido, não conformados com a decisão do T R E , 
aue não tomou conhecimento do mandado de segu­
rança impetrado contra ato do Juiz Eleitoral da . 17? 
Zona, que autenticou 476 fichas de filiação de elei­
tores remefdas diretamente à Just iça Eleitoral, à 
revelia da Comissão Executiva, recorreram para o 
T S E . na forma do art. 276 do Códiao Eleitoral, 
aleeando, em resumo, equívoco da decisão recorrida, 
visto.aue o ato do Juiz Eleitoral, ao visar as fichas: 
r"e filiação que lhe são submetidas pelo Escrivão 
Eleitoral, é meramente administrativo, e não conteri-. 
cioso. No mérito, alega, colisão com a tese firmada 
no Acórdão n 9 5.011 (*>. do TSE, no Mandado de 
Segurança n 9 414, de São Paulo (Angatuba). 

As razões do acórdão recorrido, no que interessa 
ao julgamento, são estas (fls. 62-65): 

"Este Mandado de Segurança pretende des-
o.onstituir decisão do Dr . Juiz Eleitoral da 17* 
Zona j á transitada em julgado, sob a cor de 
haver agido fora de sua esfera jurisdicional, 
invadindo seara part idária , pois somente po­
deria autenticar as fichas de filiação parti­
dá r i a se enviadas diretamente pelo partido, 
a t ravés de sua Comissão Executiva;' nunca por 
intermédio de pessoa estranha ao órgão par­
t idár io dirigente. 

O D r . Juiz Eleitoral requerido, em auten­
ticando as fichas par t idár ias objeto do presente 
Mandado de Segurança agiu no exercício re­
gular de suas funções jurisdicionais, praticando 
um ato judiciário em sentido restrito, abran­
gente do ato jurisdicional, como muito bem 
decidido por este Egrégio Tribunal Regional . 
Eleitoral na Reclamação n 9 14-75. referente à 
mesma ma té r i a razão do presente Writ, for-

. mulada pelos mesmos interessados. '• •-

Daí, estar a sua decisão sujeita a recurso 
comum para esta Casa do Segundo Grau de 
Jurisdição Eleitoral, de conformidade com o 
estatuído no art. 265 do Código Eleitoral: " A r ­
tigo 265 — Dos atos, resoluções ou despachos 
dos Juizes Eleitorais caberá recurso para o 
Tribunal Regional". 

Não há negar que, tais atos dos Juizes Ele i -
tarais caberá recurso para o Tribunal Re­
gional" . 

Não h á negar que, tais atos dos Juizes E le i ­
torais, mencionados pela Legislação Eleitoral 
vigente, hão de ser atos judiciários no mais 
amplo sentido, abrangentes, de atos jurisdi­
cionais, entre os quais se enquadra o de que 
trata o presente remédio excepcional. Do con­
trário, seria ele catalogado entre aqueles su­
jeitos a recurso especial, quando, então fugi­
riam à regra geral de recorribilidade, isto é, 
não seriam atacados via do recurso comum, 
formulado pela parte à Jus t iça através de pe­
tição impugnativa da decisão, por julgá-los 
ofensivos ao direito subjetivo. 

A decisão atacada, na realidade, não foge 
à regra geral de recorribilidade e, assim, de­
veria ter sido atacada via do recurso catalogado 
na Legislação Eleitoral, o que, aliás, já acon­
teceu de forma irregular não se podendo substi­
tu í - la pelo Mandado de Segurança, pois ofen­
deria frontalmente ao disposto no art. 59, inciso 
II, da Le i n 9 1.533, de 31 de dezembro de 1951. 

Parodiando o Acórdão proferido na Recla­
mação n 9 14-75, versando sobre a matér ia do 
presente Mandado de Segurança, "na espécie, 
pretende-se substituir" a via própria pelo ins­
tituto do Mandamus, o que não é admissível, 

'como soe acontecer no Direito comum, quando 
é incomportável ó remédio heróico contra de­
cisão sujeita à reclamação ou recurso, ainda 

Mjue não tenha efeito suspensivo. consoante se 
vê da Revista Trimestral de Jurisprudência, 
vol . 60. pág . 257, in Recurso Extraordinário 
n 9 72.107, relatado pelo eminente Ministro 
Amaral Santos, ao lado de todos outros, inclu­
sive do nosso Egrégio Tribunal de Jus t iça . 

No entretanto, admita-se. tão só para argu­
mentar, que não se trata de decisão ataca vel 
via de recurso comum e, assim que pudesse 
ser ferida através da medida extrema, na con­
sonância com a decisão dada pelo Superior 
Tribunal Eleitoral ao decidir o Mandado de 
Segurança n 9 414, de São Paulo, da Zona Ele i ­
toral de Angatuba, referente a matér ia idên­
tica, dando provimento do recurso interposto 
pela parte interessada, deu4he provimento 
para. reformando o Acórdão do Tribunal Re­
gional de São Paulo conceder a medida. 

O caso sub juãice, todavia, apresenta faceta 
diferente no que pertine à eleição para cons­
ti tuição do Diretório Municipal, pois naquele 
julgamento os eleitores ilegalmente filiados à 
agremiação par t idár ia estavam preparados a 
votar e, no presente caso, eles não votaram 
em mencionada eleição, donde conclui-se que, 
apesar da filiação haver sido feita de modo 
ilegal, a lcançara o fim desejado, engrossando 
as fileiras da Agremiação impetrante, por­
tanto, — sem nenhum prejuízo a ele — quando, 
então, seria de se adotar o princípio processual 
de que o ato deverá ser considerado válido 
se, praticado por outra forma, tiver alcançado 
o seu f im. O que está bastante palpável vol-
vendo-se as vistas ao pedido desta ação excep­
cional, no qual lê-se: 

" . . . a té a concessão do mandado de 
segurança para o fim de que sejam ex­
cluídos da relação filiados à Aliança Re­
novadora Nacional no Município de 
Ja raguá os 476 eleitores cujas fichas não 
foram entregues à Comissão Executiva 
do Diretório Municipal para serem apre-

(*) In B . E . n 9 289-387. (*) In B . E . n 9 254-117. 
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ciadas. A segurança é impetrada ainda 
para que as 476 fichas sejam encami­
nhadas á. Comissão Executiva do Dire­
tório Municipal de Jaraguá , a fim de 
que as filiações se processem regular­
mente, a partir da. publicação de novo 
aviso, expedido por quem de direito". 

Assim, claramente visto haver o ato atin­
gido a seu Um, equiparando-se àquele prati­
cado pelo caminho exato, certo, legal. 

Ademais disso, sabido e ressabido de todos 
que, os mçeressaoos usaram de toaos os meios 
i.o seu alcance para lazer cessar a autenti­
cação das fichas referentes aos 47 tí eleitores 
oe que trata este Manaaao de segurança , nao 
conseguindo, todavia, o fim desejado. A Re­
clamação n 9 14-75, j á julgada por este Egrégio 
Triounal oe jus t i ça Eleitoral e o recurso orui-

. nano - comum, este nao conhecido por i leg 'u-
mídade de parte, pois íormuiaoo por represen­
tante que nao o delegado do partido, provam 
a afirmação acima". 

No cumprimento de despacho do Presidente, tras­
ladaram-se para os autos cópias de auas oecisoes 
ao T R E , a respeito ao mesmo caso. A S razoes aa 
primeira, exaraaa no Processo n 9 14-75 — represen- • 
taçao visanao à exclusão ae filiados a Diretório M u ­
nicipal aa A R E Í N A , sa í ram resumiaas na ementa 
seguinte (fls. 74): 

" E M E N T A : Representação. Filiação parti--
daria. A representação nao e meio laoneo para 
se ooter a exclusão ae filiados a Partiao vo-

' ntico, com íunaamento em vícios que teriam 
ocorrido na fase procedimental compreenaiaa 
entre o preencnimento aas ncnas e o aeieri-
mento das f i l iações." 

Os motivos da segunda decisão, proferida no 
Processo n 9 97-75 — Recurso originário da lv* Zona —, 
constam aa ementa, verbts (fls. 70): . 

"Os delegados credenciados pelo Diretório 
Municipal sao os representantes aebte,1 peran­
te o «JUÍZO Eleitoral, nos litígios sustentaaos 
pelo órgão par t i aâ r ío . iNao se conhece ae re­
curso interposto pessoalmente peio jeresiuente 
ao Diretório Municipal . Aplicação aos Ss b-, 
b* e ?9, ao art. 8U, aa Resoiuçáo n 9 y.252-72." 

O parecer da ilustrada Procuradoria Geral E le i ­
toral inaica o aesprovimento do apelo, nestes termos 
l i i s . 83): ' " 

"3. Entendemos, data venia, que razão não 
assiste aos ora recorrentes, o manaaao ae 
segurança do qual nào se conneceu era d i r i ­
gido contra ato ao D r . Juiz Eleitoral da 17» 
zona Eleitoral — Jaraguá. — Estaao ae Goiás, 
que teria autenticaao fichas ae filiação par­
t idária ae 4íb eleitores, sendo certo, segunao 
os ora recorrentes, que essa íúiaçao fora feita 
a revelia üa comissão Executiva, que tem 
atripuíçao exclusiva para a prát ica do ato. 
Todavia, da aecisao.ao Juiz Eleitoral que au­
tenticou as ficnas de filiação partiaaria cabia 
recurso, por tratar-se de ato juuiciario em sen-
tiao estrito, praticaao' no interesse ao partiao 
político. Ora, se os recorrentes náo se valeram, 
oportunamente, aa providência deferida no ar­
tigo 2B5 do Código Eleitoral, nao podem, evi­
dentemente, suDstituir aquele recurso pelo 
remédio heróico do mandamus, o que resultaria 
em ofensa ao art. 59, inciso II, da Le i n 9 1.533, 
de 1951. Por outro lado, o writ era, ainda) -n-
cabivel, por pretender desconstituir decisão 
judicial j á transitada em julgado, sendo, certo 
que o ato impugnado já alcançara- os seus, 
efeitos jurídicos, náo poaendo mais ser atacado. 
Se assim ocorreu, o mandado de segurança 
impetrado não poderia realmente ser conhe­
cido, na conformidade do disposto nas Súmulas 
ns. 267 e 268 do, Supremo Tribunal Federal. 

4. Opinamos, pelo exposto, pelo não pro­
vimento do presente recurso o rd iná r io . " 

•• É. o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) — 
É ordinário ó recurso interposto para o Tribunal 
superior Eleitoral, das decisões dos Tribunais R e ­
gionais Eleitorais, denegatórias de mandado de se­
gurança — C . F . , art. 138, IV, e C . E . , art. 276, II, b. 

Conheço do interposto nós autos, e data venia 
do parecei da douta jyrocuradoria Geral Eleitoral, 
aou-ihe provimento para, considerando as peculia-
riaades ao caso, conceder o mandaao de segurança 
impetrado para que sejam excluídas da relação ue 
iuiados a Aliança Renovadora iNacional, no M u n i ­
cípio ae Jaraguá , os 47b eleitores, cujas fichas de 
filiação partiaaria foram entregues airetamente a 
jus t iça Eleitoral, à inteira revelia da Comissão Exe­
cutiva. , 

O cidadão inscrever-se-á no Diretório Munic i ­
pal em que lor eleitor, prescreve o art. t>4 aa Liei 
Orgânica dos Partidos Políticos — Lei n 9 5.682, de 
21- í -v i : Consoante o £ 1", ao art. 65, do citaao 
aiploma legai, aelerida a. filiação, peio Diretório 
municipal, compete ã comissão Executiva enviar 
as respectivas fichas à Just iça Eleitoral, para os de­
vidos í i n s . 

A Resolução n 9 9.252, de 17-7-1972 (*), do TSE, 
que fornece instruções para a organização, funcio­
namento e extinção aos i-artiaos Políticos, aispoe no 
mesmo sentiao, nos seus' arts. 90 e 95. O X Ó J Í , ao 
julgar o Manaado de segurança n 9 414, de São ±-auio 
(.Angatuba), por seu Acórdão n 9 5.011 — sendo re­
lator o saudoso Ministro Rapnaei ae. Barros M o n ­
teiro, deciarou a total ilegaiiaaae aa remessa ae 
ficnas ae filiação par t idár ia diretamente à jus t i ça 
Eleitoral, à revelia da Comissão Executiva, procia-
manao o direito líquido e certo aesta à prát ica, 
ao ato em causa. 

N a instância regional a recorrente malogrou três 
vezes nos pleitos intentados com o. objetivo ae re­
mover a ilegaiiaaae que a lesa em seu aireito. Os 
motivos das tres aecisoes são engenhosos, náo tendo, 
porem, nennum deles, a virtuae ae empanar o cris­
talino õne i to colimaao na segurança, que o acóraao 
recorriao j â denegou, indiretamente, visto que, SOD 
coior ae improprieaade ao meio, na real verdade 
adentrou no mento, antecipanao solução negativa. 
Da i porque, apoiado no principio econômico ao pro­
cesso, e com o fim ae encurtar caminno, ao invés 
ae prover o recurso para que o T R E venna de for­
malizar aecisao ae mérito,, perfeitamente aispensâvel, 
porque aeciaiaa já foi a causa, inaírétamente, no 
teu merecimento, opto peio imeaiato exame aa quet>-
táo de lunao, indicanao solução favorável a recor­
rente. 

E assim me oriento porque a Justiça Eleitoral 
não tem competência originaria para finar eleitor 
a Partido Pontico. O .ato do J uiz. Eleitoral, que 
autentica ficnas de filiação par t idár ia que lhe tenham 
siao apresentadas pelo escrivão eleitoral, a teor dos 
arts.. bo, § 49, e 66, 11, ü a Le i n 9 5.682-71, e 96, VI , 
aa Resolução n 9 9.252-72, e ato de simples expe-
aiente, sem conteúdo decisório. É ato ordenatório, 
de natureza tipicamente material, com vistas a de­
clarar que tais fichas são as próprias, e náo outras. 
Quando o juiz apõe o "visto" na ficha n ã o decide 
questão ae aireito material, a té porque inéxiste ins­
tância instalada. E porque não faz entrega ae ne-
nnuma prestação jurisaicional, razoável não será 
conferir-se a aito ato predicado de coisa julgaaa. 
Entenaimento contrário identificará ofensa ao fa­
moso instituto processual, data venia.. 

Desmerecedor de chancela, igualmente, é o argu­
mento tocante à existência de recurso ordinário, por 
isso que a Le i n 9 5.682-71, e a Resolução do T S E 
que. a regulamentou, não prevêm recurso especifico 
ao reexame da ma té r i a . A figura da reclamação, pre­
vista na citada resolução — art. 94, § I 9 — aplicada 
ahalogicamente, prestar-se-ia à solução do caso. No 
entanto, o T R E não entendeu assim, tanto que julgou 
imprópria a instrumentada sob o n 9 14-75. 

, O Código Eleitoral, de outra parte, também não 
o estabelece, em ordem a proibir mandado de segu-

' (*) In B . E . n 9 253-43. 
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rança contra ilegalidade flagrante, violadora de d i ­
reito líquido e certo, de acordo com a jurisprudência 
predominante. 

'Por estes motivos, dou provimento ao recurso, 
concedendo o mandado de segurança, nos termos do 
pedido. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Mandado de Segurança n 9 471 — G O — Relator: 
Ministro Moacir Catunda — Recorrentes: Diretório 
Regional, por seu Delegado, componentes da Co­
missão Executiva Municipal recém-eleita e antigos 
membros, filiados, todos da A R E N A . 

Decisão: Deram provimento ao recurso para con­
ceder a . segurança , unanimemente. • 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu ­
querque. Presentes os Senhores Ministros Thompson 
flores, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peçanha 
Martins, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o Doutor 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E le i ­
toral . 

(Sessão de 27-4-76). 

RESOLUÇÃO.N.° 9.369 

Instruções para as eleições de 17 de de­
zembro de 1972 (Lei n? 5.817, de 6 de novembro 
de 1972). 

0 Tribunal Superior. Eleitoral, usando das atr i­
buições que lhe confere o art. 23, I X , do Código 
Eleitoral, resolve expedir as seguintes Instruções: 

A r t . I 9 N a forma prevista na Le i n 9 5.817, de 6 
de novembro de 1972, serão realizadas eleições no 
dia. 17 de dezembro de 1972, nos municípios em que, 
por qualquer razão : 

1 — nenhum dos partidos haja registrado can­
didato para as eleições de 15 de novemDro; 

I I — nenhum dos partidos haja registrado can­
didatos para as eleições majori tár ias, ou para as 
proporcionais, sendo que, nessa hipótese, em 17 de 
dezembro serão realizadas eleições apenas para pre­
feito e vice-preíeito, ou para vereador, conforme o 
caso; 

I I I — nos municípios em que, em relação à Câ­
mara Municipal , não hajam sido registrados, para 
as eleições de 15 de novembro, pelos dois partidos, 
candidatos em número suficiente para o preenchi­
mento de todos os lugares existentes, sendo que, 
nessa hipótese, os partidos poderão registrar can­
didatos em numero que não exceda ao dobro dos 
lugares a serem preenchidos. 

Parágrafo único. E m nenhuma hipótese pode­
rão ser realizadas eleições em 17 de dezembro, se. 
para as eleições de 15 de novembro, um dos partidos 
registrou candidatos para prefeito e vice-prefeito, 
ou para vereadores em número pelo menos igual ao 
de vagas a preencher. 

A r t . 2 9 As eleições referidas no artigo anterior, 
serão aplicadas, no que couber, todas as Instruções 
baixadas pelo Tribunal Superior Eleitoral para as 
eleições de 15 de novembro de 1972. 

A r t . 3 9 A Comissão Executiva Regional poderá-
designar, para as funções de interventor ou de dele­
gado, de que tratam, respectivamente, os arts. 2 9 e 
3 9, da Le i n 9 5.817-72, filiado que n ã o seja eleitor 
no município. . 

A vt- A O '""V"" f»rw *M»^tri c f y-w vynn T-*-»«-• 4--»"i i /-> ^->r* «•* y«,v» 

cionadas no art. I 9 , para a prát ica de atos eleito­
rais, de6de que superiores a três dias, ficam reduzi­
dos para a terça parte de sua duração, sendo que, 
a fração igual ou superior a meio será arredondada 
para mais, e para menos a que lhe seja inferior (Lei 
n 9 5.817, art. 6 9 ) . . 

Parágrafo único . iNão sofrerão qualquer redu­
ção os prazos previstos na Lei Complementar n ' 5, 
de 1970. 

Ar t . 5 9 Para as eleições de 17 de dezembro o 
candidato deverá provar que obteve filiação par t i ­
dária a té 17 de setembro oe 1972 (Lei n 9 5.782-72). 

Ar t . 69 O prazo para a entrega em cartório dos 
requerimentos de registro de candidatos terminará , 
improrrogavelmente, ás dezoito horas do dia 24 de 
novembro de 1972. 

Parágra ío único. Apresentado o requerimento de 
registro de candidatos o Juiz Eleitoral fará publicar, 
no mesmo dia, edital para ciência dos interessados. 

Ar t . 79 Estas Instruções entram em vigor nesta 
data, quando foram publicadas em sessão, revogadas 
as disposições em cont rár io . 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Distrito Federal, 10 de novembro de 1972. — 

Djaci Falcão, Presidente. — Thompson Flores, Re­
lator. — Barros Monteiro. — Mareio Ribeiro. — 
Moacir Catunda. — Hélio Proença Doyle. — C. E. 
de Barros Barreto. — Oscar Corrêa Pina. 

(Publicada no D.J. de 24-11-72). 

RESOLUÇÃO N.° 9.547-A 

Processo n.° 4.694 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasí l ia) 

Aprova a estruturação dos Grupos Direção 
e Assessoramento Superiores, Direção e Assis­
tência Intermediárias, Atividades ae Apoio Ju­
diciário, Serviços Auxiliares, Transportes Oficial 
e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de 
Nível Superior e Outras Atividades de Nível 
Médio, dos Tribunais Regionais Eleitorais. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade de. votos, aprovar a estru­
turação dos Grupos Direção e Assessoramento Su ­
periores, Direção e Assistência Intermediár ia , A t i ­
vidades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, 
Transportes Oficial e Portaria, Artesanato, Outr.is 
Atividades de Nível Superior e Outras Atividades de 
Nível Médio, dos Tribunais Regionais Eleitorais, na 
conformidade das notas taquigraíicas em apenso, que 
ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. ' 
Brasília, 6 de março de 1974. — Thompson 

Flores, Presidente. — Hélio Proença Dòyíe, Relator. 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Hélio Proença Doyle (Relator) 
— Os Tribunais Regionais Eleitorais, desde a primeira 
lei que criou os seus quadros de pessoal (Lei n 9 486, 
de 14-11-48), foram, sempre, divididos em grupos. 
E m 1948, os Tribunais Regionais estavam divididos 
em 5 grupos, figurando, ainda, o do então Distrito 
Federal, numa classificação especial, totalizando, 
assim, na verdade, 6 grupos. 

Os Estados figuravam assim distribuídos através 
dos diversos grupos: l 9 ) São Paulo e Minas Gerais; 
2") Rio Grande do Sul, Bahia e Estado do Rio ; 3 9 J 
Ceará, Pernambuco, P a r a n á e Santa Catarina; 49) 
Pará, Maranháo , Piauí, Rio Grande do Norte, P a ­
raíba, Sergipe, Espírito Santo e Goiás; 59) A m a ­
zonas, Alagoas e Mato Grosso; é em 6ituação isolada, 
o então Distrito Federal, atual Estado da Guana­
bara. 

Leis posteriores alteraram parcialmente os grupos, 
transferindo' Tribunais de uns para outros, a té que 
a Le i n 9 4.049, de 23-2-62, ainda em vigor, reduziu 
os grupos a três, assim distribuídos: l 9 ) Guanabara, 
Minas Gerais e São Paulo; 2 9; Bahia, Ceará, P a ­
raná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do 
Sul e Santa Catarina; 39) Alagoas, Amazonas, Es ­
pírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Pará , 
Paraíba, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe. O 
Distrito Federal não figurou em nenhum dos grupos; 
seu quadro havia sido criado dois anos antes, pela 
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Lei n 9 3.754, de 14-4-60, e sofreu alterações, pos­
teriormente, em conseqüência da Le i n 9 4.207, d j 
7-2-63 (*). 

Cabe ao Tribunal Superior Eleitoral, agora, de­
cidir a respeito da si tuaçáo em que devem ficar os 
quadros dos Tribunais Regionais, diante das novas 
airetrizes estabelecidas para a classificação de carg06. 

VOTO 

Preliminarmente, parece-me que deve ser man­
tida a distribuição dos Tribunais em grupos, emoora 
a Equipe Técnica ae Alto JNivel da Secretaria do 
T S E naja proposto uma estrutura básica para todos 
os TriDunais Regionais, sem qualquer distinção de 
grupos, vale dizer, com igualdaae total de níveis 
ue vencimentos. 

E m tese está certa a colocação do problema pelo 
órgão da Secretaria do TSE, tendo em vista a disci-
pnnação oo assunto na area do Poder Executivo. 
i A Just iça Eleitoral, contudo, apresenta carac­
terísticas próprias, e conseqüentemente, as soluções 
a ela referentes devem, também, acompanhar tais 
caracter ís t icas. 

Assim, no âmbito da Just iça Eleitoral, estabele­
cidos os grupos, aentro aos quais serão aistribuidos 
os Tribunais Regionais, serão aiscrlmmados os cargos, 
pelos quatro níveis ao "Grupo — Direção e Assesso­
ramento superior", com as características que ines 
córresponaerem, para exemplificar: será caracter ís­
tica ae cargos de aeterminaao nível a aireção geral 
ae Secretaria ae Tribunais de determinado grupo; 
assim como sera característica de outro nível, a dire­
ção geral de Secretaria de Tribunais integrados em 
outros grupos. 

A lei que vier a ser promulgada, adotando essa 
solução, reconhecera a singularidade da situação la 
jus t iça Eleitoral, que, sem nenhuma aúvida, e por 
razoes óovias, nao é idêntica a do Poder Executivo, 
no que diz respeito à distribuição de cargos através 
oos diferentes niveis de vencimentos oo "Grupo — 
Direção e Assessoramento Superiores". 

A decisão seguinte, desde que acolhida minha 
sugestão, olz respeito ao estabelecimento oos grupos 
em que se integrarão os diversos Tribunais Regionais. 

Se os níveis de vencimentos dos cargos de dire­
ção lossem em maior numero, poderiam ser criados 
ate cinco grupos. Sendo, porém, apenas 4, parece-me 
que deverão ser criados apenas quatro grupos, que 
ncariam assim constituídos: 

l 9 ) ' S ã o Paulo e Minas Gerais; 
29) Rio Grande do Sul, Pa raná , Bahia, Guana­

bara, Rio de Janeiro, Pernambuco, Ceará e Santa 
catarina; 

39) Goiás, Paraíba, Pará , Maranhão, Piauí, Rio 
Grande oo Morte, Mato Grosso e Espirito Santo; 

49)' Alagoas, Sergipe e Amazonas. 
Ao l 9 Grupo corresponderiam os seguintes cargos 

de direção e assessoramento: 
1 Diretor-Geral DÀS-101.4 
3 Diretor de secretaria DAS-101.3 
6 Diretor de Subsecretária DAS-101.1 
1 Auditor DAS-102.1 
á Assessor DAS-102.1 

Ao 2» Grupo corresponderiam os cargos: 
1 Diretor-Geral DAS-101.3 
2 Diretor de Secretaria ". DAS-101A2 
6 Diretor de Subsecretária DAS-101.1 
1 Auditor DAS-102.1 
3 Assessor DAS-102.1 

Ao 3 9 Grupo: 
1 Diretor-Geral DAS-101.2 
2 Diretor de Secretaria DAS-101.1 
1 Auditor DAS-102.1 
2 Assessor DAS-102.1 

(demais cargos de direção e assessoramento inte­
grados no "Grupo — Direção e Assistência Inter­
mediárias) . 

Finalmente, ao 4 9 Grupo: 
1 Diretor DAS-101.1 
(demais cargos de direçào e assessoramento integra­
dos no "Grupo — Direção e Assistência In t e rmea iá -
r ias) . 

O T R E do Distrito Federal, como sempre ocorreu, 
ficará fora dos grupos, com os seguintes cargos de 
direção e assessoramento: 
1 Diretor-Geral 
2 Diretor de Secretaria 

DAS-101.3 
D A S - l ü l . l 

(*) In B . E . n 9 140-340. 

Será conveniente, ainda, para que haja unifor­
midade de critérios em toda a Justiça Eleitoral, se 
estabeleça que o T S E , através de Instruções, disci­
pline a es t ruturação dos Grupos — Direção e Asses­
soramento Superiores e Direção e Assistência Inter­
mediárias . 

E o meu voto, Senhor Presidente, no que diz 
respeito especificamente aos cargos de direção e 
assessoramento superiores das Secretarias dos T r i ­
bunais Regionais. 

Resta, ainda, examinar o caso da direção das 
Zonas Eleitorais das Capitais. 

Atualmente ,em todas elas existem cargos de d i ­
reção, correspondentes aos símbolos PJ-1 (.SP), PJ-2 
( M G e G B ) , PJ-3 ('BA, CE, PR , P E , R J , R S e S C ) , 
p j -4 nos aemais Estados e PJ-5 no Distrito Federal.-

Proponho que todos passem a corresponder aó. 
Grupo — Direção e Assistência Intermediár ia , ado-
tanao o T S E , aoravante, critérios rigiaos em relação, 
a criação ae Zonas Eleitorais aas capitais dos Es--
taüos . Os atuais ocupantes aos citados cargos passam 
e constituir clientela da Categoria de Técnicos J u ­
diciários. . . i . „ , . ; . 

No que diz respeito aos demais Grupos Ocupa-
cionais — Ativiaaaes ae Apoio Judiciário, Serviços 
Auxüiares, Transportes Oiiciai e Portaria, Artesa­
nato, Outras Ativiaaaes de Nível Superior e Outras 
Atividades de lxuvei Médio, seriam- fixados os valores 
comuns a todos os orgaos. da administração pública 
federal, estabeiecendo-se, ainda; 'que deverão ser • 
observadas, para que haja uniformiaade na aplicação 
aa lei em todo o pais, as Instruções que sobre o 
assunto forem baixadas pelo T S E . 

Deve ficar assinalado, por outro lado, que. é 
notório que alguns Tribunais Regionais nao dispõem 
de iuncionários em número suficiente, pois a úl t ima 
alteração quantitativa ocorrida nos Quaaros da Jus­
tiça Eleitoral verificou-se em 1962, há mais de um 
decênio, quanto o eleitorado do país era pouco su­
perior a 15 milhões. Hoje, esse eleitorado j á ul t ra­
passou a casa dos 33 milhões. D a i os constantes 
problemas causaaos pelas requisições de funcionários 
lederais, estaduais e municipais. 

Não se cogitaria, porém, no momento, da criação 
de cargos nos Grupos Ocupacionais que estamos 
examinando. 

A partir da organização básica que for trans­
mitida aos Regionais, como conseqüência da apro­
vação dos cargos de direção, caaa um efetuara o 
aesaobramento da estrutura, condicionando às suas 
reais necessidades. 

Ainda em função da respectiva organização, cada 
Tribunal Regional elaborará o Regulamento ae sua 
Secretaria, com a discriminação da competência dos 
diversos setores, e atribuições de" seus dirigentes, 
atingindo, então, após o estudo do volume ae tra­
balho, as reais necessidades de recursos humanos. 

Os Tribunais que, concluído esses estudos, che­
garem à conclusão de que necessitam maior número 
de funcionários, encaminharão ao TSE os seus pe­
didos, justificando cada caso, ficando desde logo 
esclarecido que, para as atividades burocráticas em 
geral os cargos somente serão criados no Grupo 
Ocupacional "Serviços Auxiliares". 

Deve ficar prevista, na lei, a possibilidade de os 
funcionários da Jus t iça Eleitoral, que se encontram 
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à disposição dé outros Tribunais Eleitorais, que não 
aquele a que per tençam, possam ser aproveitados 
no órgão em que se encontram. 

No que diz respeito aos casos específicos dos 
Tribunais Regionais da Guanabara e ao Distrito 
Peaeral, que possuem Quadros Suplementar e Es ­
pecial, deve ser prevista a fusão ue tais Quadros 
com o Permanente, observando, no que couoer, as 
normas que disciplinam tais fusões no Poder Exe­
cutivo .. 

• Poderão ser aproveitados n ó Grupo Ocupácional 
— Serviços Auxúiares, os extranumerár ios estáveis 
existentes nos Tribunais Regionais aa Bahia (12;, 
M a r a n h ã o (2) e Sergipe (2;, assim como os A u x i ­
liares ae Cartório estáveis existentes nas Zonas niiei-
torais ao C e a r á . 

Os excedentes existentes na Guanabara (80), M a ­
r a n h ã o (8J e Minas Gerais GO, constituirão ciienteia 
uo Grupo Ocupacionai a que se achem vincuiaaos. 

É o meu voto. . ... 

E X T R A T O D A A T A - -

Processo n? 4.694 — D F — Relator: Ministro 
Hélio Proença Doyle — Interessados: I - Í R R J S Ü ; . 

Decisão: Aprovaram a estruturação dos Grupos 
Direção e Assessoramento Superiores, Direção e aa-
sistencia Intermeaiarias, Ativiaaq.es de Apoio Jud i ­
ciário, serviços Auxmares, Transportes Oliciai e .Por­
taria, Artesanato, Outras Ativiuaaes ae iNivel s u ­
perior e Outras Ativiaaaes ae Nível Meaío, . dos T r i -
uunais Regionais Eleitorais. 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Presentes a sessão os sennores Ministros .tcoungues 
Aicionin, Márcio Rioeiro, Moacir catunaa, fcieno 
n o e n ç a Doyle e u . E . de üa r ros Barreto. 

(Sessão de 6-3-74).. 

RESOLUÇÃO N.° 9.680 (*) 

R e p r e s e n t a ç ã o n.° 4.824 — Classe X — Minas 
uerais (üe lo Horizonte) 

Transferência ãe título de eleitor. Con­
sulta soore a possioúidade do arbitramento ae 
muita pelo juízo ao novo aomicilio. Respon-
aiaa negativamente. É da competência ao juiz 
aa zona de origem fixar a multa a ser apli­
cada ao eleitor em debito com a justiça eiei-
toral, conforme preceitua o § 2?, do art. 61, ao 
uóaiyo Eleitoral. 

Vistos, etc.. ^ | 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade de votos, desatender a soli­
ci tação, na conformidade das -notas taquigráficas em 
apenso, que ncam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 25 de setembro de 1974. — Thompson 

Flores, Presidente. — Lustosa Sobrinho, Relator. — 
J. C. Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no D.J. de 20-5-76) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Lustosa Sobrinho (Relator) — 
Senhor Presidente, o Egrégio T R E de Minas Gerais 
submete à consiaeraçáo ao Colendo TSE. a repre­
sentação que lhe foi feita pelo D r . Juiz Eleitoral 
da 27* Zona daquela Circunscrição, visando faci­
l i tar a t ransferência de eleitor em débito com a 
Jus t iça Elei toral . 

(*) A presente Resolução foi alterada pela de 
n? 10.012, publicada neste B . E . ) . 

Esclarece o seguinte: 
"Em fases de alistamento intenso, o n ú m e ­

ro de pedidos de transferência nas zonas elei­
torais de maior movimento sobe consíaeravei-
mente. E tais pedidos esbarram com a exi-
güidade de tempo) por isso que, além dos 
editais e de outras providências — que visam 
a liberação do titulo havioo por transferência, 
a ouigencia assinalada — consulta a zona de 
origem — .por si só consome boa parte dos 
prazos estabelecidos pelo calendário eleitoral". 

O D r . Geraldo da Costa Manso, às fls. 10, bem 
assinala o que propõe o D r . J U I Z aa 27* B Zona ae 
ivnnas G e r a i s , nestes termos: 

"O que o ilustre Juiz Eleitoral da 27* Zona 
de Minas Gerais está proponao e que, nos 
trinta últimos aias ao alistamento, a muita seja 
üesae logo arbitrada peio JUÍZO ao novo ao-
micuio, aispensaaa a indagação ao Juiz aa 
zona de origem". 

A douta Procuradoria Geral Eleitoral opina por 
que se observe o uitimo paragraio aa manifestação 
uo Sr . Diretor-Geral: 

" . . . estabelecendo-se que, nesse caso* seria 
arbitraaa a muita peio j u ^ da nova zona, se-

' gunao o salano-inmimo íocai de origem e aa 
cpoca em que o eieitor nao votou, tsm como 
o arbitramento 6eria comuncado peia nova zona 
a ae proceaencia ao eleitor." 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Lustosa Sobrinho (Relator) — 
O art. e i ao coaigo Eleitoral aispoe que somente 
bera conceaiaa transferencia ao eieitor que estiver 
quite com a jus t i ça Eleitoral . 

No s e u § 2 9 es tá : 

"•§ 2 9 Ins t ruído o pedido com o título, e 
verificauo que o eieitor • nao votou em eieição 
anterior, o juiz ao novo domicuio solicitara 
informações óoore o valor aa muita aroitraaa 
na zona oe origem, saivo se o eleitor nao 
quiser aguardar a resposta, hipótese em qiw 
cagará o máximo previsto." 

E m face deste texto legal, não cabe ao Juiz de 
novo domicilio, em nipotese aiguma, aruitrar a mui:a 
devida peio eieitor por nao naver votaao ria eieiçau 
anterior. Cumpre-lne solicitar inxormaçoes peia 
iorma mais rayiaa, como ine iacuita o art. 37Ü ao 
uoaigo Eleitoral, soore o vaior aa muita arbi­
traaa na zona de origem, saivo se o eieitor nao 
quiser aguaraar a resposta, nipotese em que pagara o 
máximo previsto. 

A competência para arbitrar a multa do eleitor 
faltoso e a ao juiz aa Zona Eieitorai onde ele teria 
que votar na ultima eieiçao, jamais a a ó juiz aó 
novo domicuio. A ratio tegis ao artigo e ciara: o 
juiz do domicilio anterior tem conoiçues mais segu­
ras para iazer um arbitramento justo nos iimites 
ao parâmetro legai — tres a aez por cento uo saiano-
mimmo regionai — art. 7- ao «Jódigo Eleitoral, ao 
que o do novo domicílio eleitoral. O preceito ao 
código visa proteger o próprio eleitor. Abre somente 
uma exceção quanao o interessado na transferencia 
preiere pagar a muita no máximo a esperar a mior-
maçáo ao arbitramento respectivo procediao pelo 
juiz aa zona de origem. 

O atendimento ao que solicita o D r . Juiz da 
27» ü Zona de Minas uerais não seria, o esclare­
cimento ae um texto do Código Eleitoral, para tirar 
aúviaas, mas legislar, usurpando função privativa 
ao legislador nacional. 

Desse modo,- data venia do entendimento do emi­
nente Procurador-Geral Eleitoral, estou que o. Co­
lendo Tribunal Eleitoral- deverá responder negativa­
mente à indagação do-Egrégio T R E de Minas Gerais. 

Decisão unânime. 

http://Ativiaaq.es
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E X T R A T O D A A T A 

Representação n 9 4.824 — M G — Relator: M i ­
nistro Lustosa Sobrinho. 

Decisão: Desatenderam à solicitação, nos termos 
do voto do relator. 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Piores. 
Presentes à sessão os Senhores Ministros Antônio 
Neder, Xavier de Albuquerque, Márcio Ribeiro, Pe­
çanha Martins, C E . de Barros Barreto, Lustosa 
Sobrinho e o Professor Moreira Alves, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 25-9-74). 

P R O V A : 

Cr$ 1.244.815,55 Cr$ 2.270.105,91 
Cr$ 1.025.288,99 Cr$ 2.270.104,54 

Cr$ 2.270.104,54 Cr$ R . - 1,37 

Assim solicito autorização, para distribuir 
Cr$ 1.244.815,55 à A R E N A e Cr$ 1.025.288,99 
ao M D B , ficando o saldo de Cr$ 1,37 para o 
próximo exercício". ' . 

E finaliza, solicitando autorização para fazer 
distribuição desse numerár io . 

É o relatório. 

RESOLUÇÃO N.° 9.942 

Processo n.° 5.029 — Classe X — Bástrito 
Federal (Brasí l ia) 

Autoriza a distribuição da 4? parcela da 
conta "FUNDO PARTIDÁRIO" aos Partidos 
Políticos, conjormti o disposto no art. 6? do 
Resolução ra? 9.860-75 (*) . 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros-do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, autorizar a distri­
buição, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da de­
cisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 21 de outubro de 1975. — Thompson 

Flores, Presidente. — Moacir Catunda, Relator. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E l e i ­
toral. 

(Publicada no D.J. de 24-5-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) — 
Senhor Presidente, o relatório é esse: 

"De acordo com as datas fixadas no art. 69 

da Resolução n 9 9.860, de 15-5-75, do TSE, o 
numerár io depositado na Conta n 9 298.252-8 
— "FTJNDO PARTIDÁRIO", deverá ser dis­
tribuído aos Partidos Políticos, nos meses de 
fevereiro, maio, agosto e outubro. 

O saldo da conta acima, em 30-9-75, de 
acordo com o extrato anexo, era de 
Cr$ 2.270.105,91; assim, adotando o mesmo cr i ­
tério dos trimestres anteriores, apresento a 
V . Sa . os cálculos a seguir: 
Saldo em 30-9-75 = Cr$ 2.270.105,91 
N 9 de MANDATÁRIOS N A CÂMARA: 
A R E N A = 204 
M D B = 160 

T O T A L 364 
Cr$ 2.270.105,91x20% 
Cr$ 454.021,18 : 2 

: Cr$ 454.021,18 
: Cr$ 227.010/59 

Cr$ 1.816.084,73 x 364 = Cr$ 4.989,24 - R. = 1,37 
Cr$ 4.989,24 x 204 = Cr$ 1.017.804,96 
Cr$ 4.989,24 x 160 = Cr$ 798.278,40 

C r $ 1.816.083,36 
1,37 

Cr$ 1.816.084,73 

A R E N A : 
Cr$ 1.017.804,96 
Cr$ 227.010,59 

Cr$ 1.244.815,55 

Cr$ 
Cr$ 

M D B : • 
798.278,40 
227.010,59 

Cr$ 1.025.288,99 

VOTO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) — 
Senhor Presidente, meu voto, de acordo com á i n ­
formação, é autorizando a distribuição. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n 9 5.029 — D F — Relator: Ministro 
Moacir Catunda. 

Decisão: Autorizaram a distribuição da 4? par­
cela, na forma sugerida pela Secretaria. Unân ime . 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albu­
querque, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peça­
nha Martins, José Boselli, Pedro Gordilho e o Doutor 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E le i - • 
toral. 

(Sessão de 21-10-75). 

RESOLUÇÃO N.° 9.970 (*) 

Processo n.° 5.164 — Classe X — São Paulo (SP) 

Aprova a relação das zonas eleitorais e 
respectivos municípios do Estado de São Paulo. 

Vistos, etc. 
Resolvem os' Ministros do Tribunal Superior E le i -

toarl, por Unanimidade de votos, aprovar a relação, 
na conformidade das notas ' taquigráf icas em apenso, 
que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 20 de novembro de 1975. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — José Boselli, Relator. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E le i ­
toral . 

(Publicada no D.J. de 29-4-76) . . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator) — O 
Senhor Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo, em atenção ao Ofício n 9 618, da Presi­
dência deste Egrégio Tribunal, encaminha relações 
das zonas eleitorais da Capital. ' 

A Subsecretária Judiciária informa o seguinte: 
"Várias • foram as alterações ocorridas na 

divisão das zonas eleitorais do Estado de São 
Paulo, sem que fossem' comunicadas ao Tr ibu­
nal Superior Eleitoral, dando margem a que 
nossos registros • estivessem desatualizados. 

E m sendo aprovada a relação que o T r i ­
bunal Regional Eleitoral encaminha,' atendendo 
ao Ofício n 9 618-75, do Tribunal Superior E l e i ­
toral, faremos as modificações necessár ias" . 

É o relatório. 

(•*) In B . E . n 9 287-256. 
(*) A relação de zonas eleitorais, objeto da 

presente Resolução já consta do B . E . n 9 288. ". 
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VOTO 

Voto no sentido de ser determinado o registro 
das zonas eleitorais e respectivos municípios, com 
a conseqüente atualização das modificações ocorridas. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n 9 5.164 — SP — Relator: Ministro 
José Bosell i . 

Decisão: Aprovaram nos termos do voto 1 do Re­
lator. Unân ime . 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu ­
querque. Presentes os Senhores Ministros Thompson 
Piores, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peça­
nha Martins, José Boselli, Pedro Gordilho e o Doutor 
Henrique Fonseca de Araüjo, Procurador-Geral E l e i ­
toral . 

(Sessão de 20-11-75) . 

RESOLUÇÃO N.° 9.979 

Processo n.° 4.538 — Classe X — P a r a n á 
(Curitiba) 

Consulta sobre se, em face do disposto no 
art. 370 do CE. (*), a Justiça Eleitoral goza 
de franquia referente a serviço telefônico e 
rádio-telefônico. 

O Tribunal respondeu à consulta negativa­
mente, em virtude da revogação do citado ar­
tigo pelas normas reguladoras da matéria (Re­
presentação n9 4.673. — Resolução n9 9.443, 
de 1973) (*). 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, responder negati­
vamente, na conformidade das notas taquigrancas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral'. 
Brasüia , 11 de dezembro de 1975. — Xavier de 

Albuquerque, .presidente. — Moacir Catunda, Relator. 
— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Elei toral . 

(Publicada no D.J. de 26-4-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) — 
Senhor .presidente. Trata-se de consulta iei ta pelo 
toennor DesemDargador-jyresidente do T R E reiercnte 
a inteligência e aplicação ao art. 370 do cooigo 
Eleitoral, no sentido oa piena validade da franquia 
a Jus t iça Eleitoral t ambém no serviço telefônico e 
ráaio-teiefônico, a exemplo oa observada iranquia 
postal, teiegranca e radio-telegráfica. 

Convertido o julgamento em diligência, obtido 
resultado, "no sentido de que todas transmissões 
se fazem em linhas oficiais e nas obrigadas a serviço 
oficiai e que a franquia pretendida se reiere a toaas 
transmissões ae natureza eleitoral" — í i s . 12, — e 
ouviao ò D r . Diretor-Gerai, informou s . Sa . "que 
no Tribunal Superior Eleitoral o serviço telefônico 
sempre i o i pago, constanao do orçamento veroa 
própr ia para tai despesa. Os Tribunais Regionais, 
alias, sem exceção, solicitam anualmente veroa pró­
pria para o mesmo f im, nas suas propostas orça­
mentarias, e nunca houve problema íelacioriado com 
a concessão ." 

O D r . Procurador-Geral Eletioral, em seu pa­
recer de fls. indica resposta negativa, nestes termos: 

"MM. Relator: 1 — Esclarecido que de 
franquia "telefônica e rádio-teletônica não se 

(*) In B . E . n' 273-219. 

beneficia esse Egrégio Tribunal Superior E le i ­
toral (fls. 16), a nós parece ser norma o pa­
gamento desses serviços. 2 — Logo, se previ­
são orçamentár ia há, também para os Tribunais 
Regionais, será o caso de responder-se nega­
tivamente o esclarecimento rogado pelo emi­
nente Presidente do T R E do P a r a n á . " 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) — 
Conforme se verifica do relatório, existe verba pró­
pria para pagamento do serviço telefônico e radio 
telefônico de natureza eleitoral, tanto no orçamento 
do Tribunal Superior como nos dos Tribunais Re­
gionais Eleitorais. 

Ta l serviço, de outra parte, sempre foi pago, de 
sorte que a consulta está em contraposição a uma 
prát ica geral e permanente. 

O art. 370 do Código Eleitoral, instituído com 
a Le i n9 4.737, de 15 de julho de 1965, é cópia fiel 
do art. 188 do anterior Código Eleitoral, baixado 
com a Le i n 9 1.164, de 24 de julho de 195U, há mais 
de 25 anos, quando as circunstâncias autorizativas 
da franquia eram diversas das presentes. 

.Daquela época, a esta parte, a legislação bra­
sileira sobre telecomunicações 60freu alterações 
substanciais, passando os respectivos serviços a serem 
supervisionados por concessionária instituída sob a 
forma de empresa pública e explorados por socie­
dades de economia mista regidas pelas normas io 
direito privado (Constituição, art. 170, § 2?) (•), cuja 
índole não se acomoda a isenções ou franquias. 

O TSE, aç julgar a Representação n9 4.673, do 
Distrito Federal, sobre a Portaria n 9 137, de 2 de 
março de 1973, do. S r . Ministro das Comunicações, 
que cancelou a franquia postal-telegráfica de tarifas 
e preços dos serviços a cargo de empresa brasileira 
de Correios e Telégrafos, ' criada pelo Decreto-lei 
n 9 509, de 1989, admitiu a revogação do art. 370 
do Código Eleitoral. 

Atendendo aos fatos e à legislação superveniente, 
de índole contrár ia à franquia, entendo que a revo­
gação tenha alcançado também aa cláusulas respei-
tantes aos serviços telefônicos, rádio-telegráficos e 
rádio-telefônicos, da í porque o meu voto responde à 
consulta negativamente. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n 9 4.538 — P A — Relator. Ministro 
Moacir Catunda. 

Decisão: Responderam negativamente a consulta, 
nos termos do voto do relator. Unânime. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu­
querque . Presentes os Senhores Ministros Thompson 
Flores, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Décio 
Miranda, José Boselli, Pedro Gordilho e o Doutor 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Ele i ­
toral . 

(Sessão de 11-12-75) . 

RESOLUÇÃO N.° 9.986 (*) 

Processo n.° 5.171 — Classe X — Paraná 
(Curitiba) 

Aprova a relação das zonas eleitorais e 
respectivos municípios do Estado do Paraná. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, aprovar a relação, 

(*) In B . E . n 9 221, de 1969. 
(*) A relação de zonas eleitorais, objeto da pre­

sente" Resolução, já consta do B . E . n 9 288. 
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na conformidade das notas taquigráficas em apenso, 
que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 17 de fevereiro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Rodrigues Alckmin, Re­
lator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicada no D.J. de 14-4-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Encaminhou o Presidente do T R E do Paraná , para 
aprovação deste Tribunal, a relação das zonas elei­
torais e respectivos municípios daquele Estado. 

Havendo divergência quanto ao nome da 40* Zona, 
exarei despacho do teor seguinte (fls. 31): 

"Na relação enviada para que sejam sa­
nadas todas as possíveis dúvidas existentes nos 
registros das Zonas Eleitorais do P a r a n á há 
uma dúvida. 

A 40» Zona, a fls. 6 (fls. 4 da relação do 
T R E ) , consta como "Seranópolis". Na relação 
de municípios, fls. 24 (fls. 9 do T R E ) , verifi­
ca-se que o nome correto da 40* Zona Ele i ­
toral é Sertanópolis . 

Solicite-se ao E . Tribunal Regional E le i ­
toral do P a r a n á que reveja os originais de 
onde foram tiradas as cópias remetidas com 
o seu Ofício n» 3.170, e esclareça se não há 
nada mais para ser corrigido." 

Nova relação foi enviada, com a devida revisão. 
É o relatório. 

VOTO 

Voto no sentido de aprovar a relação de que 
cuida o processo em tela.. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n? 5.171 — P R — Relator: Ministro 
Rodrigues Alckmin . 

Decisão: Aprovada, unanimemente. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu­

querque. Presentes .os Senhores Ministros Thompson 
Flores, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peça­
nha Martins, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o 
D r . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão de 17-2-76). 

RESOLUÇÃO N.° 10.000 

Processo n.° 5.185 — Classe X — Santa Catarina 
(Florianópolis) 

Aprova a transferência do Município de 
São Domingos, que integrava a 48* Zona — 
Xaxim, para a jurisdição da 43* Zona — Xan-
xerê. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade de votos, aprovar a transfe­
rência, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da de­
cisão . 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 26 de fevereiro de 1976. :— Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Firmino Ferreira Paz, 
Relator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicada no D-J. de 14-4-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Re­
lator) — Encaminhou o Presidente do T R E de Santa 
Catarina, para aprovação deste Tribunal, cópia da 
Resolução que transferiu o Município de São Domin­
gos, que integrava a 48? Zona — Xaxim, para a 
Jurisdição da 43* Zona — Xanxerê . 

É o relatório. 

VOTO 

Senhor Presidente, voto no sentido de aprovar 
a modificação processada na divisão eleitoral do Es­
tado de Santa Catarina. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n° 5.185 — SC — Relator: Ministro 
Firmino Ferreira Paz. 

Decisão: Aprovaram, unanimemente. 
Presidência ' do Senhor Ministro Xavier de Albu­

querque. Presentes os Ministros Thompson Flores, 
Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peçanha Mar ­
tins, José Boselli, Firmino Ferreira' Paz e o Doutor 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E le i ­
toral . 

(Sessão de 26-2-76). 

RESOLUÇÃO N.° 10.009 

Processo n.° 5.181 — Classe X — Sergipe 
(Aracaju) 

Revisão de alistamento, processada nos 
termos do § 4', do art. 71, do Código Eleitoral. 
Medida excepcional, que só deve ser efetivada 
quando correição ou providência de ordem 
administrativa não puder sanar as fraudes ou 
irregularidades, depende de prévia aprovação 
do Tribunal Superior Eleitoral e de Instruções 
que baixe ou que aprove se submetidas à sua 
aprovação. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade de votos, aprovar a revisão, 
na conformidade das notas taquigráficas em apenso, 
que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 6 de abril de 1976.- — Xavier de Albu­

querque, Presidente. — Moacir Catunda, Relator. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E le i ­
toral . 

(Publicada no D.J. de 29-4-76)'. 

' RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) — 
O ofício de f ls . 2, do ilustre Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral resume o assunto: 

"Tendo a Dra . Marilza Maynard Salgado 
de Carvalho, Juíza Eleitoral da 22* Zona, desta 
circunscrição, comunicado a esta Presidência 
a existência de irregularidades generalizadas 
naquela zona e levando o fato ao conhecimento 
do Plenário, foi determinada por decisão unâ ­
nime a realização de correição. 

Realizada a correição foi apresentado Re­
latório pelo D r . Juiz Corregedor e sugerida 
a revisão do eleitorado. 

A matér ia foi distribuída, sendo sorteado 
Relator o D r . Geraldo Barreto Sobral, opinan­
do a douta Procuradoria pelo processamento de 
uma revisão geral naquela zona eleitoral. 
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Por decisão unânime, acolhendo o Pare­
cer da douta Procuradoria, determinou este 
Colegiado, em 27-8-75, que "se procedesse uma 
revisão geral no alistamento da 22» Zona, de 
Simão Dias,. devendo ser canceladas as inscri­
ções irregulares, bem como apurar conseqüen­
tes responsabilidades". 

Posteriormente, em 6-10-75, a A R E N A fez 
uma Representação sobre a maneira como es­
tava sendo feita a aludida revisão, processo 
que correu os seus t râmites legais ficando de­
cidido, por maioria de votos, que deveria ficar 
suspensa a revisão eleitoral, a té ulterior deli­
beração . 

Ato contínuo, solicitado à Casa, pela Pre­
sidência, que deliberasse sobre a matér ia , por 
entender que não deveria ficar sem uma de­
finição imediata assunto de tal relevância, de-

. cidiu o Plenário, ainda por maioria de votos, 
que fosse comunicado a esse Colendo Tribunal. 
Superior Eleitoral a decisão que determinou. a 
revisão geral do eleitorado da 22» zona, de 
Simão Dias . 

Comunicada a decisão à D r a . Juíza E le i ­
toral esta, em ofício, relatou a situação em 
que se encontrava a revisão e solicitou orien­
tação como proceder com relação aos títulos 
que j á se encontravam em Cartório, para re­
visão, remetendo, ao mesmo tempo, para maior 
esclarecimento das irregularidades existentes na 
22» Zona Eleitoral, folnas de votação em que 
se constata a diversidade de assinaturas em 
títulos e respectivas folhas de votação. 

Deliberando sobre o assunto o Tribunal 
decidiu que a revisão permaneça suspensa, sem 
prejuízo de eventuais cancelamentos, perma­
necendo era Cartório os títulos já recolhidos, 
sem prejuízo dos mencionados cancelamentos. 

E m cumprimento às mencionadas decisões 
e levando em consideração o ponto de vista 
dominante naqueles julgados, que foi o de que, 
ordenada a revisão, nos termos do •§ 49, do 
art. 71, do Código Eleitoral, deveria este T r i ­
bunal Regional Eleitoral comunicar a esse Co­
lendo TriDunal Superior Eleitoral a decisão e 
aguardar Instruções é que estou encaminhando 
o presente expediente, acompanhado de cópia 
autenticada de todo o processado relativo à 
ma té r i a apreciada". 

A Procuradoria Regional Eleitoral, na oportu­
nidade em que foi chamada a opinar, emitiu parecer 
que convém ser l ido: 

" A Aliança Renovadora Nacional, através 
delegado credenciado, representou sobre revi­
são eleitoral que se processa na 22» Zona, por 
de terminação do Egrégio Tribunal, no sentido, 
em síntese, de se "convocar apenas aqueles 
eleitores que se constate qualquer irregulari­
dade no exame dos seus processos." 

A revisão foi determinada pelo Colendo 
Tribunal, em face das irregularidades consta­
tadas naquela Zona, depois de relatório dos 
fatos lá constatados peia Corregedoria E le i ­
toral . 

E m minuciosa informação prestada ao 
Exmo. S r . Relator, a ilustrada D r a . Juíza 
Eleitoral da Zona, explica como vem sendo rea­
lizada a revisão, acentuando, ao final, que, 
"diante de tantas irregularidades bem acer­
tada foi a decisão desse Colendo Tribunal em 
dct^riníi iâr 3, rfivisão QSTS.1 por ^xecesso o c ^° — 
belecendo inclusive prazo para sua finalização, 
o que foi cumprido de imediato por este juiz 
que subscreve a presente in formação ." 

A de terminação do Egrégio Tribunal ao 
determinar a aludida revisão teve por escopo 
eliminar as irregularidades verificadas e possi­
bilitar, assim, escoimar o alistamento naquela 
Zona das variadas deturpações prejudiciais à 
licitude da veracidade eleitoral. 

Acontece, porém, que o Colendo Tribunal 
Superior Eleitoral, através da Resolução núme­
ro 9.533, de 13 de dezembro de 1973, apreciando 
a Representação n 9 4.799 — Classe X — Dis­
trito Federal (Brasüia) , baixou recomendações 
aos Tribunais Eleitorais a respeito da matéria , 
cuja Ementa é a seguinte: 

"Representação da A R E N A a res­
peito da realização das revisões a que 
se refere o § 49, do art. 71, do C E . — 
O Tribunal, acolhendo a representação, 
recomendou aos Tribunais Regionais: a) 
só determinem revisões eleitorais nos 
termos expressos do § 4», do art. 71, do 
Código Eleitoral, fazendo sempre a devida 
comunicação a este Tribunal, para que, se 
for o caso, sejam baixadas as competen­
tes. Instruções; e W se observem rigida­
mente, nos processos de exclusão pelas 
causas relacionadas no art. 71 do referido 
Código, seus arts. 75 a 81" (Boletim Ele i -

• toral n 9 271, pág . 103J." 
Face a essas determinações normativas do 

Colendo Tribunal Superior e' para que se as 
cumpra rigorosamente, é conveniente que se 
determine ao M M . Juiz da 22* Zona sustar, 
provisoriamente, a revisão que vem sendo pro­
cessada e se comunique o fato àquela Corte 
Eleitoral Superior, para as providências que ela 
julgar conveniente determinar. 

É o meu parecer, salvo melhor ju ízo ." 

E o Tribunal Regional Eleitoral resolveu: "con­
siderando o contido no § 49, do art . 71, do Código 
Eleitoral, e tendo em vista o que se contém na Re­
solução n ? 9.533, de 13 de aezemforo de 1973, do 
Colendo Tribunal Superior Eleitoral, resolvem os 
Juizes do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, 
por maioria de votos, determinar a suspensão da 
revisão eleitoral de que se ocupa a sua Resolução 
n 9 12-75, até ulterior de l iberação." 

Nesta instância foi ouvida a douta Procuradoria 
Geral Eleitoral que assim se manifestou em parecer 
do D r . Valim Teixeira, aprovado pelo D r . Henrique 
Fonseca de Araújo, fls. 60: 

"1. Trata-se de ofício do Exmo. Sr . De-
. sembargador-Presidente do Tribunal Regional 

Eleitoral do Estado de Sergipe, solicitando ins­
truções para a realização ae revisão no alista­
mento, na 22» Zona Eleitoral, de Simão Dias. 

2. Entendemos, data venia, que não é de 
se conhecer da presente consulta, na confor­
midade da jurisprudência do Colendo Tribunal 
Superior Eleitoral, visto que, além de tratar-se 
de caso concreto, objetiva, orientação norma­
tiva para atos na sua maior parte j á realizados. 

3. Conhecida, entretanto, a consulta é de 
se lhe dar resposta afirmativa. Para que se 
realizasse a revisão do eleitorado da Zona Ele i ­
toral mencionada, necessário era que o T r i ­
bunal Regional Eleitoral de Sergipe submetesse 
à aprovação do Colendo Tribunal Superior E le i ­
toral o provimento da Corregedoria Eleitoral 
daquela circunscrição, destinado a regular a 
revisão do Eleitorado, com sede no Município 
de Simão Dias, para que fosse adotado como 
instruções do Tribunal Superior Eleitoral, se 
elaborado de acordo com os ditames legais. 
Tal providência, entretanto, não foi observada. 

4. Na ausência do mencionado provimento, 
aplicável é a Resolução n 9 9.533, do Tribunal 
Superior Eleitoral — Representarão n 9 4.779 
— Classe X — Distrito "Federai* em que se 
recomendou aos Tribunais Regionais Eleitorais: 
"o) só determinem revisões eleitorais nos ter­
mos expressos do § 49, do art. 71, do Código 
Eleitoral, fazendo sempre a devida comunica­
ção a este Tribunal, para que, se for o caso, 
sejam baixadas as competentes Instruções; e 
b) se observem rigidamente, nos processos de 
exclusão pelas causas relacionadas no art. 71 
do referido Código, seus arts. 75 e 81 ." ' 
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5. Superada que já se encontra, a fase 
contida na letra a da mencionada Resolução, 
que se observe, pelo menos, o que se contém 
no seu item b.", , 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) — 
Data venia, o presente processo não é uma consulta 
como pareceu à Procuradoria .Geral Eleitoral. Nos 
termos do § 4?, do art. 71, do Código Eleitoral, as 
revisões de alistamento devem ser previamente comu­
nicadas ao Tribunal Superior Eleitoral para que, se 
for o caso, baixe Inst ruções . Ou, como também tem 
ocorrido, aprove instruções que porventura hajam 
sido baixadas pe lo 'p rópr io Tribunal Regional E le i ­
toral ou pela Corregedoria Regional. 
~ Foi exatamente para cumprir a norma legal, que 
havia sido melhor explicitada através da Resolução 
n 9 9.533 (*), do Tribunal Superior Eleitoral, que o 
Tribunal Regional Eleitoral determinou que fosse 
sustada a revisão e solicitado ao Tribunal Superior 
Eleitoral' que baixasse ás Instruções que julgasse 
oportunas, desde que entendesse que realmente de­
veria ser realizada a revisão. 

No tíaso concreto da Zona Eleitoral de Simão 
Dias parece não mais haver dúvida quanto à con­
veniência da realização da revisão. Observe-se que 
nos precisos termos do § 4° do art. 71, do Código 
Eleitoral, após a comunicação feita pelo Juiz, a res­
peito das irregularidades constatadas no alistamento 
eleitoral, foi realizada correição, e o Exmo. Senhor 
Corregedor, no relatório apresentado ao Tribunal, 
recomendou também a realização da revisão .• Esta 
foi iniciada e parcialmente realizada, não devendo, 
a meu ver, atingir apenas aos eleitores que atende­
ram à convocação in ic ia l . 

Diante disso, e ao contrário do que pareceu à 
douta Procuradoria Geral Eleitoral, não está supe­
rada a recomendação constante da letra a da Re­
solução n 9 9.533. Pelo contrár io . A revsião deve ser 
realizada, pelas razões já expostas, e observadas as 
instruções que proponho sejam expedidas nesta 
mesma oportunidade, através de resolução distinta da 
que vier a corporificar a decisão ora proferida. 

Decisão unânime. • 

E X T R A T O DA A T A 

Processo n 9 5.181 — SE — Relator: Ministro 
Moacir-Catunda. 

Decisão: Aprovaram a revisão e decidiram expe­
dir instruções para. sua realização, unanimemente. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu­
querque. Presentes os Senhores Ministros Thompson 
Piores, Rodrigues Alckmin. Moacir Catunda, Peçanha 
Martins, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o Doutor 
Henrique Fonseca de Araújo. Procurador-Geral E le i ­
toral . 

(Sessão de 6-4-76). 

RESOLUÇÃO N.° 10.010 

Processo n.° 5.181 — Classe X — Sergipe 
(Aracaju) 

Instruções para revisão do alistamento na 
22? Zona — Simão Dias — no Estado de Ser­
gipe. 

O Tribunal Superior Eleitoral, no uso das atr i­
buições que lhe confere o art. 71, § 4?, do Código 
Eleitoral, resolve expedir as seguintes Instruções: 

A r t . 1? O Juiz Eleitoral fará publicar edital, 
com o prazo de dez dias, convocando todos os elei­
tores a se apresentarem pessoalmente ao juízo, com 

seus títulos, dando-6e ciência, no mesmo edital, aos 
partidos políticos. 

Parágrafo único. O edital fará a convocação 
geral dos eleitores da Zona, dispensada a menção 
do nome de cada um, e será afixado no Foro da 
Comarca e em cada um dos cartórios do registro 
civi l dos distritos, feita a divulgação também por 
outros meios. 

Ar t . 2 9 A revisão terá início no décimo pr i ­
meiro dia após a afixação do edital e será realizada 
na sede da Zona Eleitoral. 

§ l 9 Poderá o Juiz, 6e for conveniente, deslo­
car-se com o escrivão para as sedes dos distritos, 
com indenização das despesas que o deslocamento 
acarretar. 

§ 2 9 Na hipótese do § l 9 deste artigo, o Juiz 
organizará o calendário para o seu comparecimento 
a cada distrito, podendo incluir esse calendário no 
próprio edital, ou afixar, previamente, aviso em tal 
sentido nos mesmos locais de afixação de edital. 

A r t . 3 9 Comparecendo o eleitor, o Juiz verifi­
cará se em sua inscrição foram atendidos os requi­
sitos legais, especialmente: . 

I — através de prova hábil, a identidade 
do eleitor, em confronto com o pedido de ins­
crição; 

I I — se o retrato do título e da folha i n ­
dividual de votação é do eleitor; 

I I I — se tinha dezoito anos à época da 
inscrição; 

I V — sé o eleitor tem domicílio eleitoral 
na Zona; 

V — se foi atribuído o mesmo número de 
inscrição a mais de um eleitor; 

V I — 6e a assinatura do eleitor, feita na 
presença do juiz, confere com a do título, da 
folha individual de votação e do pedido de 
inscrição. 

A r t . 4 9 Serão excluídos do alistamento os elei­
tores que não se apresentarem ao Juiz e aqueles 
cujos títulos tiverem sido expedidos irregularmente 
(art. 39, ns. I a V I ) . 

Parágrafo único. A sentença será uma só para 
toda a Zona Eleitoral, contendo a relação nominal 
de todos os eleitores excluídos, e será prola táda a té 
6 de agosto do corrente ano, devendo ser publicada 
mediante afixação de cópia autenticada nos mesmos 
locais da afixação do edital de convocação. 

Ar t . 59 Da exclusão dos eleitores caberá recurso 
no prazo fixado no Código Eleitoral. 

Parágrafo único. O prazo será contado da pu­
blicação da sentença na fqrma prevista no parágrafo 

.único do art. 4 9 . 
A r t . 69 Os nomes dos eleitores excluídos que 

não interpuserem recurso, não constarão das - rela­
ções a serem enviadas às seções eleitorais. 

Parágrafo único. Os nomes dos eleitores excluí­
dos, que interpuseram recurso, constarão de relações 
especiais, que também serão enviadas às respectivas 
seções eleitorais, para que seus votos sejam tomados 
em separado, com as formalidades dos votos impug­
nados, salvo se os recursos j á houverem sido deci­
didos definitivamente. 

Ar t . 79 O Tribunal Regional. Eleitoral poderá, 
subsidiariamente, baixar recomendações ao Juiz E le i ­
toral para o fiel cumprimento destas Instruções. 

Ar t . 89 Estas Instruções entram em vigor na 
data de sua publicação. • 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 6 de abril de 1976. — Xavier de Albu­

querque, Presidente. — Moacir Catunda, Relator. — 
Thompson Flores. — Rodrigues Alckmin. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Firmino Ferreira Paz. 
— Henrique Fonseca de Araújo, . Procurador-Geral-
Eleitoral. 

(*) In B . E . n 9 271-103. (Publicada no D.J, de 14-4-76), 
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RESOLUÇÃO N.° 10.013 

R e p r e s e n t a ç ã o n.° 4.824 — Classe X — Minas 
Gerais (Belo Horizonte) 

/ — Transferência de título de eleitor. 
Competência do juízo do novo domicílio para 
o arbitramento ãe_ multa. 

II — Alteração das disposições do art. 25 
e parágrafos da Resolução n? 7.875-66 (*). 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral por unanimidade de votos, 'alterar as dispo­
sições do art. 25 e parágrafos da Resolução n 9 7.875, 
de 22 de junho de 1966, na conformidade das notas 
taquigráficas em apenso, que ficam fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 8 de abril de 1976. — Xavier de Albu­

querque, Presidente. — José Boselli, Relator. — 
Henrique Fonseca- de Araújo, Procurador-Geral E l e i ­
toral . 

(Publicada no D.J. de 20-5-76). ' 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator) — À 
vista do decidido na Resolução n 9 9.680-74 (*), antes 
de sua publicação, o D r . Diretor-Geral suscitou dú ­
vidas, f ls. 21. 

Por seu turno, o Exmo. Sr. Presidente do T r i ­
bunal Regional Eleitoral de Minas Gerais renovava 
seu pedido de reexame do art. 25 e parágrafos da 
Resolução n 9 7.875. 

Indo o processo à douta Procuradoria Geral E le i ­
toral foi oferecido o seguinte parecer: 

"1 . Apreciada a representação (fls. 17), 
porém não publicada a decisão, reabriu-se a 
questão, em termos da dúvida suscitada pelo 
ilustre Diretor-Geral (fls. 21), lembrando-se 
a vigência do § l 9 , do art. 21, da Resolução 
n 9 7.875-66. 

N a verdade, a generalidade com que a de­
cisão veio a coibir a competência do Juiz do 
novo domicílio, para o. arbitramento da multa 
devida pelo eleitor faltoso, compromete, d .v. , 
o sentido do § 2 9, do art . 61, do Código E l e i ­
toral, na interpretação que lhe emprestou o 
lembrado dispositivo da Resolução n 9 7.875. 

Da í acharmos prudente o reexame da es­
pécie, desde que, de par com aquela dúvida, 
o Tribunal consulente voltou a reiterar o 
assunto (fls. 24), pelo que nos parece ensejado 
o reclamado reexame. 

2. Dessa forma, opinamos por que, tendo-
se em vista aç ponderações do expediente origi­
nário, atente-se para a circunstância de que a 
norma "punit iva" não persegue em si mesma 
outro objetivo, senão o de que o cidadão-eleitor 
esteja sempre em dia com as suas obrigações 
eleitorais. 

V a i da í que, quando se defrontem óbices 
aó propósito legal (como acontece com a exi -
güidade dos prazos em que o eleitor deve capa­
citar-se ao cumprimento da o b r i g a ç ã o ) a 

interpretação dos textos h á de compreender-se 
na construção de soluções que melhor atendam 
a essa capaci tação. 

3. E m boa hora, pois, esse Egrégio T r i ­
bunal socorreu-se de seu poder normativo, afas­
tando um daqueles óbices de maior cons tân­
cia às vésperas do encerramento do alistamento 
eleitoral. 

De. ordinário, segundo a experiência noti­
ciada na inicial, frustram-se numerosos pedi­
dos de transferência, visto que, requerível a té 
cem dias antes do pleito, a nova inscrição h á 
de ocorrer a té o 699 dia (arts. 55, § l 9 , I, e 
68, do Código Eleitoral) . Neste período, falta 
tempo à t ramitação total do pedido, na qual 
se inclui a espera de informação do Juiz da 
Zona de origem, tocante a ter sido, ou não, 
arbitrada a multa . 

4. Ora, se em parte essa contingência j á 
teve solução pelo § l 9 , do art.' 25, da Resolu­
ção n 9 7.875 — na forma do qual a falta da 
informação, após trinta dias, autoriza ao Juiz 
do novo domicílio o arbitramento da multa ca­
bível —, não vemos razão em deixar-se de 
entender naquela autorização a sua abrangên­
cia para os casos de transferência requerida 
nos últimos trinta dias do alistamento. 

Com isto, dar-se-ia solução mais extensa 
ao problema, conferindo-se os dispostivos legais 
no seu exato alcance: o de repor com presteza 
os direitos eleitorais do faltoso. 

5. Portanto, estamos em que, face ao v i ­
sível equívoco em que laborou a v . decisão, 
posta em olvido à vigência do § l 9 do art. 25 

. da mencionada Resolução, conheça-se da nova 
postulação, em moldes a acatar-se a sugerida 
abrangência do dito dispositivo, declarando-6e-
lhe a aplicação também para os casos de trans­
ferência requerida nos últimos trinta dias do 
alistamento". 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator) — Dis­
cordo, máxima vênia, do entendimento contido no 
ven. acórdão de fls. 19 de que a disciplinação da 
matér ia em exame importaria em usurpação da função 
privativa do legislador nacional. 

O art. 23, inciso I X , do Código Eleitoral con­
sagra a competência deste Tribunal Superior E le i ­
toral para expedir as instruções que julgar conve­
nientes à sua execução. 

Ora, na omissão da lei eleitoral, cabe, sem sombra 
de dúvida, a promulgação de normas que venham 
assegurar exeqüibilidade dos demais princípios v i ­
gentes . 

O § 2 9 do art. 61 do já referido diploma legal 
concede apenas uma faculdade ao eleitor, mas não 
•impede que sejam disciplinadas certas situações de­
correntes de exigências outras nele consubstanciadas.. 

O que se busca na representação do Exmo. Se­
nhor Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de 
Minas Gerais é facilitar ao eleitor em transferência 
a regularização de seu título, ensejando a possibili­
dade dele cumprir com seu dever de votar. 

(*) In B . E . n 9 180^546. (*) Publicada neste B . E . 
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Assim, proponho nova redação para o art. 25 e 
parágrafos da Resolução n 9 7.875-66: 

"Ar t . 25. Verificado que o eleitor não 
•votou em eleição anterior, o juiz do novo do­
micilio solicitará informação sobre o valor da 
multa arbitrada na zona de origem, saivo se 
o eleitor não quiser aguardar a resposta, h ipó­
tese em que pagará o. máximo previsto. 

5 1 ! Se a informação não for prestada no 
prazo de trinta dias, o juiz do novo domicüio 
arbi t rará a multa e comunicará ao Correge­
dor Regional do Estado correspondente à Zona 
de origem. 

§ 2? Quando requerida a transferência nos 
últimos trinta dias do alistamento, o juiz do 
novo domicílio arbi t rará a multa a ser paga 
pelo eleitor. 

§ 3? Em qualquer hipótese, o título não 
será entregue ao eleitor sem o pagamento da 
multa devida. Recusando-se este, o juiz pro­
cederá na forma prevista no parágrafo único 
do art. 4 9 . . 

>§ 4 9 O pagamento da multa arbitrada de 
acordo com os §§ l 9 e 2 9 deste artigo, será co­
municado ao juiz de zona de origem para as 
necessárias anotações" . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 
Processo n 9 4.824 — Rep. — M G — Relator: 

Ministro José Boselli. 
Decisão: Reconsideraram a deliberação de 25 de 

setembro de 1974, para acolher a representação e 
expedir Resolução modificadora da Resolução núme­
ro 7.875, de 22-6-66. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu­
querque. Presentes os Senhores Ministros Thompson 
Flores, Leitão de Abreu, Moacir Catunda, Peçanha 
Martins José Boselli Pedro Gordilho e o D r . Hen­
rique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 8-4-76). 

RESOLUÇÃO N.° 10.018 

Processo n.° 5.211 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasíl ia) 

1 Instruções para o cumprimento ão Decreto-
lei n? 1.461, de 23 de abril de 1976 (*), que 
reajustou os vencimentos e proventos dos Ser­
vidores das Secretarias dos Tribunais Regionais 
Eleitorais. 

' O Tribunal Superior Eleitoral, usando da atr i­
buição que lhe confere o art. 13 do Decreto-lei 
n 9 1.461, de 23 de abril de 1976, resolve baixar as 
seguintes instruções: 

Ar t . I 9 A Tabela de Vencimentos decorrente do 
reajustamento concedido pelo Decreto-lei n 9 1.461, de 
23 de abril de 1976, do pessoal ativo das Secretarias 
dos Tribunais Regionais Eleitorais passa a ser a 
constante do Anexo I à presente Ins t rução . 

Ar t . 2 9 Os servidores inativos, inclusive. os que 
se tenham aposentado com as vantagens de cargo 
em comissão ou em cargos de direção, de provimento 
efetivo, transformados em cargos em comissão, inte­
grantes do Grupo — Direção e Assessoramento Su­
periores, terão o provento reajustado em. trinta por 

cento, a eles não se aplicando a Tabela de Venci­
mentos a que se refere o art. I 9 . 

Ar t . 3 9 Os Tribunais Regionais Eleitorais, no 
prazo de quinze dias, a contar da data destas ins­
truções, enviarão ao Tribunal Superior Eleitoral pe­
dido de crédito suplementar para atender às despesas 
decorrentes da aplicação do Decreto-lei n 9 1.461, de 
23 de abril de 1976. 

Ar t . 4 9 As Instruções especiais a que se refere 
o art. 49, § 2 9, do Decreto-lei n 9 1.461, de 23 de 
abril de 1976, bem como as reguladoras do disposto 

.nos seus arts. 69 e 79, serão expedidas oportuna­
mente . 

Ar t . 59 Estas Instruções en t ra rão em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrár io . 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 6 de maio de 1976. — Xavier de Albu­

querque, Presidente. — Rodrigues Alckmin, Relator.. 
— Thompson Flores. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Firmino Ferreria Paz. 
— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. . 

RESOLUÇÃO N 9 10.018, D E 6-5-76 

ANEXO I 

T A B E L A D E V E N C I M E N T O S 

Março de 1976 

GRUPO — DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO 

SUPERIORES 

Venc. — Repr. Mensal — Total 

DAS-4 — Cr$ 17.000,00 + Cr$ 8.500,00 ( 50%) = 
Cr$ 25.500,00. 

DAS-3 — Cr$ 14.500,00 + Cr$ 6.525,00 (45%) = 
Cr$ 21.025,00. 

DAS-2 — Cr$ 13.000,00 + Cr$ 4.550,00 (35%) = 
Cr$ 17.550,00. 

DAS-1 — Cr$ 11.000,00 + Cr$ 2.200,00 (20%) = 
Cr$ 13.200,00. 

T E T O P A R A O DAS-100 = Cr$ 23.200,00. 

GRUPO — ATIVIDADES D E APOIO 
JUDICIÁRIO 

C A T E G O R I A F U N C I O N A L : TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

Venc. — Grat. Ativ.— Total 
Classe C — AJ-021.8 — Ref. 49 — Cr$ 9.011,00 - f 

Cr$ 1.802,00 (20%) = Cr$ 10.813,00. 
Classe B — AJ-021.7 — R e f . 47 — Cr$ 8.173,00 + 

Cr$ 1.634,00 (20%) = Cr$ 9.807,00. 
Classe A — AJ-021.6 — Ref. 43 — Cr$ 6.723,00 - f 

Cr$ 1.344,00 (20%) == Cr$ 8.067,00. 

C A T E G O R I A F U N C I O N A L : T A Q U 1 G R A F O 
JUDICIÁRIO 

Venc. — Grat. Ativ. — Total 
Classe B — AJ-022.7 — Ref. 47 — Cr$ 8.173,00 + 

Cr$ 1.634,00 (20%) = Cr$ 9.807,00. 
Classe A — AJ-022.6 — Ref. 43 — Cr$ 6.723,00 + 

Cr$ 1.344,00 (20%) • = Cr$ 8.067,00. 

(*) Publicado, na íntegra, neste B . E . 
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C A T E G O R I A F U N C I O N A L : A U X I L I A R 
JUDICIÁRIO 

Classe B — AJ-023.5 — R e f . 36 — Cr$ 4.778,00, 
• Classe A — AJ-023.4 — Ref. 33 — Cr$ 4.128,00. 

C A T E G O R I A F U N C I O N A L : A T E N D E N T E 
JUDICIÁRIO 

Classe C — AJ-024.3 — Ref. 30 — Cr$ 3.565,00. 
- -Classe B — AJ-024.2 — Ref. 24 — Cr$ 2.659,00. 
- Classe A — ÀJ-024.1 — Ref. 21 — Cr$ 2.297,00. 

GRUPO — OUTRAS ATIVIDADES DE NÍVEL 
SUPERIOR 

C A T E G O R I A F U N C I O N A L : M E D I C O 

Classe C — NS-901 — Ref. .44 — Cr$ 7.060,00 — 
(Jornada de 4 horas) . 

Ref . 50 — Cr$ 9.461,00 — (Jornada de- 6 horas) . 

. • C A T E G O R I A F U N C I O N A L : C O N T A D O R 
Classe C — NS-924 — Ref. 50 — Cr$ 9.461,00. 
Classe B — NS-924 — Ref. 47 — Cr$ 8.173,00. 
Classe A — NS-924 — Ref. 43 — Cr$. 6.723.00. 

C A T E G O R I A F U N C I O N A L : BIBLIOTECÁRIO 
Classe B — NS-932 — Ref. 43 — Cr$ 6.723,00. 

GRUPO — SERVIÇOS AUXILIARES 

C A T E G O R I A F U N C I O N A L : A G E N T E 
A D M I N I S T R A T I V O 

Classe C — SA-801.4 — Ref. 32 — Cr$ 3.932,00. 
Classe B — SA-801.3 — Ref. 29 — Cr$ 3.395,00.. 
Classe A — SA-801.2 — Ref. 24 — Cr$ 2.659,00. 
C A T E G O R I A F U N C I O N A L : D A T I L O G R A F O 
Classe B — SA-802.2 — Ref. 24 — Cr$ 2.659,00. 

_ Classe A — SA-802.1 — Ref. 16 — Cr$ 1.801,00. 

GRUPO — SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
OFICIAL E PORTARIA 

C A T E G O R I A F U N C I O N A L : M O T O R I S T A 
O F I C I A L 

..Classe B — TP-1201 — Ref. 20 — Cr$ 2.187,00. 
Classe A — TP-1201 — Ref. 13 — Cr$ 1.556,00. 

C A T E G O R I A F U N C I O N A L : A G E N T E 
D E P O R T A R I A 

Classe C TP-1202 — Ref. 16 — Cr$ 1.801,00. 
Classe B — TP-1202 — Ref. 8 — Cr$ 1.219,00. 
Classe A — TP-1202 — Ref. 2- — Cr$ 911,00. 

GRUPO — ARTESANATO 

C A T E G O R I A F U N C I O N A L : ARTÍFICE 
- ' D E MECÂNICA 

• Classe: Mestre .— ART-702 — Ref. 30 — 
Cr$ 3.565,00. -

Classe: Contramestre — ART -702 — Ref. 24 — 
Cr$ 2.659,00. 

Classe: Artífice Especializado — ART-702 — 
Ref. -20 Cr$ 2.187,00. 

C A T E G O R I A F U N C I O N A L : ARTÍFICE 
D E E L E T R I C I D A D E E COMUNICAÇÕES 

Classe: Mes t re -^- ART-703 Ref. 30 — .-.., 
Çr$ 3.565,00,. :, . . 

Classe: Contramestre — ART-703 — Ref. 24 — 
Cr$ 2.659,00. 

Classe: Artífice Especializado — ART-703 — 
Ref. 20 — Cr$ 2.187,00. 

C A T E G O R I A F U N C I O N A L : ARTÍFICE 
D E C A R P I N T A R I A E M A R C E N A R I A 

Classe: Mestre — ART-704 — Ref. 30 — . . . . 
Cr$ 3.565,00. 

Classe: Contramestre — ART-704 — Ref. 24 — 
Cr$ 2.659,00. 

Classe: Artífice Especializado — ART-704 — 
Ref. 20 — Cr$ 2.187,00. 

C A T E G O R I A F U N C I O N A L : ARTÍFICE 
D E A R T E S GRÁFICAS 

Classe: Técnico de Artes Gráficas — ART-706 — 
Ref. 30 — Cr$ 3.565,00. 

Classe: Contramestre — ART-706 — Ref. 24 — 
Cr$ 2.659,00. 

Classe: Artífice Especializado — ART-706 — 
Ref. 20 — Cr$ 2.187,00. 

GRUPO — OUTRAS ATIVIDADES DE NÍVEL 
MÉDIO 

C A T E G O R I A F U N C I O N A L : T E L E F O N I S T A 
Classe B — NM-1044 — Ref. 22 — Cr$ 2.412,00. 
Classe A — NM-1044 — Ref. 16 — Cr$ 1.801,00. 

GRUPO — DIREÇÃO E ASSISTÊNCIA 
INTERMEDIÁRIAS 

CORRELAÇÃO C O M C A T E G O R I A S D E NÍVEL 
S U P E R I O R 

DAI-3 — Cr$ 2.500,00. 
DAI-2 — Cr$ 1.900,00. 
DAI-1 — Cr$ 1.500,00. 

CORRELAÇÃO C O M O U T R A S C A T E G O R I A S 
DAI-3 — Cr$ 1.500,00. 
DAI-2 — Cr$ 1.300,00. 
DAI-1 — Cr$ . 1.000,00. 

(Publicada no D.J. de 12-5-76). 

ATOS DA PRESIDÊNCIA 

Portaria n.° 4, de 12 de maio de 1976 

0 Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, no 
uso de suas atribuições e para cumprimento do 
art. 67, § l 9 , do Regimento Interno, resolve deter­
minar à Secretaria: 

1 —• que a baixa dos autos, nos casos em que 
deva ocorrer, seja providenciada como conseqüência 
da lavratura de termo de remessa, independente­
mente de despacho da Presidência; 

I I — que o arquivamento dos feitos que perma­
necem na Secretaria do Tribunal seja providenciado^ 
também independentemente de despacho da Pres i ­
dência, pela Diretoria Geral . 

Cumpra-se e publique-se. 
Brasília, 12 de maio de 1976. — Xavier de Albu­

querque, Presidente. 

(Publicada no D.J. de 39-9-76). 
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SECRETARIA 

ELEITORADO E M ORDEM DECRESCENTE ATÉ 30-3-76 

U N I D A D E S D A FEDERAÇÃO M A S C U L I N O F E M I N I N O T O T A L 

SÃO P A U L O 

M I N A S G E R A I S 

RIO D E J A N E I R O 

PARANÁ 

RIO G R A N D E D O S U L 

B A H I A 

P E R N A M B U C O , 

CEARÁ . , 

S A N T A C A T A R I N A 

GOIÁS 

PARAÍBA 

PARÁ 

MARANHÃO 

M A T O G R O S S O 

ESPÍRITO S A N T O 

PIAUÍ 

RIO G R A N D E DO N O R T E . . . 

A L A G O A S 

A M A Z O N A S 

S E R G I P E , 

DISTRITO F E D E R A L 

A C R E 

TERRITÓRIO DO AMAPÁ . . . 

TERRITÓRIO D E RONDÔNIA 

TERRITÓRIO D E R O R A I M A . 

F E R N A N D O D E N O R O N H A . . 

4.978.647 

2.701.052 

2.506.676 

1.805.280 

1.441.882 

1.442.351 

885.848 

734.465 

784.391 

633.894 

409.175 

468.237 

408.752 

378.094 

387.958 

325.297 

282.153 

212.379 

163.936 

144.831 

140.151 

24.971 

17.457 

11.491 

7.230 

243 

3.662.181 

2.015.125 

2.002.959 

1.035.883 

1.126.811 

1.122.144 

761.124 

699.471 

623.279 

417.107 

414.138 

342.997 

309.311 

. 234.239 

218.691 

270.940 

291.359 

177.575 

131.127 

138.678 

107.661 

21.793 

11.875 

7.086 

4.864 

101 

8.640.828 

'4.716.177 

4.509.635 

2.841.163 

2.568.693 

2.564.495 

1.646.972 

1.433.936 

1.407.670 

1.117.397 ** 

844.215 ** 

811.234 

718.063 

612.333 

606.649 

596.237 

573.512 

389.954 

295.063 

283.509 

247.812 

46.764 * 

29.332 

18.577 * 

12,094; 

1 344 -• 

T O T A L 37.532.658 

(*) Dados referentes ao 3 ? trimestre de 1974. 

(**) Pelas informações do T R E incoinçidem a soma dos eleitorados masculino e feminino com o total: 
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PARTIDOS POLÍTICOS 

FILIAÇÃO PARTIDÁRIA 

ELEITORES FILIADOS À ARENA E AO MDB ATÉ 30-3-76 

U N I D A D E S D A FEDERAÇÃO A R E N A M D B 

A C R E 

A L A G O A S 

A M A Z O N A S 

B A H I A 

CEARÁ 

E S P I R I T O S A N T O 

GOIÁS 

MARANHÃO 

M A T O G R O S S O 

M I N A S G E R A I S 

PARÁ , 

PARAÍBA 

PARANÁ 

P E R N A M B U C O 

P I A U t , 

R I O D E J A N E I R O 

R I O G R A N D E D O N O R T E . . . 

R I O G R A N D E D O S U L 

S A N T A C A T A R I N A 

SÃO P A U L O • 

S E R G I P E 

T E R R I T Ó R I O D O AMAPÁ . . . 

T E R R I T Ó R I O D E RONDÔNIA 

T E R R I T Ó R I O D E R O R A I M A 

S O M A S 

1.874 

25.085 

5.477 

358.912 

92.999 

39.662 

98.538 

119.907 

39.088 

508.352 

43.411 

22.438 

267.030 

148.052 

100.442 

95.240 

25.502 

• 88.004 

92.893 

671.222 

42.468 

1.544 

.385 

338 

1.129 

8.798 

4.160 

39.171 

23.524 

12.681 

32.938 

13.333 

9.786 

99.614 

13.633 

52.059 

66.426 

27.255 

8.712 

96.958 

17.853 

47.842 

35.053 

143.794 

8.022 

1.624 

308 

275 

2.888.863 764.948 

T O T A L 3.653.811 
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MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO 
Balanço Financeiro da Comissão Executiva Nacional do Movimento Democrático Brasileiro — MDB, refe­
rente ao exercício de 1975, publicado, para conhecimento público, em obediência ao disposto no artigo 

125 da Resolução n9 9.252, de 12 de julho de 1972, do TSE 
BALANÇO P A T R I M O N I A L 

31 de dezembro^ de 1975 

A T I V O F I N A N C E I R O 
CrS CrS 

Disponível 

2.01.02 — Bancos e Correspondentes 

01 — Bco de Créd . Real M G — c/Móv 14.918,71 
03 — Bco. do Brasil S. A . — c/Mov . . . 126.946,00 141.864,71 

ZT 

.* _ - Ç., 

Realizável , 

2.02.03 — Aluguéis a Receber 53.068,80 
2.02.04 — Adiantamentos •. 8.000,00 61.068,80 

A T I V O P E R M A N E N T E , 

2.03.01 — Bens Móveis 

01 — Móveis e Utensílios ; 1.738,58 : 

2.03.02 — Bens Imóveis 

01 — Edifícios e Terrenos ^ 2.680.000,00 2.681.738,58 

T O T A L D O A T I V O 2.884.672,09 
sWjáíwiS»* : 

Cr$ ; 

PASSIVO . • 

Exigivel -

3.01.01 — Cotas a Transferir 2.880,00 

Não Exigivel •' 

3.02.01 — Patr imônio 2.881.792,09 
T O T A L D O P A S S I V O 2.884.672,09 

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço em "dois milhões, oitocentos e oitenta e quatro mil , 
seiscentos e setenta e dois cruzeiros e nove centavos". 

Brasília, DF , 31 de dezembro de 1975. — Deputado Ulysses Guimarães, Presidente. — Senador 
Carlos Mauro Cabral Benevides, Tesoureiro. — Conceição de Maria Ney Leão, Contador C R C 
n? 909-RJ-T-DF. 

BALANÇO P A T R I M O N I A L 
CONSOLIDADO 

31 de dezembro de 1975 

A T I V O F I N A N C E I R O 

Disponível 

Bancos e Correspondentes 

Bco. Créd . Real M G — c /Mov. . . 
Bco. do Brasil S. A . — c/Mov 

Bco. Créd . Real M G — c / F . Par t . 
Bco. do Brasil S . A . — c / F . Part . 

Cr$ 

14.918,71 
126.943,00 

926.545,24 
205.056,71 

Cr$ Cr$ 

141.864,71 

1.131.601,95 1.273.466,66 
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Realizável 

Aluguéis a Receber 53.068,80 
Adian tamentos . . . ••••• 8 •POÇO" 61.068,80 

A T I V O P E R M A N E N T E 

Bens Móveis 

01 — Móveis e Utensílios 1.738,58 

Bens Imóveis 

01 — Edifícios e Terrenos 2.680.000,00 2.681.738,58 

T O T A L D O A T I V O 4.016.274,04 

P A S S I V O " 
Cr$ Cr$ 

Exigivel 

Cotas a Transferir 

Inst. Pedroso Horta — F . Par t . 41.011,34 
Inst. Pedroso Horta — R . Próprias 2.880,00 43.891,34 

Cotas em Suspenso 

Diretórios Regionais 245.111,94 

Não Exigivel 

Patr imônio 2.881.792,09 

Resultado Patrimonial do Exercício 

Exercício Anterior — F . Part 204.591,59 
Exercício Atual — F . Part 640.887,08 845.478,67 

T O T A L D O P A S S I V O 4.016.274,04 

Brasília, D F , 31 de dezembro de 1975. — Deputado Ulysses Guimarães, Presidente. — Senador 
Carlos Mauro Cabral Benevides, Tesoureiro. — Conceição de Maria Ney Leão, Contadora — C R C 
n 9 909-RJ-T-DF. 

B A L A N C E T E D E VERIFICAÇÃO • " „ 
31 de dezembro de 1975 

2.01.02 — Bancos e Correspondentes 
Cr$ Cr$ Cr$ 

01 — Bco. Créd . Real M G — c/Mov 14.918,71" 

03 — Bco. do Brasil — c/Mov 126.946,00 141.864,71 

2.02.03 — Aluguéis a Receber 53.068,80 

2.02.04 — Adiantamentos 

02 — Tesouraria do M D B 8.000,00 

2.03.01— Bens Móveis " 

01 — M ó v e i s e Utensílios 1.738,58. 

2.03.02 — Bens Imóveis 

01 — Edifícios e Terrenos 2.680.000,00 

5.02 .•60 — Pessoal 

01 — Grat;p/Presf. Serviços - iv, • . . . v . . , , . , . . . . ' 10.334,00 
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5.02.02 — Material de Consumo 

01 — Mat . Escritório e Impres 5.147,64 
02 — M a t . de Expediente 63.250,00 68.397,64 

5.02.03 — Serviços de Terceiros 

01 — Anúncios e Publicidade 2.820,00 
02 — 'Fretes e Carretos 14.980,17 
03 — Despesas de Cobrança 7.430,03 
06 — Despesas Bancárias 56,00 
08 — Outros Serv. Terceiros 24.174,56 
13 — Condomínio 3.169,44 52.630,20 

5.02.04 — Encargos Diversos 
1 01 — Serviços Técnicos 56.743,80 

02 — Desp. Político-Sociais 123.398,30 
03 — Diretórios Regionais 243.240,00 
64 —Ins t . Pedroso Horta . 2.880,00 426.267,10 

3.01.03 — Coías a Transferir 

01 — Inst. Pedroso Horta .• 2.880,00 

3.02.01 — Patrimônio 2.880.761,15 
4.02.01 — Rendas de Aluguéis 151.459,88 
4.02.02 — Rendas Diversas •. 2.000,00 
4.04.01 — Contribuições Estatutárias 405,200,00 

3.442.301,03 3.442.301,03 

Brasília, DF , 31 de dezembro de 1975. — Deputado Ulysses Guimarães, Presidente. — Senador 
Carlos Mauro Cabral Benevides, Tesoureiro. — Conceição de Maria Ney Leão, Contadora — C R C 
n 9 909-RJ-T-DP. 

DEMONSTRAÇÃO D A C O N T A "VARIAÇÃO P A T R I M O N I A L " 
31 de dezembro de 1975 

D I V E R S O S 

a 6.01.01 — Variações Patrimoniais 

Cr$ 558.659,88 

Cr$ Cr$ 

Valor debitado nas contas abaixo para efeito de encer­
ramento : 

de 4.02.01 — Rendas de Aluguéis : 151.459,88 

de 4.02.02 — Rendas Diversas ." , 2.000,00 

de 4.04.01 — Contribuições Estatutárias 405.200,00 558.659,88 

Cr$ Cr$ 

6.01.01 — Variações Patrimoniais Cr$ Cr$ Cr$ 

D I V E R S O S 

Cr$ 558.659,88 

Valor creditado nas contas abaixo para 
efeito de encerramento: 
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a 5.02.00 — Pessoal 

01 — Grat i f . p/Prest. Serv 10.334,00 

a -5.02.02 — Material de Consumo í 

01 — M a t . de Escrit. e Impres 5.147,64 
0 2 — M a t . de Expediente 63.250,00 68.397,64 

a 5.02.03 — Serviços de Terceiros . 

01 — Anúncios e Publicidade 2.820,00 
02 — Fretes e Carretos 14.980,17 
03 — Despesas de Cobrança 7.430,03 
06 — Despesas Bancárias 56,00 
08 — Outros Servs. Terceiros 24.174,56 
13 — Condomínio 3.169,44 52.630,20 

a 5.02.04 — Encargos Diversos 

01 —Serv iços Técnicos 56.748,80 
02 — Desp. Político-Sociais 123.398,30 
03 — Diretórios Regionais 243.240,00 
04 — I n s t . Pedroso Horta 2.880,00 426.267,10 

. - • - v i , . : 

a 3.02.02 — Resultado Patr. Exercício i 

02 — do Exercício atual 1.030,94 558.659,88 

Brasília, DP , 31 de dezembro de 1975. — Deputado Ulysses Guimarães, Presidente. — Senador 
Carlos Mauro Cabral Benevides, Tesoureiro. — Conceição de Maria Ney Leão, Contadora — C R C 
n 9 909-RJ-T-DF. 

DEMONSTRAÇÃO D A C O N T A "VARIAÇÃO P A T R I M O N I A L " 
Efetuada em 31 de dezembro de 1975 

- . - Cr$ Cr$ • Cr$ 

D E B I T O 4\ 

D E S P E S A ORÇAMENTÁRIA . • 

Divs . T rans i . Correntes , 3.062.868,62 
Despesas Político-Sociais 73.205,50 
Despesas Bancár ias 351,92 3.136.426,04 

DESPESA EXTRAORÇAMENTÁRIA . 

Pessoal 

Grat i f . p/Prest. Serv 10.334,00 

Material de Consumo > .-. 

Material Escri t . e Impressos 5.147,64 
Material de Expediente 63.250,00 68.397,64 

Serviços de Terceiros 1 

Anúncios ' e Publicidade 2.820,00 
Fretes e Carretos 14.980,17 
Despesas de Cobrança 7.430,03 
Despesas Bancárias 5 6 ^ 
Outros Servs. Terceiros 24.174,56 
Condomínio -. 3.189,44 53.630,20 
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Encargos Diversos 

Serviços Técnicos 56.748,80 
Desp. Político-Sociais 123.398,50 
Diretórios Regionais 243.240,00 
Inst. Pedroso Horta 2.880,00 426.267,10 557.628,94 

Resultado Patrimonial do Exercício 
Receita Orçamentár ia — P . Par t id . 
Receita Extraorçamentár ia — Rec. Próp 

640.887,08 
1.030,94 641.918,02 

4.335.973,00 

Cr$ Cr$ 
CRÉDITO 

RECEITA ORÇAMENTÁRIA 

Transferências Correntes ' 3.777.313,12 

RECEITA EXTRAORÇAMENTÁRIA 

Rendas de Aluguéis 151.459,88 
. Rendas Diversas • . 2.000,00 

Contribuições Es ta tu tár ias 405.200^00 558.659,88 

4.335.973,00 

Brasília, DF , 31 de dezembro de 1975. — Deputado Ulysses Guimarães, Presidente. — Senador 
Carlos Mauro Cabral Benevides, Tesoureiro. — Conceição de Maria Ney Leão, Contadora — C R C 
n» 909-RJ-T-DF. 

(Publicado no D.J. de 30-4-76) 

ALIANÇA RENOVADORA NACIONAL 
Balanço Financeiro do Diretório da Aliança Renovadora Nacional — ARENA, referente ao exercício de 
1975, publicado, para conhecimento público, em obediência ao disposto no art. 125 da Resolução 

n° 9.252, de 12 de julho de 1972, do T S E 

BALANÇO F I N A N C E I R O D A A R E N A D E 1975 

Cr$ Cr$ 

R E C E I T A S 

Extraorçamentárias 

Receitas de Contribuições 341.500,00 
Contribuições Especiais/75 96.200,00 
Contribuições a Realizar 1.400,00 
Juros Recebidos 217.594,37 
Contribuições de Exercícios Anteriores 30.400,00 687.094,37 

Bancos : •••••• .11.416.991,01 
Tesouraria 287.017,40 

Saldos do Exercício Anterior I : Y ' 
Banco do Brasil S. A . — 412.087.6 • 74.773,21 
Bane; de C . R . de Minas Gerais S. A .153,20 

^ Caixa Econômica Federal — 950.015.4 62.800,00 
Caixa Econômica Federal — 660.273.8 486.404,12 624.130,53 

Caixa 15.037,67 

TOTAL 13.030.270,88 
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D E S P E S A S 
Cr$ ' Cr$ 

Extraorçamentdrias 

Diretórios Regionais 160.294,00 
Fretes e Carretos .'. 11.840,68 
Material de Expediente 2.428,86 
Passagens ' 59.041,00 
Salários 28.712,00 
Despesas Diversas • 175,70 
Despesas Político-Sociais 21.925,70 
Gratificações : 24.693,00 
Ajuda de Custo : 74.914,84 
Jornais e Revistas 115,00 
Hospedagens 2.810,50 
Créditos• Transferidos 3.000,00 390.856,23 

Devedores por Contribuições 31.800,00 
Bancos : - • 10.484.517,46 
Tesouraria 286.180,07 
Superávit do Exercício de 1975 • 264.438,09 

Saldos p/Exercício de 1976 

Banco do Brasil S. A . — 412.087.6 161.289,00 
Banco de C . R . Minas Gerais S. A . — 3.318.1 3,57 
Caixa Econômica Federal — 950.015.4 1.384.839,11 
Caixa Econômica Federal — 660.273.8 10.472,40 1.556.601,03 

Caixa 15.875,00 

T O T A L : 13.030.270,98 

Deputado Federal Gonzaga Vasconcelos, 1? Tesoureiro da A R E N A . — Francisco Antônio Zaffino, 
Contador n? 15 .379-CRC-GB-T-DF. 

• BALANÇO P A T R I M O N I A L 

31 de dezembro de 1975 

A T I V O 

Cr$ Cr$ 
Disponível • . : 

Banco do Brasil S . A . — 412.087/6 ' 161.289,00 
Bco. C . R . Minas Gerais S. A . — 3.318.1 3,57 
Caixa Econômica Federal — 950.015.4 1.384.839,11 
Caixa Econômica Federal — 660.273.8 10.472,40 
Caixa , 15.875,00 1.572.479,08 

Realizável i 

Devedores por Contribuições : 31.800,00 

Pendente 

Adiantamentos a Regularizar ' 20.000,00 

T O T A L 1.624.279,08 
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PASSIVO 

Cr$ . Cr$ 
Exigivel 

Cotas a Transferir 40.723,62 
Depósitos a Transferir 650.000,00. 

Ativo Real Liquido 

Resultado do Exercício de 1966 48.213,01 
Resultado do Exercício de 1967 46.402,56 
Resultado do Exercicio de 1968 34.054,16 
Resultado do Exercício de 1971 81.278,89 
Resultado do. Exercício de 1972 '. 146.031,51 
Resultado do Exercício de 1973 212.612,84 
Resultado do Exercício de 1974 109.457,26 
Resultado do Exercício de 1975' 264.438,09 942.488,32 

Menos: 

Resultado do Exercício de 1969 16.621.34 
'Resultado do Exercício de 1970 24.111,52 40.732,86 

Pendente 

Receitas Diferidas: 

Contribuições a.Realizar 1.400,00 
Contribuições Especiais — Exerc. Ant 30.400,00 

T O T A L 

Cr$ 

.690.723.62 

901.755,46 

31.800.00 

1.624.279,08 

Brasília, 31 de dezembro de 1975. — Deputado Federal Gonzaga Vasconcelos, V -Tesoureiro da 
A R E N A . — Francisco Antônio Zaffino, Contador n 9 . 15^379-CRC-GB-T-DF. 

CONCILIAÇÃO D O S A L D O BANCÁRIO 

Exercicio de 1975 

Cr$ Cr$ 

Saldo apurado em 31 de dezembro, pelo Banco do Brasil S. A . , agência local', conforme 
extrato 163.164,00 

Menos: 

Cheques emitidos- que não constaram do extrato fornecido pelo Banco, 
a té 31 de dezembro, a saber: 

N? 198.460 -. 1.250.00 
N 9 198.469 : 625,00 1.875,00 

Saldo constante da escrita em 31 de dezembro -. 161.289,00 

Brasília, 31 de dezembro de 1975. 

(Publicado no D.J. de 30-4-78), 
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DOUTRINA 
TEORIA G E R A L DO PROCESSO ELEITORAL 

BRASILEIRO (*) 

PINTO FERREIRA (**) 

S U M A R I O : I — Pequena história da legis­
lação eleitoral brasileira. II — Teoria do pro­
cesso eleitoral brasileiro. III — Classificação 
dos processos eleitorais na legislação brasileira. 

I — Pequena -História da Legis lação 

Eleitoral Brasileira 

1. O novo Código Eleitoral brasileiro de 1965 — 
O novo Código Eleitoral brasileiro consta da Le i 
n 9 4.737, de 15-7-1965, que o instituiu, lei aprovada 
pelo Congresso Nacional e sancionada pelo Presidente 
da RepúDlica, nos termos do art. 49, caput, do Ato 
Institucional de 9-4-1964. O seu principal autor inte­
lectual foi o Ministro Mil ton Campos, que então 
procedeu à larga revisão da legislação eleitoral bra­
sileira. 

O Código Eleitoral vigente abrange normas do 
direito substantivo e de direito adjetivo ou instru­
mental, na clássica dicotomia de Bentham entre 
substantive law e adjective ou instrumental law. As 
regras que criam obrigações, definem situações e 
prescrevem comportamentos são regras substantivas 
ou pr imár ias ; as regras que tornam atuante o D i ­
reito e fazem-no efetivo sáo regras instrumentais. 

Além disso, o Código Eleitoral unifica em um 
processo especial, que é o processo eleitoral, as regras 
instrumentais do processo civi l e do processo penal, 
dando-lhe feição característ ica e própria, com o cha­
mado processo eleitoral. 

Afinal , o Código Eleitoral conceitua os crimes 
eleitorais e lhes comina penalidades, apresentando . 
assim no seu conjunto uma unidade orgânica carac­
terística . 

Como se afirmou anteriormente, regras de direito 
substantivo e de direito adjetivo se encontram no 
Código Eleitoral: "Não será demais dizer que nunca 
houve direito substancial sem direito formal para 
dar-lhe eficácia e elidi-lo da só voluntária obediên­
cia dos comandados", afirmou J . M . Sidou no seu 
livro " A Vocação Publicistica do Procedimento R o ­
mano" (Recife, 1955, págs . 16--17). Cogliolo, mais 
ousadamente, assegurou: "II diritto secundário ha 
ésistito primo dei diritto p r imár io" . A propósito, 
consulte-se Martins Júnior, nos "Fragmentos jur ídico-
filosóficos" (Recife, 1891;. Poder-se-ia, porém, mais 
acertadamente, assegurar a sirnultaneidade do apare­
cimento do direito substantivo e adjetivo na história, 
como é a opinião de Von Ihering. 

O Código Eleitoral brasileiro de 1965 sofreu con­
tudo várias alterações de redação e de conteúdo com 
a Le i n 9 4.961, de 4-5-1966, com 61 artigos, incluindo 
as disposições t ransi tórias , e com o Decreto-lei n 9 441, 
de 29-1-1969, afora outras disposições de leis diversas 
que modificaram, em parte, a legislação anterior, 
mas sem lhe alterar o espirito prevalecente. 

O Código Eleitoral brasileiro de 1965 tem 333 
artigos e está dividido em cinco partes, que são as 
seguintes: 

Parte Primeira — Introdução. 
Parte Segunda — Dos órgãos da Justiça Eleitoral, 

com os seguintes t í tulos: Título I — Do Tribunal 
Superior; Titulo II — Dos Tribunais Resrionais; T í ­
tulo I n — Dos Juizes Eleitorais; T í t u l o " i v — ' Da& 
Juntas Eleitorais. 

(*) Transcrito da "Revista de Direito Público", 
n 9 26, outubro-dezembro de 1973. 

(**) Professor Catedrát ico de Direito Constitu­
cional da Faculdade de Direito da Universidade Fe­
deral de Pernambuco. 

Parte Terceira — Do Alistamento, com os st-
guintes títulos e capítulos: Título I — D a Qualif i­
cação e Inscrição; Capítulo I — D a segunda via; 
Capítulo II — D a transferência; Capítulo III — Dos 
preparadores; Capítulo IV — Dos delegados perante 
o alistamento; Capítulo V — Do encerramento do 
alistamento; Título II — Do cancelamento e da ex­
clusão . 

Parte Quarta — Das Eleições, com os seguintes 
títulos e capítulos: Título I — Do Sistema Eleitoral, 
com estes capítulos: Capitulo I — Do regisuo dos 
candidatos; cap í tu lo II — Do voto secreto; Capí ­
tulo III — Da cédula oficial; Capítulo IV — Da re­
presentação proporcional; Titulo II — Dos atos pre­
paratórios da votação, com estes capítulos: Capi­
tulo I — Das seções eleitorais; Capitulo -II — ijas 
mesas receptoras; Capítulo III — Da fiscalização 
perante as mesas receptoras; Título III — Do ma­
terial para a votação; Título I V — Da votação, coin 
os seguintes capítulos: Capitulo I — Dos lugares da 
votação; Capitulo II — D a polícia dos traDalhos 
eleitorais; Capitulo III — Do inicio da votação; C a ­
pitulo IV — Do ato de votar; Capítulo V — Do en­
cerramento da votação; Capitulo VI — Da apuração 
nas Juntas; Título V — Da apuração, com os capí ­
tulos abaixo mencionados: Capitulo I — Dos órgãos 
apuradores; Capitulo II — D a apuraçiio nas Juntai , 
com as seções abaixo: Seção I — Disposições preli­
minares; Seção II — Da abertura da urna; Seção I i l 
— Das impugnações e dos recursos; Seção IV — Da, 
contagem dos votos; Seçáo V — Da contagem cios 
votos pelas mesas receptoras; Capitulo III — Nos 
Tribunais Regionais; Capitulo IV — Da. apuração 
no Tribunal superior; Capitulo V — Dcs dipiomas: 
Capítulo V I — Das nulidades da votação, uapituio 
VII — Do voto no exterior. 

Parte Quinta — Disposições várias, com os t í tu­
los e capítulos assim mencionados: Título I — Das 
Garantias Eleitorais; Titulo II — Da Propaganda 
Par t idár ia ; Título III — Dos recursos, com estes 
capítulos: Capitulo I — Disposições preiiminaree; 
Capitulo II — Dos recursos perante as Juntas e 
Juizes Eleitorais; Capítulo III — Dos recursos nos 
Tribunais Regionais; Capítulo IV — Dos recursos 
no Tribunal Superior; Titulo IV — Disposições.Penais, 
com estes capítulos: Capitulo 1 — Disposições preli­
minares; Capitulo II — Dos crimes' eleitorais; Capí ­
tulo III .— Do processe das infrações; Título V — 
Disposições gerais e t ransi tór ias . 

2. Diferenças marcantes entre os Códigos Elei­
torais de 1965 e 1950 — O Código Eleitoral de 1950 
unificava a regulação dos problemas alusivos à legis­
lação eleitoral em sua totalidade, incluindo os pro­
blemas dos partidos políticos. Na época, as ineiegi-
binaades eram expressamente estatuídas pela Cons­
tituição de 1946 e a lei ordinária nenhuma inelegi­
bilidade poderia acrescentar. 

O Código Eleitoral de 1965 difere na sua siste­
mática, eis que as inelegibilidades são estatuídas pela 
Constituição de 1969 e por lei complementar, que e a 
Lei Complementar n v 5, de 29-4-1970, e não mais 
por lei o rd inár ia . Assim, o Código Eleitoral de 1965 
consta de lei ordinária, que nao pode incluir ma­
téria regulada por lei complementar. Além disso, 
existe a Le i Orgânica dos Partidos Políticos de 1971, 
quando antes a temática estava regulada no próprio 
código Eleitoral, afora a chamaoa Lei das Su t -
legendas. 

Assim sendo, a presente legislação eleitoral bra­
sileira consta de vários documentos legislativos, dos 
quais os seguintes têm principalidade: I9) O Código 
Eleitoral ou Lei n 9 4.737, de 15-7-1965, aiterada peia 
Le i n 9 4.961, de 4-5-1966, pelo Decreto-lei n 9 441, de 
29-1-1969 e Decreto-lei n 9 1.061, de 24-10-1969; 2?) 
a Lei das Sublegendas, ou Le i n 9 5.453, de 14-6-1968; 
39) a Le i Complementar n<" 5, de 29-4-1970, que esta­
belece os casos de inelegibilidade; 49) a Le i Orgâ­
nica dos Partidos Políticos ou Le i n 9 5.682, de 21 de 
julho de 1971, alterada pela Le i n 9 5.697, de 27-8-1971, 
que deu nova redação a alguns dispositivos do esta­
tuto orgânico dos partidos políticos. Sobre o assunto; 
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veja-se o nosso "Manual Prát ico de Direito E le i ­
toral" (São Paulo, 1973) . 

3. O valor da legislação eleitoral — Uma boa 
e sábia legislação eleitoral é útil ao processo da País, 
porque assegura uma melhor representação popular. 
É verdade que a lei eleitoral em si não corrige as 
distorções do ambiente, a falta de edu'.ac'io política, 
a imaturidade social de um povo, a ignorância resul­
tante, da miséria e da fome. Porém, ajuda a corrigir 
as distorções. 

Por isto assegurou J . P . Assis Brasil , em seu 
livro "Ditadura, Parlamentarismo, Democracia" (Rio, 
1927, pág. 173) : "Uma boa lei eleitoral não é tudo, 
mas é muito." 

Parte Primeira — Introdução 

Prossegue ele: "Não sou dos que nutrem a ilusão 
de que basta uma boa lei eleitoral para se obter 
boa eleição. Mas, também não estou com os céticos, 
para quem é indiferente que a lei seja boa ou m á . 
Seja qual for o grau de rudeza de um povo cons­
titucional, é preciso que ele tenha um regulamento 
para as eleições, e não é o mesmo que esse regula­
mento ou lei diga simplesmente que a metade e 
mais um dos votantes farão a unanimidade, ou que 
abra uma fácil entrada à representação das mino­
rias. Se a lei o permite, pode, ainda que ocasional­
mente, dar-se uma boa eleição, que deixará o est í­
mulo dos bons exemplos; nunca, porém, sé a mentira 
e a fraude estão na própria le i . Povo atrasado, 
ignorante e pobre não poderá ser sistematicamente 
bem governado; mas mesmo no ruim há gradações, 
o dever do estadista é suavizar o mais possível o 
mal inseparável da sociedade, seja qual for o. seu 
grau de adiantamento." 

Além da boa legislação eleitoral, é preciso a pu­
reza do regime democrático para conceder legitimi­
dade filosófica ao processo eleitoral. Pode inclusive 
existir uma boa legislação eleitoral, mas sem eficácia 
prática, para lhe faltar a base . da fundamentação 
democrát ica . Nos países onde sobreleva a existência 
de uma ditadura constitucional ou de um despotis­
mo camuflado, a lei eleitoral perfeita em si mesma 
não se insere em um contexto apropriado, dada a 
intimidação dos representantes do voto e do elei­
torado pelas pressões do poder. Ta l fenômeno ocorre 
freqüentemente nas nações subdesenvolvidas e então 
a lei eleitoral apenas surge para "maneirar" e 
"salvar as aparênc ias" da democracia vestida na 
luta do despotismo camuflado. E m função deste fenô­
meno, os cidadãos mais capazes começam por desin­
teressar-se dos mandatos eletivos, o que é um sério 
impedimento a que surjam as l ideranças políticas 
autênticas, sedimentadas na opinião pública, com a 
decadência da democracia que se correlaciona, "pari 
passu", com o declínio do orgulho cívico. 

4. Sugestões para a reforma da legislação elei­
toral brasileira — A legislação eleitoral brasileira 
tem se revelado não só na atualidade como na his­
tória do País em geral como uma legislação extre­
mamente débil e oscilante. As leis eleitorais são 
como flores de Malherbe. Têm uma vida breve e 
muito curta. 

A própria legislação eleitoral brasileira já ne­
cessita de mudança . Dois parlamentares brasileiros, 
"experts" na matéria , debateram-na, como o Depu­
tado Federal Luiz de Magalhães Melo e o Senador 
Clodomir Mil le t . 

A primeira sugestão seria a introdução do pro­
cesso mecânico de apuração de votos, como ocorre 
nos Estados Unidos h á muito tempo. Nos E U A a 
apuração de mais de 82.000.000 de sufrágios ocorre 
em apenas 82 horas, sem a existência de impugna-
ções e recursos, o que mostra a eficiência de sua 
máquina eleitoral. 

Luiz de Magalhães Melo mostra como o processo 
eleitoral brasileiro é empenado, cheio de defeitos, 
de fraudes, desde o conhecido "mapismo" que trans­
forma suplentes em deputados. 

A segunda crítica é contra a comercialização do 
voto. Conforme salienta outro "expert" em matér ia 
eleitoral. Ernani Regis, em "O assunto é polít ica" 

(in "Diário de Pernambuco", Recife, 18-7-1973), os 
vícios e as fraudes são conhecidos. 

"Mas h á — acrescenta Ernani Regis — também 
o prccesso da comercialização do voto,, da influên­
cia do poder econômico, aspecto talvez mais perigoso 
do que a fraude, da apuração. 

"Na verdade, só quem tem dinheiro se elege. 
E na próxima eleição para o Congresso Nac iona l . . . 
quem não tiver dinheiro — muito dinheiro mesmo — 
será um sonhador se postular um mandato popular. 
O dinheiro violenta tanto ou mais do que a fraude • 
na apuração. 

"Se, por um lado, o processo mecânico de apu­
ração tem sua validade — porque evita a violentação 
da vontade popular após feita a operação do eleitor, 
depois de ter votado, o que ocorre nos Estados 
Unidos — há 5 de repetir-se sempre aqui a força para 
comprar e corromper do poder econômico." 

A outra sugestão importante é a da unificação 
da lei eleitoral com cará ter de permanência razoável. 
As matér ias mais importantes são reguladas às 
pressas. 

É o caso, por exemplo, da Le i n 9 5.581, de 26 de 
maio de 1970, estabelecendo normas para a realiza­
ção das eleições de 1970, inclusive as eleições ind i ­
retas para governador e vice-governador (art. 3 9 ) . 
A Emenda Constitucional n 9 2, de 9-5-1972, esta­
beleceu as eleições indiretas para ' os ditos cargos 
em 1974. Mas a Le i n 9 5.581 só regulou tal eleição 
em 1970, no seu art. 5 9 preceituando que o registro 
do candidato a tais cargos, para as eleições pre­
vistas para 3-10-1970, seria feito até às 18 horas do 
dia 18 de setembro, perante as Mesas das respecti- . 
vas Assembléias Legislativas, mediante requerimento 
do partido, acompanhado dos documentos indicados 
em lei, sendo a escolha feita pelos diretórios regio­
nais dos partidos e não por convenção, excepcio-
nando-se destarte a regra. 

Assim sendo, nàs próximas eleições de 1974, para 
Governador, será preciso saber perante que órgão 
será processado o registro, se será processado. pe­
rante a Just iça Eleitoral ou perante a Mesa das 
Assembléias Legislativas. É preciso saber os do­
cumentos necessários que acompanharão o pedido de 
registro. . Problemas de alta relevância ficam sem 
solução ou são solucionados de momento, à úl t ima 
hora. 

í í a ainda o caso salientado pelo Senador Cio- -
domir Millet quanto aos mandatos dos Governadores 
de Minas Gerais e Rio Grande do Norte, que são 
de cinco anos. De acordo com a "lex -fundamen-

.talis" do País, o mandato representativo do gover­
nador não pode ultrapassar o do presidente, que é 

' a função federal correspondente. Os prazos do man­
dato presidencial no Brasil têm variado: antes 
eram de cinco anos, foram reduzidos para quatro, 
voltaram de novo a ser de cinco anos. Duas cons­
tituições estaduais, as de Minas Gerais e Rio Grande 
do Norte, prescreveram o mandato governamental de 
cinco anos. Mas, a Emenda Constitucional n 9 2, de 
9-5-1973, estabelece que as eleições para governador, 
em 1974, serão. indi re tas . No caso vertente, as eleições . 
serão em 1975, e não em 1974. Daí a conclusão do 
Senador: "Elas seriam realizadas um ano depois, e 
logo estariam na classificação das eleições diretas, 
porque não seriam eleições realizadas em 1974, como 
estabeleceu a Emenda Constitucional. Entendo, então, 
que eles terão um mandato de cinco anos, e que,- se 
quiserem a m a n h ã acertar os mandatos, em cada um 
deles deverá ser votada uma emenda constitucional 
estabelecendo que o novo período será de quatro 
anos. Seria a forma que não conflitaria com o dis­
positivo constitucional, e não prejudicaria n inguém" 
("Clodomir quer novas leis para eleições", in "Diário 
de Pernambuco", de 20-8-1973). 

Mas, a estabilidade do regime eleitoral depende 
necessariamente do contexto democrático da socie­
dade, sem o que serão sempre presentes o artifício 
e a mutabilidade perene dos textos legislativos. 

5. Breve história da legislação eleitoral brasi­
leira no Império — Tem sido sucessiva e constante 
a mudança da legislação eleitoral brasileira, desde 
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o Impér io . Edgar Costa, ex-Presidente do Tribunal 
Superior Eleitoral, estudou-a exaustivamente em seu 
minucioso livro. " A Legislação Eleitoral Brasileira 
(histórico, comentários e sugestões)" , Rio , 1964. 
Ainda ao Centro de Estudos Políticos se deve o longo 
trabalho de dois pesquisadores, Benedito Evanes 
Dantas e Yolanda Ramos da Costa, intitulado "Emen­
tário de Legislação Político-Eleitoral Brasileira (1821-
1966)". Rio, 1966, com 456 páginas . 

São as seguintes as principais provisões eleitorais 
do Impér io : 

1. As primeiras instruções eleitorais baixadas 
pelo Decreto de 26-3-1824, na forma de instruções, 
assinadas por João Severiano da Costa, Ministro do 
Impér io ; i 

2. Novas instruções eleitorais, baixadas pelo De­
creto n 9 157, dé 4-5-1842, alterando as instruções 
eleitorais anteriores; * 

3. Le i n 9 387, de 19-8-1846, que foi a primeira 
oriunda do Poder Legislativo sobre matér ia eleitoral, 
com cinco títulos, diviaidos em capítulos, abrangendo 
129 artigos, e originária de um projeto apresentado 
â C â m a r a pelos Deputados Odorico Mendes e Paulo 
Barbosa. 

4. Decreto n 9 842, de 19-9-1855, estabelecendo a 
eleição por distritos ou círculos eleitorais, prove­
niente de um projeto do Senador Paula Souza; 

5. Decreto n 9 1.082, de 18-8-1860, oriundo de 
um projeto oo Deputaoo Sérgio de Macedo, também 
mantenao, com alterações, a eleição distrital ou por 
círculos eleitorais; 

6. Decreto n 9 2.675,' de 20-10-1875, de um pro­
jeto do Deputado João Aifreoo, em 1873, Ministro 
uo Império em 1875, que ficou connecioo por "Liei 
do Terço" , focalizando a representação das minorias; 

7. ' A "Le i Saraiva", oriunda das bases for­
muladas por K u i Baroosa,-ou Le i n 9 3.029, de 9 de 
janeiro ae 1881, connecida simplesmente como "Le i 
sa ra iva" . Estabeleceu a eleição direta, e íoi qua-
lincada como a "meinor reiorma da legislação eiei-
torai oo Impér io" , como disse o Barão oo rtio .Branco. 

Esta lei j á deu um papel importante à magis­
tratura, como salientou José Xavier carvaino de M e n ­
donça, na "Novíssima Guia Eleitoral" (laea, pag. 2), 
dizenao o seguinte: " A magistratura confiou a Le i 
n 9 3.029 impor tant íss imas iunçoes . Aos seus mem-
oros caoe compenetrar-se do espirito da lei, inspi­
rar-se na pura just iça e dar suas aecisões ae acoiao 
com as suas consciências. Os juizes nao se deixem 
cegar pela mal en tena iüa política, que hoje infeliz­
mente tudo invaae como uma praga, arruinando os 
homens e as inst i tuições. O papei do juiz e mais 
importante que o de agente ou cauo eleitoral. Aqueies 
que se aiastam do glorioso caminno que dnes è dado 
seguir, tornando-se fracos e criminosos, concorrem, 
aiem disto, para o abatimento morai aesta nobre, e 
respeitável ciasse, que ate hoje só tem aado provas 
da sua altivez, inaepenaencia e i lus t ração. Saibam 
os juizes cumprir os seus üeveres, os eieitós aa lei 
eleitoral serão os desejáveis. O magistraao e escravo 
l ie i aa lei, deve sempre procurar executá-la sem 
alterar o seu pensamento e a sua forma." 

8. A Le i n 9 3.340, de 14-10-1887, que foi a úl t i ­
ma lei eleitoral do Império, sancionada pela Regente 
Princesa Isabel e reierenciaaa pelo Barão de oote-
gipe. 

6. Breve história da legislação eleitoral brasi­
leira na 1? República — É ainda interessante elabo­
rar um breve relato da evolução aa legislação elei­
toral do Brasi l durante a republica, mais trepidante 
e acelerada. 

1. Decreto n 9 5, de 19-11-1889, outorgando o 
direito ae voto só aos cidadãos alfabetizados." 

2. Decreto n 9 200-A, de 8-2-1890, regulando a 
qualificação eleitoral; 

3. Decreto n 9 277-D, de 22-2-1891, complemen­
tando o Decreto n 9 200-A, de 1890; 

4. Decreto n 9 511, de 23-6-1890, mandando obser­
var o regulamento para a eleição do primeiro Con­
gresso Nacional; 

5. Decreto n 9 663, de 14-8-1890, dispondo sobre 
a fiscalização dos trabalhos eleitorais; 

6. Decreto n 9 802, de 4-10-1890, providenciando 
a conveoação das Assembléias Legislativas dos Es­
tados e estabelecendo o processo para a eleição dos 
seus governadores; 

7. Decreto n 9 1.189, de 20-12-1891, dispondo 
sobre a primeira eleição das Assembléias Legislativas 
dos Estados; 

8. Lei n 9 35, de 26-1-1892, que foi à primeira 
lei eleitoral da República apos a promulgação da 
Constituição dc 1891, sancionada por moriano Pe i ­
xoto e referendada por José Higino Duarte Pereira; 

9. Le i n 9 85, de 20-9-1392, estabelecendo a orga­
nização municipal do Distrito Federal; 

10. Le i n 9 248, de 15-12-1894, alterando as dis­
posições relativas à organização do Conselho Muni­
cipal do Distrito Federai; 

11. Decreto h 9 1.688, de 7-2-1891, consolidando 
as disposições concernentes à eleição do Presiaente 
e Vice-Presiaente da Republica; 

12. Le i n 9 426, de 7-12-1896, sobio a organiza­
ção e funcionamento da mesa eleitoral na í a u a aos 
mesários aesignaaos; 

13. Lei n? 939, de 29-12-1902; sobre a eleição no 
Distrito teaeral, reguianao o alistamento e o processo 
eleitoral; i ,. j 

14. Decreto n 9 5.160, de 8-3-1904, consolidando 
disposições sobre a eleição municipal ao Distrito Pe-
aeral; 

15. A Lei "Rosa e S i lva" ou Le i n 9 1.269, de 
15-11-1904, que foi a lei eleitoral mais importante 
aa Veina República. E la teve origem em 1&UÜ, com 
um projeto apresentado peio Deputaao Anísio ae 
Abreu, encaminnaao ao senado, onae soireu uma 
granae reiorma por parte ao senaaor Rosa e Snva, 
passando a ser conheciaa por Le i Rosa e s i lva . 

Esta lei foi um autêntico código eleitoral, com 
152 artigos e 16 capítulos, que eram os seguintes: 
1 — Dos eleitores; l i — Do alistamento; I n — uos 
recursos; IV — D a revisão do alistamento; V — Dos 
títulos aos eleitores; V I — Das eieiçoes; VI I — D O 
processo eleitoral; VII I — D a apuração; I X — Da 
eiegioindaae; X — Da inelegioiliaaae; X I — D a i n -
coiiipatioinaade; X I I — Das nunaaaes; X I I I — Das 
vagas; X i V — Das multas; X V — Disposições penais; 
X v l — Disposições gerais. O art. loz determinava 
a revogação" aas Leis ns. 35, de 20-1-1892, lt>3, de 
3-8-l»»á; 184, de 23-9-1893; 380, ae zz-o-i«9o; 426, 
ae 7-lz-189t>, e mais aisposições em contrario. 

16. Decreto Legislativo n 9 1.619, de 31-12-1906, 
de adiamento ae eieiçoes municipais no Distrito i^e-
aeral; 

17. Decreto n 9 2.419, de 11 de junho, sobre ine-
legibilidades; 

18. Le i n 9 3.129, de 2-8-1916, sobre alistamento 
eleitoral; 

19. Le i n 9 3.208, de 27-12-1916, regulando o pro­
cesso eleitoral, consoliaando, apeneiçoanao e corri-
ginao o regime eleitoral ao Pais; 

20. Decre to 'n 9 3.424, de 19-12-1917, de adia­
mento da eieiçáo geral para deputados e senadores; 

21. Decreto n 9 4.226, de 20-12-1920, com mo­
dificações do alistamento eleitoral; 

22. Decreto n 9 5.271, de 4-10-1927, sobre mesas 
eleitorais e eleições municipais no Distrito Federal. 

7. Breve história da legislação eleitoral brasi­
leira a partir de 1930 — A partir da revolução de 
1930, que invocava como um ae seus íunaarnentos 
a irauoe e a corrupção eleitorais, o Brasil marenou 
para o sistema das granaes coaificaçoes eleitorais. 
K a época dos Códigos Eleitorais. 

O primeiro Código Eleitoral do Brasil consta do 
Decreto n 9 21.076, de 24-2-1932, oriundo da obra 
conjunta de Assis Brasil , João Cabral e Mário Pinto 
Serva, que institui a Just iça Eleitoral, adotando o 
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voto feminino, o seu sistema.de eleição sendo o do 
sufrágio universal, direto e secreto. O Tribunal Su­
perior Eleitoral, órgão máximo da Just iça Eleitoral, 
especializado, instalou-se em 20-5-1932. sendo seu 
presidente o Ministro Hermenegildo Rodrigues de 
Barros. 

A este Código Eleitoral se seguiram diversos de­
cretos, até a promulgação da Constituição de 1934. 

O seeundo Códiso Eleitoral do Brasil consta da 
Lei n? 48, de 4-5-1935. intitulando-se de "modifi­
cações do Código Eleitoral", com 217 artigos, mas 
na verdade uma nova codificação. 

O terceiro Códteo Eleitoral consta do Decreto-lei 
n ? 7.586. de 28-5-1945, oriundo de um anterjro.ieto 
elaborado nor Vicente Piragibe. Lafayette de A n -
drada. do Prof. Hahnemann Guimarães e do Doutor 
José de Miranda Valverde. 

O ouarto Códieo Eleitoral resultou da Lei núme­
ro 1.164, de 24-7-1950. com 202 artigos, aue sofreu 
alterações com a Le i n° 2.550, de 25-7-1955. 

Enfim, o duinto Códieo Eleitoral é o resultante 
da Lei n? 4.737, de 15-7-1965, com 383 artigos, a que 
se seguiram como documentos legislativos importan­
tes, a Lei das Sublegendas (1968), a Le i Complemen­
tar n ' 5, de 1970, sobre inelegibilidades e a Lei Orgâ­
nica dos Partidos Políticos (1971). 

É de relembrar aue, ao lado das leis e dos Có­
digos Eleitorais, as Constituições do Brasil, de cada 
época respectiva, sempre t raça ram normas regula­
doras básicas do regime eleitoral do Pa í s . 

II — Teoria do Processo Eleitoral Brasileiro 

1. Conceito e natureza do processo civil — O 
processo é indispensável à realização do Direito, que 
tem uma estrutura e uma função, geralmente cons­
tando de uma pluralidade de atos, pelo que também 
se chama de procedimento. 

O processo é. em si mesmo, um método de de­
bate, como assinalou Eduardo Couture, em seu ensaio 
intitulado "Introdução ao Estado do Processo C i v i l " 
(Rio de Janeiro, pág . 65), no qual participam ele­
mentos humanos, como as partes, juizes, auxiliares, 
peritos, testemunhas, e t c , agindo segundo 'determi­
nadas formalidades leeais previamente delimitadas e 
dentro de determinados prazos. 

É bem verdade que as formalidades processuais 
variam no espaço e no tempo, de acordo com as c iv i ­
lizações e as culturas, assim como de acordo com 
a natureza específica do processo adotado, no modelo 
oral ou escrito do processo, no ponto-de-vista inqui-
sitório ou dispositivo, ou da sua natureza privada ou 
pública. 

A sua finalidade é a de solucionar conflitos de 
interesses, mediante a intervenção da autoridade, 
representada modernamente pelo juiz, assegurando 
o direito da parte e impedindo a vingança privada. 
No fundo histórico, tanto a ação como o processo 
são um substitutivo da vingança privada. 

Como definir-se o processo? 
Segundo Cândido de -Oliveira Pilho, o processo 

"é a forma estabelecida pela lei e praxe para se 
tratarem as coisas em ju ízo" . Na lição de João 
Mendes, é a ação sob o aspecto formal, isto é, a série 
ordenada e processual de atos formalizados pela lei 
para o litígio em juízo sobre uma causa ou relação 
de direito. 

O objeto do processo, sintetiza Chiovenda, nas 
"Instituzioni d i Diritto Processuale Civi le" (1935, 
2? ed., I, págs. 37-50), "é a vontade concreta da lei, 
cuja afirmação e a tuação se proclamam, assim como 
o próprio poder de rec lamá- la" . Os órgãos de juris­
dição assim atuam para a afirmação da lei, deci­
dindo os interesses em litígio e em conflito. 

O termo processo vem do latim "procedere, pro-
cessus", com o significado de ir para diante, seguir 
em frente, caminhar para a frente, significa avanço, 
não realizado d? urna gó v§3, mas m diferente mo­
mentos. 

Como a ação gera o processo, o processo em si 
é uma sucessão de atos, terminando com uma de­
cisão judicial que gera a coisa julgada. 

Existem várias concepções sobre a natureza do 
processo c iv i l . Alfredo Schcenke, em seu "Direito 
Processual C i v i l " , enumera duas posições diversas 
sobre a natureza e a estrutura do processo, uma a 
de Wach, que encontra a sua formulação mais sig­
nificativa na teoria da pretensão à tutela jurídica 
("Rechtschutzanspruch") e a outra construída' por 
Kle in e atuante na doutrina do Código de Processo 
Civ i l austríaco de 1895, reputando ó processo civi l 
como uma inst i tuição. Além disso, h á por assinalar 
as concepções clássicas, ligadas ao Direito romano. 

Podem-se assim catalogar as seguintes concep­
ções sobre a natureza e a estrutura do processo c iv i l : 
a) o processo é um contrato b) o processo é um 
quase-contrato; c) o processo é entendido como uma 
relação jurídica (Buelow, Chiovenda, Koh!er, Ferrara, 
Segni); d) o processo é uma situação jurídica (Golds-
chmidt); e) o processo é uma entidade jurídica com­
plexa (Foschini): /) o processo é uma insti tuição 
(Klein, Guasp e Couture) . 

A idéia de que o processo é um contrato é de 
inspiração romana e foi defendida por Pothier no 
"Trai té des Obligations", embora não o examinando 
no "Trai té de la Procedure". O processo romano 
primitivo era no fundo uma espécie de arbitragem 
privada, cará ter de que foi se dissociando com o de­
correr do tempo. 

A idéia de que o processo é um quase-contrato 
se encontra em doutrinadores espanhóis, como S a l ­
gado no "Labyrinthus Creditorum" (cap. 17, ns. 17 
e 28). e no Conde de la Canada, nas "Instituciones 
Prác t i cas" (Madri, 1794, Tomo I, pág . 45), mas a 
crítica moderna acentua que a teoria de quase-con­
trato se baseia erroneamente no fragmento "De 
Pecúlio" do "Digesto". 

As concepções do processo como contrato ó u como 
quase-contrato estão superadas, porque partem da 
fundamentação jusprivatista ou privada do processo, 
apenas destacando as posições das partes e menos­
prezando o papel do juiz, o que foi superado pelas 
concepções da relação processual e da situação pro­
cessual . 

As concepções tradicionais clássicas sobre o pro­
cesso foram evidentemente superadas, desde o renas­
cimento do direito processual com Buelow, com as 
novas doutrinas emergentes da processualística. 

A doutrina da relação processual foi iniciada 
por Buelow, no seu livro Die lehre von den Pro-
zesseinreden und die Prozessvoraussetzungen" (1868), 
a ela se agregando diversos autores de nomeada. 
Nesta concepção, o processo aparece como uma re­
lação jurídica, na qual 6e realiza a ligação das partes 
entre si e com relação ao juiz através de uma série 
de liames, tanto de cará ter material como de cará ter 
processual. Para Buelow, no seu livro citado, " A 
Teoria das Exceções Dilatórias e os Pressupostos Pro­
cessuais", a relação jurídica processual é uma re­
lação de Direito Público. 

E m seguida, vem a doutrina da situação ju r í ­
dica processual, defendida por Goldschmidt em seus 
livros "Der Prozessals Rechtslage" (Berlim, 1925) e 
"Teoria General dei Proceso" (Barcelona, 1936), além 
de sua grande obra "Zivilprozessrecht" (Berlim, 
2? ed., 1932). Goldschmidt nega a doutrina da re­
lação processual, concebendo o processo como um 
conjunto de encargos ("Lasten")i de expectativas 
("Aussichten") e de possibilidades ("Moeglichkei-
ten") . 

Outro autor, de origem italiana, Foschini, nos 
estudos intitulados "Natura giuridica dei processo" 
(na "Rivista d i Diritto Processuale", 1946, tomo 1/110) 
e " L a complessione dei processo" (ibidem, 1949, tomo 
1/15), defende a idéia de que o processo é apenas 
uma entidade jurídica complexa. J . M . Sidou, em 

, " A Vocação Publicística do Procedimento Romano" 
»(Recife, 1955), ainda inclui Carnelutti entre os es-
quematizadores de tal or ientação. Segundo eles, o 
processo tem como característ ica uma pluralidade 
de atos estreitamente vinculados e coordenados entre 

http://sistema.de


428 B O L E T I M E L E I T O R A L N? 298 Maio de 197Ç 

s i . Mas, tal classificação, no fundo, a nada conduz, 
pois todas as matér ias-pr imas jurídicas (a expressão 
é de Couture), tendem a adquirir complexidade com 
o tempo, tais como a família, o comércio, etc. 

A mesma interpretação ocorre com respeito à 
idéia de que o processo é uma inst i tuição. No plano 
genérico, dois escritores franceses desenvolvem a 
teoria geral da instituição.- São eles: Hauriou, nos 
"Príncipes de Droit Publ ic" (Paris, 1916, .2» ed., 
pág . 109), e Renard, em " L a Théorie de lTnst i tu-
t ion. Essai d'Ontologie Juridique" (Paris, 1930, p á ­
ginas 239, 273 e 446) . O que é uma insti tuição? 
Capitant a define: um conjunto de regras estabele­
cidas, seja pelo legislador, seja pelos particulares, 
tendo em vista a satisfação de interesses coletivos ou 
privados. Esta tese foi admitida por Guasp nos "Co­
mentár ios a la Ley de Enjuiciamento C i v i l " (Madri, 
1943, 1/17); por Penecit, no "Curso Elemental de 
Derecho Processai • C i v i l " (Barcelona, 1945, tomo 
1/12); por P ina y Castillo Lar ranãga nas "Institu-
ciones de Derecho Procesal C i v i l " (México, 1946, p á ­
gina 162), tendo sido o assunto debatido por Cou­
ture em " E l Proceso como Inst i tución" ("Revista 
Jur íd ica de Córdòba", 1949, pág . 405). 

A teoria de que o processo civi l é uma inst i­
tuição deve-se, porém, em primeiro plano a Franz 
Kle in , seguido por Schoenke, outro processualista 
eminente. P . K l e i n é autor das seguintes obras: 
"Die Shuldhafte Parteihandlung" (O Ato Obrigativo 
da Parte") , Viena, 1885; "Pro-futuro Betrachtun-
ven ueber das Problem der Civi l Prozessreform", i n 
"Oesterreich" (Leipzig e Viena, 1891); "Vorlesun-
gen ueber die Praxis des Zivilprozesses" (Viena, 
1900); "Zeit und Geistesstroemungen im Prozess", 
1901; "Die Rechtshandlungen in engeren Sinne" (O 
Ato Jurídico no Sentido Estrito), (Munique, 1912) . 
E m colaboração com Engel, deve-se-lhe outro notável 
l ivro: "Der Zivilprozess in Oesterreich", 1927. 

Schoenke, no seu "Zilvilprozessrecht" (Berlim, 
1938, com t radução espanhola com o título "Dere­
cho Procesal C i v i l " . Barcelona, 1950), é pa r t idá r io , 
da concepção de Kle in , cuja autoria remonta ao 
mesmo, dizendo expressamente que "nela descansa 
a codificação do direito processual civil que exerceu 
mais extensas influências na época moderna: o Có­
digo Processual C i v i l austríaco de 1895". 

Para esta concepção, di-lo Schoenke, "o pro­
cesso civil é uma instituição para o bem social, uma 
norma do poder para a proteção dos interesses da 
comunidade e dos bens jurídicos individuais" (Klein) . 
Segundo esta concepção, o processo é um mal não 
só para os particulares mas também para a socie­
dade e, por isso, os litígios devem ser encerrados 
tão rápida, econômica e inçruentamente como seja 
possível. Porém, isto só pode conseguir-se se o Es­
tado tiver a possibilidade de influir amplamente 
sobre a marcha do procedimento". Como dir ia 
Kle in , em "Zeitung Geistesstroemungen im Prozess", 
1901, pág . 192), o Estado influi sobre a marcha do 
procedimento, "conservando a liberdade de ação e 
responsabilidade do particular, coordenada com a 
direção, l imitação e complemento do Estado, de 
acordo com as orientações da política social". 

Schoenke, seguindo Kle in , defende a tese de uma 
concepção político-jurídica do processo: "Todo pro­
cesso civi l afeta também a comunidade, especial­
mente porque exige energias que ela tem de prestar, 
e da í resulta que esta deve ter a faculdade de influir 
amplamente por meio do juiz no curso do procedi­
mento. O processo civil não serve para medir a 
habilidade ou destreza como em uma competição 
esportiva; é um remédio pacífico, encaminhado a 
restabelecer a paz entre os particulares e com ela 
manter a da comunidade. O que desde logo não pode 
admitir-se é uma pretensão ou direito do indivíduo 
contra o Estado como Direito Público subjetivo, pois 
todo cidadão é credor da tutela jurídica, porém, 
isto não quer dizer que exista tal Direito Público 
subjetivo contra o Estado, porque este cumpre no 
processo civi l uma missão genérica de proteção ju r í ­
dica, mas não um dever especial de p ro teção . " 

É de lembrar, contudo, que a afirmativa de que 
o processo é uma instituição, do mesmo modo que é 
uma entidade complexa,'de certa maneira não re­

solve o problema da sua natureza, caindo no vazio 
de uma sistematização bastante genérica. 

Na verdade, o processo é uma instituição que 
visa a proteger a paz e a segurança. A paz e a 
concórdia dos indivíduos interessam ao Estado. Dai 
uma teoria estrutural do processo, de que ela é uma 
instituição complexa, estabelecendo relações jur ídi­
cas entre as partes .e o juiz como representante auto­
rizado do Estado, mas nada é obstáculo a que tais 
relações jurídicas processuais venham a inserir-se em 
um conjunto de situações. 

A respeito do assunto debatido consultem-se, 
além das obras citadas: Arruda Alvim, "Curso de 
Direito Processual C i v i l " (São Paulo, 1971, 1/2 e 
segs.); José da Silva Pacheco, "Processo C i v i l " (no 
"Repertório Enciclopédico do Direito Brasileiro", Rio 
de Janeiro, sem data, vol. XXXIX/233-340) ; J . B i n -
der, "Prozess und Recht" (Leipzig, 1927); James 
Goldschmidt, "Der Prozess ais Rechtslage" (Berlim. 
1925); Helman "Anspruch und Klagrecht", 1900; K . 
Hellwig, "Klagrecht und Klagmoeglichkeit", Leipzig, 
1905); Ado?f Wach, "Handbuch des Deutschen Z i v i i -
prozessrechts" (Leipzig, 1885, I) e "Der Feststellung-
sanspruch" (Leipzig, 1889) ; G . Chiovenda, " P r i n -
cipü di Dirit to Processuale Civ i l e" (Nápoles, 1928, 
4? ed., inalterada, 1928, cabendo relembrar que a 
1* edição data de 1906). 

2. O processo . como relação jurídica processual 
— A teoria da relação jurídica processual é predo­
minante no campo .da processualística moderna. 
Chiovenda já vê seus traços no Direito Romano, 
que, segundo ele, j á olhava a instituição processo 
como relação jurídica, pois o "judicium" era cons­
tituído naturalmente de três elementos: autor, de­
mandado e juízo. 

A teoria da relação jurídica processual, contudo, 
na sua caracterização lógica e sistemática, deve-se 
a O . Buelow no estudo intitulado " A Doutrina das 
Exceções Processuais e dos Pressupostos Processuais", 
escrito em 1868. Como relembra Pontes de Miranda, 
"Buelow foi um dos processualistas mais profun-

.dos, mais originais e ao mesmo tempo mais claros 
do mundo". Foi realmente na obra de Buelow, "Die 
Lehre von den Prozesscinreden und die Prozessvo-
ràussetzungen" (Giessen, 1868), que nasceu e teve 
origem a teoria da relação jurídica processual, depois 
reformulada, inclusive com a concepção da tr ian-
gularidade. Sobre a obra de Buelow, cabe citar o 
artigo de Degenkolb, "Die lehre von Prozessrechts 
verhaltniss" ""Archiv fuer die civilistische Praxis", 
1908, 103, págs. 385 e segs.). Mais tarde, a doutrina 
é revisada pçr Josef Kohler, em "Der Prozess ais 
Rechtsverhaltniss" (Mannhein, 1888), assim como. 
outros doutrinadores, como Heillwlg e Wach. 

A teoria da relação jurídica processual foi tam­
bém aceita na I tá l ia por Segni, no "Procedimento 
Civi le" (Nuovo Digesto Italiano", tomo X/554), so­
bretudo por Chiovenda, que assinala: "Independen­
temente do direito de ação, que não pode caber senão 
a uma das partes e que só no final do processo se 
vê a quem pertence, ambas as partes têm direito à 
sentença e o juiz é obrigado para com ela a essa 
p re t ensão . " A doutrina é admitida no Brasil por 
Machado Guimarães, em " A Ins tância e a Relação 
Processual" (Rio, 1939), assim como por Pontes de 
Miranda. 

Para Buelow, o processo tem o caráter de uma 
relação jurídica pública entre o Estado e as partes. 
Sao três os sujeitos que atuam no processo: o autor, 
que demanda ou é o demandante; o réu, que é de­
mandado; e o juiz, que julga. 

A concepção do processo como relação jurídica 
admite diversas variantes. 

Em Kohler. a. teoria da relação jurídica Drc-
cessual tem um cará ter privatístico, que no fundo 
parece retornar à condição de contrato ou quase-
contrato, e onde o magistrado se assemelha ao pretor 
na velha Roma da época das "legis actiones". 

Outra fórmula da teoria é defendida por K . 
Hellwig, para quem a relação processual é de D i ­
reito Público, porém, não triangular, mas angular. 
Ele a desenvolve nos livros "Klagrecht und K l a g ­
moeglichkeit" - (Leipzig, 1905) e no "Lehrbuch des 
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Deutschen Zivilprozessrechts" (1903, I; 1907, I I ; 1908-
1909, III, I parte), onde diz o seguinte: (ob. cit . , II, 
págs. 28-29): "Die Subjekte des Prozessverhaltnisses. 
1. Dies sind: cinerseits das Gericht, anderseits die 
Partein . . . Stchen auf einer Parteiseite mehrer Per-
sonen ("Streitgenossen"), so ist das Prozessverhalt-
niss ein mehreris. . . 3. Neben einer Partei K a n n ein 
"Nebenintervenient" stehen, um jene (die jog. 
Hauptpartei) in der Prozessfueherungzu unters tue-
zen." A relação jurídica processual tomará a forma 
geométrica de um ângulo, no qual linhas paralelas 
partem do autor e do réu, em sentido oposto, para 
o respectivo adversário, por intermédio do juiz, sem 
a ligação direta entre as partes. Aliás, a concepção 
da angularidade da relação jurídica processual j á 
fora delineada por G . Planck, no "Lehrbuch des 
Deutschen Zivilprozesses", (Noerdlingen, 1887, I: M u ­
nique, 1896, I I ) , onde examina o assunto (ob. ci t . , 
1/201) e por Hoepper em "Vertretung ohne Vollmacht 
in Zivilprozess" (Goettingen, Diss., 1889, páginas 
35-36). 

A terceira concepção do processo como relação 
jurídica processual procede de Adolf Wach, autor do 
livro "Handbuch des 'Deutschen Zivilprozesses" 
(Leipzig, 1885, I ) . onde desenvolve a teoria da tr ian-
gularidade da relação jurídica, que se apresentaria 
sob a forma de um triângulo, no qual a interliga­
ção se realiza na forma geométrica de um triângulo, 
não só no sentido recíproco autor-juiz-demandado, 
como no duplo sentido autor-demandado, sem' inter­
ferência do juiz. Wach pretende que a relação jur í ­
dica processual é do Direito Público (ob. ci t . , 1/116 
e 186), do mesmo modo que Degenkolb, Plósz e Weis-
man. É, aliás, no "Manual do Direito Processual 
Civil Alemão", que Wach ainda desenvolve a con­
cepção da pretensão à tutela jurídica ("Rechtsschut-
zanspruoh"), novamente afirmada em "Der Fests-
tellungsanspruch" (Leipzig, 1889), que é a obra mais 
importante sobre ação . declarativa. 

Assim, h á três formas diferentes da teoria- do 
processo como relação jurídica: a) a relação pro­
cessual em linha singela com Kohler; b) a relação 
jurídica processual em ângulo (Hellwig); c) a rela­
ção jurídica processual em triângulo (Wach) . 

Mas a relação jurídica processual é de Direito 
Público ou de Direito Privado? Evidentemente a re­
lação processual tem caráter público e, por conse­
guinte, deve distingüir-se da relação do Direito P r i ­
vado, aue geralmente constitui o objeto do litígio, 
di.-lo Degenkolb, nas "Beitraege zum Zivilprozess" 
(Leipzig, 1905, págs . 15, 96 e 101), como Wach, no 
"Handbuch der Deutschen Zivilprozesses" (págs. 116 
e 186), J . Weisman, em sua obra sobre "Intervenção 
Principal e Litisconsórcio" ("Hauptintervention und 
Streitgenessenchaft", Leipzig, 1884, pág . 95), que ad­
mitem a relação jurídica processual como de Direito 
Público, no que andaram certos. 

A grande crít ica contra a teoria da relação jur í ­
dica processual procede de. James Goldschmidt, cuias 
obras "Der Prozess ais Rechtslage" (Berlim, 1925), 
"Zivilprozessrecht" (Berlim, 1929), e "Teoria Gene­
ral dei Proceso" (Editorial Labor, Barcelona-Madri, 
Buenos Aires — Rio de Janeiro, 1936) cabem ser 
mencionadas. Segundo Goldschmidt. o processo é 
uma situação jurídica ("Prozess ais Rechtslage") ou 
uma série de situações jurídicas concatenadas. Quan­
do o juiz pronuncia a sua sentença, tal não constitui 
um direito das partes, mas isto é um dever funcional 
de cará ter tanto político como administrativo. Não 
há ligação entre as partes, o que existe é um estado 
de sujeição à ordem jurídica no conjunto de proba­
bilidades ou possibilidades ("Moeglichkeiten") de que 
o direito seja reconhecido na sentença judicial, assim 
como de expectativas ("Aussichten") na consecução 
de tal reconhecimento e nos encargos e ônus ("Las-
ten"), nos imperativos e impulsos para o cumpri­
mento dos atos processuais. 

Pontes de Miranda, o grande e genial jurista 
brasileiro, critica porém, acertadamente a concep­
ção de Goldschmidt. quando escreve nos "Comen­
tários ao Código de Processo C i v i l " (Rio, 1949, volu­
me VI/633): "Quando se operou evolução pela qual 
o Estado pôs ao alcance dos particulares, nos seus 
choques, antes resolvidos por autotutela (justiça pró­

pria), a tutela jurídica, depois a monopolizou, não 
é verdade que se tenha apagado a relação jurídica 
processual: apenas se criou e acentuou a intromis­
são do Estado (autor, juiz; juiz, r éu ) , a angularidade 
típica da relação. O judiciável tem relação. O judi-
ciável tem de submeter-se à jurisdição, está certo; 
e bem certo também é que essa obrigação é p ré -
processual, de Direito Constitucional e de Direito 
das gentes. Mas, sem a petição do autor e de regra, 
sem a citação do réu, não se forma a relação jur í ­
dica processual. Por onde bem se vê que a obriga­
ção geral, abstrata, de sujeição à justiça, não exaure 
o que se passa. A relação jurídica processual é 
ineliminável. Como o é a pretensão à tutela jur ídica . 
Ainda nos processos "inaudita altera parte". 

3. Os princípios do procedimento civil — Há 
determinados princípios que orientam o procedimento. 
Schoenke, no Direito processual alemão, salienta os 
seguintes princípios: o principio dispositivo ou de 
controvérsia; o princípio da concentração e o pr in­
cípio do impulso processual de ofício; os princípios 
de oralidade, imediação e publicidade; os princípios 
de audiência e da livre apreciação da prova, ao todo, 
oito princípios do procedimento. 

Pontes de Miranda salienta que a legislação pro­
cessual civil contemporânea . informa-se em princí­
pios, que assim enumera: 1?) princípio dispositivo; 
2?) princípio de iniciação ou impulsão do processo 
pelas partes; 3°) princípio da concentração; 49) pr in­
cípio da oralidade; 59) princípio da imediatidade; 
69) princípio do livre convencimento do juiz; 79) 
princípio da publicidade; 89) princípio da relevân­
cia de todas as formas processuais; 99) princípio da 
pretensão processual dirigida ao Estado; IO9) p r in ­
cípio da preclusão; l l 9 ) princípio da livre dição 
do direito objetivo; 129) princípio da relevância de 
toda regra de competência . Ele os examina e estuda 
nos "Comentários ao Código Processual C i v i l " (Rio, 
1947, 1/7-8) . 

J á Arruda Alvim, no seu' "Curso de Direito Pro­
cessual C i v i l " (São Paulo, 1971, pág . 7), opina no 
sentido de que os princípios de imediação, de -con­
centração dos atos processuais e o da identidade física 
do juiz são subprincípios do princípio da oralidade. 

Escreve ele: "Os princípios fundamentais mais 
importantes são os seguintes: 1?) o da bilaterali-
dade da audiência, significativo de que ambas as 
partes (autor e réu) têm de ser,ouvidas, não só ci tan-
do-se o réu (art. 165 do C P C ; v. também o artigo 
196 do C P C ) , como, durante todo o procedimento, 
ensejando-se a ambas as partes igualdade de opor­
tunidades; 29) princípio dispositivo, o qual se ex­
pressa em que, no processo, as partes dispõem — em 
regra — do direito material que vão fazer valer em 
juízo. Desta enunciação, decorre que: a) as partes, 
especialmente o autor, é que fixam o objeto da de­
manda (art. 4 9 do CPC) e o réú fixa os pontos con­
trovertidos; b) a este delineamento fica o juiz v in ­
culado (ne eat iudex ultra petita partium; sententia 
debet esse conformis l ibello"); c) o juiz, ademais, 
deverá julgar, não só com apoio nas alegações das 
partes, como também na prova trazida aos autos "se-
cundum alligata et probata, actore non probante 
reus absolvitur"); 39) princípio do impulso pro­
cessual pelas partes, significativo de. que, o. processo 
Hão só é iniciado pela vontade das partes (dispo­
sitivo), como também seu desenvolvimento ulterior 
fica a depender dessa mesma vontade. Os dois p r i ­
meiros princípios são essencialmente adotados nos 
processos modernos; para o do impulso das partes 
vale o princípio dispositivo somente no que tange 
ao início, porquanto o impulso ulterior é oficial, 
prescindindo-se da vontade das partes (é o sistema 
vigente; é também o do Anteprojeto Buzaid, que é 
expresso a respeito: art. 292) . Apontam-se, ainda, 
os seguintes princípios fundamentais importantes à 
compreensão do processo;- 49) o da oralidade e o 
59) da publicidade dos atos processuais.- • 

" A estes princípios opõem-se: l 9 ) o da inquisi-
tividade, em que o interessado não é ouvido; 2?) 
o da oficialidade, que regula, na grande maioria 
dos casos, a ação penal. 

"Incidentalmente, diga-se que, ao da oficial i­
dade opõe-se o da oportunidade (oportunidade da 
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ação penal), o qual, no processo penal, corresponde 
ao dispositivo no processo c iv i l . Ainda, ao princípio 
da oralidade, opõe-se o do processo escrito; ao da 
publicidade, o do segredo da jus t iça . 

"Há quem alinhe ao lado da oralidade, outros 
princípios. Julgamos, porém, que estes outros pr in­
cípios, na realidade, constituem-se em subprincípios 
da oralidade e são os seguintes: a) o da identidade 
física do juiz; b) o da imediação; e c) o da con­
cent ração dos atos processuais. 

" E m linhas gerais, esses subprincípios signifi­
cam o seguinte: a adoção da oralidade representa 
um progresso no processo moderno. Antigamente, 
as comunicações da prova, ao juiz que ia decidir, 
eram feitas por escrito (processo escrito) . Ora, o 
julgador não tinha tido oportunidade de ouvir, pes­
soalmente, a testemunha, de sentir-lhe a honesti­
dade, ou, ao contrário, em perceber as suas dúvidas, 
hesitações, evidehciadoras de que seu testemunho não 
era rigorosamente conforme à verdade. É manifes­
tamente superior a colheita oral da prova. Daí o 
princípio da oralidade. No entanto, decorre que o 
juiz que colheu a prova, necessariamente, te rá de 
ser o que vai decidir a lide, sob pena de se frustrar 
o princípio; da í o subprincípio da identidade física 
do juiz; o juiz que colhe a prova terá de ser o que 
vai julgar a causa. Ademais, tal colheita terá de ser 
feita pelo próprio juiz, sem intermediação de quem 
quer que seja. isto, imediatamente, e daí o subprin­
cípio da imediação. Finalmente, se o juiz colhe ime­
diatamente a prova, mas decorre um lapso de tempo 
muito grande, entre este momento e aquele em que 
vai decidir a causa, obviamente terá o julgador se 
esquecido de minúcias particularmente importantes, 
as quais influem decisivamente no valor atribuível à 

. prova colhida, fato esse que representa a virtude da 
oralidade; da í então, deverem ser os atos processuais 
uns próximos dos outros, ou seja, concentrados. 
Alinham muitos, ainda, como condição do bom fun­
cionamento da oralidade, o chamado princípio da 
irrecorribilidade em separado das interlocutórias, ou 
seja, as decisões interlocutórias, isto é, proferidas em 
curso o procedimento, não podem ser sujeitas a um 
recurso que interrompa ou paralise o mesmo pro­
cedimento. Os recursos a serem interpostos de tais 
decisões não podem prejudicar o andamento do 
feito, especial e particularmente, se o mesmo estiver 
sendo ins t ru ído. O dano seria, se admitidos fossem 
os recursos que interrompessem o processo, similar 
àquele decorrente da 'ausência de concentração dos 
atos processuais." 

Há, por conseguinte, determinados princípios que 
regulam o processo civi l e indispensáveis à boa rea­
lização da Jus t iça e do Direito. 

4. A vocação publicistica do processo eleitoral — 
A acentuação progressiva de aspecto público do pro­
cesso civi l se concretiza. com maior perfeição no 
processo eleitoral. H á neste tocante uma maior acen-. 
tuação dos interesses da comunidade. É de lembrar 
inclusive que esta vocação publicistica do processo 
c iv i l levou a té a que a lei processual sueca de 1942 
tenha unificado o processo civi l e o processo penal, 
pois este destaque progressivo do cará ter público 
do processo penal sempre foi mais evidente do que 
no processo c i v i l . 

A vocação publicistica do processo eleitoral se evi­
dencia. Ele inclui ainda o processo eleitoral-penal, 
da í a riqueza e variedade dos seus princípios. O Es­
tado tem interesse em dar legitimidade e inspirar 
confiança nas eleições, que, realizadas livre e perio­
dicamente, fundamentam a essência da democracia. 
Uma democracia baseada no medo, na mistificação 
das consciências não existe, é uma falsa democracia 
ou um despotismo. 

Daí a necessidade de uma legislação eleitoral 
aperfeiçoada. E que dizia J : F . de Assis Brasil, pro­
fundo conhecedor da filosofia do Direito Eleitoral, 
quando afirmava em seu livro "Ditadura, Par la­
mentarismo, Democracia" (Rio, 1927, pág . 173), que 
ainda hoje pode ser lido com interesse pelo leitor 
moderno, não obstante a mutabilidade de regime 
eleitoral, pois foi talvez o único pensador político 
brasileiro a estudar-lhe as basea filosóficas; "Uma 
boa lei eleitoral não é tudo, mag é « n u W 

Há, por conseguinte, uma vocação publicistica do 
procedimento eleitoral, muito mais viva e atuante 
do que no processo civi l em si e no processo penal. 
É que na legislação eleitoral se condensam ademais 
os preceitos dominantes ds processo civil-eleitoral 
e penal-eleitoral, visto que o Código Eleitoral v i ­
gente define os crimes eleitorais, as penas comi-
nadas, a ação penal-eleitoral que é sempre pública 
e os recursos no procedimento dos crimes eleitorais. 

No processo eleitoral h á princípios informativos 
e princípios fundamentais. 

Os princípios informativos são regras universais, 
regras de ordem técnica, verdadeiros axiomas, que 
são os seguintes: a) lógico; b) jurídico; c) político; 
d) econômico. 

O processo eleitoral deve ter uma estrutura 
lógica, todos os seus atos devem ser presididos por 
esta finalidade, pois o processo eleitoral tende a 
culminar com a sentença revestida da autoridade 
de coisa julgada. 

O processo eleitoral é dominado por um prin­
cípio jurídico, pois submete, a um ordenamento pre­
existente, que deve ser respeitado, previsto em uma 
codificação única ou em diversos diplomas legisla­
tivos . 

O processo eleitoral é presidido ainda por um 
princípio político, eis que se prende a determinadas 
premissas das tipologias dos regimes políticos. 

Afinal, o processo eleitoral é dominado por um 
princípio econômico, eis que o legislador através dele 
busca o máximo de resultados para alcançar a ver­
dade das eleições e a segurança do voto, mas com 
o mínimo de esforço. 

Quanto aos princípios fundamentais Liebman 
os chama de "princípios gerais do processo" em seu 
"Manuale" (1», pág . 227, n? 129) . De acordo com 
Robert Mil lar , em "Los Princípios Formativos dei 
Procedimento C i v i l " (1945," pág . 43), alguns dos 
princípios básicos ou fundamentais melhor se cha­
mariam princípios formativos ("Prinzipien der Ges-
taltung"), que correspondem a terminologia de pr in­
cípios fundamentais usada no Brasil por Arruda 
A l vim. 

No processo civil dominam determinados princí­
pios, como os princípios dispositivo, o da concen­
tração, o do impulso processual de ofício, os da ora l i ­
dade, imediação e publicidade, os princípios de au­
diência, livre apreciação da prova, os princípios da 
preclusão, da celeridade processual e da relevância 
de toda regra de competência, j á mencionados e 
analisados, embora sem tra tá- los "por longum et 
la tum". 

J á no processo penal dominam outros determi­
nados princípios, examinados por Vincenzo Manzini 
em seu "Trattato di Diritto Processuale Penale" 
(Turim, 1931. 1/202), por Alberto Domenico Tolomei, 
em "I Principi Fontamentali dei Processo Penale" 
(Cedam, Pádua, 1931, págs . 16 e segs.), e, no Brasil , 
por J . Canuto Mendes de Almeida, em seu livro 
"Princípios Fundamentais do Processo Penal" (São 
Paulo, 1973, págs . 75-106). Estes princípios de pro­
cesso penal são os seguintes: o princípio do contra­
ditório e o princípio de indisponibilidade ou obri­
gatoriedade. "Se o princípio de disponibilidade — 
com efeito — domina em matér ia civil , prevalece no 
foro criminal o princípio de indisponibilidade", es­
clarece J . Canuto Mendes de Almeida. 

O princípio da indisponibilidade desdobra-se em 
dois subprincípios: obrigatoriedade e objetividade do 
processo, segundo Manzini . Por sua vez a obriga­
toriedade se desdobra, ao sentir de Tolomei, na legali-
, J n , í ^ ~ ~ ~ ., ^ -... : _1 _ .7 _ 

No Brasil , o Código de Processo Civi l e o Có­
digo do Processo Penal são subsidiários do Código 
Eleitoral, aplicando-se supletivamente ao mesmo. 

Na teoria geral do processo eleitoral deve ssr por 
conseguinte ressaltada: í ! primo" — a vocação publi­
cistica do processo e le i tora l ; "«secundo" —> a ap l i ­
cação dos princípios Informativos de processo em 
geral ao processo eleitoral; "tertio" —> a aplicação 
adaptada dos princípios fundamentais do processa 
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civil e do processo penal ao processo civil-eleitoral 
e penal-eleitoral, eis aue o Código Eleitoral, alusivo 
a uma Just iça especial, abrange não só o processo 
eleitoral em si mas ainda o processo dos crimes elei­
torais. 

Determinados princípios fundamentais têm mais 
relevância no processo eleitoral do que no processo 
civil, como os princípios da celeridade processual e o 
da preclusão. este último examinado no estudo de 
Homero Freire, Juiz do Tribunal Reeional Eleitoral 
de Pernambuco, com o título "Ineleeibilidade e Pre­
clusão", publicado na "Revista da Faculdade de D i ­
reito de Caruaru" (1974, n? 8) . 

I H — C lass i f i cação dos Processos Ele i tora is 
n a L e g i s l a ç ã o Bras i l e i r a 

1. Processo eleitoral brasileiro — O art. 75 do 
C . C . brasileiro preceitua: " A todo direito corres­
ponde uma ação oue o assegure." A ação. do latim 
"actio", está atualmente definida e conceituada no 
camno do Direito processual, que é um dos ramos 
do Direito Público. 

Celso já definia a ação no Direito Romano: 
"Actio nihi l aliud est quam jus persequendi judicio 
quod sibi debetur", isto é, o direito de perseguir 
em juízo o que nos é devido. José Afonso da Silva 
acentua que o direito de ação é um direito à juris­
dição, assegurando à pessoa "o direito subjetivo de 
deduzir em juízo uma pretensão contra aquele que 
a ela onõe resistência", como acentua em seu livro 
"Do Recurso Extraordinário no Direito Processual 
Brasileiro" (São Paulo. 1963. pág . 60) . Sobre o 
assunto, v. Pinto Ferreira. "Da ação uopuiar cons­
titucional" (2? parte), na R D P 21/20-32. São Paulo, 
1972. e "Teoria Geral do Estado" (São Paulo. 3' ed., 
1974, dois vols . ) . De acordo com Rezende Filho, 
"a ação é o direito público subjetivo, oue qualquer 
pessoa tem, de pedir ao Estado a prestação de sus 
atividade jurisdicional num caso concreto". 

Ainda Rezende F' lho. no seu "Curso de Direito 
Processual C i v i l " (São Paulo. 1954). relembrando 
João Mendes, aprecia a ação nos seguintes aspectos: 

Ele "define a ação- sob os aspectos subjetivo, 
objetivo, material e formal. 

"Na acepção subietiva, a ação. considerada 
quanto - à sua eau~a eficiente, é um atributo do su­
jeito, isto é. um direito do autor. É o direito de re­
querer em juízo aquilo que nos é devido: "Jus per­
sequendi in judicio quod sibi debetur", como de­
fine Celso. 

"Na acepção obietiva, a ação. considerada auánto 
à sua causa final, é um meio ou remédio de direito 
nara pedir ao juiz que obrigue a outrem a dar ou 
fazer aauilo de aue tem obrigação perfeita, segundo 
a definição de Correia Telles. 

Na acepção material, a ação. considerada quanto 
à. sua causa material, é o litígio em juízo acerca 
de uma relação de direito. É o pleito, a demanda. 

"Finalmente, ria acepção formal, a ação, quanto 
à sua causa formal, é o processo, isto é, a série 
ordenada e processual de atqs formalizados pela lei, 
para o litígio em juízo sobre uma cauta ou relação 
de direito. 

"Conclui João Mendes a sua lição, que repro­
duzimos quase textualmente, afirmando que cada 
uma destas acepções é o resultado de uma abstração, 
importando uma distinção no conceito, mas não uma 
separação na, coisa. Por ' abstração, distinguimos a 
•acão-direito da ação-rémédio de direito, da ação-
litígio e da ação-processo." 

Ó que seria então no caso específico a ação elei­
toral? A relação processual eleitoral, em seus elemen­
tos componentes, não foi bem apreciada no País, 
nos seus direitos e obrigações respectivos, na sua 
conceituação e classificação. Um dos pioneiros deste 
estudo é o sergipano José Amado Nascimento, em 
seu ensaio "O Fenômeno Eleitoral" (Aracaju. 1959). 
Segundo ele, a ação eleitoral pode ser apreciada sob 
quatro aspectos; subjetivos objetivos material e formal, 

"1 . Ação subietiva — constitui o direito público 
subietivo de o cidadão ou o partido ir ao juiz elei­
toral e aos Tribunais Eleitorais, para assegurar os 
direitos de votar e de ser votado, bem como seus 
corolários e conseqüências. 

"2. ;4çõo objetiva — é constituída pelo meio 
indicado pela lei para se exercer o direito de ação, 
meio pelo qual se chega ao juiz eleitoral e aos T r i ­
bunais Eleitorais: os institutos jurídicos da ação 
formulados na lei eleitoral. 

"3. Ação material — é a relação de direito a ser 
declarada, a si tuação jurídica a ser definida quanto 
aos direitos eleitorais. 

"4\ Ação formal — é exatamente o chamado 
processo eleitoral, ou seja: a série de atos determi­
nados pela lei eleitoral para o exercício do direito 
de ação e para a manifestação do Poder Jud i c i á r i o . " 

2. Relação processual eleitoral — A relação pro­
cessual eleitoral é sempre de Direito Público. Nela 
se encontra a presença dos seguintes suieitos da di ta 
relação processual eleitoral: a) o cidadão brasileiro, 
suieito de direitos oolíticos: 6) o partido político, 
sujeito de Direito Público interno; c) o juiz eleitoral 
ou Tribunal, como renresentante do Estado, que é 
evidentemente um sujeito de Direito Público interno. 

O cidadão brasileiro pode ser suieito ativo, quando 
por exemplo reouer a • sua qualificação e inscrição 
eleitoral, a segunda via do seu título eleitoral, a 
transferência do domicílio eleitoral; quando ainda 
requer oue se processe o cancelamento e a exclusão 
de outrem; pode também o cidadão brasileiro ser 
suieito passivo, quando se processa por exemolo o 
cancelamento e exclusão de eleitores, nelos motivos 
determinados em lei (por exemr>lo: pluralidade de 
inscrição, suspensão ou perda de direitos políticos, 
analfabetismo, irnuossibilidade de exorimir-se ria' 
língua nacional, infração penal-eleitoral). 

O partido político também pode ser suieito ativo • 
e passivo. O partido político é um sujeito ativo 
quando reouer o registro de candidatos, recorre do 
juiz eleitoral, internõe recursos em geral, requer can­
celamento de inscrição, etc. O partido político é 
suieito passivo quando defende as imuugnações ao-
registro dos seus candidatos, nos processos em que é-
acusado de fraude eleitoral, etc. 

A relação processual eleitoral gera direitos e' 
obrigações. . . 

Os direitos processuais eleitorais são os seguin­
tes: o.) direito de ação exercido pelo suieito ativo 
(direito do" cidadão brasileiro e direito do nartido 
polí t ico); b) direito de defesa exercido pelo su­
jeito passivo (direito de cidadão brasileiro, direito 
do partido pol í t ico) . 

As obrigações processuais eleitorais são as se­
guintes: obrigação jurisdicional do Estado, diante da 
ação intentada e da defesa, que é cumnrida pelo 
Juiz Eleitoral, mediante desDaeho ou sentença ou 
pelo Tribunal Eleitoral (TREs e TSE.», mediante 
acórdão. 

O Drocesso eleitoral é regulado pelo Código E l e i ­
toral de 1965 e por diversos diplomas legislativos, 
como a Lei das Inelegibilidades: abrange o processo 
eleitoral um duplo dimensionamento. subsidiado pelo 
processo civil e pelo processo penal, que são aplicados 
subsidiariamente. 

3. Classificação dos processos eleitorais — É 
interessante proceder-se a uma classificação dos pro­
cessos eleitorais, com a sua rica tipologia, relem­
brando que o procedimento eleitoral ocorre na p r i ­
meira instância, na segunda instância e ria instância 
superior. Poder-se-ia estabelecer a seguinte tipologia 
ou classificação: 

•Na instância inferior: inscrição de eleitor; se­
gunda via do título eleitoral; transferência de eleitor; 
exclusão de eleitor; registro de membros das con­
venções municipais • e procedimento da sua realiza­
ção; registro de candidates eletivos municipais e res­
pectivas impugnações; voto; apuração de eleições; 
"habeas corpus"; mandado de segurança; exceção 
de suspeição; representação; reclamação; infrações 
penais; impugnaçeee; recursos. 
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N a segunda ins tância (isto é, perante os T r i ­
bunais Regionais Eleitorais): registro dos diretórios 
regionais e municipais dos partidos, com as respecti­
vas comissões executivas; registro de candidatos a 
cargos eletivos estaduais e federais; apuração de 
eleições; "habeas corpus"; mandado de segurança; 
exceção de suspeição; consulta; representação; recla­
mação ; conflito de jurisdição; crimes eleitorais dos 
juizes eleitorais; recursos eleitorais. 

É de relembrar que, pela Le i n9 5.581, de 26 de 
maio de 1970, estabelecendo normas para as eleições 
de 1970, o registro de candidatos a governador e 
vice-governador do Estado era feito perante as Mesas 
das respectivas Assembléias Legislativas. 

•Na ins tância superior: registro de partidos polí­
ticos; cancelamento de registro de partido político; 

registro dos diretórios nacionais dos partidos e res­
pectivas comissões executivas nacionais; declaração 
de inconstitucionalidade de lei ou ato; "habeas 
corpus"; mandado de segurança; conflito de juris­
dição; crimes de sua competência originária; con­
sultas; representações; instruções; exceção de sus­
peição; recursos eleitorais. 

É ainda de relembrar que os Códigos Eleitorais 
de 1950 e 1965 previam o registro dos candidatos ã 
Presidência e à Vice-Presidência da República pe­
rante o Tribunal Superior Eleitoral, com as respec­
tivas apurações gerais das eleições (Código Eleito­
ral de 1965, arts. 89, n ? I, e 205), mas, atualmente, 
a eleição é indireta e o registro dos aludidos can­
didatos, conforme recente lei complementar de 1973, 
é feito perante a Mesa do Senado Federal. 

LEGISLAÇÃO 
LEIS 

LEI N.° 6.322, DE 14 DE ABRIL B E 1976 

Dispensa a prestação de fiança por servidores civis 
da União, e dá outras providências 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte l e i : 
A r t . 1 ? 'É dispensada a prestação de fiança 

para o provimento e exercício de qualquer cargo, 
função ou emprego na Administração Federal. 

Parágrafo único . Independerá de tomada de 
contas o levantamento da fiança que tenha sido 
prestada pelo servidor em razão do cargo, emprego 
ou função. 

A r t . 2 9 Esta lei en t r a r á em vigor na data de 
sua publicação, revogados os arts. 83 e 86 do Decreto 
Legislativo n'' 4.536, de 28 de janeiro de 1922, o artigo 
28 e seuf. parágrafos da Le i n? 1.711, de 28 de outubro 
de 1952, e demais disposições em contrár io . 

Brasília, 14 de abril de 1976; 155? da Indepen­
dência e 88' da Repúbl ica . 

ERNESTO GEISEI. 
Armando Falcão 

(Publicada no D.O. de 19-4-76) . 

LEI N.° 6.324. DE 14 DE ABRIL DE 1976 

Acrescenta parágrafo único ao art. 92 da Lei n9 4.737, 
de 15 de julho de Í965, que institui o Código 
Eleitoral. 
O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte le i : 
A r t . 1? O art. 92 da Lei n9 4.737, de 15 de 

julho de 1965. que institui o Código Eleitoral, fica 
acrescido do seguinte parágrafo único: 

" A r t . 92 ; 
Parágrafo único . Tratando-se de Câmaras 

Municipais, cada Partido poderá registrar n ú m e ­
ro de candidatos igual ao triplo do número 
de cadeiras efetivas da respectiva C â m a r a . " 

A r t . 29 Esta lei e n t r a r á em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
trario . , |; 

Brasília, 14 de abril de 1976; 155? da Indepen­
dência e 88? da Repúbl ica . 

ERNESTO G E I S E L 
Armando Falcão 

LEI N.° 6.329. DE 12 DE MAIO DE 1976 

Dispõe sobre gratificações na Justiça Eleitoral 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte le i : 
Ar t . 1 ? A gratificação da presença dos membros 

dos Tribunais Eleitorais, por sessão a que compa­
reçam, a té o máximo de 8 (oito) por mês, passa a 
ser calculada com a aplicação dos seguintes percen­
tuais incidentes sobre o maior valor de referência, 
fixado em cumprimento à Le i n ? 6.205, de 29 de 
abril de 1975: 

I — Tribunal Superior Eleitoral; 80% (oitenta 
por cento); 

I I — Tribunais Regionais Eleitorais; 65% (ses­
senta e cinco por cento). 

Parágrafo único. No período compreendido entre 
90 (noventa) dias antes, e 90 (noventa) dias depo,s 
de eleições que se realizem em todo o País, é de 15 
(quinze) o máximo de sessões mensais remuneradas. 

Ar t . 2 9 A gratificação mensal de Juizes Eleito­
rais passa a corresponder a 3 (três) vezes o maior 
valor de referência a que se refere o art. 1?. 

Parágrafo único. As atividades de Escrivão 
Eleitoral, quando não correspondentes a cargo ou 
função de confiança, serão retribuídas com a gra­
tificação mensal correspondente a 2 (duas) vezes 
o maior valor de referência de que trata o art . 1'. 

Ar t . 3' O Procurador-Geral Eleitoral e os Pro­
curadores Regionais Eleitorais, observado o limite 
máximo de sessões por mês, farão jus à gratificação 
de presença devida aos membros dos Tribunais pe­
rante os quais oficiarem. 

Ar t . 49 A despesa resultante da aplicação desta 
!ei será atendida com recursos orçamentários p r ó ­
prios. 

Ar t . 5 9 Nos cálculos decorrentes da aplicação 
desta lei serão desprezadas as frações de cruzeiro. 

Ar t . 69 As gratificações concedidas por esta lei 
vigorarão a partir de 1? de março de 1976. 

Ar t . 7? Esta lei en t ra rá em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário . 

Brasília, 12 de maio de 1976; 155? da Indepen­
dência e 889 da República. • 

ERNESTO G E I S E L 

Armando Falcão 
Mário Henrique üimonsen 
João Paulo dos Reis Velloso 

(Publicada no D.O. de 19-4-76). 
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DECRETOS-LEIS 

DECRETO-LEI N.° 1.459, DE 19 DE ABRIL 
D E 1976 

Reajusta os vencimentos e proventos dos servidores 
da Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral, e 
dá outras providências. ' 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item II, da Constituição, 
decreta: 

Ar t . 1? Os atuais valores de vencimentos e pro­
ventos do pessoal ativo e inativo da Secretaria do 
Tribunal Superior Eleitoral, decorrentes da aplica­
ção do Decreto-lei n 9 1.379, de 15 de dezembro de 
1974, serão reajustados em 30% (trinta por cento), 
excetuado o disposto nos arts. 2 9 e 3 9 deste decre­
to-lei . 

Ar t . 2 9 Os vencimentos dos cargos em comissão 
integrantes do Grupo — Direção e Assessoramento 
Superiores, Código TSE-DAS-100, da Secretaria do 
Tribunal Superior -. Eleitoral, classificados nos níveis 
estabelecidos pela Le i n 9 6.031, de 30 de abril de 1974, 
são os fixados para os correspondentes níveis no 
Anexo II do Decreto-lei n 9 1.445, de 13 de fevereiro 
•de 1976. 

'§ l 9 Sobre os valores dos vencimentos a que se 
refere este artigo incidirão os percentuais de Repre­
sentação Mensal especificadas no mesmo Anexo, os 
auais não serão considerados para efeito de cálculo 
de qualquer vantagem, indenização, desconto previ-
denciário ou proventos de aposentadoria. 

'§ 2 9 É facultado ao servidor investido em cargo 
em comissão do Grupo — Direção e Assessoramento 
Superiores, Código TSE-DAS-100. optar pela retri­
buição de seu cargo efetivo, acrescida de 20% (vinte 
por cento) do vencimento fixado para o cargo em 
comissão, não fazendo jus à Representação Mensal. 

•§ 3 9 Os valores de vencimentos e de Represen­
tação Mensal a que alude este artigo não se aplicam 
aos servidores que se tenham aposentado com as 
vantagens de cargo em comissão, ou em cargos de 
direção, de provimento efetivo, transformados em 
cargos em comissão, integrantes do Grupo — Direção 
e Assessoramento Superiores, cujos proventos são 
•reajustados em 30% (trinta por cento), nos termos-
do art. I 9 deste decreto-léi . 

Ar t . 2? As gratificações correspondentes às fun­
ções integrantes do Grupo — Direção e Assistência 
Intermediár ias , Código TSE-DAI-110, são reajusta­
dos nos valores estabelecidos no Anexo I I do De­
creto-lei n 9 1.445, de 12 de fevereiro de 1976. 

Parágrafo único. A soma da Gratificação de 
Função de Direção ou Assistência Intermediár ias — 
D A I com a retribuição do servidor designado para 
exercê-la não poderá ultrapassar o valor do venci­
mento, acrescido da Representação Mensal, fixado 
para o cargo em comissão integrante do Grupo — 
Direção e Assessoramento Superiores, a cujo ocupan­
te estiver diretamente subordinado. 

A r t . 4 9 A escala de vencimentos e respectivas 
Referências, dos cargos efetivos do Grupo — A t i v i ­
dades de Apoio Judiciário, Código TSE-AJ-020 é a 
constante do Anexo I I I do Decreto-lei n 9 1.445, de 
13 de fevereiro de 1976, na forma do Anexo deste 
decreto-lei. 

>§ I 9 N a implantação da escala prevista neste 
artigo, o servidor será incluído na Referência de 
valor igual ou imediatamente superior ao que resul­

tar do reajustamento de seu vencimento, na forma 
do art. I 9 deste decreto-lei. 

§ 2 9 Os critérios e os requisitos para movimen­
tação do servidor de uma para outra Referência da 
mesma classe, bem como para atingir às Referências 
das Classes Especiais, serão definidos em ato regu­
lamentar próprio. 

i§ 3 9 As Referências que ultrapassarem o valor 
do vencimento, estabelecido para a Classe final ou 
única de cada Categoria Funcional, corresponderão 
à Classe Especial, a que somente poderão atingir 
servidores em número não ' supe r io r a 10% (dez por 
cento) da lotação global da Categoria, segundo c r i ­
tério a ser estabelecido em ato regulamentar pró­
prio, observadas as normas fixadas para o Poder 
Executivo. 

Ar t . 5 9 Às Categorias Funcionais de Técnico J u ­
diciário e de Taquígrafo Judiciário, cujos intgran-
tes estão sujeitos à jornada de 8 (oito) horas de tra­
balho, aplica-se a .Gratificação de Atividade inst i­
tuída e regulada pelo art. 10 do Decreto-lei n 9 1.445, 
de 13 de fevereiro de 1976. 

Parágrafo único. A Gratificação de Atividade 
a que se refere este artigo não servirá d ê base para 
o cálculo de qualquer vantagem, indenização, des­
conto previdenciário ou proventos de aposentadoria. 

A r t . 69 A Gratificação de Atividade fica incluí­
da no conceito de retribuição para efeito do dis­
posto no § 2 9 do art. 2 9 e parágrafo único do arti­
go 3 9 . 

Ar t . 7 9 As Gratificações pela Representação de 
Gabinete serão fixadas por ato do Presidente do T r i ­
bunal, observados os princípios e valores estabeleci­
dos para o Poder Executivo. 

A r t . 89 Aos cargos integrantes de Categorias 
Funcionais comuns ao Tribunal Superior Eleitoral.e 
ao Poder Executivo são aplicados os mesmos valores 
de reajustamento, critérios de gratificação e condi­
ções de trabalho fixados para aquela Categoria pelo 
Decreto-lei n 9 1.445, de 13 de fevereiro de 1976. 

Ar t . 9 9 Os cargos em comissão de Diretor de 
Subsecretária, Código TSE-DAS-101.1, constantes da 
Tabela anexa à Le i n 9 6.031, de 30 de abril de 1974, 
passam a Diretor de Subsecretária, . Código : T S E -
DAS-101.2. 

A r t . 10. O reajustamento de vencimentos e pro­
ventos concedido por este decreto-lei, tem como o 
pagamento das Representações Mensais e Gra t i f i ­
cação de Atividades, vigoram a partir de l 9 de março 
de 1978. 

A r t . 11. Nos resultados dos cálculos decorrentes 
da aplicação deste decreto-lei, serão desprezadas as 
frações de cruzeiro, inclusive em relação aos des­
contos que incidirem sobre o vencimento do provento. 

Ar t . 12. A despesa decorrente da aplicação deste 
decreto-lei será atendida à conta das dotações cons­
tantes do Orçamento da União. 

Ar t . 13. Este decreto-lei en t ra rá em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrár io . 

Brasília, 19 de abril de 1976; 1559 da Indepen­
dência e 889 da República. 

ERNESTO G E I S E L 
Armando Falcão 
Mário Henrique Simonsen 

, João Paulo dos Reis Velloso 
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A N E X O 

(Art . 4? do Decreto-lei n 9 1.459, de 19 de abril de 1976) 

Referências de Vencimento dos Cargos Efetivos ão Grupo - Atividades de Apoio Judiciário — TSE-AJ-020 

C A T E G O R I A S F U N C I O N A I S CÓDIGO | REFERÊNCIAS D E V E N C I M E N T O 

a) 
• 

TSE-AJ-021 
1 

Classe Especial de 54 a 57 
Classe C de 49 a 53 
Classe B de 44 a 48 
Classe A de 39 a 43 

b) 
! 

Taquígrafo Judiciário ! TSE-AJ-022 Classe Especial de 49 a 53 
Classe B de 44 a 48 
Classe A de 39 a 43 

c) Auxil iar Judiciário .' 1 
l 
i 

I 

TSE-AJ-023 Classe Especial de 39 a 41 
Classe B • de 35 a 38 
Classe A de 31 a 34 

d) Agente de Segurança Judiciária ! 
i 
i 
i 

1 
TSE-AJ-024 Classe Especial de 35 a 37 

Classe C de 31 a 34 
Classe B de 26 a 30 
Classe A de 21 a 25 

e) . Atendents Judiciário | 

j 
TSE-AJ-025 Classe Especial de 35 a 37 

Classe C de 31 a 34 
Classe B de 26 a 30 
Classe A de 21 a 25 

I 

(Publicado no D.O. de 19-4-76). 

D E C R E T O - L E I N.° 1.461, D E 23 D E A B R I L 
DE 1976 

Reajusta os vencimentos e proventos dos servidores 
das Secretarias dos Tribunais Regionais Eleito--
rais, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item III, da Constituição, 
decreta: 

Ar t . I 9 Os atuais valores de vencimentos e pro­
ventos do pessoal ativo e inativo dos Quadros Per­
manentes e Suplementares das Secretarias dos T r i ­
bunais Regionais Eleitorais, decorrentes da aplica­
ção do Decreto-lei n 9 1.379, de 16 de dezembro de 
1974, são reajustados em 30% (trinta por cento), ex­
cetuado o disposto nos arts. 2 9 e 3 9 deste decreto-lei. 

Ar t . 2 9 Os vencimentos dos cargos em comissão 
integrantes do Grupo — Direção e Assessoramento 
Superiores, Código TRE-DAS-100. das Secretarias dos 
Tribunais Regionais Eleitorais, classificados nos níveis 
estabelecidos pela Le i n 9 6.081, de 10 de julho de 1974, 
são os fixados para os correspondentes níveis no 
Anexo II do Decreto-lei n 9 1.445, de 13 de fevereiro 
de 1976. 

'§ l 9 Sobre os valores dos vencimentos a que se 
refere este artigo incidirão os percentuais de Repre­
sentação Mensal especificados no mesmo Anexo, os 
quais não serão considerados para efeito de cálculo 
de qualquer vantagem, indenização, desconto previ-
denciário ou proventos de aposentadoria. 

§ 2 9 É facultado ao servidor investido em cargo 
em comissão do Grupo — Direção e Assessoramento 
Superiores, Código TRE-DAS-100, optar pela retri­
buição de seu cargo efetivo, acrescido de 20% (vinte 
por cento) do vencimento fixado para o cargo em 
comissão, não fazendo Jus k Representação Mensal, 

§ 3 9 Os valores de vencimentos e de represen­
tação mensal, a que alude este artigo, não se aplicam 
aos servidores que se tenham aposentado com as 
vantagens de cargo em comissão, ou em cargos dé 
direção, de provimento efetivo, transformados em 
cargos em comissão, integrantes do Grupo — Direção 
e Assessoramento Superiores, cujos proventos são 
reajustados em 30% (trinta por cento), nos termos 
do art. I 9 deste decreto-lei. 

•§ 4 9 A soma dos vencimentos do cargo em co­
missão com a respectiva gratificação de Represen­
tação do servidor designado para exercê-lo não po­
derá ultrapassar o valor do vencimento acrescido da 
gratificação de Representação Mensal fixado para o 
cargo de Juiz-Presidente de Tribunal Regional do 
Trabalho. 

Ar t . 3 9 As gratificações correspondentes às fun­
ções integrantes do Grupo — Direção e Assistência 
Intermediár ias , Código TRE-DAI-110, são reajusta­
das nos valores estabelecidos no Anexo II do Decreto-
lei n» 1.445, de 13 de fevereiro de 1976. 

Parágrafo único. A soma da Gratificação de 
Função de Direção ou Assistência Intermediár ias — 
DAI , com a retribuição do servidor designado para 
exercê-la, não poderá ultrapassar o valor do venci­
mento, acrescido da Representação Mensal, fixado 
para o cargo em comissão integrante do Grupo — 
Direção e Assessoramento Superiores, a cujo ocupante 
estiver diretamente subordinado. 

Ar t . 4 9 A escala de vencimentos e respectivas 
Referências, dos cargos efetivos do Grupo — Ativida­
des de Apoio Judiciário, Código TRE-AJ-020, é a 
constante do Anexo III do Decreto-lei n" 1.445. de 13 
de fevereiro de 1976, na forma do Anexo deste de­
creto-lei , 

§ l 9 Na implantação da escala prevista neste 
artigo, o servidor será incluído na Referência de 
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valor igual ou imediatamente superior ao que re­
sultar do reajustamento de seu vencimento, na forma 
do art. 1? deste decreto-lei. 

§ 2? Os critérios e os requisitos para movimen­
tação do servidor de uma para outra Referência da 
mesma classe, bem como para atingir às Referências 
das Classes Especiais, serão definidos em Instruções 
do Tribunal Superior Eleitoral. 

§ 3 9 As referências que ultrapassarem o valor 
do vencimento, estabelecido para a Classe final ou 
única de cada Categoria Funcional, corresponderão 
ã Classe Especial, a que somente poderão atingir 
servidores em número não superior a 10% (dez por 
cento) da lotação global da Categoria, segundo c r i ­
tério a ser estabelecido em Instruções do Tribunal 
Superior Eleitoral, observadas as normas fixadas 
para o Poder Executivo. 

Ar t . 5? As Categorias Funcionais de Técnico Ju ­
diciário e de Taquígrafo Judiciário, cujos integrantes 
estão sujeitos à jornada de 8 (oito) horas de tra­
balho, aplica-se a Gratificação de Atividade insti­
tuída e regulada pelo art. 10 do Decreto-lei n ? 1.445, 
de 13 de fevereiro de 1976. 

Parágrafo único. A Gratificação de Atividade a 
que se refere este artigo não servirá de base para 
o cálculo de qualquer vantagem, indenização, des­
conto previdenciário ou proventos de aposentadoria. 

Ar t . 6? A Gratificação de Atividade fica incluí­
da no conceito de retribuição, para efeito do dis­
posto no § 2i do art. 2i e no parágrafo único do 
art. 3?. 

. Ar t . 7 ? As Gratificações pela Representação de 
Gabinete serão fixadas por - ato da Presidência de 
cada Tribunal, observados os princípios e valores es­
tabelecidos para o Poder Executivo. 

Ar t . &i Aos cargos integrantes de Categorias 
Funcionais comuns aos Tribunais Regionais Eleito­
rais e ao Poder Executivo são aplicados os mesmos 

valores de reajustamento, critérios de gratificação e 
condições de trabalho fixados para aquelas Catego­
rias pelo Decreto-lei n? 1.445, de 13 de fevereiro de 
1976. 

Ar t . 9 ? Os cargos em comissão de Diretor de 
Subsecretária, Código TRE-DAS-101.1 e Auditor, Có­
digo T R E - D AS-102.1, dos Tribunais Regionais E le i ­
torais de São Paulo e de Minas Gerais, especificados 
nos Anexos I e II das Tabelas anexas à Le i n? 6.081, 
de 10 de julho de 1974, passam a Diretor de Subse­
cretária, Código TRE-DAS-101.2, e Auditor, Código 
TRE-DAS-102.2, respectivamente. 

Ar t . 10. O reajustamento de vencimentos e pro­
ventos concedido por este Decreto-lei, bem como o 
pagamento das Representações Mensais e Gra t i f i ­
cação de Atividade, vigoram a partir de 1 de março 
de 1976. 

Ar t . 11. Nos resultados dos cálculos decorrentes 
de aplicação deste decreto-lei, serão desprezadas as 
frações de cruzeiros, inclusive em relação aos des­
contos que incidirem sobre o vencimento ou pro­
vento, j 

Ar t . 12. A despesa decorrente da aplicação deste 
decreto-lei será atendida à conta das dotações cons­
tantes do Orçamento da União. 

Ar t . 13. O Tribunal Superior Eleitoral baixará 
imediatamente as instruções necessárias a serem 
observadas pelos Tribunais Regionais Eleitorais, para 
c cumprimento do presente decreto-lei. 

Ar t . 14. Este decreto-lei en t ra rá em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasília, 23 de abril de 1976; 155? da Indepen­
dência e 88? da República. 

ERNESTO G E I S E L 
Armando Falcão 
José Carlos Soares Freire 
João Paulo dos Reis Velloso 

A N E X O 

(Art. 4? do Decreto-lei n" 1.461, de 23 de abril de 1976) 

Referências de Vencimentos dos Cargos Efetivos do Grupo - Atividades de Apoio Judiciário — TRE-AJ-020 

C A T E G O R I A S F U N C I O N A I S I CÓDIGO | REFERÊNCIAS D E V E N C I M E N T O 

a) Técnico Judiciário T R E - A J-021 Classe Especial de 54 a 57 
Classe C de 49 a 53 
Classe B de 44 a 48 
Classe A de 39 a 43 

b) Taquígrafo Judiciário 

1 

TRE-AJ-022 Classe Especial de 49 a 53 
Classe B de 44 a 48 
Classe A de 39 a 43 

c) Auxiliar Judiciário TRE-AJ-023 Classe Especial de 39 a 41 
Classe B de 35 a 38 
Classe A de 31 a 34 

d) Atendente Judiciário TRE-AJ-025 Classe Especial de SI a 33 
Classe C de 26 a 30 
Classe B de 22 a 25 
Classe A de 18 a 21 

(Publicado no D,O. de 23-4-76). 
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D E C R E T O LEI N.° 1 465, DE 30 DE ABRIL 
DE 1976 

Dá nova redação ao parágrafo único, do art. 4° do 
Decreto-lei n? 1.445, de 13 de fevereiro de 1976 (*) 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item III, da Constituição, 
decreta: 

A r t . I 9 O parágrafo único, do art. 4°, do De­
creto-lei n? 1.445, de 13 de fevereiro de 1976; que 
reajusta os vencimentos e salários dos servidores civis 
do Poder Executivo, dos membros da Magistratura 
e do Tribunal de Contas da União, e dá outras pro­
vidências, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Parágrafo único. A soma da Gratif ica­
ção por Encargo de Direção ou Assistência 
In te rmediá r i a com a retribuição do servidor, 
designado para exercer a correspondente função, 
não poderá ultrapassar o valor do vencimento 
ou salário, acrescido da Representação Mensal, 
fixado para o cargo em comissão ou função 
de confiança integrante do Grupo — Direção 
e Assessoramento Superiores, a que estiver dire­
tamente subordinado." 

A r t . 2? A alteração constante deste decreto-lei 
vigora a partir de 1? de março de 1976. 

Ar t . 3? Este decreto-lei en t r a r á em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em 
cont rá r io . 

Brasília, 30 de abril de 1976; 155? da Indepen­
dência e 88? da Repúbl ica . 

ERNESTO G E I S E L 

Armando Falcão 

(Publicado no D.O. de 3-5-76). 

DECRETO-LEI N.° 1.466, DE 10 DE MAIO 
DE 1976 

Altera o Decreto-lei n? 835, de 3 de setembro de 1969, 
que regula a aplicação ao Fundo de Participação 
aos Estados, ao Distrito Federal e dos Temtó-

• rios, do Fundo ae Participação dos Municípios 
e ao Fundo Especial. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe confere o nem II, do art. 55 da Cons­
tituição, decreta: 

A r t . 1? Ao art. 3? do Decreto-lei n? 835, de 3 de 
setembro de 1969, são apresentados os seguintes p a r á ­
grafos : 

" A r t . 3? 
§ 1' No caso de inobservância dos prazos 

de apresentação dos programas de aplicação 
ou de nao aprovação destes a entrega das cotas 
poderá ser suspensa, na forma das normas a 
serem fixadas pelo Poder Executivo. 

§ 2? A suspensão a que se refere o § 1? 
compet i rá à Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, que, em seguida, co­
municara o fato ao Ministério da Fazenda e 
ao Tribunal de Contas da Un ião" . 

Ar t . 2? O presente decreto-lei en t r a r á em vigor 
na data de sua" publicação, revogadas as disposições 
em cont rá r io . 

Brasília, 10 de maio de 1976; 155? da Indepen­
dência e 88? da República. 

ERNESTO G E I S E L 

Mário Henrique Simonsen 
João Paulo dos Reis Velloso 

(Publicado no D.O. de 10-5-76, com a retifica­
ção publicada no D.O. de 29-6-76) . 

DECRETOS 
D E C R E T O N.° 77.336. DE 25 DE MARCO 

DE 1976 ('•) 

Reestrutura o Grupo — Direção e Assessoramento Su­
periores, de que trata a Lei n? 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970, e dá outras providências. 
(Publicado no Diário Oficial — Seção I — Parte I 

— Suplemento " A " , de 26-3-76). 

Ret i f icação 
Na pág . 4, segunda coluna do Anexo,. 

Onde se lê: 
Subchefia de Estudos Parlamentares. 

Leia-se: 

Subchefia de Assuntos Parlamentares. 

Observação 
— Na pág. 3, primeira coluna do Anexo, a relação 

dos cargos e funções classificados no nível 3 se 
inicia com o título P R — Gabinete Pessoal do Pre­
sidente da República; 

— N a pág . 4, segunda coluna, do Anexo, a rela­
ção dos cargos e funções classificados no nível 2 se 
inicia com o título P R — Gabinete Pessoal do Pre­
sidente da República; 

— Na pág . 8, segunda coluna do Anexo, a rela­
ção dos cargos e funções classificados no nível 1 se 
inicia com o título P R — Gabinetes Civ i l e Mi l i t a r . 

(Publicada no D .O. de 7-4-76). 

DECRETO N.° 77.407, DE 12 DE ABRIL 
D E 1976 

Dispõe sobre a execução orçamentária e a progra­
mação financeira da União, regula a movimen­
tação de cotas, e dá outras providências. 

O Presidente da República, usando das atribui­
ções que lhe confere o art. 81, item III, da Cons­
tituição e considerando a necessidade de atualizar 
as normas de execução orçamentár ia e administração 
financeira, a jus tandò-as a novos dispositivos legais 
vigentes, decreta: 

Ar t . 1? As normas de execução orçamentár ia e 
de programação financeira serão definidas em decreta 
do Poder Executivo, anualmente, até 30 dias após 
a publicação da respectiva Le i Orçamentár ia . 

Ar t . 2? A Secretaria de Planejamento da Pre­
sidência da República, elaborará, no prazo máximo 
de 20 dias após a publicação da Le i Orçamentár ia , 
os quadros de detalhamento por projetos, atividades 
e elementos de despesa. 

§ 1? Os quadros de detalhamento' da despesa 
dê que trata este artigo obedecerão ao esquema esta­
belecido pela Secretaria de Planejamento da Pre­
sidência da República para os Orçamentos anuais e 
serão, obrigatoriamente, publicados no Diário Oficial, 
assim como suas alterações. 

§ 2? Dentro dos limites dos projetos e atividades 
e respeitado o valor consignado no orçamento para 
cada elemento da despesa, os quadros de detalha­
mento da despesa poderão ser alterados pela Secre­
taria de Planejamento da Presidência da República, 
por solicitação das autoridades definidas no art. 71, 
do Decreto-lei n? 200, de 25 de fevereiro de 1967, ate 
31 dc outubro de cada exercício financeiro. 

§ 3? A abertura ou reabertura de um crédito 
adicional implicará na alteração automát ica do qua­
dro de detalhamento da despesa, independente de 
nova publicação em Diário Oficial. 

Art . 3? As despesas extraorçamentár ias serão 
atendidas com recursos transferidos pela Comissão 

( 4 ) 7?i B . E . n? 295-162. (4) In B . E . n? 296-252. 
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de Programação Financeira aos órgãos Setoriais do 
Sistema, com a indicação específica do f im a que 
se destinam. 

Ar t . 4° Os ó r g ã o s Setoriais do Sistema de Pro­
gramação Financeira elaborarão os seus cronogra-
mas de desembolso, tendo em vista as normas bai­
xadas em conformidade com o art. I 9 deste Decreto, 
os quais serão submetidos à Comissão de Progra­
mação Financeira. 

Parágrafo único. Os órgãos Setoriais do Siste­
ma de Programação Financeira poderão ajustar seus 
cronogramas internos de desembolso à vista da exe­
cução financeira das unidades que lhes são afetas. 

A r i . 5? Os ó rgãos da Administração Indireta e 
as Fundações inst i tuídas pelo Poder Público, apre­
sentarão à Secretaria Geral ou órgão equivalente 
a que estiverem vinculados ou supervisionados, o cro-
nograma de desembolso referente as contribuições 
e/ou transferências que lhes sejam destinadas no 
Orçamento Geral da União, inclusive aquelas decor­
rentes de receitas vinculadas. 

Ar t . 69 As dotações globais consignadas no Or­
çamento ou em créditos adicionais sob a classifica­
ção do elemento da despesa 4.1.2.0 — Serviços em 
Regime de Programação Especial, estão sujeitas a 
"Planos de Aplicação" elaborados segundo o mesmo 
esquema adotado pela Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República para o Orçamento, 
aprovados pelas autoridades definidas no art. 71 
do Decreto-lei n 9 200, de 25 de fevereiro de 1967 e, 
obrigatoriamente, publicados no Diário Oficial. 

Art . 7 9 As Inspetorias Gerais de Finanças ou 
órgãos equivalentes, cientificadas das liberações de 
cotas e da movimentação de recursos financeiros), 
farão o acompanhamento dos dispêndios, organizando 
sistematicamente o demonstrativo dessas operações, 

•para remessa à Secretaria Geral ou órgão equiva­
lente, de acordo com as normas vigentes. . 

Ar t . 89 É vedado sacar recursos de contas origi­
nados de cotas e movimentação de recursos finan­
ceiros, do Tesouro Nacional, para depósito em outra 
conta ou instituição financeira que náo o Banco dò 
Brasil S . A . , ressalvados cs casos previstos na legis­
lação em vigor. 

Parágrafo único. Desde que não exista depen­
dência do Banco do Brasil S. A . .no Município, o 

• Ministro de Estado ou autoridade equivalente poderá 
autorizar a abertura de contas correntes em outras 
instituições financeiras, sendo tal procedimento'sub­
metido á homologação do Ministro da Fazenda. 

A r t . 9 9 Nas contas relativas a cotas e movi­
mentação de recursos financeiros não poderão ser 
creditados recursos de outras origens, podendo, toda­
via, retornarem às mesmas, no decorrer do próprio 
exercício financeiro, saldos de recursos não uti l iza­
dos na execução orçamentár ia vigente. 

Parágrafo único. O depósito de que trata este 
artigo, dependerá sempre de solicitação expressa, por 
escrito, de titular da conta. 

A r t . 10. . As disposições deste decreto aplicam-se 
também aos créditos adicionais e; no que couber, aos 
fundos de qualquer natureza. 

Ar t . 11. O órgão Setorial do Sistema de Pro­
gramação Financeira fará a movimentação de re­
cursos financeiros às respectivas Unidades Orçamen­
tárias, podendo estas, quando • necessário ou conve­
niente, efetuar a movimentação desses recursos a 
outras Unidades Orçamentár ias ou Administrativas, 
vinculadas ou não ao mesmo Ministério ou ó r g ã o . 

Ar t , 12. O pagamento da despesa decon/ente da 
execução do Orçamento Geral da União, créditos adi­
cionais e fundos de qualquer natureza far-se-a me­
diante ordem bancár ia ou cheque nominativo, con­
tendo duas assinaturas na forma prevista pelo § 29, 
do art. 74, do Decreto-lei n 9 200, de 25 de fevereiro 
de 1967. 

Parágrafo único. A obrigatoriedade" de duas 
assinaturas não se aplica às repartições que contem 
com apenas um funcionário credenciado. 

Art . 13. Os ó rgãos incumbidos da execução das 
disposições deste decreto poderão expedir instruções 
complementares, visando seu fiel cumprimento. 

Arfc. 14. Este decreto ent rará , em vigor na data 
de sua publicação, revogadas ae disposições em con­
trário e, expressamente, os Decretos n 9 62.102, de 11 
de janeiro de 1968; 6S.065, de 31 de julho de 1963; 
e 63.597, de 12 de novembro de 1968. 

Brasília, 12 de abril de 1976; 1559 da Indepen­
dência e 889 da República. 

ERNESTO G E I S E L 

Mário Henrique Simonsen 
João Paulo dos Reis Velloso 

(Publicado no D.O. de 13-4-76 — Com as reti­
ficações publicadas no D.O. de 3-5-76) . 

DECRETO N.° 77.432, DE 13 DE ABRIL 
E-E 1976 

Fixa o fator, de reajustamento salarial 
relativo a abril de 1976 

O Presidente da República, usando das atribui­
ções que lhe confere o art. 81, item III, da Consti­
tuição e tendo em vista o disposto no art. 3 9 da 
Lei n 9 6.147, de 29 de novembro de 1974, decreta: 

Ar t . I 9 >E fixado em 1,42 (num inteiro e qua­
renta e dois centésimos) o fator de reajustamento 
salarial correspondente ao mês de abril de 1976, apl i ­
cável às convenções, acordos coletivos de trabalho e 
decisões da Jus t iça do Trabalho, nos termos do que 
dispõe a Le i n 9 6.147, de 29 de novembro de 1974. 

A r t . 2 9 Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, revogaoas as disposições em con­
trário . 

Brasília, 13 de abril de 1976; 1559 -da Indepen­
dência e 889 da República. 

ERNESTO G E I S E L 

Arnaldo Prieto 
João Paulo dos Reis Velloso 

(Publicado no D.O. de 13-4-76) . 

DECRETO N.° 77.447, D E 14 DE ABRIL 
DE 1976 

Autoriza, o Serviço do Patrimônio da União a aceitar 
a doação do imóvel que menciona, situado em 
Maceió; Estado de Alagoas. 

O Presidenta da República, usando da atribui­
ção que lhe confere o art. 81, item III, da Consti­
tuição, e de acordo com os arts. 1.165 e 1.180, do 
Código Civ i i .decreta: 

Ar t . I 9 Fica o Serviço do Patr imônio da União 
autorizado a promover a aceitação da doação, que 
nos termos da Le i Estadual n? 3.391, de" 2 de setem­
bro de 1974, o Estado de Alagoas fez à União Federal 
do imóvel (terreno c -prédio) com a área de 
462.0560 m2 (quatrocentos e sessenta e dois metros 
quadrados e quinhentos e sessenta tíecimetros qua-
arados), situado na Praça Visconde de Sinimbu 
n 9 282, em Maceió, naquele Estado, de acordo com 
os elementos constantes do processo protocolizado 
no Ministério da Fazenda sob o n? 0482-499, de 1975. 

A r t . 2 9 O terreno mencionado no art. I 9 se des­
tina à construção do edificio-sede da Jus t iça E l e i ­
toral no Estadc de Alagoas. 
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A r t . 3? Este decreto en t ra rá em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con­
t rár io . 

Brasília, 14 de abril de 1976; 155? da Indepen­
dência e 88? da República. 

ERNESTO G E I S E L 

Armando Falcão 
Mário Henrique Simonsen 

(Publicado no D.O. de 19-4-76). 

D E C R E T O N.° 77.464, DE ZO DE ABRIL 
DE 1976 (*) 

Regulamenta o art. 4? da Lei n? 6.185, de 11 de 
dezembro de 1974, e dá outras providências 

O Presidente da República, usando das atribui­
ções que lhe confere o art. 81, item III, aa Consti­
tuição, e tendo em vista o que aispõe o art. 4V da 
Le i n" 6.185, de 11 de dezembro de 1974, decreta: 

A r t . 1? Os funcionários públicos federais pode­
rão, a qualquer tempo, manifestar opção peio regime 
aa legisiaçao trabainista, com aplicação oas normas 
que disciplinam o Fundo ae Garantia do Tempo de 
Serviço. 

§ 1? O disposto neste artigo não se aplica aos 
funcionários que exerçam atividades definidas no 
art. 2? da Le i n? 6.185, de 11 de aezembro ae 1974. 

§ 2? A opção será formalizada mediante reque­
rimento dirigido ao orgao de pessoal oa repart ição 
a que per tença o funcionário. 

•§ 3? Aceita a opção, a mudança de regime ju r í ­
dico efet ivar-se-á em época que será fixaaa pelo 
órgão de pessoal, dependendo sempre da existência 
de recursos orçamentár ios próprios. 

§ 4? A mudança de regime jurídico processar-
se-á mediante expedição de portaria, oe acoroo com 
o modelo anexo, puoucado no Boletim de Pessoal. 

§ 5? Ultimada a mudança de regime, os órgãos 
de pessoal encaminharão ao ó r g ã o central do s is­
tema de Pessoal C i v i l ,da Aammist raçao Federal 
(SIPEC) cópia da portaria, para eleito de cadastro. 

Ar t . 2? Será computado, para gozo dos direitos 
assegurados na legislação trabalhista e de previdência 
social, inclusive para efeito de carência o tempo de 
serviço anteriormente prestado à Administração P ú ­
blica, pelo funcionário que fizer a opção de que trata 
este decreto. 

Parágrafo único. A contagem do tempo de ser­
viço a que se refere este artigo far-se-á segundo as 
normas pertinentes ao regime estatutár io, compu-
tando-se em dobro, para í ins de aposentadoria, os 

(*) O art . 4?, regulamentado pelo presente de­
creto, é do seguinte teor: 

" A r t . 4? A juízo do Poder Executivo, nos casos 
e condições que especificar, inclusive quanto à fonte 
de custeio, os funcionários públicos estatutários pode­
rão optar pelo regime do art. 3?. 

§ 1? S e r á computado, para o gozo dos direitos 
assegurados na legislação trabalhista e de previdência 
social, inclusive para efeito de carência, o tempo 
de serviço anteriormente prestado à Administração 
Pública pelo funcionário que fizer a opção referida 
neste artigo. 

§ 2? Á contagem do tempo de serviço de que 
trata o parágrafo anterior far-se-á segundo as normas 
pertinentes ao regime estatutár io , computando-se em 
dobro, para fins de aposentadoria, os períodos de 
licença-especial não gozada, cujo direito haja sido 
adquirido sob o mesmo regime." 

períodos de licença-especial não gozada, cujo direito 
tenha sido adquirido sob o mesmo regime. 

Ar t . 3? Para fins de comprovação de tempo de 
serviço prestado sob regime estatutário, a unidade 
de pessoal expedirá Certidão do Tempo de Serviço 
(CTS), conforme modelo anexo, que produzirá no 
Instituto Nacional de Previdência Social (INPS) 
toaos os efeitos previstos na legislação de previdência 
social. 

Parágrafo único. O órgão de pessoal, após o 
levantamento do tempo de serviço, que abrangerá 
todo aquele registrado nos assentamentos funcionais 
do servidor, deverá: 

I — expedir a CTS, fornecendo-a com cópia 
ao servidor, mediante recibo passado; 

II — exigir a apresentação da Carteira de 
Trabalho e Previdência Social (CTPS) , anotan­
do no campo próprio, que se segue: 

"Certifico que nesta data foi fornecida ao 
portador desta e para os efeitos da Lei núme­
ro 6.185, de 11 de dezembro de 1974, Certidão 
de Tempo de Serviço consignando tempo líqui­
do de dias, correspondendo a 
anos, abrangendo o período de a 

e figurando ainda ser sua retri­
buição, no mês anterior ao da opção, no valor 
de Cr$ ' . . . . (por extenso)." 

Ar t . 4? O ó rgão Central do SIPEC baixará as 
instruções normativas necessárias à complementação 
deste decreto. 

Ar t . 5? Este decreto en t ra rá em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário . 

Brasília, 20 de abril de 1976; 155? da Indepen­
dência e 88? da República. 

ERNESTO G E I S E L 

Arnaldo Prieto 
L. G. do Nascimento e Silva 

P O R T A R I A D E ALTERAÇÃO D E R E G I M E 
JURÍDICO 

O. (dirigente do órgão de pessoal; 
' . . de (Ministério 

ou órgão) , no uso de suas 
atribuições, e tendo em vista o disposto no Decreto 
n? , de de de 1976, 
resolve: 

Atendendo ã opção manifestada, de acordo com 
o art. 4? da Le i n? 6.185, de 11 de dezembro de 1974, 
regulamentada pelo Decreto n? de 

de de 1976, incluir no 
regime da legislação trabalhista, com a aplicação 
das normas que disciplinam o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço ( F G T S ) , a partir de 
(dia-mês-ano) , na Tabela Permanente 
deste (Ministério ou 
órgão) 

1 — Ocupantes do cargo de 
(denominação) , Código , 
transpostos para o Código L T : 

1) (nome) , 
matrícula n? ; 

2 (nome) 
matrícula n? ; 

II — Ocupantes do cargo de 
(denominação) Código , 
transpostos para o Código L T 

1) 
2) 



A N E X O I 

CERTIDÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 

Órgão Expedidor 

Nome do Servidor Matrícula n.° 

Cargo Classe Nível Retribuição Mensal 
Cr$ 

Quadro e Parte Ministério 

Período compreendido nesta certidão D E / / 19 A / / 19 

Fonte de Informação: 

F R E Q Ü Ê N C I A 

A N O 
T E M P O 

B R U T O 

D E D U Ç Õ E S T E M P O 

L Í Q U I D O 
A N O 

T E M P O 

B R U T O Faltas Licenças Suspensão Outras Soma 

T E M P O 

L Í Q U I D O 

T E M P O D E SERVIÇO C O M P U T A D O E M D O B R O 
- (LICENÇAS - E S P E C I A I S -NÃO G O Z A D A S ) 

S O M A D O T E M P O LÍQUIDO 

C E R T I F I C O , em face do apurado, que, no período acima referido, o interessado conta, de efetivo 
exercício, o tempo de serviço líquido de 

L A V R E I A C E R T I D Ã O 

Localidade e data 

Visto do dirigente1 do Órgão de Pessoal, 

em / . / 19 

Assinatura do Servidor 

E S T A CERTIDÃO NÃO CONTÉM E M E N D A N E M R A S U R A . 

(Publicado no D.O. de 22-4-76) 
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D E C R E T O N.° 77.510, DE 29 DE ABRIL 
DE 1976 

Fixa novos níveis de salário-mínimo para 
todo o território nacional 

i 
O Presidente da República, usando da atr ibuição 

que lhe confere o art. 81, item III, da Constituição, 
e tendo em vista o disposto no art. 118, § 29, da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto n 9 5.452, de V de maio de 1943, decreta: 

A r t . 1? A tabela de salário-mínimo aprovada 
pelo Decreto n 9 75.679, de 29 de abril de 1975, fica 
alterada na forma da nova tabela que acompanha o 
presente Decreto e vigorará pelo prazo de 3 (três) 
anos, conforme dispõe o § l"?, do art: 116, da C o n ­
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo De­
creto-lei n 9 5.452, de l 9 de maio de 1943. 

A r t . 2 9 Para os menores aprendizes de que trata 
o art. 80 e seu parágrafo único da mencionada 
Consolidação, o 6alário-mínimo corresponderá ao 
valor de meio salário-mínimo regional durante a 
primeira metade da duração máxima prevista para 
p aprendizado do respectivo ofício. Durante a se­
gunda metade do aprendizado, o salár io-mínimo será 
correspondente a dois terços do valor do salár io-
mínimo regional. 

Ar t . 3 9 Aplicar-sé-á o disposto na Lei n 9 . 5.381, 
de 9 de fevereiro de 1968, para os Municípios que 
vierem a ser criados na vigência deste decreto. 

A r t . 4 9 Para os trabalhadores que tenham fixado 
por lei o máximo da jornada diár ia em menos de 
oito horas, o salário-mínimo horário será igual ao 
da nova tabela multiplicado-por oito e dividido por 
aquele máximo legal. 

A r t . 5? O presente decreto entra em vigor em 
l 9 de maio de 1976, revogadas as disposições em con­
trário . 

Brasília, 29 de abril de 1976; lõõ 9 da Indepen­
dência e 889 da República. 

ERNESTO G E I S E L 

Mário Henrique Simonsen 
Arnaldo Prieto 
Severo Fagundes Gomes 

Elcio Costa Couto 
L. G. do Nascimento e Silva 

(Publicado no D.O. de 29-4-7S). 
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TARLLA A QUE SE REFERE O DECRETO N.« 77.510, DL 29 DE ABRIL DE 1976 

REGIÕES E SUB-REGIÕES > 

Saârò K2lmiss eai rasada esr-
rcrâs pcre a tr&b&fitsíssf odslts 
««tujnrtn na taaa de 30 diaa 

es 230 bem da tratafoã 

' " . 
Parctfltttaoi da Salário Mista* »gre afeito da éte-
cerái trá «icrr6nci& da 70%, da «JM traia • Art. t2 

da CsnseSdapá» das Leis ala Trabalw 

REGIÕES E SUB-REGIÕES > 
Crmrirao (Crt) nrcastafana <%) 

REGIÕES E SUB-REGIÕES > 

Mensal Dürio Horário alimefi-
tatSo 

Habi­
tação Vestuário Higiene Trans­

porte 

1- RegÜo: Estado do Aon 602.40 20.03 2.51 50 J9 11 9 1 
! • Região: Estadodo Amitoraw.TerriiárioFedeimlde Ron­

dônia e Território Federal de Roraima 602.40 20.08 2.51 43 23 23 * < 

3Região: Estado do Pará e Território Fedenü do Am*pá 602.40 20.08 2.51 51 24 16 * 4 
544.80 18.16 2.27 49 29 16 * 1 
544.80 18.16 2.27 53 2« 13 2 
544.80 18.16 2.27 51 30 11 * 3 

7.* Região: Estado do Rio Grande do Norte 544.80 18.16 2.27 55 27 11 6 1 
544.80 18,16 2.27 55 37 12 t I 

9.* Região: Estado de Pernambuco 
1.* Sub-região: Municípios de Recife. Cabo, Iga-

rassn, Itaxnaracá, Ja boa tio. Moreno, Olinda, 27 602.40 20.08 2.51 55 27 8 5 5 
544.80 18.16 2,27 55 27 8 t 5 

Território Federa] de Fernando de Noronha... 544.80 18.16 2,27 55 J7 8 i 5 
i a - Rctüo: Estado de Alagoas 544,80 18.16 2,27 56 27 10 6 1 
11- Região: Estado de Sergipe 544,80 18.16 2,27 53 34 8 4 1 
12.- Região: Estado da Bahia 

1.» Sub-região: Municípios de Salvador, Ala­
go inhaa, Biritinga, Brumado, Camaç&ri, Can­
deias, Ca tu. Feira de Santana, Ibeus, 1 tabu na. 
Itajuipe, Itaparka. Lauro de Freitas, Mata de 
8áo João, Pojuca, Santo Amaro, S&o Francisco 
do Conde, São Sebastião do Passe, Serrmba, 30 10 602.40 20.08 2.51 54 30 10 I 

%.* Sub-região: Demais Municípios 544.80 18.16 2.27 64 30 10 * 1 
13.* Região: Estado de Mina* Gerais 768,00 25.60 3.20 64 28 " I 
14» Regüo: Estado do Espirito Santo 655.20 21,84 2,73 51 31 12 * I 
15.* Região: Estado do Rio de Janeiro 768,00 25.60 3,20 50 25 13 8 • 
16.* Regüo: Estado de São Paulo 768,00 25.60 3,20 43 33 14 8 4 
17.* Região: Estado do Paraná 

\ fiíib—i Tq̂ aJLír" oÁ UXliCipiCS de Cí i M ÍMSP , Alm í -
rmote Tamandaré. Antoaina, Apuearana. Ara­
pongas, Araucária, Assai. Balsa Non, Ban­
deirantes, Bocaiúva do 8ul, Cambe. Campina 
Grande do Sul, Campo Largo, Campo Mourio, 
Cascavel. Colombo, Contenda, Cornelio Pro-
copio, Foi do Iguaçu. Francisco Bfltrão, 
Guarapuava. Iraü. Jacaresinho, Londrina. 
Mandaguari. Mandirituba, Maringá. Nora 
Esperança, Paranaguá. Paranavaí. Pato 
Branco, Piraquara, Ponta Grossa. Porecatu, 
Quatro Barras. Rio Branco do S.Ü, Rolandia, 
São José dos Puiba», Toledo e União da 
Vitoria 712,80 23,76 2,97 55 24 14 6 I 

S.A Sub-região: Demarj MunkJpine 655,20 31.84 2,73 55 24 14 1 1 
l i . ' Região: Eatado de Santa Catarina 

1.* Sub-região: Municípios de Florianópolis Bi- -
guacu. Blumenau, Brusqae, Campos Novos, 
Concórdia, Criciúma, Gaspar, Herval d'Oeste, 
Içara, Ilhota. Itajai, Jcaçaba. Joiavüf. Lages. -
Lauro Müller, Navegantes, Orleans, Porto 
União, São José, Siderópolls, Tubarão e Ums-
•anga . 712,80 23,76 2,97 57 24 13 — 1 

655,20 21.84 2,73 57 24 13 5 1 
19.* Regifto: Fitado do Rio Grande do 8d 712,80 23,76 2.97 44 24 22 7 3 

Regi4o: Fitado de Mato Grosso 602,40 20.08 . 2.51 49 29 15 7 -602,40 20 08 2.51 51 22 21 6 -H.« Reviáo: Distrito Federal 768,00 25,60 3,20 50 25 13 6 

Diário Oficial o.» 80. de 29.4.76. pág. 5334. 
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D E C R E T O N . ° 77.511. D E 29 D E A B R I L 
D E 1976 

Fixa o coeficiente de atualização monetária previsto 
na Lei n° 6.205, de 29 de abril de 1975 (*), e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o item III, do art. 81, da Consti­
tuição, e de acordo com o art. 2? da Le i n? 6.205, 
de 29 de abril de 1975, decreta: 

A r t . I 9 O coeficiente de atualização monetár ia 
a que se refere o parágrafo único, do art. 2 9, da Le i 
n 9 6.205, de 29 de abril de 1975, será de 1,274 (hum 
vírgula duzentos e setenta e quatro), aplicável sobre 
os valores-padrão decorrentes de Decreto n 9 75.704, 
de 8 de maio de 1975. 

Parágrafo único. Os valores de referência a 
serem adotados em cada região, j á atualizados na 
forma do caput deste artigo, constam da tabela que 
acompanha o presente decreto. 

Ar t . 2 9 O coeficiente fixado no art. 1? deste de­
creto aplica-se, inclusive, às penas pecuniárias pre­
vistas em lei e aos valores mínimos estabelecidos 
para alçada e recursos para os Tribunais. 

A r t . 3 9 Este decreto en t ra rá em vigor no dia 1 ? 

de maio de 1976, revogadas as disposições em con­
trário . 

Brasília, 
dência e 88̂  

29 de abril de 1976; 
da República. 

155' da Indepen-

(*) In B . E . n 9 285-181. 

ERNESTO G E I S E L 

Mário Henrique Simonsen 
Arnaldo Prieto 
Elcio Costa Couto 

T A B E L A A N E X A DO D E C R E T O N 9 77.511-76 

Novos Valores de Referência 

Valores e Regiões que os utilizam 

Valores Anteriores 
(Decreto n 9 75.704-75) 

Cr$ 

Novos Valores 

Cr$ 

1 
j 
| Regiões e Sub-Regiões 
1 
1 
1 

354,00 451,00 í 4?, 5?, 6?, 7a, 8?, 9? — 2 a Sub-Região, Território Fer-
] nando de Noronha, 10a, 11», 12» — 2» Sub-Região. 
1 

392,00 499,40 
I 
| . 1», 2», 39, 9* — 1» Sub-Região, 12* — 1» Sub-Região, 
| 20?, 21». 
1 

427,00 544,00 
1 
| 14a, 17a — 2a Sub-Região, 18» — 2» Sub-Região. 

466,00 593,70 
i 
i 17» — 1» Sub-Região, 18a — I a Sub-Região, 19» 

501,00 638,30 
1 
| 13», 15a, 16a, 22». 
1 

Exemplos de cálculo: 

Os valores apresentados na tabela acima passam 
a substituir aqueles relativos ao salário-mínimo em 
cada região, como exemplificado abaixo: 

1° Exemplo: U m contrato na 7a Região, que de­
termina o pagamento de . 1 salário-mínimo regional, 
passa a exigir o pagamento de Cr$ 451,00. ' 

2 o Exemplo: U m contrato na 3? Região, que de­
termina o pagamento de 3,5 (três e meio) salários-
mínimos regionais, passa a exigir o pagamento de 
Cr$ 1.747,90. 

3? Exemplo: uma muita de 50% (cinqüenta por 
cento) do maior salário-mínimo do País passa a ser 
Cr$ 319,20 (trezentos e dezenove cruzeiros e vinte 
centavos). 

D E C R E T O N . ° 77.518, D E 
D E 1976 

29 D E A B R I L 

(Publicado no D.O. de 29-4-76). 

Estabelece os valores de indenização das despesas 
com alimentação e pousada, a que se refere o 
art. 2 9 rio Decreto n? 75.969, de 14 de julho de 1975. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 81, item III, da Constituição, 
decreta: 

Ar t . I 9 A partir de l 9 de maio de 1976, os valores 
de indenização das despesas com alimentação e pou­
sada, a que se refere o art. 2 9 do Decreto n? 75.969, 
de 14 de julho de 1975, passam a ser os constantes 
do quadro anexo. 

Ar t . 2 9 Este decreto en t ra rá em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con­
t rá r io . • i i i l i 

Brasília, 29 de abril de 1976; 155? da Indepen­
dência e 88« da República. 

ERNESTO GEISEL 
Armando Falcão 
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A N E X O 

(Art. 1° do Decreto n* 77.5.18, de 29 de abril de 1976) 

CLASSIFICAÇÃO 

a) Cargos ou funções de Con­
fiança de Direção e Asses­
soramento Superiores 
(DAS), ou equivalentes. 

NÍVEL 
O U 

REFERÊNCIA 
í ! 
| ALIMENTAÇÃO | 

DAS-6 
DAS-5 
DAS-4 

210,00 

DAS-3 
DAS-2 
DAS-1 

180,00 

P O U S A D A 

(*) 

280,00 

260,00 

b) Funções de Direção e As­
sistência In termediár ias . . . 
(DAI) e cargos ou empre­
gos de Nível Superior, ou 
equivalentes. 

c) Demais cargos ou empre-l 
gos. | 

DAI-3 
DAI-2 
DAI-1 

Ref. 
32 a 59 

160,00 

Ref. 
1 a 39 140,00 

230,00 

170,00 

(*) O valor da pousada será acrescido de 30% (trinta por cento) nas cidades de Manaus, Rio 
Branco, São Paulo, Salvador, Rio de Janeiro e Brasília. 

(Publicado no DO. de 30-4-76) . 

DECRETO N . c 77.562, DE 7 DE MAIO 
DE 1976 

Fixa o fator de reajustamento salarial relativo 
a maio de 1976 

O Vice-Presidente da República no exercício do 
cargo de Presidente da República, usando das atri­
buições que lhe confere o art. 81, item III, da Cons­
tituição e tendo em vista o disposto no art. 3' da 
Lei n° 6.147, de 29 de novembro de 1974, decreta: 

Ar t . I o É fixado em 1,43 (num inteiro e qua­
renta e três centésimos) o fator de reajustamento 

salarial correspondente ao mês de maio de 1976, apli­
cável às convenções, acordos coletivos de trabalho 
e decisões da Just iça do Trabalho, nos termos do 
que dispõe a Lai n ? 6.147, de 29 de novembro de 1974. 

Ar t . 2' Este decreto entra em vigor na data de-
sua publicação, revogadas as disposições em con­
t rá r io . !

 1 ' | 

Brasília, 7 de maio de 1976; 155? da Indepen­
dência e 88? da República. 

ADALBERTO P . SANTOS 
Jorge Alberto Jacobus Furtado 

Tabela de Cálculo do Fator de Reajustamento Salarial .relativo ao mês de maio de 1976, nos termos da Lei 
n° 6.147, de 29 de novembro de 1974 

1 
índice de custo Coeficiente de 

Ano [ MÊS atualização monetár ia 

i 
de vida dos salários 

1975 

1976 

[ Maio 
i Junho 
i Julho 
| Agosto. . . . 
I Setembro . 
I Outubro .. 
| Novembro 
| Dezembro 
I Janeiro . . 
| Fevereiro 
I Março . . . 
| Abri l . . . . 

528,8 1,334375545 
542,8 1,299837788 
557,3 1,266193975 
572,1 i 1,233420967 
587,3 1,201496226 
602,9 1,170397796 
618,9 1.140104289 
635,3 1,110594871 
652,2 1,081849248 
669,5 1,053847651 
687,3 1,026570821 
705,6 1,000000000 

I 
= 13,918689177 
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a) Média ar i tmét ica dos coeficientes de atuali­
zação mone tá r i a dos salários dos últimos doze meses: 

1,1599 
b) Coeficiente correspondente à metade do resí­

duo inflacionário previsto para um período de doze 
meses, fixado pelo Conselho Monetário Nacional: 

1,0750 
c) Coeficiente correspondente à part icipação no 

aumento da proautiviaaae aa economia nacional no 
ano anterior, nxaao peia decretaria ae Planejamento 
da Presiaencia da República: 

1,0400 
d) Quociente obtido entre o coeficiente relativo 

à metade aa taxa ae inflação efetivamente vermcaaa 
no penoao de vigência ao antigo saiano e o corres -
ponaenoe à metaue ao resiauo inflacionário usaao na 
ae te rminaçáo deste salár io: 

Inflação de abril de 1975 a abril de 1976 
(705,6/515,1) — 1 X 1U0 = 36,9S% 

Metade da Taxa de Inflação: 
18,49% 

Metade do Resíduo Inflacionário agosto 1974' 
juino de 1975 

7,50% 
Fator de Correção: 

1,1849/1,0750 = 1,1022 
e) Cálculo F ina l Aplicando a Fórmula : 

1,1599 x 1,0750 x 1,0400 x 1,1022 = 1,4295 
/) Taxa de Reajuste dos Salários: 

42,93% 

(Publicado no D.Oi de 7-5-76) . 

EMENTÁRIO 

PUBLICAÇÕES DE ABRIL 

LEIS 

Lei n.° 6.320, de 5 de abril de. 1976 
D á nova redação ao art. 681 da. Consolidação 

das lieis ao Traoaino ( C L r ) (D-O de 7-4-70) . 

Lei n.° 6.321, de 14 de abril de 1976 
Dispõe sobre a dedução, do lucro tributável, para 

fins ae imposto sobre a renaa aas pessoas junaicas, 
ao dooro aas aespesas reauzaaas em programas ae 
al imentação do traDainaaor (D.O. ae iy-4-7t>). 

Lei n.° 6.322, de 14 de abril de 1976 (*) 
Dispensa a prestação de. fiança por servidores 

civis aa união , e aa outras proviaéncias (D.o. ae 
19-4-7B — Retificada no D.O. ae 5-a-vb). 

Lei n.° 6.323. de 14 de abril de 1976 
Reajusta os vencimentos dos servidores do Senado 

Federai, e a á outras proviaencias ( D . O . ae 19-4-vtí). 

Lei n.° 6.324, de 14 de abril de 1976 (*) 
Acrescenta parágrafo único ao art. 92 da Lei 

n? 4.737, ae 15 ae jurno ae lyoü, que institui o oódigo 
Jileitorai (D.O. de iy-4-76). 

Lei ri.» 6,325, de 14 de abril dc 1976 
Aplica aos servidores da Câmara dos Deputados 

disposições ao Decreto-lei n? 1.445, de 13-2-70 (Rea­
justa os vencimentos e salários aos servidores c iv is 
ao Poder Executivo, dos memDros da Magistratura, 
ao TriDunai ae Contas da União), e aá outras provi­
dencias (D.O. de 19-4-76) . 

DECRETOS-LEIS 

Decreto-lei n.° 1.450, de 24 de março de 1976 
Concede isenção dos impostos de importação e 

sobre proautos inaustrializaaos incidentes nos Dens 
destinaaos a construção aa Usina h iare lé t r ica de 
•Taipu, e dá outras providências (D.O. ae 25-3-76 — 
Retuicado no D.O. de 1-4-76). 

Decreto-lei n.° 1.451, de 24 de março de 1976 
Reajusta os vencimentos e salários dos servidores 

civis aos (ajuaaros permanentes e suplementares ÜO 
Superior TriQunal Mil i ta r e aas Auaitorias aa jus t iça 
Mnitar, e aa outras providencias (D .O. ae 20-3-70' 
— Retificaao no D.O. de 1-4-76) . 

Decreto-lei n.° 1.453, de 6 de abril de 1976 
Reajusta os vencimentos e salários dos servidores 

da Secretaria Geral do TriDunal ae contas aa união, 
e da outras proviaéncias (D.O. de 7-4-76). 

Decreto-lei n.° 1.454. de 7 de abril de 1976 
Dispõe sobre o Imposto de Renda incidente em 

títulos ue renaa l ixa , aitera aisposiçoes iiscais pre­
vistas no Decreto-iei n° l.aàtf, ae Í& ue juino ae l«74, 
puoncaao no D.O. ae 23-7-74, e a á outras provi-
uencias (.DO. de 7-4-76). 

Decreto-lei n.° 1.455, de 7 de abril de 1976 
Dispõe sobre a bagagem de passageiro procedente 

do exterior, aiscipnna o regime ae entreposto aaua-
neiro, estaoeiece normas soore mercauoiias estran­
geiras apreenaiaas, e aa outras proviaéncias (D.U. 
ae a-4-7o — Retnicado no D.O. ae 13-4-70). 

Decreto-lei n.° 1.456, de 7 de abril de 1976 
Concede estímulos fiscais às empresas comerciais 

exporcauoras consticuiaas na forma prevista peio ue -
cicto-iei n ' 1.24a, ae zy ae novemoro ae íy/^, puon­
caao no D.O. ae 30-11-72 (D.U. ae 8-4-70) . 

Decreto-lei n.° 1.457, de 14 de abril de 1976 
Reajusta os vencimentos e salários dos servidores 

das secretarias dos iriDunais Regionais ao Xiaoaino, 
e aa outras proviaéncias (ü.O. ae 19-4-76 — K e t i -
ncaao no D.U. ae 20-4-76) . 

Decreto-lei n.° 1.458, de 19 de abril de 1976 

Reajusta os vencimentos e proventos dos servi­
dores aas secretarias ao Triounal i^eaerai de Re­
cursos e do conseino da Justiça jrederai, e dá outras 
proviaéncias (D.O. de 19-4-76). 

Decreto-lei n.° 1.459, de 19 de abril de 1976 (*) 
Reajusta os vencimentos e proventos dos servi­

dores aa secretaria ao TriDunai Superior Eleitoral, 
e aa outras proviaéncias (D.O. de 19-4-76). 

Decreto-lei n.° 1.460. de 22 de abril de 1976 
Aumenta os limites do Decreto-lei n° 1.312, de 15 

de levereiro ae ly74, que "aispoe soore operações 
a é creaitos obtidos no exterior, pubncaao no D.O. 
ae I 9 - 2 - 7 4 ' , e aa outras providências (D.O. ae 23 
ae aoril ae 1976). 

Decreto-lei n.° 1.461, de 23 de abril de 1976 (*) 

Reajusta os vencimentos e proventos dos servi­
dores aas Secretarias dos Tribunais Regionais E le i ­
torais, e dá outras providências (D-O. ae 23-4-Y6). 

Decreto-lei n.° 1.462, de 29 de abril de 1976 
Reajusta os vencimentos e salários dos servidores 

civis do Distrito Federal e dos Membros do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal, e dá outras provi­
dências (D.O. de 29-4-76). 

(*) Publicado na íntegra neste B . E . (°) Publicado na íntegra neste B . E . 
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Decreto-lei n.° 1.463, de 29 de abril de 1976 
Dispõe sobre as Tabelas de Escalonamento Ver­

tical de que tratam as Leis ns. 5.619, de 3 de no­
vembro de 1970 — D.O. de 4, retificada no de 12 
de novembro de 1970. e 5.906, de 23 de julho de 
1973, publicada no D.O. de 24-7-73 e retificada no 
D.O. de 15-8-73, e dá outras providências (D.O. 
de 29-4-76). 

Decreto-lei n.° 1.464, de 29 de abril de 1976 
Fixa o valor do soldo do posto de Coronel da 

Polícia Mil i ta r e do Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal, e dá outras providências (D.O. de 29-4-76) . 

D E C R E T O S 

Decreto n.° 77.336, de 25 de março de 1976 (*) 
Reestrutura o Grupo — Direção e Assessoramento 

Superiores, de oue trata a Lei n 9 5.645. de 10 rle 
dezembro de 1970. publicada no D.O. de 11-12-70, 
aue estabelece diretrizes nara a classificação de cargos 
do Serviço C iv i l da União e das autarquias federais, 
e dá outras providências (Suplemento do D . O . de 
26-3-76 — Retificado no D.O. de 7-4-76) . 

Decreto n.° 77.407. de 12 de abril de 1976 (*) 
Disnõe sobre a execução orçamentár ia e a pro­

gramação Financeira da União, reeula a movimen­
tação de cotas, e dá outras providências (D .O . de 
13-4-76 — Retificado no D.O. de 3-5-76) . 

Decreto n.° 77.432, de 13 de abril de 1976 (*) 
Fixa o fator de reajustamento salarial relativo 

a abril de 1976 (D.O. de 13-4-76). 

Decreto n.° 77.444, de 14 de abril de 1976 
Regulamenta a concessão dos Incentivos Fun­

cionais dos servidores do GruDo — Pesauisa Cien­
tífica e Tecnolóeica. do Serviço Civi l da União e 
das Autarnuias Federais, e dá outras providências 
(D.O. de 19-4-76) . 

Decreto n.° 77.447, de 14 de abril de 1976 (*) 
Autoriza o Serviço do Patr imônio da União a 

aceitar a doação do imóvel que menciona, situado 
em Maceió. Estado dè Alaeoas (D.O. de 19-4-76). 
Decreto n . ° 77.455, de 19 de abril de 1976 

DisDõe sobre a transferência de alunos de esta­
belecimentos de ensino superior, e dá outras provi­
dências (D.O. de 20-4-76). 

Decreto n.° 77.463, de 20 de abril de 1976 
Reeulamenta a Lei n 9 6.297. de 15 de dezembro 

de 1975. que disnõe sobre' a dedução do lucro tribu­
tável Dara fins de imrjosto sobre a renda das oessoas 
jurídicas, do dobro das desnesas realizadas em pro­
jetos de formação nrofwsiohal, e dá outras provi­
dências (D.O. de 22-4-76). 

Decreto n.° 77.464. de 20 de abril de 1976 (*) 
Regulamenta o art. 4 o da Lei n? 6.185. de 11 

de dezembro de 1974, publicada no D.O. de 13-12-74, 
aue disnõe sobre os servidores públicos da Adminis­
tração Federal direta- e autárauica . segundo a natu­
reza jurídica do vínculo emuregatício, e dá outras 
providências ( D . O . de 22-4-76). 

Decreto n.° 77.471, de 22 de abril de 1976 
ADrova o Plano Geral de Convocação para o Ser­

viço Mi l i ta r Inicial nas Forças Armadas, em 1977 
(D.O. de 26-4-76) . 

Decreto n.° 77.475, de 23 de abril de 1976 
Altera disposições do Decreto n 9 75.627. de 18 de 

abril de 1975, publicado no D.O. de 18-4-75, que 

dispõe sobre a contra tação para o desempenho de 
atividades de assessoramento superior de que, trata 
o Capítulo IV, do Título X I , do Decreto-lei rí 9 200, 
de 1967, e dá outras providências ( D . O . de 26-4-76) . 

Decreto n.° 77.510, de 29 de abril de 1976 (*) 
F i x a novos níveis de salário-mínimo para todo 

o território nacional ( D . O . de 29-4-76). 

Decreto n.° 77.511, de 29 de abril de 1976 (*) 
F i x a o coeficiente de atualização monetár ia pre­

visto na Le i n 9 6.205, de 29 de abril de 1975, publi­
cada no D.O. de 30-4-75, e dá outras providências 
(D.O. de 29-4-76) . 

Decreto n.° 77.514. de 29 de abril de 1976 
Aprova o Regulamento da Le i n 9 6.260, de 6 de 

novembro.de 1975, publicada no D.O. de 7-11-75, que 
institui benefícios de previdência e assistência social 
em favor dos empregadores rurais e seus depen­
dentes (D .O . de 30-4-76) . 

Decreto n.° 77.518. de 29 de abril de 1976 (*) 
Estabelece os valores de indenização das despesas 

com alimentação e pousada, a que se refere o art. 2 9 

do Decreto n? 75.969. de 14 de julho de 1975, publi­
cado no D-O. de 15-7-75, que regulamenta a con­
cessão de diárias no Serviço C iv i l da União e das 
Autarquias federais (D.O. de 30-4-76) . 

D E C R E T O S L E G I S L A T I V O S 

Decreto Legislativo n.° 4, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n 9 1.427, de 2 de 

dezembro de 1975, que "estabelece condição para a 
emissão de guia de importação, c r i a . o registro de 
importador, e dá outras providências" (D .O. de 9 de 
abril de 1976). 

Decreto Legislativo n.° 5, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n° 1.426, de 2 de 

dezembro de 1975, que "dispõe sobre a utilização de 
créditos acumulados do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias na dedução do valor do Imposto sobre 
Produtos Industrializados devidos nas operações i n ­
ternas, ou nas modalidades de aproveitamento indi ­
cados pelo Ministro da Fazenda, "e dá outras provi­
dências" (D.O. de 9-4-76). 

Decreto Legislativo n.° 6, de 1976 
Aprova o texto do Convênio Constitutivo do Sis­

tema Econômico Latino-Americano (SELA) , firmado 
na Cidade do Panamá, a 17 de outubro de 1975 ( D . O . 
de 12-4-76) . . 

Decreto Legislativo n.° 7, de 1976 
Autoriza o Presidente da República Federativa 

do Brasil a ausentar-se do País, no decurso da se­
gunda quinzena do corrente mês de abril (D .O . de 
12-4-76) . 

Decreto Legislativo n.° 8, de 1976 
Autoriza o Presidente da República Federativa 

do Brasil a ausentar-se do País, no decurso da pr i ­
meira quinzena do mês de maio do corrente. ano 
(D .O . de 12-4-76). 

Decreto Legislativo n.° 9. de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n 9 1.428, dé 2 de 

dezembro de 1975, que "dispõe sobre isenções de i m ­
postos na importação, cria incentivos fiscais à i n ­
dústr ia nacional de bens de capital, regulamenta a 
concessão de estímulos à ampliação de produção des­
tinada a exportação, e dá outras providências" (D.O-
de 12-4-76). 

'•(*')'• Publicado ha íntegra neste B . E . (•) Publicado na íntegra neste B . E . 

http://novembro.de


446 B O L E T I M E L E I T O R A L N 9 298 . Maio de 1976 

Decreto Legislativo n.° 10, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n<? 1.429, de 2 de 

dezembro de 1975, que "modifica o disposto nos ar­
tigos 12 e 13 do Decreto-lei n? 1.089, de 2 de março 
de 1970, e d á outras providências" (D.O. de 12 de 
abril de 1976). 

Decreto Legislativo n.° 11, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n 9 1.430, de 2 de 

dezembro de 1975. que "altera prazo de recolhimento 
de tributos federais" ( D . O . de 20-4-76). 

Decreto Legislativo n.° 12, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n 9 1.437, de 17 de 

dezembro de 1975, que "dispõe sobre a base de cálculo 
dp imposto sobre produtos industrializados, relativo 
aòs produtos de procedência estrangeira que indica, s 
tíá outras providências" ( D O . de 20-4-76) .' 

Decreto Legislativo n.° 13, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n 9 1.433, de 11 

de dezembro de 1975, que "dispõe sobre a remune­
ração legal do investimento dos concessionários de 
serviços públicos de energia e lé t r ica" ( D . O . de 22 
de abril de 1976) . 

Decreto Legislativo n.° 14, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n 9 1.431, de 5 de 

dezembro de 1975, que "altera a alíquota e os limites 
do benefício fiscal insti tuídos pelo Decreto-lei n ú m e ­
ro 1.358, de 12 de novembro de 1974, e d á outras 
providências" (D.O. de 22-4-76) . 

Decreto Legislativo n.° 15. de 1976 
Aprova o texto do Acordo Marít imo, firmado 

entre a República Federativa do Brasil e d Governo 
da República Francesa (D-O. de 26-4-76). 

Decreto Legislativo n.° 16, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n 9 1.432, de 5 de 

dezembro de 1975, que "altera dispositivos da L e i 
n 9 5.107, de 13 de dezembro de 1966, e dá outras 
providências" (D-O. de 27-4-76). 

Decreto Legislativo n.° 17, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n 9 1.443, de 2 de 

fevereiro de 1976, que "fixa alíquota para cálculo 
do imposto incidente sobre o lucro tributável dat> 
sociedades civis que menciona, e dá outras provi­
dênc i a s " (D.O. de 27-4-76). 

Decreto Legislativo n.° 18, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n? ,1.439, de 30 de 

dezembro de 1975, que "dispõe sobre a concessão de 
incentivos fiscais e outros estímulos à atividade tur ís­
tica nacional, altera disposições dos Decretos-leis 
ns. 1.376, de 12 de dezembro de 1974, e 1.338, de 28 
de julho de 1974, e d á outras providências" ( D . O . 
de 27-4-76) . 

Decreto Legislativo n.° 19, de 1976 
•Aprova o texto do Decreto-lei n 9 1.444, de 3 de 

fevereiro de 1976, que "prorroga a vigência do De­
creto-lei n? 1.124, de 8 de setembro de 1970, altera 
limite para dedução de Imposto de Renda da6 pessoas 
jur ídicas em favor do M O B R A L , e d á outras provi­
dências" . ( D . O . de 27-4-76). 

Decreto Legislativo n.° 20, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n° 1.434, de 11 de 

dezembro de 1975, que "dispõe sobre a criação de 
reserva, const i tuída com recursos do Fundo de Pa r ­
ticipação dos Estados, do Distrito Federal e dos Terr i ­
tórios, destinada aos Estados das Regiões Norte e 
Nordeste, e d á outras providências" (DO. de 29 de 
abril de 1976). 

Decreto Legislativo n.° 21. de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n 9 1.435, de 16 

de dezembro de 1975, que "altera a redação dos 
artigos 79 do Decreto-lei n 9 288. de 28 de fevereiro 
de 1967, e 2 9 do Decerto-lei n 9 356, de 15 de agosto 
de 1968, e dá outras providências" (D.O. de 29 de 
abril de 1976) . 

Decreto Legislativo n.° 22, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n ' 1.441, de 12 de 

janeiro de 1976, que "altera, para o exercício de 1976, 
a distribuição do produto da arrecadação dos i m ­
postos únicos" (D.O. de 29-4-76) . 

R E S O L U Ç Õ E S D O S E N A D O F E D E R A L 

Reso lução n.° 1, de 1976 
Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais 

a alienar à empresa Companhia de Aços Especiais 
Itabira — ACESITA, área de 143.200 ha (cento.e 
quarenta e três mi l e duzentos hectares) de terras 
públicas (D.O. de 2-4-76). 

Resolução n.° 2, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Valparaíso 

Estado de São Paulo, a realizar opeTação de crédito 
no valor de Cr$ 1.200.000,00 (hum milhão e du­
zentos mi l cruzeiros) (D.O. de 2-4-76) . 

Resolução n.° 3, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Salmorão, 

Estado de São Paulo, a realizar operação de crédito 
no valor de Cr$ 155.600,00 (cento e c inqüenta e 
cinco mi l e seiscentos cruzeiros) (D.O. de 2-4-76) . 

Resolução n.° 4, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Presidente 

Venceslau. Estado de São Paulo, a realizar operação 
de crédito no valor de Cr$ 4.700.000,00 (quatro•mi­
lhões e seteeentos mi l cruzeiros) (D.O. de 5-4-76). 

Resolução n.° 5. de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Tapirát iba, 

Estado de São Paulo, a Tealizar operação de crédito 
no valor de Cr$ 2.100.000 00 (dois milhões e cem 
mi l cruzeiros) (D.O. de 5-4-76) . 

Resolução n.° 6, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Pacaembu, 

Estado de São Paulo, a realizar operação de crédito 
no valor de Cr$ 2.000.€00,00 (dois milhões de c ru­
zeiros) (D-O. de 5-4-76). 

Resolução n.° 7, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Mococa, Es­

tado de São Paulo, a realizar operação de crédito 
no valor de Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de cru­
zeiros) (D.O. de 9-4-76) . 

Reso lução n.° 8, de 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mira Estrela, 
Estado de São Paulo, a realizar operação de crédito 
no valor de Cr$ 1.000.000.00 (hum milhão de cru­
zeiros) ( D . O . de 9-4-76). 

Resolução n.° 9, de 1976 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais 
a alienar à empresa Plantar — Planejamento, Téc ­
nica e Administração de Reflorestamentos — área 
de 61.000 ha (sessenta e um mil hectares) de terras 
públicas (D.O. de 9-4-76). ' 

Reso lução n.° 11. de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Ernes-

tina, Estado de São Paulo, a realizar operação de 
crédito no valor de Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão 
de cruzeiros) (D.Q. de 9-4-76), 
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Resolução n.° 12, de 1976 
Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais, 

a alienar à empresa Ferragens Antônio Falei S. A'. , 
área de 11.000 ha (onze mil hectares), de terras 
públicas (D .O . de 9-4-76). 

Resolução n.° 13, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Jales, Es­

tado de São Paulo, a realizar operação de crédito 
no valor de Cr$ 3.000.000,00 (três milhões de cru­
zeiros) (D.O. de 12-4-76). 

Resolução n.° 14, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Mirandó-

polis, Estado de São Paulo, a realizar operação de 
crédito no valor de Cr$ 2.SOO.000 00 (dois milhões 
e quinhentos mil cruzeiros) (D.O. de 12-4-76). 

Resolução n.° 15, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Morungaba, 

Estado de São Paulo, a realizar operação de crédito 
no valor de Cr$ 600.000,00 (seiscentos mi l cruzeiros) 
(D.O. de 29-4-76) . 

Resolução n.° 16, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de General Sa l ­

gado, Estado de São Paulo, a realizar operação de 
crédito no valor de Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões 
de cruzeiros) (D.O. de 29-4-76). 

PUBLICAÇÕES DE MAIO 

L E I S 

Lei n.° 6.260, de 6 de novembro de 1975 
Institui benefícios de previdência e assistência 

social em favor dos empregadores rurais e seus de­
pendentes, e dá outras providências, publicada no 
D.O. de 7-11-75 (Retificada no D.O. de 5-5-76). 

Lei n.° 6.326. de 4 de maio de 1976 
Autoriza * a transferência para o patr imônio da 

Universidade Federal de Juiz de Fora dos imóveis 
que menciona (D.O. de 5-5-76) . 

Lei n.° 6.327, de 4 de maio de 1976 
- Autoriza o Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária — I N C R A — a doar os imóveis 
que menciona (D.O. de 5-5-76). 

Lei n.° 6.328, de 4 de maio de 1976 
Reajusta os vencimentos, salários e proventos dos 

servidores da Secretaria do Supremo Tribunal Fe­
deral, e dá outras providências ( D . O . de 5-5-76). 

Lei n.° 6.329, de 12 de maio de 1976 (*) 
Dispõe sobre gratificações na Just iça Eleitoral 

(D.O. de 13-5-76). 

Lei n.° 6.330, de 13 de maio de 1976 

Cria cargos, em comissão, de Assessor Legisla­
tivo, na Assembléia Legislativa da Câmara dos Depu­
tados, e determina outras providências. (DO. de 
14-5-76) . 

Lei n.° 6.331, de 18 de maio de 1976 
Dispõe sobre a opção de transferência, para o 

quadro de pessoal do Banco Central do Bras i l , . de 
funcionários requisitados, e dá outras providências 
(D.O. de 18-5-76) . 

Lei n.° 6.332. de 18 de maio de 1976 

Autoriza reajustamento adicional de benefícios 
previdência rios, nos casos que especifica, altera tetos 

,•(*)• Publicado na íntegra neste B . E . 

de contribuição e dá nova redação a dispositivos da 
Lei n? 6.136, de 7 de novembro de 1974, que "inclui 
o salár io-maternidade entre as prestações da Previ­
dência Social", publicada no D.O. de 8-11-76 (D.O. 
de 19-5-76). 

Lei n.° 6.333. de 18 de maio de 1976 
Dispõe sobre a organização básica do Corpo de 

Bombeiros do Distrito Federal, e dâ outras provi­
dências (D.O. de 19-5-76). 

D E C R E T O S - L E I S 

Decreto-lei n.° 1.465, de 30 de abril de 1976 (*) 
Dá nova redação ao parágrafo único, do art. 4?, • 

do Decreto-lei n? 1.445, de 13 de fevereiro de 1976 
(D.O. de 3-5-76) . 

Decreto-lei n.° 1.466, de 10 de maio de 1976 (*) 
Altera o Decreto-lei n° 835, de 8 de setembro de 

1969, publicado no D.O. de 9-9-69, que regula a 
aplicação do Fundo de Part icipação dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios, do Fundo de Par­
ticipação dos Municípios e do Fundo Especial (D.O. 
de 10-5-76) . 

Decreto-lei n.° 1.467, de 12 de maio de 1976 
Reajusta os vencimentos, salários e proventos 

dos servidores dos Serviços Auxiliares do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal, e dá outras provi­
dências (DO. de 11-5-76). 

Decretc-Iei n.° 1.468, de 12 de maio de 1976 
Reajusta os vencimentos e proventos dos servi­

dores das Secretarias das Seções Judiciárias da Jus­
tiça Federal de Primeira Instância , e dá outras pro­
vidências (D-O. de 13-5-76 — Retificado no D-O. 
de 18-5-76) . 

Decreto-lei n.° 1.469. de 24 de maio de 1976 
Reajusta os vencimentos e salários dos servidores 

da Secretaria do Tribunal de Just iça do Distrito 
Federal, e dá outras providências (D .O. de 25-5-76) . 

D E C R E T O S 

Decreto n.° 77.562, de 7 de maio de 1976 (*) 
Fixa o fator de reajustamento salarial relativo 

a maio de 1976 (D.O. de 7-5-76) . 

Decreto n.° 77.628, de 18 de maio de 1976 
Dispõe sobre o Acompanhamento das Despesas 

com o Pessoal da Administração Federal, e dá outras 
providências (D.O. de 19-5-76) . 

Decreto n.° 77.629, de 18 de maio de 1976 

Dá nova redação a disposições do Dscreto núme­
ro 72.912, de 10 de outubro de 1973, que estruturou 
o Grupo — Direção e Assistência In t rmediár ias 
(D.O. de 19-5-76) . 

Decreto n.° 77.698, de 27 de maio de 1976 

Dispõe sobre a constituição da Empresa Brasi­
leira de Radiodifusão — R A D I O B R A S , e dá outras 
providências (D.O. de 28-5-76). 

D E C R E T O S L E G I S L A T I V O S 

Decreto Legislativo n.° 23, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n° 1.438, de 26 

de dezembro de 1975, que "altera o Decreto-lei n? 284, 
de 28 de fevereiro de 1967, estende a incidência do 
imposto sobre serviços de transporte rodoviário de 

(*) Publicado n a ' í n t e g r a neste B . E . 
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passageiros, ao transporte rodoviário de cargas, e dá 
outras providências" (DO. de 3-5-76). 

Decreto Legislativo n.° 24. de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n 9 1.446, de 13 de 

fevereiro de 1976, que "dispõe sobre a tr ibutação de 
rendimentos de serviços técnicos prestados no exte­
rior" (D.O. de 3-5-76) . 

D«creto Legislativo n.° 25, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n 9 1.440, de 30 

de dezembro de 1975, que "dispõe sobre a criação de 
cargos no Grupo — Polícia Federal do Quadro per ­
manente do Departamento de Polícia Federal" 
(D.O. de 3-5-76) . 

Decreto Legislativo n.° 26. de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n 9 1.442, de 27 de 

janeiro de 1976, que "autoriza o Ministro da Fazenda 
a estender à Caixa Econômica Federal a condição 
de Agente Financeiro do Tesouro Nacional, para os 
fins que especifica" (D.O. de 3-5-76) . 

Decreto Legislativo n.° 27, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n° 1.447, de 13 

de fevereiro de 1976, que "dispõe sobre a Tabela de 
Escalonamento Vertical de que trata a Lei n? 5.787, 
de 27 de junho de 1972" (D.O. de 3-5-76). 

Decreto Legislativo n.° 28, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n 9 1.448, de 13 de 

fevereiro de 1976, que "fixa o valor do soldo-base 
do cálculo da remuneração dos militares" (D.O. de 
3-5-76) . 

Decreto Legislativo n.° 29, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n? 1.449, de 13 

de fevereiro de 1976, que "altera dispositivo da Le i 
n 9 3.765, de 4 de maio de 1960, que dispõe sobre as 
pensões militares, e dá outras providências" (D.O. 
de 3-5-76) . 

Decreto Legislativo n.° 30. de 1976 
Aprova o texto do Tratado de Amizade e Coopera­

ção, concluído entre a República Federativa do Brasil 
e a República do Paraguai (D.O. de 3-5-76). 

Decreto Legislativo n.° 31, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n° 1.445, de 13 de 

fevereiro de 1976. que "reajusta os vencimentos e sa­
lários dos servidores do Poder Executivo, dos mem­
bros da Magistratura e do Tribunal de Contas da 
União, e d á outras providências (D.O. de 3-5-76). 

Decreto Legislativo n.° 32, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n 9 1.450, de'24 ds 

março de 1976, que "concede isenção dos impostos 
de importação e sobre produtos industrializados inci ­
dentes nos bens destinados à construção da Usina 
Hidrelétrica de Itaipu, e dá outras providências" 
(D.O. de 5-5-76). 

Decreto Legislativo n.° 33, de 1976 
Aprova o texto do Convênio de Cooperação T u ­

ríst ica entre a República Federativa do Brasil e a 
República do Peru (D.O. de 10-5-76). 

Decreto Legislativo n.° 34, de 1976 

Aprova o texto do Protocolo Adicional ao T r a ­
tado de Limites de 21 de maio de 1927, entre a Re­
pública Federativa do Brasil e a República do Pa ­
raguai (D.O. de 10-5-76). 

Decreto Legislativo n.° 35, de 1976 
Aprova c texto do Decreto-lei n 9 1.451, de "24 ie 

março de 1976, que "reajusta os vencimentos e sa lá­
rios dos servidores civis dos Quadros Permanentes e 
Suplementares do Superior Tribunal Mil i ta r e "das 

Auditorias da Just iça Militar, e dá outras provi­
dências" (D.O. de 13-5-76). 

Decreto Legislativo n.° 36. de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n 9 1.452, de 30 de 

março de 1976, que "concede incentivo a projetos 
prioritários para a economia nacional, e d á outras 
providências" (D.O. de 14-5-76) . 

Decreto Legislativo n.° 37, de 1976 
Aprova o texto do Acordo de Cooperação Cul tu­

ral entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Gabonesa (D.O. 
de 17-5-76) . 

Decreto Legislativo n.° 38, de 1976 
Aprova o texto do Acordo sobre Transportes 

Aéreos entre a República Federativa do Brasil e o 
Reino Haxemita da Jordânia (D.O. de 17-5-76). 

Decreto Legislativo n.° 39, de 1976 
Aprova o texto do Acordo para Conservação da 

Flora e da Fauna dos Territórios Amazônicos da 
República Federativa do Brasil e da República do 
Peru (D.O. de 18-5-76) . 

Decreto Legislativo n.° 40, de 1976 
Aprova o texto do Acordo de Comércio e Paga­

mentos entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e a República Democrática Alemã (D.O. de 
18-5-76) . 

Decreto Legislativo n.° 41, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n* 1.453, de 6 de 

abril dé 1976, que "reajusta os vencimentos e sa lá ­
rios dos servidores da Secretaria Geral do Tribunal 
de Contas da União, e dá outras p rov idênc ias" ' (D .O. 
de 19-5-76). 

Decreto Legislativo n.° 42. de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n 9 1.456, de 7 de 

abril de 1976, que "concede estímulos fiscais às em­
presas comerciais exportadoras constituídas na forma 
prevista pelo Decreto-lei n 9 1.248, de 29-11-72" (D.O. 
de 21-5-76). 

Decreto Legislativo n.° 43, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n? 1.454, de 7 de 

abril de 1976, que "dispõe sobre o Imposto de Renda 
incidente em títulos de renda fixa, altera disposições 
fiscais previstas no Decreto-lei n 9 1.388, de 23 de 
julho de 1974, e dá outras providências" (D.O. de 
26-5-76). 

Decreto Legislativo n.° 44, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n° 1.455, de 7 de 

abril de 1976, que "dispõe sobre bagagem de passa­
geiro procedente do Exterior, disciplina o regime de 
entreposto aduaneiro, estabelece normas sobre mer­
cadorias estrangeiras apreendidas, e dá outras pro­
vidências" (D.O. de 27-5-76). 

Decreto Legislativo n.° 45, de 1976 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Cientí­
fica e Técnica entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República Gabo­
nesa (D.O. de 31-5-76). 

Decreto Legislativo n.° 46, de 1976 

Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação 
Científica e Técnica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo do Peru (D.O. 
de 31-5-76). 

Decreto Legislativo n.° 47, de 1976 

•Aprova o texto do Decreto-lei n 9 1.458, de 19 de 
abril de 1978, que "reajusta os vencimentos ^e-pro­
ventos dos servidores . das Secretarias • do Tribunal 
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Federal de Recursos e do Conselho da Justiça Fe­
deral, e dá outras providências" ( D . O . de 31-5-76) . 

Decreto Legislativo n.° 48. de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n° 1.459, de 19 de 

abril de 1976, que "reajusta os vencimentos e pro­
ventos dos servidores da Secretaria do Tribunal S u ­
perior Eleitoral, e dá outras providências" ( D . O . 
de 31-5-76). 

R E S O L U Ç Õ E S D O S E N A D O F E D E R A L 

Resolução n.° 17, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Taquarituba, 

Estado de São Paulo, a realizar operação de crédito 
no valor de Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de cru­
zeiros) (D.O. de 5-5-76). 

Resolução n.° 18, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de São Pedro, 

Estado de São Paulo, a realizar operação de crédito 
no valor de Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de cru­
zeiros) (D.O. de 5-5-76). 

Resolução n.° 19, de 1976 
Suspende, por inconstitucionalidade, a execução 

dos artigos do Decreto-lei Complementar n 9 3, de 
1969, e 17 do Decreto-lei n 9 .317, de 1970, do Estado 
do Rio de Janeiro, extinto Estado da Guanabara 
(D.O. de 6-5-76) . 

Resolução n.° 20, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de José Boni -

. fácio, Estado de São Paulo, a realizar operação de 
crédito no valor de Cr$ 1.500.000,00 (hum milhão 
e quinhentos mi l cruzeiros) (D.O. de 6-5-76) . 

Resolução n.° 21, de 1976 . 

Autoriza a Prefeitura Municpal de Osvaldo Cruz, 
Estado de São Paulo, a realizar operação de crédito 

no valor de Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cru­
zeiros) (D.O. de 6-5-76). 

Resolução n.° 22. de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Olímpia, Es­

tado de São Paulo, a realizar operação de crédito 
no valor de Cr$ 3.000.000,00 (três milhões de cruzei­
ros) (D .O . de 6-5-76) . 

Resolução n.° 23, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal do Rio de Ja ­

neiro, Estado do Rio de Janeiro, a elevar em 
Cr$ 900.000.000,00 (novecentos milhões de cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada (D.O. de 
7-5-76) . 

Resolução n.° 24, de 1976 
Suspende, por inconstitucionalidade, a execução 

do art. 54, § l 9 , b, da Le i n 9 7.730, de 30 de outubro 
de 1973, do Estado de Goiás (D.O. de 13-5-76). 

Resolução n. 25, de 1976 

Autoriza o Governo do Estado de Alagoas a rea­
lizar operação de empréstimo externo no valor de 
US$ 10,000,000.00 (dez milhões de dólares) , para 
financiar projetos rodoviários naquele Estado (DO. 
de 21-5-76). 

Resolução n.° 26, de 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jundiaí . Es ­
tado de São Paulo, elevar em Cr$ 228.560.830,00 (du­
zentos e vinte e oito milhões, quinhentos e sessenta 
mil , oitocentos e trinta cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada (D.O. de 31-5-76). 

Resolução n.° 27, de 1976 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais 
a alienar à empresa Florestas Rio Doce S. A . , área 
de 400.000 ha (quatrocentos mil hectares) de terras 
públicas (D.O. de 31-5-76). 

r> 

NOTICIÁRIO 
TRIBUNAIS REGIONAIS ELEITORAIS 

NOMEAÇÃO D E J U I Z E S 

Ceará 

O D r . Araken Carneiro foi nomeado Juiz Efetivo 
do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Ceará, 
em vaga decorrente do término do segundo biênio 
do D r . José Jucá Neto. O Ato de nomeação, do 
Presidente da República, foi publicado no Diário 
Oficial do dia 18 de maio corrente. 

Goiás 
O D r . Getúlio Vargas de Castro foi nomeado 

Juiz Efetivo do Tribunal Regional Eleitoral do Es­
tado de Goiás, em vaga decorrente do término do 
segundo biênio do D r . Paulo de Tarso Pleury. O Ato 
de nomeação, do Presidente da República, foi publi­
cado no Diário Oficial do dia 7 de abril próximo 
passado. 

Rio Grande do Sul 

O D r . Marcelo D i h l Feijó foi nomeado Juiz 
Substituto do Tribunal Regional Eleitoral do Estado 
do Rio Grande do Su l , . em vaga decorrente do tér­
mino do primeiro biênio do D r . Gastão Tavares 
Loureiro Chaves. O Ato de nomeação, do Presidente 
da República, foi publicado no Diário Oficial do dia 
26 de abril ú l t imo. 

Santa Catarina 

O D r . Antônio de Freitas Moura foi reconduzido 
no cargo de Juiz Efetivo do Tribunal Regional E le i ­
toral do Estado de Santa Catarina. O Ato de recon­
dução, do Presidente da República, foi publicado no 
Diário Oficial do dia 26 de abril próximo passado. 

São Paulo 
O D r . Celso Neves foi nomeado Juiz Efetivo 

do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São 
Paulo, em vaga decorrente do término do primeiro 
biênio do D r . Teófilo Xavier de Mendonça. O Ato 
de nomeação, do Presidente da República, foi publi­
cado no Diário Oficial do dia 7 de maio em curso. 

Sergipe 

A Dra . Irinete Araújo Mendonça e o D r . L i n -
dolfo Gonçalves L ima foram nomeados Juizes Subs­
titutos do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 
Sergipe, respectivamente, em vagas decorrentee do 
término dos primeiro e segundo biênios dos Doutores 
Henriques Valentins dos Santos Neto e José de Alen ­
car. Os Atos de nomeação, do Presidente da Repú­
blica, foram publicados no Diário Oficial do dia 7 
de maio corrente. 

* * * 

O D r . Ascânio Ferrár io de Almeida foi recon­
duzido no cargo de Juiz Efetivo do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado de Sergipe. O Ato de recondu-
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ção, do Presidente da República, foi publicado no 
Diário Oficial do dia 7 de maio em curso. 

DIREITOS POLÍTICOS 

Cassação de mandato e suspensão 

O Diário Oficial do dia 2 de abril próximo pas­
sado publicou Ato do Presidente da República, na 
Pasta da Just iça , cassando o mandato eletivo e sus­
pendendo, pelo prazo de dez anos, os direitos polí­
ticos do cidadão Lysâneas Dias Maciel, Deputado 
Federal pelo Estado do Rio de Janeiro. 

A n u l a ç ã o de nacionalidade adquirida 

O Diário Oficial do dia 28 de abril último pu­
blicou Ato do Presidente da República, na Pasta da 
Just iça , anulando a aquisição da nacionalidade bra­
sileira de Ahmad Haidar Sidanl, natural do Líbano, 
nascido a 23 de janeiro de 1931, filho de Haidar 
Sidani e de Aíche Sidani, obtida em fraude contra 
a lei, por decreto de 24 de setembro de 1968. 

Reaquis i ção de nacionalidade 
O Diário Oficial dos dias 13 e 20 de maio cor­

rente publicaram Atos do Presidente da República, 
na Pasta da Just iça , declarando a reaquisição da 
nacionalidade brasileira respectivamente de: Marinês 
Nazaré Castelo Branco Henrique, em solteira M a ­
rinês Nazaré Castelo Branco, natural do Estado do 
Amazonas, nascida a 28 de outubro de 1947, filha de 
Mário Castelo Branco e de Mar i a Irene Castelo 
Branco, residente no Estado do Rio de Janeiro; e, 
Rosa Aldina Picchietti, natural do Estado de São 
Paulo, nascida a 18 de junho de 1943, filha de Ugo 
Picchietti e de E lv i ra Lamberti Picchietto, residente 
no mesmo Estado. 

Perda 

O Diário Oficial do dia 13 de maio em curso, 
publicou Ato do Presidente da República, na Pasta 
da Just iça, declarando a perda da nacionalidade e 
dos direitos políticos, dos cidadãos abaixo relacio­
nados, por terem optado, voluntariamente, po' - outras 
nacionalidades: 

Anna M a r i a de Moura Morais, em solteira Anna 
M a r i a Coimbra de Moura, natural do Estado do Pará , 
nascida a 17 de junho de 1940, filha de João Moacyr 
Basto de Moura e de Mar i a Elda Coimbra de Moura, 
por ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade 
norte-americana (MJ-51.798-76); 

Anetta Romana Slone, em solteira Anetta R o ­
mana Korsunski, natural do Estado de São Paulo, 
nascida a 3 de setembro de 1938, filha de Jan K o r ­
sunski e de Janina Korsunski, por ter adquirido, vo­
luntariamente, a nacionalidade norte-americana ( M J -
2.574-76); 

Carlota Alexandrina Jouvin Poetzcher, natural 
do Estado do R io de Janeiro, nascida a 17 de abril 
de 1950, f i lha de Carlos Alexandre Poetzscher Júnior 
e de Armênia Jouvin, por ter adquirido, voluntaria­
mente, a nacionalidade norte-americana (MJ-51.770, 
de 1976); 

Carlota Rosas de Sá Morton, em solteira Car­
lota Rosas de Sá, natural do Estado do Pará , nas­
cida a 30 de junho de 1921, filha de Pedro Sá e de 
Si lv ina Rosas de Sá, por ter adquirido, voluntaria­
mente, a nacionalidade norte-americana (MJ-21.760, 
de 1962); 

Celso Gas, que teve o nome alterado para Schio-
mo Gazit, natural do Estado de São Paulo, nascido 
a 19 de agosto de 1935, filho de Samuel Gas e de 
Anna Gas, por ter adquirido, voluntariamente, a na­
cionalidade israelense (MJ-19.452-74); 

Celso Gonçalves Guerra, natural do Estado de 
São Paulo, nascido a 17 de fevereiro de 1954, filho de 
José dos Santos Guerra e de J anuá r i a Gonçalves 
dos Santos, por ter adquirido, voluntariamente, a 
nacionalidade norte-americana (MJ-52.119-76); 

Clóvis Gonçalves, natural do Estado de São Paulo, 
nascido a 19 de fevereiro de 1934, filho dc Abílio 
Gonçalves e de Hi lda Olga Zin Gonçalves, por ter 
adquirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-
americana (MJ-52.118-76); • 

Cristina Cravinhos, em solteira Cristina Larsen, 
natural do Estado de São Paulo, nascida a 25 Je 
maio de 1953, filha de Ib K n u d Larsen e de Anna 
Lúcia de Oliveira Larsen, por ter adquirido, volun­
tariamente, a nacionalidade norte-americana ( M J -
52. 731-76); 

Edilberto Vasconcelos Santana, natural do Es­
tado de Sergipe, nascido a 26 de outubro de 1945, 
filho de Hélio Barreto Vasconcelos e de Isaura Vas­
concelos, por ter adquirido, voluntariamente, a na­
cionalidade norueguesa (MJ-52.531-76); 

Edith Avelino Morales, em solteira Edi th Ave­
lino, natural do Estado da Bahia, nascida a 1? de 
janeiro de 1897, f i lha de Eunapio Avelino e de Lyvia 
Avelino, por ter adquirido, voluntariamente, a nacio­
nalidade norte-americana (MJ-52.550-76); 

Eunice Darciuc, em solteira Eunice Chaves, na­
tural do Estado do Maranhão, nascida a 7 de agoste 
de 1927, filha de Verônica Alves da Silva, por ter 
adquirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-
americana (MJ-52.041-76); 

Fernando Martins Aguiar Júnior, natural do E s ­
tado do Rio de Janeiro, nascido a 4 de julho de 
1944, filho de Fernando Martins Aguiar e de Yedda 
Parreiras Aguiar, por ter adquirido, voluntariamente, 
a nacionalidade norte-americana (MJ-52.653-76); 

Gertrudes Polgar, natural do Estado do Paraná , 
nascida a 28 de maio de 1952, filha de Helena Polgar, 
por ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade 
alemã (MJ-1.634-73); 

Glauco Maurício de Magalhães, natural do Es ­
tado do Rio de Janeiro,- nascido a 22 de setembro 
de 1930, filho de Deophilo de Souza Magalhães e 
de Laiza de Carvalho Magalhães, por ter adquirido, 
voluntariamente, a nacionalidade norte-americana 
(MJ-50.934-76); 

Hermes Sifvino de Lima, natural do Estado da 
Paraíba, nascido a 29 de setembro de 1907, filho de 
Silvino Francisco de L i m a e de Paulina Maria da 
Conceição, por ter adquirido, voluntariamente, a na­
cionalidade norte-americana (MJ-16.979-75); 

leda Mar ia Whitson, em solteira leda Mar ia 
Barroso, natural do Estado de São Paulo, nascida a. 
11 de março de 1943, fi lha de Antônio Barroso, por 
ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-
americana (MJ-52.652-76); 

Leonor Ordacoski, natural do Estado do Paraná , 
nascida a 3 de.setembro de 1925, filha de José Orda­
coski e de Sophia Ordacoski, por ter adquirido, vo­
luntariamente, a nacionalidade norte-americana ( M J -
18.371-75); ' <3l 

Levy Raizsman, que teve o nome alterado para 
Lawrence Raizsman, natural do Estado do Rio dc 
Janeiro, nascido a 5 de novembro de 1929, filho de 
Izaac Raizsman e de Bertha Raizsman, por ter adqui­
rido, voluntariamente, a nacionalidade norte-ameri­
cana (MJ-4.965-76); 

Lindalva Luna, natural do Estado da Paraíba, 
nascida a 9 de dezembro de 1937, filha de José Aprígio 
de Luna e de Carmelita Mar ia de Luna, por ter 
adquirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-
americana (MJ-51.729-76); 

Luiz Carlos Strauch Kunt7, natural do Estado 
de Santa Catarina, nascido a 24 de maio de 1934. 
filho de Mário Kuntz e de Cecília Strauch Kunt / , 
por ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade 
norte-americana (MJ-52.536-76); 

Luiz Regina, natural do Estado de São Paulo, 
nascido a 22 de outubro de .1917, filho de Biagio 
Regina e de Felícia Procida, por ter adquirido, volun­
tariamente, a nacionalidade norte-americana ( M J -
67.876-75); 

Márcio Ivan dos Santos, natural do Estado de-
São Paulo, nascido a 30 de dezembro de 1945, filho 
de Eliseu dos Santos e de Nair Pantaroto dos Santos 
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por ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade 
norte-americana (MJ-30.640-75); 

Maria Augusta Iglesias, natural do Estado de São 
Paulo, nascida a 14 de novembro de 1920, filha de 
Joaquim Pereira da Costa e de Anna Carolina de 
Almeida, por ter adquirido, voluntariamente, a na­
cionalidade norte-americana (MJ-50.966-76); 

Mar ia Leonor Jacquard, em solteira Maria Leonor 
de Saldanha de Vasconcelos e Horta, natural de Por­
tugal, nascida a l 9 de fevereiro de 1935, filha de 
Antônio Souza de Vasconcelos e Horta e de Mar ia 
Luíza de Saldanha Oliveira Daun e Lorena de Vas­
concelos e Horta, por ter adquirido, voluntariamente, 
a nacionalidade norte-americana (MJ-51.080-76); 

Mar ia Nidia Ott, em solteira Maria Nidia Nas­
cimento de Góes Telles, natural do Estado da Paraíba, 
nascida a 26 de julho de 1920, filha de Durval Cam­
pos de Góes Telles e de Prancisca Nascimento de 
Góes Telles, por ter adquirido, voluntariamente, a 
nacionalidade norte-americana (MJ-4.837-76); 

Orlando da Silva Garcia, natural do Estado da 
Bahia, nascido a'15 de maio de 1931, filho de Manoel 
Benevides Garcia e de América da Silva Garcia, por 
ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-
americana (MJ-50.514-76); 

Oscar Gomes da Silva, natural do Estado do 
Ceará, nascido a 29 de fevereiro de 1904, filho de 
Joaquim Gomes da Silva e de Prancisca Rosa da 
Silva, por ter adquirido, voluntariamente, a nacio­
nalidade norte-americana (MJ-21.841-75); 

Stanimir Kyjousky, que teve o nome alterado 
para Stan Rangel Kyjousky, natural do Estado do 
Rio de Janeiro, nascido a 21 de julho de 1953, filho 
de Josef Kyjousky e de Wilma Rangel Kyjousky, por 
ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-
americana (MJ-50.998-76); 

Susan Belian Huff, em solteira Selde Gabriel 
Shdo, natural do Estado de Pernambuco, nascida 
a 21 de abril de 1928, filha de Gabriel Shdo e de 
Makruly Belian Shdo, por ter adquirido, voluntaria­
mente, a nacionalidade norte-americana (MJ-50.997, 
de 1976); 

Teresinha dos Santos, natural do Estado do Rio 
Grande do Sul, nascida a 18 de março de 1942, filha 
de Melchiades dos. Santos e de Maria Adolfina de 
Oliveira, por ter adauirido. voluntariamente, a na­
cionalidade neerlandesa (MJ-20.884-72); 

Ursula Von Holleuffer Zing, em solteira TJrsula 
Von Holleuffer, natural da Alemanha, nascida a 27 
de setembro de 1934, filha de Hans Von Holleuffer 
e de Mar ia Von Holleuffer, por ter adquirido, volun­
tariamente, a nacionalidade alemã (MJ-71.507-75) ;• 

Wilhelm K a r l Otto Pip, natural da Alemanha, 
nascido a 18 de fevereiro de 1905, filho de Wilhelm 
Pip e de Marie Luise Pip, por ter adquirido, volun­
tariamente, a nacionalidade alemã (MJ-6.964-75) . 

(Com a retificação publicada no D . O . de 19 de 
maio de 1976) . 

ADMINISTRAÇÃO E PESSOAL 

Departamento Administrativo do Serviço 
Públ ico 

O Sr . Diretor-Geral baixou os seguintes Atos: 
a) Instrução Normativa n? 52, de 31 de março 

de 1976 — Dispõe sobre o estágio de estudantes no 
Serviço Público Federal (D.O. de 5-4-76); e, 

b) Ins t rução Normativa n 9 53, de 3 de maio de 
1976 — Dispõe sobre reajustamento de proventos de 
aposentadoria previsto no Dscreto-lei n? 1.325, de 
26 de abril de 1974, com as alterações constantes do 
art. 27 do Decreto-lei n 9 1.445, de 13 de fevereiro 
de 1976 (Suplemento do D.O. de 4-5-76 — Republi­
cada no D.O. de 10-5-76) — Alterada pela Instru­
ção Normativa n° 54, de 27 de maio de 1976, publi­
cada no Diário Oficial de 28-5-76). 

Parecer sobre a interpretação do art. 7.°. n.° I, 
da Lei n.° 6.006, de 1973 

P R O C E S S O S Ns. 401-56 E 7.842-65 

— Interpretação do art. 79, w? I, da Lei 
n? 6.006, de 1973. 

— O vencimento dos antigos ocupantes de 
cargos de direção, amparados pelo art. 7 9 da 
Lei n? 2.188, de 1954, quando esses cargos se 
classificam como de Direção ou Assistência In­
termediária, é igual à soma da gratificação 
respectiva com o valor do vencimento fixado 
para a classe final da categoria funcional cor­
relata . 

— O valor do vencimento da categoria fun­
cional correlata é o resultante da incidência 
do percentual de 30% sobre a nona faixa gra­
dual da classe final, na forma do art. 5 9 caput, 
do Decreto-lei n? 1.445, de 1976. 

PARECER 

Cogita-se da situação de funcionário do Quadro 
do Ministério do Trabalho amparado pelo art. 7 9 da 
Le i n° 2.Í88, de 3 de março de 1974, no cargo de 
Chefe do Serviço de Identificação de Imigrantes, 
ao qual incide o disposto no art. 79 da Le i n° 6.006, 
de 19 de dezembro de 1973. 

2. Preceitua o último comando legal citado: 
"Ar t . 79 O vencimento dos antigos ocupan­

tes efetivos de cargos de direção, amparados 
pelo art. 7 o da Le i n 9 2.188, de 3 de março 
de 1954, será igual: 

I — A soma de vencimento fixado para a 
classe final da Categoria Funcional correlata 
com o valor da gratificação por Encargo de 
Direção ou Assistência Intermediár ia , se o 
cargo se revestir de tais característ icas; ou 

I I — Ao vencimento fixado para o corres­
pondente cargo em comissão integrante do 

.Grupo DAS-100, de que trata a Le i n 9 5.843, 
de 6 de dezembro de 1972, se o cargo for de 
direção superior." 

3. Entendendo-se que a hipótese se contém no 
n 9 1 do dispositivo legal transcrito no item- anterior, 
por se concluir que o antigo cargo efetivo de que se 
trata se reveste das características de Direção ou 
Assistência Intermediár ia , Código DAI-3, e que a 
categoria funcional correlata é de nível superior, i n ­
daga a Coordenadoria e Classificação e Retribuição 
de Cargos e Empregos, deste Departamento . . . . . . 
( C O C L A R C E ) , se o valor do vencimento a ser a t r i ­
buído igual ao fixado para a classe final da cate­
goria funcional correlata, a que se acrescentará o 
valor da Gratificação por Encargo de Direção ou 
Assistência Intermediár ia , Código DAI-3, é da refe­
rência inicial da classe, ou o valor resultante da inc i ­
dência do percentual de 30% (trinta por cento) sobre 
a faixa I X dessa classe. 

4. Daí a audiência que se solicitou desta Con­
sultoria Jur íd ica . 

5. Quando a Lei n? 6.006, de 1976, no seu artigo 
79, n? I, determinou que o vencimento desses servi­
dores seria igual à soma da gratificação por Encargo 
de Direção ou Assistência Intermediár ia com o valor 
do vencimento fixado para a classe final da cate­
goria funcional correlata, quis, evidentemente, atr i ­
buir o maior vencimento dessa categoria, isto é, no 
caso, o nível NS-7, em que houve o enquadramento 
de servidores, alcançados pelo Plano de Classifica­
ção de Cargos, na forma j á agora expressa no art. 5° 
caput, do Decreto-lei n 9 1.445, de 13 de fevereiro de 
1976. 

6. Outro entendimento vulneraria o espírito da 
Lei n 9 6.006, de 1973, que foi o de assegurar o nível 
de vencimento mais elevado da categoria funcionai 
no qual se efetivou o enquadramento dos servidores' 
abrangidos pelo Plano de Classificação. 
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7. Homologando as conclusões da C O C L A R C E , 
na parte em que apreciou a espécie, soluciono a. sua 
dúvida no sentido de que incide o valor do nível 
NS-7, a que se acrescentará 30% (trinta por cento) 
sobre a I X faixa gradual. 

E m 6 de maio de 1976. — Clenício da Silva 
Duarte, Consultor Jurídico. 

De acordo. — E m 11^5-76. — Darcy Duarte de 
Siqueira, Diretor-Geral. 

É o meu parecer S . M . J . (Publicado no D.O. de 26-5-76). 
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Instruções que baixe ou que aprove se sub­
metidas à sua aprovação — Resolução núme­
ro 10.009, de 6-4-76 409 

— Revisão — Instruções para revisão do alis­
tamento na 22a Zona — Simão Dias — no 
Estado de Sergipe — Resolução n? 10.010, 
de 6-4-76 411 

CÓDIGO ELEITORAL 
— Acrescenta parágrafo único ao art. 92 da Lei 

n? 4.737, dè 15-7-65, que institui o C E . — 
Lei n? 6.324, de 14-4-76 

Págs . 
concessão do writ 
27-4-76 

Acórdão n? 5.756, de 

432 

D 

DIREITOS POLÍTICOS 
— Anulação de nacionalidade adquirida 450 
— Cassação de mandato e suspensão 450 
— Perda 450 
— Reaquisição" de nacionalidade 450 

DOUTRINA 
— Teoria geral do processo eleitoral brasileiro, 

do Prof. Pinto Ferreira 424 

ELEIÇÃO 
— Instruções para as eleições de 17-12-72 (Lei 

tí> s.üiV, de 6-ll-<2i — Resolução n? 9.3tí9, 
de 1U-11-72 404 

415 
ELEITORADO 
— E m ordem decrescente até 30-3-76 

ESTUDANTE 
— Estágio no Serviço Público Federal — Ins­

trução Normativa n? • 52, de 31-3-76, do D i ­
retor-Geral do D A S P 451 

FILIAÇÃO PARTIDÁRIA . 
— Encaminhamento das respectivas fichas d i ­

retamente à Just iça Eleitoral, à revelia da 
Comissão Executiva do Partido. Infringência 
dos arts. 64 e 65 da Le i n° 5.682-71 (LOPP) 
— Precedente — Recurso provido, para a 

402 
Quadro de eleitores filiados à A R E N A e ao 
M D B , a té 30-3-76 416 

FUNCIONÁRIO 
— Agravo. Critério seletivo para classificação 

dos cargos da Secretaria do T R E . Aplica­
ção da Lei n° 6.082-74 e Resolução n? 9.649, 
de 1974 — II — Preliminar de intempesti-
vidade desprezada, nos termos do art. 175 
do C . P . C . — III — Inconformações despro­
vidas, eis que ineptas as petições recursais, 
desatentas às exigências do recurso espe­
cial ( C E . , art. 276, I, a e b) — Acórdão 
n? 5.745, de 11-3-76 396 

— Ante os termos do art. 101, § 3?, da C P . 
de 1967, em caso nenhum, os proventos da 
inatividade poderiam exceder a remunera­
ção percebida na atividade, razão porque não 
incidem regras jurídicas que lhe sejam ante­
riores (Pretendia o aposentado fossem 
computados para efeito de gratificação adi­
cional por tempo de serviço, o tempo em 
dobro de Brasília e a licença-especial não 
gozada) — Acórdão n? 5.746, de 16-3-76 —. 397 

— Aprova a estruturação dos Grupos Direção 
e Assessoramento Superiores, Direção e 
Assistência Intermediárias , Atividades de 
Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Trans­
portes Oficial e Portaria, Artesanato, Outras 
Atividades de Nível Superior e Outras A t i v i ­
dades de Nível Médio, dos T T R R E E — Re­
solução n° 9.547-A, de 6-3-74 404 

— Instruções para o cumprimento do Decre­
to-lei n? 1.461, de 23-4-76, que reajustou os 
Vencimentos e Proventos dos servidores das 
Secretarias dos Tribunais Regionais Eleito­
rais — Resolução n? 10.018, de 6-5-76 413 

— Dispensa a prestação de fiança por servido­
res civis da União, e dá outras providências 
— Lei n? 6.322, de 14-4-76 432 

— Reajusta os Vencimentos e Proventos dos 
servidores da Secretaria do TSE, e dá outras 
providências — Decreto-lei n? 1.459, de 19 
de abril de 1976 433 

— Reajusta os vencimentos e proventos dos 
servidores das Secretarias dos T T R R E E , e 
dá outras providências — Decreto-lei n ú m e ­
ro 1.461, de 23-4-76 434 

— Dá nova redação ao parágrafo único, do 
art. 4?, do Decreto-lei n? 1.445, de 13-2-76 
(Reajusta os vencimentos e salários dos ser­
vidores civis do Poder Executivo, dos mem-

. bros da Magistratura e do Tribunal de Con­
tas da União) — Decreto-lei n? 1.465, de 30 
de abril de 1976 - 436 

— Reestrutura o Grupo — Direção e Assesso­
ramento Superiores, de que trata a Le i 

' n? 5.645, de 10-12-70, e dá outras providên­
cias — Retificação — Decreto n? 77.336, de 
25-3-76 436 

— Regulamenta o art. 4? da Lei n? 6.185, de 
11-12-74, e dá outras providências (Opção 
pelo regime da legislação trabalhista pelos 
funcionários públicos federais) — Decreto 
n? 77.464, de 20-4-76 438 

— Estabelece os valores de indenização das 
despesas com alimentação e pousada, a que 
se refere o art. 2? do Decreto n? 75.969, de 
14-7-75 — Decreto n? 77.518, de 29-4-76 . . . 442 
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— Estágio de estudantes no Serviço Público 
Federal. Ins t rução Normativa n? 52, de 31 
de março de 1976, do Diretor-Geral do D A S P 451 

— Reajustamento de proventos de aposenta­
doria — Ins t rução Normativa n? 53, de 3 de 
maio de 1976, do Diretor-Geral do D A S P . . 451 

— Vencimentos dos antigos ocupantes de car­
gos de direção: Parecer do Consultor Ju r í ­
dico aprovado pelo Diretor-Geral 'do D A S P 451 

FUNDO PARTIDÁRIO 
— Autoriza a distribuição da 4U parcela da 

conta "Fundo Par t idá r io" aos Partidos Po­
líticos, conforme o disposto no art. 6o da 
Resolução n? 9.680-75 — Resolução n? 9.942, 
de 21-10-75 407 

FRANQUIA 
— Consulta sobre se, em face do disposto no 

art. 370 do C E . , a Just iça Eleitoral goza 
de franquia referente a serviço telefônico e 
rádio-telefônico — O Tribunal respondeu à 
consulta negativamente, em virtude dá re­
vogação do citado artigo pelas normas regu­
ladoras da matér ia (Representação núme­
ro 4.672 — Resolução h? 9.443, de 19731 — 
Resolução n? 9.979/ de 11-12-75 408 

— H — 

"HABEAS CORPUS" 
— Uso de documento falso, art. 354 do C E . 

Condenação. II — Argüiçâo de ausência de 
justa causa. Se sua verificação independe 
de exame aprofundado das provas e os fatos 
são certos e indiscutidos é correta a via 
eleita: H . C . III — Se era inócuo o uso do 
documento, embora não exprimisse ele a ver­
dade, inocorre a tipicidade criminal, pois o 
f im visado pelo usuário era lícito seja para 
o f im imediato —• transferência do domi­
cílio eleitoral — seja para o fim mediato, 
o registro como candidato. IV — Orienta­
ção dout r inár ia aceita nos tribunais, inclu­
sive no S T F . V — Wri t conhecido — Acór­
dão n° 5.725, de 2-12-75 386 

— Ausência de justa causa — Desmerece aco­
lhimento a arguição üe falta de justa causa 
para o processo e julgamento, quando sua 
procedência somente poderá resultar de m i ­
nucioso exame contraditório de provas, ma­
téria inapreciável no âmbito restrito do H.C. 
— Recurso desprovido — Acórdão n? 5.741, 
de 19-2-76 389 

— Perícia realizada no Instituto Nacional de 
Criminalíst ica — Cerceamento de defesa 
inexistente — Recurso nao provido — Acór­
dão n» 5.747, de 25-3-76 398 

— I — 

INELEGIBILIDADE 
— Não incide na inelegibilidade do art. 1?, II, 

h, o candidato que tem gestão de empresa 
que faça uso de incentivos fiscais na área 
da S U D E N E . Embargos rejeitados (Emb. 
ao Acórdão n? 5.493, i n B . E . n? 274-253) — 
Acórdão n? 5.652, de 13-3-75 383 

INFIDELIDADE PARTIDÁRIA 
— Vereador que espontaneamente se desligou 

do Partido pelo qual fora eleito — Repre­
sentação ajuizada pelo Partido, com base 
no art. 75 da Lei n ? 5.682-71 — Decretação 
da perda do mandato (Reexame de maté ­
ria de prova em recurso especial — A p l i ­
cação da Súmula n' 279 do STF — Agravo 
a que se nega provimento) — Acórdão núme­
ro 5.749, de 1-4-76 400 

Maio de 1976 

Págs . 
INSTRUÇÕES 
— Para as eleições de 17-12-72 (Lei n? 5.817, 

de 6-11-72) — Resolução n? 9.369, de 10 de 
novembro de 1972 404 

— Para revisão do alistamento na 22a Zona — 
Simão Dias — no Estado de Sergipe — Re­
solução n? 10.010, de 6-4-76 411 

— Para o cumprimento do Decreto-lei núme­
ro 1.461, de 23-4-76, que reajusta os ven­
cimentos e proventos dos servidores das Se­
cretarias dos Tribunais Regionais Eleitorais 
— Resolução n? 10.018, de 6-5-76 413 

— J — 

JUSTIÇA ELEITORAL 

— Dispõe sobre gratificações na Justiça E le i ­
toral — Lei n? 6.329, de 12-5-76 ..". 432 

— Autoriza o Serviço do Patr imônio da União 
a aceitar a doação do imóvel que mencio­
na, situado em Maceió, Estado de Alagoas 
(para construção do edificio-sede da Jus­
tiça Eleitoral) — Decreto n? 77.447, de 14 
de abril de 1976 437 

— L — 

LEGISLAÇÃO 

— Lei n? 6.322, de 14-4-76 — Dispensa a pres­
tação de fiança por servidores civis da 
umao, e dá outras providências 432 

— Lei n? 6.324, de 14-4-76 — Acrescenta pa­
rágrafo Único ao art. 92 da Lei n? 4.737, 
de 10-7-60, que institui o C E 432 

— Lei n? 6.329, de 12-5-76 — Dispõe sobre 
gratificação na Justiça Eleitoral 432 

— Decreto-lei n? 1.459, de 19-4-76 — Reajusta 
os Vencimentos e Proventos aos Serviuores 
aa Secretaria do TSE, e aá outras provi­
aéncias 433 

— Decreto-lei n? 1.461, de 23-4-76 — Reajusta 
os vencimentos e proventos aos Serviaores 
aas secretarias dos 'iriDunais Regionais 
eleitorais, e aá outras proviaéncias 434 

•— Decreto-lei n? 1.465, de 30-4-76 — Dá nova 
reaaçao ao parágrafo único, ao art. 4?, ao 
Decreto-lei n? 1.145, de 13-2-76 436 

— Decreto-lei n<? 1.466, de 10-5-76 — Altera o 
Decreto-lei n? 835, de 8-9-69, que regula a 
apncaçao do Funao de Part icipação aos Es­
tudos, ao Distrito Feaerai e aos xerntonos, 
do í u n a o ae part icipação dos Municípios e 
do Fundo Especial 436 

— Decreto n? 77.336, de 25-3-76 — Reestru-
tura o Grupo Direção e Assessoramento s u ­
periores, ae que trata a Lei n? 5.645, de 10 
ue aezembro ae I9vu, e dá outras providên­
cias — Retificação 436 

— Decreto n? 77.407, de 12-4-76 — Dispõe so­
bre a execução orçamentária e a programa­
ção financeira da üniáo, regula a movimen­
tação ae cotas, e da outras providencias . . 436 

— Decreto n? 77.432, de 13-4-76 — Fixa o fator 
de reajustamento salarial relativo a abrii de 
1976 .'. 437 

— Decreto n? 77.447, de 14-4-76 — Autoriza o 
Serviço do Patr imônio da União a aceitar a 
doação do imóvel que menciona, situaao em 
Maceió, Estado de Alagoas 437 

— Decreto n? 77.464, de 20-4-76 — Regulamen­
ta o art. 4? da Lei n? 6.185, de 11-12-74, e 
dá outras providências 438 
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Págs . 
— Decreto n? 77.510, de 29-4-76 — Fixa novos 

níveis de salário-mínimo para todo o terri-
. tório nacional 440 

— Decreto n? 77.511, de 29-4-76 — Fixa o coe­
ficiente de atualização monetár ia previsto 
na Lei n? 6.205, de 29-4-75, e dá outras pro­
vidências 442 

— Decreto n? 77.518, de 29-4-76 — Estabelece 
os valores de indenização das despesas com 
alimentação e pousada, a que se refere o 
art. 2? do Decreto tí> 75.969, de 14-7-75 . . . 442 

— Decreto n? 77.562, de 7-5-76 — Fixa o fator 
de reajustamento salarial relativo a maio 
de 1976 443 

— Ementário — Publicações de abril 444 
— Publicações àe maio 447 

— M — 

M A N D A D O D E SEGURANÇA 

— I — Ação de segurança formulada para i m ­
pugnar decisão de T R E havida pomp con­
trár ia a textos legais e dissidente de outro 
julgado. I I — Inadmissível, in casu, a i m ­
petração, porque os fundamentos nela ex-
pendidos justificam recurso previsto em lei, 
e máxime, por não sobrevir, do ato impug­
nado, dano de conseqüência irreparável ou 
de incerta reparação. III — Writ denegado 
— Acórdão n? 5.744, de 24-2-76 398 

M I N I S T R O B A R R O S M O N T E I R O 
— Homenagem póstuma do T S E (Ata da 33a 

Sessão, em 7-5-74) 375 

M O V I M E N T O DEMOCRÁTICO B R A S I L E I R O 

— Balanço Financeiro da Comissão Executiva 
Nacional do M D B , referente ao exercício de 
1975 417 

— Filiação par t idár ia . Quadro de eleitores f i ­
liados à A R E N A e ao M D B até 30-3-76 . . . 416 

M U L T A 

— Transferência de título de eleitor. Consulta 
sobre a possibilidade do arbitramento de 
multa pelo juízo do novo domicilio, respon­
dida negativamente. É da competência do 
juiz da zona de origem fixar a multa a ser 
aplicada ao eleitor em débito com a Justiça 
Eleitoral, conforme preceitua o § 2?, do ar­
tigo 61, do C E . — Resolução n? 9.680, de 
25-9-74 406 

— I — Transferência de título de eleitor. Com­
petência do juízo do novo domicílio para o 
arbitramento da multa. II — Alteração das 
disposições do art. 25 e parágrafos da Re­
solução n? 7.875-66 — Resolução n? 10.012, 
de 8-4-76 412 

— O — 

ÓRGÃOS PARTIDÁRIOS 

— Registro de Diretório Municipal . Negativa 
com base em vício formal do edital de con­
vocação da Convenção. Afronta ao art. 34, I, 
da L O P P . I I — Se o ato atingiu, por inteiro, 
a seu fim, não se anula a Convenção rea­
lizada com todas as exigências legais. III — 
Recurso especial provido — Acórdão núme­
ro 5.750, de 6-4-76 401 

P á g s . 
— P — 

P A R T I D O S POLÍTICOS ^ 

— Filiação par t idár ia . Quadro de eleitores f i ­
liados à A R E N A e ao M D B a té 30-3-76 416 

— R — 

R E C U R S O 

— Ilegitimidade de parte — Não se conhece de 
recurso interposto por Diretório Municipal de 
Partido, de acordo com a reiterada juris­
prudência do Tribunal — Acórdão núme­
ro 5.304, de 9-11-72 380 

— Matéria de fato.— I — Reexame de ma­
téria de prova em recurso especial. II — 
Aplicação da Súmula n? 279 do S T F . III — 
Agravo a que se nega provimento — Acór­
dão n? 5.749, de 1-4-76 400 

— Prazo — "Penso que não se fez tardio o 
Agravo. É que a int imação se fez a 1? de 
maio, feriado nacional, quando a lei deter­
mina que não se pratique atos judiciais ou 
a ele equiparados (CPC, art. 175), salvo as 
exceções que consagra em seus incisos e pa­
rágrafos, o que não ocorre. Assim, se dos 
autos não consta que tivessem os agravan­
tes tomado conhecimento do despacho agra­
vado em data outra, tenho por tempestivo o 
agravo oferecido a seis (6) Uo mesmo mês, 
terça-feira, e dia ú t i l " (Do voto do Min i s ­
tro Thompson Flores, Relator) — Acórdão 
n? 5.745, de 11-3-76 396 

— T — 

T R I B U N A L R E G I O N A L E L E I T O R A L 

— Aprova a estruturação dos Grupos Direção 
e Assessoramento Superiores, Direção e Assis­
tência Intermediárias , Atividades de Apoio 
Judiciário, Serviços Auxiliares, Transporte 
Oficial e Portaria. Artesanato. Outras A t i ­
vidades de Nível Superior e Outras Ativida­
des de Nível Médio, dos T T R R E E — Reso­
lução n? 9.547-A, de 6-3-74 404 

— Instruções para o cumprimento do Decre­
to-lei n? 1.461, de 23-4-76, que reajusta os 
vencimentos e proventos dos servidores das 
Secretarias dos T T R R E E — Resolução 
n<? 10.018, de 6-5-76 413 

— Nomeação de Juizes: 

Ceará — Juiz Efetivo 449 
Goiás — Juiz Efetivo 449 
Rio Grande do Sul — Juiz Substituto 449 
Santa Catarina — Juiz Efetivo — Recon­
dução 449 
São Paulo — Juiz Efetivo 449 
Sergipe — Juizes Substitutos 449 

Juiz Efetivo — Recondução 449 

T R I B U N A L S U P E R I O R E L E I T O R A L 

— Ministro Barros Monteiro — Homenagem 
póstuma do TSE (Ata da 33a Sessão, em 
7-5-74) 375 

— Portaria n? 4, de 12-5-76, da Presidência do 
TSE, determinando normas referentes à 
baixa dos autos, lavratura de termo de re­
messa e arquivamento dos feitos 414 
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— V — 

V E R E A D O R 

— Eleições Municipais — Aferição do eleito­
rado. Competência — I — É da competên­
cia da Lei Estadual estabelecer o prazo em 
que aferir-se-á o eleitorado, para o fim de 
fixação do número de Vereadores, em cum­
primento ao disposto no § 4?, do art. 15, da 
C P . — II — Inaplicabilidade do art. 68 
do C E . — Norma que se refere ao número 
de eleitores aptos para exercerem o direito 
do voto —, face não competir à Justiça 
Eleitoral deliberar sobre matér ia de natu­
reza legislativa. — III — Recurso conhe­
cido e provido — Acórdão n? 5.742, de 19 
de fevereiro de 1976 390 

P á g s . 
— Z — 

ZONA ELEITORAL 

— Aprova a relação das zonas eleitorais e res­
pectivos municípios do Estado de São Paulo 
— Resolução n? 9.970, de 20-11-75 407 

— Apr.ova a relação das zonas eleitorais e res­
pectivos municípios do Estado do P a r a n á — 
Resolução n? 9.986, de 17-2-76 408 

— Aprova a transferência do Município de São 
Domingos, que integrava a 48a Zona — X a ­
xim, para a jurisdição da 43a Zona — X a n -
xerê — Resolução n? 10.000, de 26-2-76 409 
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Alimentação) 

— Todas as Leis que alteraram as mencionadas acima e que foram 
publicadas até 1° de junho de.1976, estão, também, reproduzidas, na íntegra, 
no citado Boletim n 9 294. 
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